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resumo 
 
 
O presente trabalho analisa o papel de uma abordagem plural de 
sensibilização à diversidade linguística na promoção da consciência fonológica 
de crianças em idade pré-escolar. Para o efeito, acompanha o percurso de 
desenvolvimento da consciência fonológica de um grupo de vinte e uma 
crianças, com idades compreendidas entre os 3 e os 6 anos, que participaram 
num projeto de sensibilização à diversidade linguística, intitulado «Uma viagem 
pelo mundo das línguas e dos sons». 
Abraçando um paradigma misto de investigação, o estudo recorreu a 
procedimentos quantitativos e qualitativos de recolha e análise de dados: com 
o objetivo de avaliar o desenvolvimento fonológico das crianças, recolheram-se 
e analisaram-se estatisticamente dados provenientes de testes de consciência 
fonológica, que foram aplicados a um grupo experimental e a um grupo de 
controlo, antes e após a realização do projeto de intervenção; de forma a 
compreender como se processou o desenvolvimento da consciência fonológica 
das crianças, foram feitos registos áudio e vídeo das sete sessões do projeto 
que foram, posteriormente, transcritos e submetidos a uma análise de 
conteúdo.  
Os resultados da análise revelam que, ao contrário das crianças do grupo de 
controlo, as crianças que participaram no projeto de intervenção 
desenvolveram a sua consciência fonológica de forma significativa, sobretudo 
no que se refere às capacidades de manipulação e segmentação fonémicas. 
Esse desenvolvimento foi mais visível em crianças mais velhas (5-6 anos) do 
que em crianças mais novas (3-4 anos) e parece ter sido promovido pelas 
atividades de sensibilização à diversidade linguística em que as crianças 
participaram. Em particular, as atividades de análise e de comparação inter e 
intralinguística despertaram a curiosidade das crianças em relação ao 
objeto-língua e estimularam uma vontade para brincar com os sons e com as 
letras, o que possibilitou o desenvolvimento de uma consciência mais explícita 
das unidades do oral e a descoberta do princípio alfabético.  
Estes resultados atestam a importância da integração curricular de abordagens 
plurais na educação da infância, no âmbito de uma educação global e 
integrada, capaz de atender às diversidades das crianças, promover atitudes 
positivas face à alteridade e assegurar o desenvolvimento de competências 
metalinguísticas, indispensáveis para uma aprendizagem ao longo da vida e 
para uma participação ativa em sociedades multilingues e multiculturais. 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
keywords 
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childhood. 
abstract 
 
This study analyses the role of an awakening to languages project on the 
promotion of phonological awareness in preschool children. With this goal in 
mind, it follows the phonological development of a group of twenty-one 
children, aged 3 to 6, who participated in a project, entitled "A journey through 
the world of languages and sounds". 
Embracing a mixed methods research paradigm, the study used quantitative 
and qualitative methods of data collection and analysis: in order to evaluate the 
children's phonological development, data from phonological awareness tests, 
applied to an experimental and a control group before and after the intervention 
project, were collected and statistically analysed; in order to understand how 
the children developed their phonological awareness, the seven sessions of the 
intervention project were audio- and video-recorded, transcribed and subjected 
to content analysis. 
The results of the analysis reveal that, contrary to what occurred with the 
control group, the children in the experimental group developed their 
phonological awareness significantly, mainly in what concerns phonemic 
manipulation and segmentation skills. Phonological development was more 
visible in older (5 to 6 year olds) than younger children (3 to 4 year olds), and 
seemed to be causally connected to the awakening to languages activities the 
children participated in. In particular, activities related to language analysis and 
comparison increased children's curiosity towards language as an object, and 
stimulated their willingness to play with sounds and languages, which in turn 
enabled the development of a more explicit awareness of oral language units 
and the discovery of the alphabetic principle. 
These findings suggest the importance of integrating plural approaches in the 
early years curriculum, and highlights how these approaches can support a 
global and integrated education, which caters for diversity, promotes positive 
attitudes towards otherness, and ensures the development of metalinguistic 
skills, essential for a lifelong learning of languages and an active participation in 
multilingual and multicultural societies. 
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résumé 
 
 
Cette étude analyse l'impact de l'éveil aux langues sur la promotion de la 
conscience phonologique des enfants du préscolaire. Dans ce cadre, l'étude 
accompagne le parcours de développement phonologique de vingt-et-un 
enfants, âgés de 3 à 6 ans, qui ont participé à un projet d'éveil aux langues, 
intitulé « Un voyage à travers le monde des langues et des sons ».  
S'appuyant sur un modèle mixte de recherche, l'étude utilise des procédures 
quantitatives et qualitatives dans la collecte et l'analyse des données : pour 
évaluer le développement phonologique des enfants, les données des tests de 
conscience phonologique appliqués à un groupe expérimental et un groupe 
témoin avant et après le projet d'intervention, ont été recueillies et analysées 
statistiquement ; afin de comprendre le processus de développement 
phonologique des enfants, les sept séances du projet ont été audio et vidéo 
enregistrées, transcrites et soumises à une analyse de contenu. 
Les résultats de l'analyse montrent que, contrairement à ce qui s'est passé 
avec le groupe témoin, les enfants du groupe expérimental ont développé leur 
conscience phonologique de manière significative, surtout en ce qui concerne 
la manipulation et la segmentation des phonèmes. Cette évolution a été plus 
nette chez les enfants plus âgés (5 à 6 ans) que chez les jeunes enfants (3 à 4 
ans), et semble avoir été favorisée par les activités d'éveil aux langues dans 
lesquelles les enfants ont participé. En particulier, les activités liées à l'analyse 
et à la comparaison linguistique ont augmenté la curiosité des enfants par 
rapport à l'objet-langue et ont stimulé leur volonté de jouer avec les sons et les 
langues. Cette volonté a permis aux enfants le développement d'une 
conscience plus explicite des unités de la langue orale et la découverte du 
principe alphabétique. 
Ces résultats témoignent de l'importance de l'intégration des approches 
plurielles dans le préscolaire, dans le cadre d'une éducation globale et 
intégrée, capable de répondre à la diversité des enfants, de promouvoir des 
attitudes positives face à l'altérité et d'assurer le développement de 
compétences métalinguistiques, qui sont essentielles à l'apprentissage tout au 
long de la vie et à une participation active dans les sociétés multilingues et 
multiculturelles. 
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Introdução geral 
 
«Os tempos de crise são também tempos de oportunidade: 
só quando as pessoas deixam de acreditar nas soluções 
habituais é que ficam disponíveis para considerar 
alternativas.» 
 
Batista (2011, s.p.) 
 
 
Vivemos numa época marcada por mudanças profundas, provocadas pela 
globalização, pela revolução tecnológica e, mais recentemente, pela crise económica. Esta 
crise, de natureza complexa e multidimensional, tem vindo a alastrar-se aos domínios 
político, social e cultural, gerando desemprego, pobreza, descontentamento e insegurança, 
ameaçando, em última análise, «o horizonte que nos norteia, os fundamentos que nos 
sustentam e a esperança que nos transcende» (J. L. Gonçalves, 2012). Envoltos/as num 
mar de interrogações e perplexidades, procuramos, nas instituições, nas pessoas e nos 
valores, alicerces e alternativas que tardam em aparecer. 
Neste âmbito, faz sentido interrogarmo-nos sobre o papel da educação em tempos 
de crise: quais deverão ser as suas características e prioridades? Poderemos, pela educação, 
introduzir alternativas ou apenas contemporizar a crise? Será urgente, neste contexto, 
educar para uma cidadania democrática, para a diversidade, para a liberdade, para a paz? 
Ou será inevitável sucumbir a uma educação técnica e instrumental, capaz de fazer face às 
necessidades mais prementes de uma economia de mercado? 
Quando analisamos os mais recentes documentos políticos e educativos, é este 
último caminho que parece estar a ser seguido, em discursos profundamente tecnicistas, 
preocupados com a eficácia e com metas a atingir, orientados para a racionalização dos 
custos e para a necessidade competitiva de ocupar as melhores posições nos rankings 
internacionais (vejam-se, a título de exemplo, os objetivos para a educação inscritos no 
Memorando de entendimento sobre as condicionalidades de política económica, COM, 
BCE, & FMI, 2011). 
Este discurso não é de hoje, mas tem vindo a desenhar-se nas últimas décadas, 
acompanhado pela definição de metas de aprendizagem e critérios de avaliação para todos 
os níveis educativos, inclusivamente para a educação de infância (cf. ME/DGIDC, 2010), 
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até aqui imune, pelo menos no discurso oficial, ao «vírus da escolarização» (A. D. 
Ribeiro, 2002, p. 14). De facto, a educação de infância, que, desde a publicação da Lei de 
bases do sistema educativo (ME, 1986), passou a ser preferencialmente designada como 
«educação pré-escolar», tem vindo a ser inscrita nesta visão instrumental que consiste em 
antecipar aprendizagens que permitam preparar a criança para a integração escolar e para o 
sucesso académico. Neste contexto, há autores que consideram que o trabalho dos/as 
educadores/as tem vindo a burocratizar-se, assumindo-se estes/as profissionais como 
meros/as técnicos/as ministeriais que implementam, sem questionar, orientações vindas 
«de cima» (cf. Vasconcelos, 2009). Como consequência, os jardins de infância correm o 
risco de se tornarem fábricas governadas pelos ideais da eficácia e da concorrência ou, 
então, depósitos de crianças, que servem unicamente para as retirar das ruas e lhes ocupar 
os momentos de ócio.  
Este cenário preocupante não deve ser encarado com a resignação de quem não vê 
nem procura alternativas. Perante as dificuldades e os momentos de crise, urge fazer 
mudanças, descobrir novas abordagens educativas, experimentar e refletir sobre práticas e 
alargar horizontes, acreditando que outro mundo é possível. Os tempos atuais, em que as 
situações de contacto de línguas são cada vez mais frequentes e possíveis, são tempos 
propícios para reafirmar a importância de valores tantas vezes esquecidos, como a 
democracia, os direitos humanos e a solidariedade, apostando numa educação integral da 
pessoa humana, capaz de a preparar para o convívio local e global, enquanto membro de 
uma comunidade, do planeta e da humanidade. 
Neste sentido, importa lutar por uma educação de infância mais comprometida, 
integrada, participativa e inclusiva, que prepare as crianças para os inúmeros desafios dos 
novos tempos que vivemos. Para tal, é fundamental colocar o bem-estar e o 
desenvolvimento das crianças no cerne do trabalho educativo, proporcionando experiências 
de aprendizagem adequadas e pertinentes, em articulação com as famílias e as 
comunidades, fornecendo às crianças «forças e referências intelectuais que lhes permitam 
compreender o mundo que as rodeia e comportar-se nele», de forma responsável e justa 
(Delors, 1996, p. 100), sem, no entanto, pôr de lado o desenvolvimento de competências 
básicas e nucleares, imprescindíveis para uma aprendizagem ao longo da vida. 
O trabalho que aqui apresentamos é matriciado por esta conceção de educação que 
se compromete com a mudança e com a transformação dos/as atores/atrizes educativos/as e 
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que não entende a diversidade linguística e cultural, que caracteriza as nossas sociedades e 
instituições de ensino, como um obstáculo ao desenvolvimento e à aprendizagem, mas sim 
como uma riqueza e uma oportunidade para a colaboração e para a aprendizagem coletiva. 
Neste sentido, pretendemos, com este estudo, construir conhecimento sobre as 
possibilidades de uma educação para a diversidade na infância, tendo como foco uma 
abordagem plural de sensibilização à diversidade linguística (SDL), que visa promover 
atitudes mais positivas face às línguas e aos/às falantes e desenvolver capacidades de 
ordem metalinguística, metacomunicativa e cognitiva, através do contacto e da exploração 
de um conjunto variado de línguas (Candelier, 2003a; Candelier et al., 2007). 
O nosso interesse pela educação linguística na infância resulta da investigação que 
desenvolvemos no Mestrado em Linguística e Ensino, na Faculdade de Letras da 
Universidade de Coimbra, e que pretendeu avaliar os benefícios da antecipação formal do 
ensino da língua inglesa do 5.º para o 3.º ano do ensino básico, em termos da aprendizagem 
de vocabulário (M. Lourenço, 2007). Os resultados que obtivemos em testes de repetição 
de pseudopalavras inglesas e de conhecimento vocabular, nos quais as crianças do 5.º ano 
tiveram um melhor desempenho do que as crianças do 3.º ano, permitiram-nos concluir que 
não existe um período crítico para a aprendizagem de novas palavras, estando este 
processo dependente do conhecimento lexical prévio na língua-alvo, da qualidade das 
representações fonológicas e lexicais armazenadas na memória de longo prazo e de fatores 
límbicos e motivacionais. A este respeito, a observação que fizemos de algumas aulas de 
inglês no 1.º Ciclo do Ensino Básico (1.º CEB) e as entrevistas informais que realizámos 
com as crianças foram claras no sentido de apontarem falhas no que se refere à 
metodologia, aos recursos, à carga horária e à preparação pedagógico-didática das 
professoras, com claros reflexos na falta de motivação das crianças do 3.º ano. Esta 
constatação conduziu-nos num caminho em busca de abordagens didáticas mais adequadas 
à educação da infância e aos primeiros anos de escolaridade, capazes de motivar e de 
preparar para futuras aprendizagens. 
A nossa participação no 2.º Congresso sobre a Aquisição da Linguagem, que 
decorreu na Escola Superior de Educação da Guarda em 2007, foi profícua nesse sentido, 
uma vez que nos permitiu descobrir a abordagem SDL. No confronto com o trabalho de 
Susana Sá (2007), que se focalizou na avaliação das potencialidades da SDL, no âmbito de 
uma educação para o desenvolvimento sustentável, sentimos que esta abordagem se 
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enquadrava nas nossas preocupações e ambições enquanto professora e investigadora, 
podendo assumir-se como uma possibilidade adequada às necessidades das crianças e a 
uma educação global, capaz de promover valores e competências. 
Entusiasmadas com esta perspetiva e animadas pela vontade de continuar a 
investigar em educação, concebemos um projeto de doutoramento que culminou no 
trabalho que aqui apresentamos e que tem como principal objetivo avaliar e compreender 
o papel da abordagem SDL no desenvolvimento da consciência fonológica (CF) de 
crianças em idade pré-escolar.  
A definição deste objetivo resulta de um conjunto de motivações de natureza 
investigativa e pessoal. Por um lado, deriva da escassez de estudos sobre a SDL, realizados 
quer no âmbito da educação da infância, quer no âmbito da promoção de competências de 
tipo metalinguístico. Por outro lado, decorre da nossa convicção pessoal de que a infância 
se apresenta como o momento-chave para promover o desenvolvimento de competências 
de aprendizagem, como é o caso da CF, e fomentar o respeito pela diversidade.  
Nesta linha de entendimento, desenvolvemos, neste trabalho, um estudo empírico 
que incidiu sobre uma intervenção didática, centrada no desenvolvimento de um projeto de 
SDL junto de crianças com idades compreendidas entre os 3 e os 6 anos, e que teve, 
igualmente, como propósito compreender as possibilidades de integração curricular desta 
abordagem em contextos específicos de educação de infância em Portugal. Para melhor 
cumprir estes objetivos, tivemos como base as seguintes questões investigativas: 
  
a)   Quais os efeitos de um projeto de SDL no desenvolvimento da 
CF de crianças em idade pré-escolar? 
b)   Como se processa o desenvolvimento da CF de crianças em 
idade pré-escolar que participam num projeto de SDL? 
c)   Quais as características de um projeto de SDL adequado à 
promoção da CF de crianças em idade pré-escolar? 
 
Caminhar em busca de respostas para estas questões, impôs-nos, em primeiro lugar, 
desenvolver um quadro teórico e conceptual. Como refere Smith, «action is impossible 
unless one has constructed a mental model, image, or definition of the situation» (1997, p. 
Introdução geral 
21 
 
73). Assim, para este trabalho, tivemos como referência áreas distintas, mas 
complementares, das ciências sociais e humanas. 
Em primeiro lugar, destacamos a Didática das Línguas, mais concretamente, a 
Didática do Plurilinguismo, área disciplinar na qual se inscreve este trabalho, e que se 
define como disciplina de observação e de intervenção inovadora (Puren, 1998), que se 
afasta de um ensino compartimentalizado de línguas, tendo como modelo o/a falante 
nativo/a ideal, para se centrar no desenvolvimento de um repertório 
linguístico-comunicativo plurilingue, no qual têm lugar todas as capacidades linguísticas 
(cf. Alarcão, Andrade, Araújo e Sá, & Melo-Pfeifer, 2009; Billiez, 1998; Cali, 2006; 
Candelier, 2008; Montagne-Macaire, 2008). As abordagens plurais, da qual a SDL é um 
exemplo, seguem esta conceção de didática, uma vez que respeitam e valorizam os 
conhecimentos linguísticos e culturais prévios das crianças, procurando desenvolvê-los e 
articulá-los com novos conhecimentos, num processo convergente e construtivo de uma 
competência plurilingue global (cf. Andrade et al., 2003). 
Intimamente relacionada com a evolução epistemológica da didática, de uma 
«didática da língua» para uma «didática das línguas/do plurilinguismo», encontramos a 
área da Política Linguística Educativa, que, em contexto europeu, tem vindo a enfatizar a 
importância de preservar a diversidade linguística e cultural e promover a construção de 
uma competência plurilingue desde cedo (cf. CCE, 2003; CoE, 2001a; Coste, Moore, & 
Zarate, 1997). Para o efeito, o Conselho da Europa (CoE) e a União Europeia (UE) têm 
envidado esforços no sentido de publicar documentos com orientações que auxiliem os 
Estados-membros e os atores educativos a desenvolver abordagens que promovam o 
plurilinguismo, entendendo-o como uma competência e como um valor que serve de base 
para o respeito linguístico e cultural e para a coesão social (Beacco & Byram, 2007; 
Beacco et al., 2010, entre outros). 
A implementação deste tipo de abordagens em instituições pré-escolares implica 
uma análise e uma reflexão situadas nas áreas da História da Infância e da Educação e da 
Teoria e Desenvolvimento Curricular, que se materializa num estudo do sistema educativo 
português a partir dos discursos, dos paradigmas curriculares e das medidas que tomou/a 
face à diversidade e à educação da infância nos dois últimos séculos. Esta análise é tanto 
mais importante pelo facto de a nossa formação de base ser direcionada para o 3.º CEB e 
Ensino Secundário, sendo, a nosso ver, essencial conhecer os contextos históricos e sociais 
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que marcaram/am as decisões sobre política educativa na infância para poder apresentar 
sugestões válidas que possam ser transpostas para o terreno e traduzir-se na construção de 
currículos para a diversidade.    
Finalmente, o nosso quadro teórico e conceptual não poderia deixar de ter como 
referência as áreas da Linguística e da Psicolinguística, que revisitámos neste trabalho, e 
que têm vindo a dedicar uma atenção particular à CF, ao seu desenvolvimento e à 
importância da sua promoção em contexto pré-escolar «como medida preventiva do 
insucesso no desempenho de tarefas de leitura e de escrita» (Freitas, Alves, & Costa, 
2007, p. 8). Assim, acreditamos que, para podermos avaliar os efeitos de um projeto de 
SDL na CF de crianças em idade pré-escolar, é necessário saber como esta competência se 
desenvolve nestas idades e quais as tarefas que podem potenciar esse desenvolvimento, 
conjugando-as com as possibilidades de uma educação plurilingue que estimule a reflexão 
sobre o funcionamento da linguagem. 
A par de um quadro teórico, os objetivos que traçámos impuseram-nos, igualmente, 
a definição de uma metodologia e de um desenho de investigação que nos permitissem 
«avaliar», de forma rigorosa, a CF das crianças estudadas e «compreender» o papel 
específico das atividades de SDL para esse desenvolvimento. Neste sentido, situamo-nos 
num paradigma de investigação misto (cf. Johnson & Christensen, 2008; Johnson, 
Onwuegbuzie, & Turner, 2007), recorrendo a procedimentos quantitativos e qualitativos de 
recolha e análise de dados, em busca de resultados mais sustentados. Deste modo, com o 
objetivo de avaliar o desenvolvimento da CF das crianças, recolhemos e analisámos 
estatisticamente dados provenientes de testes de CF, que aplicámos a um grupo 
experimental (GE) e a um grupo de controlo (GC), antes e após a implementação do 
projeto de SDL. De forma a compreender como se processou o desenvolvimento da CF das 
crianças, fizemos registos áudio e vídeo das sessões do projeto que, posteriormente, 
transcrevemos e submetemos a uma análise de conteúdo.  
Tendo em conta estes pressupostos teórico-metodológicos e os objetivos do nosso 
trabalho, estruturámos o texto da seguinte forma: numa primeira parte, constituída pelos 
quatro primeiros capítulos, construímos o quadro teórico de referência e numa segunda 
parte, constituída pelos dois últimos capítulos, descrevemos o estudo empírico, no que se 
refere à metodologia utilizada, e procedemos à análise e discussão dos dados obtidos. 
Iniciamos cada um dos capítulos com uma introdução, onde explicitamos as suas 
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finalidades e os diversos pontos que o constituem, terminando com uma síntese que 
salienta as ideias-chave e faz a ponte com o capítulo seguinte, para uma maior unidade de 
sentido. 
Assim, no Capítulo 1, que intitulámos «Diversidade linguística e cultural: desafios 
e oportunidades», fazemos um enquadramento das nossas preocupações investigativas, 
destacando os desafios e oportunidades que se colocam à convivência e à 
intercompreensão num mundo onde a diversidade linguística e cultural é cada vez mais 
visível. Neste capítulo, destacamos ainda o caso exemplar da UE, enquanto proposta de um 
caminho possível na construção de sociedades unidas em torno da diversidade, dando uma 
atenção particular à política linguística europeia que tem vindo a produzir orientações no 
sentido de fomentar o respeito pela diversidade e o desenvolvimento de competências 
plurilingues e interculturais desde a infância. 
Neste âmbito, procuramos compreender, no Capítulo 2, intitulado «Infância e 
educação: percursos e perspetivas», a atenção sem precedentes que tem vindo a ser 
concedida à infância, acompanhando o processo histórico e social de construção deste 
conceito, que se confunde com o surgimento das primeiras instituições educativas. A este 
respeito, exploramos os principais momentos da história da educação de infância em 
Portugal, procurando salientar as finalidades que têm vindo a ser atribuídas às instituições 
de educação infantil e que, atualmente, parecem apontar mais para uma «escolarização» 
das crianças do que para o desenvolvimento de atividades pertinentes que tenham em conta 
a realidade plural da infância. 
Reforçamos esta ideia no Capítulo 3, que intitulámos «Educar na e para a 
diversidade desde a infância: contextos e práticas», onde revisitamos o sistema educativo 
na forma como tem lidado com a diversidade, refletindo sobre as possibilidades de inovar 
curricularmente nesta área. Tendo como ponto de partida as características de um currículo 
para a diversidade, apresentamos a abordagem SDL, quanto à sua origem, pressupostos, 
finalidades e possibilidades de integração na educação da infância em Portugal, destacando 
a sua articulação com os objetivos pedagógicos inscritos nas Orientações curriculares 
para a educação pré-escolar (OCEPE), em particular no que se refere à promoção de 
atitudes de abertura à diversidade e ao desenvolvimento de capacidades de análise e 
reflexão sobre a linguagem. 
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Neste sentido, no Capítulo 4, que se intitula «Consciência fonológica em crianças 
monolingues e bi-/plurilingues: retrospetiva e atualidade da investigação», focamos a 
nossa atenção na CF, explorando o seu desenvolvimento ao longo da idade pré-escolar e 
salientando o seu papel na aprendizagem da leitura, da escrita e de vocabulário. Neste 
sentido, procedemos a uma revisão da literatura, destacando os estudos que investigam a 
relação entre a CF e as competências de leitura e escrita e debruçando-nos sobre estudos 
mais recentes, realizados com crianças bi-/plurilingues, que sugerem vantagens para estas 
crianças em termos metalinguísticos e (meta)cognitivos e avançam a possibilidade de 
transferência interlinguística deste tipo de capacidades. 
Feito o enquadramento teórico do nosso trabalho, passamos, no Capítulo 5, 
intitulado «Uma viagem pelo mundo das línguas e dos sons: detalhes metodológicos do 
estudo empírico», à caracterização da metodologia de investigação adotada, bem como dos 
instrumentos e procedimentos que utilizámos para a recolha de dados. Concedemos, ainda, 
destaque à apresentação dos grupos participantes no estudo empírico e às atividades e 
materiais do projeto de intervenção que desenvolvemos num jardim de infância da cidade 
de Aveiro.  
No Capítulo 6, que intitulámos «Uma viagem pelo mundo das línguas e dos sons: 
análise e discussão dos dados», especificamos os instrumentos e procedimentos analíticos 
utilizados e procedemos à análise dos dados recolhidos, procurando avaliar as capacidades 
fonológicas de dois grupos de crianças em idade pré-escolar, antes e após a intervenção 
realizada, e compreender como se processou o desenvolvimento da CF dessas crianças. 
Neste processo, adotamos um duplo olhar, no âmbito do qual acompanhamos os percursos 
coletivos de desenvolvimento fonológico do GE, bem como os percursos individuais de 
três crianças deste grupo, em busca de resultados capazes de ilustrar e corroborar a 
existência de uma relação efetiva entre as atividades de SDL desenvolvidas e o 
desempenho fonológico das crianças, e que nos permitam, igualmente, compreender 
melhor os efeitos das atividades incluídas no projeto de intervenção. 
Para finalizar, e tendo em conta os pressupostos iniciais, o quadro teórico de 
referência, os dados recolhidos no trabalho empírico e a sua análise, tecemos algumas 
considerações sobre o estudo, que têm, também, como intuito apresentar linhas 
orientadoras para o desenvolvimento de projetos de SDL que visem promover a CF de 
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crianças em idade pré-escolar e indicar perspetivas futuras, no âmbito da investigação e da 
formação. 
Numa última secção deste trabalho incluímos ainda um glossário terminológico que 
apresenta uma definição, ainda que simplificada, de conceitos-chave que nem sempre 
tivemos oportunidade de clarificar, com o rigor merecido, ao longo do texto. Este glossário 
funciona, assim, como um conjunto de conceitos centrais do estudo que podem ser 
consultados pelo/a leitor/a em qualquer momento. 
Feita a introdução geral, passamos à apresentação do nosso trabalho, esperando 
conseguir comunicar aos/às leitores/as as alegrias das nossas descobertas e torná-los/as 
sensíveis, como nós próprias fomos, «às cores e aos odores das coisas desconhecidas» 
(Ariès, 1981, p. ix). 
  
 
  
 
1 
 
Diversidade linguística e cultural: 
desafios e oportunidades 
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Capítulo 1. Diversidade linguística e cultural: 
desafios e oportunidades 
 
Introdução 
 
Nas últimas décadas e, com maior incidência, desde o início do novo milénio, as 
sociedades sofreram alterações profundas. Fruto da globalização, dos avanços 
tecnológicos, de um acesso livre e mais célere à informação e da diluição das fronteiras 
nacionais, assistimos, atualmente, a uma maior mobilidade das pessoas e a modificações 
significativas na paisagem linguística e cultural das nações. Famílias, escolas, viagens, 
migrações e meios de comunicação tornaram-se ocasiões de encontro com um Outro
1
 
linguística e culturalmente diverso, portador de valores e de mundivisões, por vezes, 
radicalmente diferentes das nossas. Neste contexto, aprender a viver em comum com a 
pluralidade de ideias e a diversidade de identidades constitui um dos grandes desafios do 
século XXI. 
Num trabalho que se insere na área da Didática das Línguas, em que nos propomos 
refletir sobre as potencialidades de uma educação para a diversidade na infância, 
parece-nos importante contextualizar, em primeiro lugar, as nossas preocupações 
investigativas. Assim, iremos abordar, neste capítulo, a diversidade linguística e cultural 
que nos envolve, destacando, por um lado, os desafios que se colocam à convivência com o 
Outro e à (inter)compreensão num mundo globalizado, e realçando, por outro lado, as 
oportunidades que resultam de uma conceção da diversidade como um direito humano, 
uma fonte de riqueza e de criatividade. 
Neste âmbito, daremos particular atenção ao projeto complexo de construção de 
uma União Europeia (UE) que diz reconhecer e respeitar a diversidade cultural, religiosa e 
                                                 
1
 Neste trabalho utilizamos o conceito «o Outro» no sentido filosófico, ou seja, enquanto 
«alteridade», para indicar alguém que é diferente da pessoa ou coisa especificada, porque partilha um outro 
grupo de valores e representações. A alteridade ajuda a distinguir entre o familiar e o estrangeiro, entre o 
certo e o incerto, podendo implicar a demonização e a desumanização de grupos e justificar as tentativas de 
civilizar e explorar estes «Outros» como seres inferiores. Este conceito, com conotações e implicações 
políticas, económicas e psicológicas, tem sido amplamente utilizado nas ciências sociais para compreender 
processos pelos quais a sociedade e os grupos excluem «Outros» que querem subordinar ou que não se 
enquadram na sociedade (cf. Bhabha, 1994; Levinas, 1999, 2000; Said, 1995). 
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linguística dos/as seus/suas cidadãos/ãs (UE, 2007, art.º 22.º), procurando, 
simultaneamente, uni-los/as em torno de valores e de princípios comuns. Refletindo sobre 
o caráter excecional e paradoxal deste projeto (F. Martins, 2008), salientaremos o papel de 
relevo da política linguística educativa europeia, uma política em prol da diversidade e do 
plurilinguismo que visa preservar o património linguístico e cultural da Europa, promover 
atitudes de respeito e de abertura face à alteridade e fomentar o desenvolvimento de 
capacidades de aprendizagem de línguas, essenciais na preparação dos/as cidadãos/ãs para 
uma mobilidade iminente e para o diálogo intercultural. 
Na parte final do capítulo, teceremos algumas considerações acerca dos desafios 
que se colocam à implementação de uma educação plurilingue e intercultural que 
desenvolva, desde cedo, os repertórios linguístico-comunicativos das crianças e as 
consciencialize relativamente à diversidade e à alteridade. É nossa convicção que só 
mediante uma educação deste tipo será possível construir sociedades mais humanas e 
sustentáveis, capazes de superar tensões sociais, de prevenir o extremar dos nacionalismos 
e o regresso dos grandes conflitos mundiais. 
 
1.1. (Con)viver com a diversidade num mundo 
globalizado 
 
«I do not want my house to be walled in on all sides and my 
windows to be stuffed. I want the cultures of all the lands to 
be blown about my house as freely as possible. But I refuse 
to be blown off my feet by any.»  
 
Gandhi (1999 [1921], p. 215) 
 
 
Nunca como hoje se falou tanto de diversidade, pluralismo, multiculturalismo. De 
variados quadrantes surgem intervenções que acentuam a infinitude da diversidade 
linguística, cultural, social e religiosa das sociedades hodiernas, ao mesmo tempo que se 
promovem iniciativas e campanhas que visam sensibilizar as populações para a 
necessidade de valorizar a diversidade em todas as suas vertentes.
2
 Parece até que 
                                                 
2
 Salientamos, neste âmbito, a campanha «Pela diversidade. Contra a discriminação», a cargo da 
Direcção-Geral do Emprego, Assuntos Sociais e Igualdade de Oportunidades da Comissão Europeia (COM). 
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acordámos subitamente de um «sono letárgico» para nos darmos conta de que, afinal, o 
mundo e os/as que nele habitam são «intensamente policromático[s]» (Carneiro, 2001, p. 
55).  
Para um/a observador/a menos atento/a, não deixa de ser estranho que este 
«despertar» tenha surgido numa época em que o mundo está, aparentemente, mais 
uniforme. Com efeito, nas três últimas décadas, as interações económicas, sociais e 
culturais intensificaram-se extraordinariamente, fruto de um fenómeno que ficou 
conhecido pelo nome genérico de «globalização» (cf. Giddens, 2000; Sousa Santos, 2001; 
Wolton, 2003). 
Apesar de não se tratar de um fenómeno radicalmente novo (A. Melo, 2002), a 
globalização beneficiou da evolução tecnológica recente dos meios de transporte e de 
comunicação para romper com anteriores formas de interação transfronteiriça, tornando 
possível a disseminação de informação à escala mundial, a intensificação das 
transferências financeiras, as deslocações em massa de pessoas, quer como turistas, quer 
como migrantes, e a aproximação de continentes e de povos que, até então, se encontravam 
afastados. Simultaneamente, permitiu um reforço das relações sociais mundiais, no sentido 
de uma interdependência à escala planetária, de tal modo que acontecimentos relevantes no 
âmbito científico, ambiental, político, bélico, económico ou social têm repercussões em 
larga escala e numa dimensão transnacional (Giddens, 2000; F. Martins, 2008; Sousa 
Santos, 2001). Veja-se, a título de exemplo, o impacte mundial de acontecimentos como o 
11 de setembro de 2001 em Nova Iorque, a recente crise financeira ou a desflorestação da 
floresta Amazónica, uma das intervenções humanas que mais prejudica a sustentabilidade 
ambiental da região, com consequências graves para a biodiversidade do planeta e para a 
preservação do «pulmão da Terra» (cf. Goldin & Winters, 1996; Laurence, 1999; Sodhi, 
Brook, & Bradshaw, 2007). 
Para além desta nova aproximação e interdependência mundiais, os processos da 
globalização permitiram também uma certa uniformização de comportamentos, gostos e 
aspirações em torno de valores, artefactos culturais e universos simbólicos ocidentais, em 
                                                                                                                                                    
Esta campanha foi pautada por vários eventos levados a efeito pelos 27 Estados-membros da UE. Em 
Portugal, destacaram-se os «Dias da diversidade» (15 a 28 de outubro de 2009) durante os quais 
organizações não governamentais, parceiros sociais e institutos públicos se juntaram em eventos destinados 
ao público em geral, de forma a promover a reflexão sobre assuntos de igualdade e diversidade, fornecer 
informações sobre a legislação contra a discriminação, bem como encorajar as pessoas a testarem as suas 
atitudes e preconceitos. 
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particular os norte-americanos, num processo muitas vezes considerado neocolonialista e 
neoimperialista perpetrado pelos meios de comunicação. 
Vive-se hoje num mundo cada vez menos associado a uma morada, a um lugar 
onde se habita, com o seu tempo, a sua memória e a sua identidade; viaja-se, antes, num 
tempo e espaço globais em que as referências e especificidades se desvanecem, 
acompanhadas de perto pela erosão dos Estados-nação. É neste quadro que se concebe a 
existência de uma «cultura mental global» partilhada por pessoas de vários cantos do 
mundo e composta por figuras, ideias e imagens que circulam por todo o planeta, 
desenraizadas, muitas vezes, de referências locais ou nacionais (André, 2009; Lipovetsky 
& Juvin, 2011; Vieira de Carvalho, 2006). 
Contudo, a globalização revela-se como um fenómeno multifacetado que combina a 
universalização com o particularismo e a diversidade. Como refere A. Melo, os processos 
da globalização têm um «carácter complexo e contraditório» (2002, p. 39), produzindo 
tanto fenómenos de integração, aproximação e conciliação, como fenómenos de 
hegemonia, dominação e cisão. Em termos culturais, trata-se de um processo dúplice de 
simultânea revelação/anulação de diferenças, de diferenciação/homogeneização de culturas 
e de reivindicação/derrogação de direitos. 
Assim, ao invés de transformar o mundo numa aldeia global em que todos/as se 
sentem mais próximos/as e semelhantes, a globalização, com os seus meios de 
comunicação a funcionarem como verdadeiras janelas abertas sobre o mundo e os seus 
modernos meios de transporte a possibilitarem o encontro de povos, línguas e culturas, 
tornou mais visíveis as diferenças e as desigualdades, obrigando-nos a pensar as questões 
da alteridade (Delors, 1996; O. García, Skutnabb-Kangas, & Torres-Guzmán, 2006; 
Wolton, 2003). 
O Outro, outrora distante e abstrato, quando muito estereotipado à la Caliban 
shakespeariano
3
, é hoje um vizinho omnipresente, claramente visível na estudante Erasmus 
da cantina, na senhora indiana com o traje exótico que espera o autocarro, no jovem 
romeno que ouve alto e bom som uma música desconhecida no seu iPod®, no comerciante 
                                                 
3
 Caliban é uma das personagens centrais da peça The Tempest de William Shakespeare. O único 
habitante de uma ilha remota, Caliban é escravizado por Próspero, quando este chega à ilha com a sua corte. 
Ao longo da obra, Caliban é descrito como um selvagem, um monstro sem formas humanas, capaz de 
cometer os crimes mais hediondos. No entender de alguns críticos, esta personagem é um símbolo da 
injustiça colonial. 
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chinês da loja do bairro que folheia um guia de conversação em português e numa variada 
gama de suportes multimodais e plurilingues com os quais contactamos diariamente. 
Esta omnipresença do Outro tornou-nos mais conscientes das nossas diferenças, 
levando-nos a avaliar de modo muito concreto tudo aquilo que nos separa uns dos outros 
nos planos linguístico, cultural, religioso ou político, uma tarefa que nem sempre assume 
contornos pacíficos (cf. Gugenberger & Blumberg, 2003; Huntington, 1993, 1996; 
Lipovetsky & Juvin, 2011). Como sabemos, a História é pródiga em exemplos de ódios, 
lutas e conflitos, com motivações raciais, culturais ou político-religiosas, sempre que o 
Outro se aproxima visível e perigosamente. Veja-se o caso do eterno conflito 
israelo-palestiniano, dos crimes de natureza étnica nos Balcãs, dos frequentes ataques 
suicidas na Índia, no Iraque e no Paquistão ou de ações mais ou menos concertadas de 
violência xenófoba contra os imigrantes em tantas democracias ocidentais (Boniface & 
Védrine, 2010). 
Num mundo globalizado, marcado pelos fenómenos migratórios, o perigo da 
fragmentação e do confronto interno e externo está, pois, bem latente, simplesmente 
porque sentimos a necessidade de nos protegermos da ameaça que a existência de outras 
visões do mundo, das quais estamos hoje mais conscientes, pode representar para o nosso 
sistema de crenças (Vala, 2009). Numa vã tentativa de resistência, tendemos a inferiorizar 
e a discriminar o Outro, enclausurando-o em «guetos» e «bairros problemáticos»; 
associando-o aos flagelos das nossas sociedades, como o desemprego, a criminalidade, a 
prostituição ou a violência; impondo-lhe uma forma de pensar, de educar e de viver; 
expropriando-o, em última instância, da sua identidade. Por sua vez, o Outro, lutando 
contra a assimilação e não se deixando acantonar, apresenta reivindicações, exigindo o 
direito à autodeterminação, à independência, à liberdade religiosa e cultural, ao 
reconhecimento da sua língua e ao ensino da mesma às gerações futuras (Duque & Duque, 
2005; PNUD, 2004; Taylor, 1994). Assim, de um lado e de outro se multiplicam os 
sentimentos de angústia, tensão e revolta que podem degenerar num «choque de 
civilizações» (Huntington, 1993, 1996). 
De forma a evitar a ameaça global e real de conflitos, torna-se, então, necessário 
promover a «coabitação cultural» (Wolton, 2003, p. 64) com o Outro na sua diversidade 
de línguas, culturas e valores, transcendendo as diferenças e tentando encontrar formas de 
construir relações. Neste sentido, é urgente fazermos um esforço acrescido de compreensão 
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e de diálogo com os/as nossos/as «novos/as vizinhos/as», mesmo que este seja arriscado e 
negociado, que envolva cedência de espaços, interrupção de rotinas, desassossego e 
incomodidade. O indispensável é que estejamos preparados/as para deixar que esse diálogo 
nos mude, que desafie os nossos preconceitos e nos faça olhar para nós próprios/as e para o 
Outro com novos olhos (Appadurai, 2009; Armstrong, 2009; I. Baptista, 1998). Como 
refere Jorge Sampaio, Alto Representante das Nações Unidas para a Aliança das 
Civilizações, 
 
«[e]stamos condenados a viver uns com os outros até porque o outro de 
nós mesmos, entregue a si próprio, esgota-se e esvazia-nos, como bem 
ilustra a figura solitária de Narciso ao espelho… Mas podemos ser mais 
ambiciosos e lutar para que os outros representem não o inferno de 
Sartre, mas antes a oportunidade do encontro do "eu" e do "tu", na 
afirmação mutuamente apreciadora das diferenças, da alteridade e da 
diversidade de ideias, opiniões, valores e concepções do mundo e da 
vida, onde se pode cultivar, como tão bem se diz em língua francesa, "le 
goût des autres", sem o qual, aliás, nenhum cosmopolitismo faz qualquer 
sentido» (2009, p. 232). 
  
Portanto, não podemos viver sem o Outro, na medida em que a nossa própria 
identidade se cria dialogicamente, na relação comunicacional e significativa com um «tu» 
que completa um «eu» porque é diferente. A existência pessoal apenas ganha sentido no 
constante posicionamento e reposicionamento em relação a um Outro, presente ou ausente, 
em que sentidos, significados, conhecimentos e aprendizagens se estabelecem, não de 
forma singular ou individualizada, mas antes através de uma experiência subjetiva da 
relação entre dois polos contrastantes, mas interligados (Bhabha, 1994; d'Alte et al., 2007; 
Dias de Carvalho, 2007; Maalouf, 2002; Oliveira Martins, 2007; Patrício, 1998; Taylor, 
1994). 
É, pois, inevitável sairmos de nós mesmos/as para irmos ao encontro do Outro, 
olhando para os desafios lançados pela globalização e para a crescente diversidade 
linguística e cultural das nossas sociedades como uma oportunidade para nos tornarmos 
mais respeitadores/as e apreciadores/as das diferenças, capazes de contemplar as 
necessidades e aspirações de outros/as, e como uma fonte de enriquecimento social e 
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cultural que nos permita conhecer outras formas de ver e interpretar o mundo. Só assim 
seremos capazes de construir sociedades mais inclusivas, mais justas e mais humanas. 
Mas será este um projeto possível ou meramente utópico? Como superar os 
obstáculos linguísticos, as distâncias entre culturas e civilizações, a força das 
desigualdades, a antiguidade dos contenciosos? Como fomentar o diálogo intercultural e o 
respeito pela diversidade num mundo globalizado? Como conciliar liberdades e direitos 
individuais com sentimentos de pertença e identidade nacionais?  
Olhando para a Europa, esse 
 
«[c]ontinente complexo […] de povos e línguas tão diversos, de culturas 
que se cruzam e interesses que se casam, de riquezas que se esgotam e de 
fragilidades que se tornam riquezas, de fronteiras que desaparecem 
enquanto outras renascem e outras ainda parece que se inventam» 
(Adragão, 1996, p. 5-6),  
 
encontramos um exemplo, ainda que em permanente construção, do modo como a 
diversidade se pode revelar positiva na edificação e desenvolvimento da sociedade e na 
prevenção dos conflitos.  
 
1.2. A Europa unida na diversidade 
 
«Uma unidade concreta, rica, faz-se não de monotonia 
repetitiva, mas de uma polifonia consistente.»  
 
Barata-Moura (2005, p. 202) 
 
 
Durante séculos a história da Europa foi marcada por guerras sangrentas que se 
traduziram ora na fragmentação em Estados-nação fortemente caracterizados por uma 
consciência identitária e nacionalista, ora na aglutinação em impérios que impunham a 
hegemonia política, linguística e cultural através da força militar. Estas alterações na 
tessitura interna da Europa não fizeram, contudo, esmorecer o desejo intrínseco de fazer 
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vingar um projeto de união entre todos os povos europeus que, em plano de igualdade, 
recusassem as lutas fratricidas e apostassem na solidariedade. 
Ao longo da História foram várias as tentativas de unificação da Europa, 
geralmente partindo dos esforços e das intenções mais ou menos megalómanas de diversas 
personalidades, tais como os imperadores romanos, Carlos Magno, Napoleão e, mais 
recentemente, Hitler, que, pela força militar, procuraram a unidade através da subjugação. 
Com fins distintos, intelectuais e filósofos, como Rousseau, Kant, Leibniz, Marx ou Ortega 
y Gasset, propuseram, com maior incidência a partir do século XVII, a ideia de uma 
comunidade europeia enquanto projeto político desejável, como forma de garantir a paz 
sustentável entre todos os estados europeus (Monteiro, 2001; A. Rocha, 2005; Ruiz-
Fornells, 1991; L. R. Santos, 2005; Siguan, 1996). 
Seria, no entanto, necessário aguardar pelo período pós-1945 para que um número 
significativo de políticos europeus ocidentais se começasse a interessar pela natureza da 
Europa no seu todo, pensando no seu futuro e nas possibilidades de lhe dar forma. Muitas 
são as origens para o que viria a ser conhecido como o «Movimento Europeu»: as 
mudanças psicológicas e de perspetiva trazidas pela 2.ª Guerra Mundial, a necessidade de 
uma reconstrução e recuperação económicas, a debilidade crescente de uma Europa 
fragmentada perante dois blocos extraeuropeus em clima de guerra fria (o bloco soviético e 
o bloco americano), o declínio do poder individual dos Estados europeus sobre os assuntos 
globais e a perda de energia ou de interesse destes mesmos Estados pelo colonialismo. Tais 
circunstâncias favoreceram, muito genericamente, as aspirações à unidade da Europa, 
levando «alguns espíritos» a procurar redescobrir valores civilizacionais comuns que 
pudessem ser identificados como «europeus» (M. C. Ferreira, 2005; Judt, 2005; F. Martins, 
2008; Monteiro, 2001; Roberts, 2007; Soromenho-Marques, 2005). 
O Plano Marshall e a criação da Organização do Tratado do Atlântico Norte 
(NATO) estariam entre os primeiros de uma série de marcos a balizar o caminho para uma 
Europa mais coesa. Seguir-se-iam a criação de uma nova estrutura internacional, o 
Conselho da Europa (CoE), a mais antiga instituição europeia em funcionamento, e a 
assinatura do tratado de constituição da Comunidade Europeia do Carvão e do Aço 
(CECA), um organismo que pretendia assegurar a organização e a administração 
internacionais de dois dos principais recursos industriais europeus – o carvão e o aço – de 
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acordo com sãos princípios de racionalização económica (Judt, 2005; Roberts, 2007; 
Schuman, 1950). 
Porém, o impulso mais significativo para uma maior unidade entre os Estados 
europeus foi a assinatura dos Tratados de Roma que criaram a Comunidade Europeia da 
Energia Atómica (Euratom) e, mais importante, a Comunidade Económica Europeia (CEE, 
atual UE). A 25 de março de 1957, a Bélgica, a França, a Itália, o Luxemburgo, os Países 
Baixos e a República Federal da Alemanha uniram-se neste último organismo que visava:  
  
«promover, pelo estabelecimento de um mercado comum e pela 
aproximação progressiva das políticas económicas dos 
Estados-membros, um desenvolvimento harmonioso das actividades 
económicas no seio da Comunidade, uma expansão económica contínua 
e equilibrada, um maior grau de estabilidade, um aumento acelerado do 
nível de vida e relações mais estreitas entre os Estados que a integram» 
(CEE, 1957, art.º 2.º). 
 
Neste quadro de ação, as questões ligadas à diversidade, em geral, e à diversidade 
linguística e cultural dos povos europeus, em particular, foram, inicialmente, relegadas 
para segundo plano, sendo que no Tratado é apenas feita uma breve menção à proibição de 
«toda e qualquer discriminação em razão da nacionalidade» (ibidem, art.º 7.º). 
Pensava-se, então, que os Estados europeus conseguiriam realizar os objetivos acima 
descritos, estabelecendo entre si laços tão fortes e estáveis que não seria necessário legislar 
sobre formas concretas de política linguística ou cultural para a salvaguarda dos direitos e 
das diversidades dos/as cidadãos/ãs (Ruiz-Fornells, 1991; Siguan, 1996).  
Contudo, após as preocupações iniciais com a unidade política e económica, 
mediante a permissão da livre circulação de mercadorias e a implementação de uma 
política económica e financeira comum, os membros desta comunidade começaram, 
gradualmente, a dar-se conta dos desafios inerentes a uma união de países e povos tão 
díspares entre si.  
Na verdade, com a entrada em vigor do Acordo de Schengen, em 1985, e após os 
consecutivos alargamentos da UE entre 1973 e 2007
4
, as fronteiras do «velho continente» 
                                                 
4
 Após os Tratados de Roma, assinados pelos seis membros fundadores, a UE levou a cabo seis 
alargamentos sucessivos: em 1973, Dinamarca, Irlanda e Reino Unido; em 1981, Grécia; em 1986, Portugal e 
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esbateram-se, possibilitando a mobilidade de pessoas e bens, incrementando os fluxos 
migratórios à escala europeia e internacional, e tornando o contacto entre pessoas de 
línguas e culturas diversas inevitável e cada vez mais frequente. Hoje, a UE assume-se 
como um mosaico multilingue e multicultural, onde se movimentam 500 milhões de 
pessoas de diversas etnias e culturas, falando cerca de 23 línguas oficiais, 60 línguas 
minoritárias ou regionais e 175 línguas migrantes, que, em muito, contribuíram para a 
alteração da paisagem linguística da Europa (CCE, 2008a; Faria, 2002; Orban, 2008). 
Neste contexto, as questões da diversidade, adiadas durante décadas, têm vindo a 
ocupar o lugar cimeiro nas discussões, sob a ameaça do regresso dos «fantasmas 
sangrentos da história». Perante a heterogeneidade, a intraduzibilidade e a incapacidade 
para comunicar e compreender, afigura-se agora como essencial encontrar «denominadores 
comuns», capazes de unir os povos europeus para além das suas diferenças e de combater a 
ameaça de conflitos étnicos e sociais. 
Para alguns, tal propósito de unidade pode ser concretizável mediante o recurso a 
uma língua comum, uma lingua franca, facilitadora do diálogo, da discussão e da 
argumentação entre todos os membros da comunidade (Van Parijs, 2007). Na história 
linguística da Europa houve línguas que, por razões exolinguísticas, assumiram essa 
função veicular; foi o caso do grego, do latim, do francês ou do alemão, que, por motivos 
de ordem política, militar, económica ou cultural, adquiriram uma preponderância e um 
estatuto hegemónicos que ultrapassaram as suas fronteiras políticas e linguísticas 
(Bourdieu et al., 2001; Eco, 1996). Nas palavras de De la Combe, 
  
«la simple liste de ces langues montre que l'idéal n'est jamais réalisé: il 
restera toujours des mondes que ces langues n'atteindront pas, ou des 
groupes sociaux qui, enfermés dans leurs langues nationales ou leurs 
dialectes, n'auront pas accès à cette communication générale» (2007, p. 
1). 
 
Não obstante estas limitações, a demanda em busca de uma língua única, capaz de 
reparar a ferida de Babel e pôr fim à confusio linguarum, continua. Nesse âmbito, a língua 
inglesa tem vindo a cimentar a sua posição enquanto língua de comunicação internacional 
                                                                                                                                                    
Espanha; em 1995, Áustria, Finlândia e Suécia; em 2004, República Checa, Chipre, Eslováquia, Eslovénia, 
Estónia, Hungria, Letónia, Lituânia, Malta e Polónia; em 2007, Bulgária e Roménia. 
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à escala global, beneficiando, em grande parte, do enorme poderio económico, político e 
militar alcançado pelos Estados Unidos da América no seguimento da 2.ª Guerra Mundial. 
Dominar o inglês tornou-se hoje imprescindível em muitos campos da atividade humana, 
como por exemplo no acesso ao mercado laboral, à informação generalizada e ao 
conhecimento científico. O desconhecimento do inglês é mesmo comparável a um deficit 
físico ou económico, dando aos/às falantes desta língua a impressão de que gozam de uma 
posição privilegiada (veja-se Crystal, 1997; Kachru & Nelson, 1996; Pennycook, 1994; 
Seidlhofer, 2003; Spolsky, 2004, sobre a ascensão da língua inglesa e sobre as questões 
que se levantam neste domínio). 
Na UE, a pluralidade de línguas, aliada aos custos e às exigências de tradução e de 
interpretação dentro dos vários organismos
5
, forçou alguns linguistas e políticos a apontar 
a língua inglesa como uma possível língua veicular europeia (Van Els, 2006). A ser 
concretizada, esta seria uma medida semelhante à tomada por outras organizações 
internacionais, tais como as Nações Unidas ou o próprio CoE, que, confrontadas com um 
grande número de línguas, optaram por um modelo restritivo de uso linguístico. No 
entanto, a perspetiva de adoção do inglês enquanto «localismo globalizado» (Sousa Santos, 
2001, p. 71) tem provocado reações contraditórias no âmbito europeu. 
De um lado, encontram-se os/as que consideram que o inglês enquanto lingua 
franca não é mais do que uma espécie de esperanto desenraizado de toda e qualquer 
referência cultural e ideológica, assumindo-se, por esse motivo, como um meio de 
comunicação neutro e eficaz, capaz de superar os desafios lançados pela diversidade 
linguística na Europa. Na ótica de Van Els, «adopting a language as a lingua franca does 
not necessarily need to involve adopting the cultural load as well» (2006, p. 237). Para este 
autor, à medida que tendencialmente mais falantes não nativos/as, oriundos/as de contextos 
linguísticos e culturais diversos vão utilizando a língua inglesa como língua veicular, 
                                                 
5
 Recorde-se que, na esteira do que foi definido nos Tratados de Roma, todas as línguas oficias da 
UE têm o estatuto de línguas de trabalho em igualdade de circunstâncias, o que quer dizer que a UE se 
relaciona com cada um dos Estados-membros na sua própria língua e que os cidadãos e as organizações se 
podem dirigir à UE em qualquer uma das suas 23 línguas oficiais. Tal implica que as intervenções nas 
reuniões formais dos representantes dos Estados-membros (tais como Conselhos de Ministros ou sessões do 
Parlamento Europeu) sejam traduzidas simultaneamente para todas as línguas oficiais, de maneira a que cada 
participante possa intervir na língua do seu país e possa ouvir nessa mesma língua as intervenções de todos 
os outros. Do mesmo modo, todos os acordos a que se chega nessas reuniões são traduzidos e difundidos em 
todas as línguas oficiais. Esse esforço de tradução e de interpretação gera custos elevados, que ascendem a 
mais de mil milhões de euros por ano (cf. CCE, 2005; Siguan, 1996; Spolsky, 2004; Van Els, 2006).  
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menos esta se identifica com uma cultura ou um país particular, adquirindo um estatuto de 
«variante internacional» caracterizada pela redução sintática e lexical.    
De outro lado, há quem discorde desta visão, considerando que uma língua é 
sempre um meio de comunicação ideologicamente marcado, pois expressa uma identidade, 
um ponto de vista, estando associado a uma história ou cultura particulares (cf. Bourdieu et 
al., 2001; De la Combe, 2007; M. Lourenço & Andrade, 2010; Petitjean, 2006). Fanon 
acentua esta ideia, referindo que «to speak […] means above all to assume a culture, to 
support the weight of a civilization» (1967, apud Pennycook, 1994, p.1). Nesse sentido, 
existe o perigo de que o uso da língua inglesa como lingua franca implique uma 
subordinação a valores e estilos de vida da sociedade anglo-saxónica, relegando para 
segundo plano as outras culturas (Byram, 2008). Da mesma forma, há quem considere que 
o uso generalizado do inglês pode impedir a participação democrática dos/as cidadãos/ãs 
europeus/ias que não dominem essa língua (Craith, 2006; Siguan, 1996; Willems, 2002), 
bem como, de uma forma mais preocupante, exercer pressão sobre as línguas autóctones, 
ameaçando o futuro, quer das línguas minoritárias e regionais, quer das línguas oficiais 
faladas na Europa (CoE, 2009). 
Tendo em conta estes argumentos, e atendendo ao princípio da igualdade de 
direitos pelo qual se rege a UE, torna-se difícil imaginar um cenário em que a língua 
inglesa se assuma de facto e no plano teórico como a lingua franca europeia, como parece 
ficar claro no seguinte excerto do relatório Language Learning for European Citizenship:    
 
«For many reasons, a self-reinforcing upward spiral operates in favour 
of English as the first foreign language in almost all educational systems 
and in general international communication, not only in Europe but on a 
global scale. […] However, one single vehicular language is not a 
panacea for international communication in a linguistically complex 
Europe» (CoE, 1997, p. 52). 
 
Pelo exposto se depreende que a busca de uma resolução para o que F. Martins 
apelida de «paradoxo Europa» (2008, p. 75), ou seja, a tarefa ingente de conciliar unidade 
e diversidade, não se efetiva na aceitação de uma língua comum, mas sim na defesa e no 
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respeito pela complexidade linguística da Europa.
6
 Com efeito, a par de um conjunto de 
valores democráticos de respeito pelos direitos humanos, pela liberdade e pela justiça, é 
esta complexidade de línguas, de tradições políticas, religiosas e étnicas que nos une e que 
simboliza o «génio europeu». A Europa «est une pluralité de langues, et le sentiment, plus 
ou moins fort, d'appartenance à cet ensemble n'est pas lié à telle ou telle langue nationale, 
mais à une histoire complexe et souvent conflictuelle, qui est une histoire agie et écrite en 
plusieurs langues» (De la Combe, 2007, p. 2). Nesse sentido, a redução da diversidade em 
nome da simplificação da economia nas relações constitui um empobrecimento e um 
achatamento das possibilidades de expressão da realidade europeia que devem, a todo o 
custo, ser evitados. 
Este tipo de discurso em defesa da diversidade, entendida como norma, instrumento 
de identidade e valor a preservar, por oposição à visão pessimista da fragmentação 
linguística como um «incidente» e uma «maldição» que é necessário remediar (cf. Eco, 
1996; Suso López, 2008), tem vindo a ser apanágio de diversas instituições internacionais. 
Por exemplo, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(UNESCO) tem envidado esforços no sentido de assegurar a preservação e a promoção da 
diversidade, reafirmando, desta forma, o seu compromisso com a plena realização dos 
direitos humanos e das liberdades fundamentais consagradas na Declaração universal dos 
direitos humanos (1948). 
Nesta linha, foram aprovadas a Declaração universal dos direitos linguísticos 
(1996) e a Declaração universal sobre a diversidade cultural (2002), que classificam o 
reconhecimento da diversidade linguística e cultural como «um imperativo ético, 
inseparável do respeito pela dignidade humana» (UNESCO, 2002a, art.º 4.º). Nesses 
documentos se postula que, em toda e qualquer circunstância, devem ser garantidos os 
direitos de todos/as «ao uso da [sua] língua em privado e em público», «a manter e 
desenvolver a sua cultura», «ao ensino da própria língua e da própria cultura», «a uma 
presença equitativa da língua e da cultura […] nos meios de comunicação» e «a serem 
atendidos[/as] na sua língua nos organismos oficiais e nas relações socioeconómicas» 
(UNESCO, 1996, art.º 3.º).   
                                                 
6
 A este respeito, vejam-se as recentes propostas da UE sobre as possibilidades da intercompreensão 
no setor da tradução, como forma de reduzir o número de versões elaboradas para um mesmo documento, 
diminuir os custos e preservar a diversidade linguística da Europa (EU, 2012). 
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A definição destas medidas é um reflexo da atual consciência de que, não obstante 
a diversidade linguística e cultural em presença, as línguas têm vindo a desaparecer de 
forma acelerada nos últimos séculos. Das 10 000 línguas que se calcula que tenham 
existido ao longo dos tempos, apenas cerca de 7000 são faladas hoje em dia, estimando-se 
que metade corra sérios riscos de extinção nos próximos 100 anos (Hagège, 2000; Lewis, 
2009; Skutnabb-Kangas, 2000, 2002). 
Para esta situação de «calamidade linguística», visível na redução drástica ou 
gradual do número de falantes e de aprendentes de uma língua, podem contribuir vários 
fatores de natureza exolinguística, tais como calamidades e epidemias, decisões políticas e 
marcos históricos, que condicionam comportamentos coletivos, ou ainda atitudes 
intolerantes e destrutivas dos portadores de culturas ditas «dominantes» (UNESCO, 1996). 
Segundo Skutnabb-Kangas, as relações de poder, as forças estruturais, a educação formal e 
os mass media encontram-se entre as principais razões para o que apelida de «genocídio 
linguístico» (2000, p. 29). 
Porém, poucas são as vozes que se levantam em defesa das línguas, ao contrário do 
que sucede com o desaparecimento das espécies animais ou vegetais, apesar de este ser um 
problema real e ainda mais premente que diz respeito à humanidade como um todo.
7
 Na 
verdade, quando se extingue uma língua, mesmo falada por um número reduzido de 
pessoas, desaparecem mais do que simples palavras; há toda uma cultura e um conjunto de 
visões do mundo, de imaginários e de utopias que se perdem. As línguas são 
«pourvoyeuses de vie, en même temps que conservatoires de la vie passée» (Hagège, 2000, 
p. 10). Nas palavras de Skutnabb-Kangas, 
 
«[l]anguage is a tie, and our mother tongues both form and are symbols 
of our identity. Language plays a key role in most aspects of human life 
everywhere. Language is also a tool, a mediator and an active creative 
agent, central to our conceptualization and indeed creation of the world, 
and for interpreting, understanding and changing it. [...]. The definition  
 
                                                 
7
 De acordo com Skutnabb-Kangas (2000), a diversidade linguística parece estar a desaparecer mais 
rapidamente do que a biodiversidade. Algumas estatísticas otimistas apontam para que 2% das espécies 
biológicas possam vir a desaparecer dentro de 100 anos, enquanto no caso das línguas a percentagem para o 
mesmo período de tempo pode ascender aos 50%. 
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and construction of our ecosocial world, including our individual and 
group identities, status, and world view, are all reflected in, reflect on, 
and are partially created and realized through language» (2000, pp. 104-
105). 
 
A diversidade linguística e cultural é para o género humano tão necessária quanto a 
diversidade biológica é para a natureza, pois providencia os elementos básicos para a 
adaptação e para a sobrevivência em tempos de mudança ou de crise. Com efeito, quer nas 
línguas, quer nas espécies, um só modelo é extremamente empobrecedor, porque será 
sempre mais vulnerável a qualquer imprevisto ou «acidente de percurso». Adicionalmente, 
na diversidade residem as possibilidades de progresso da humanidade, já que, mediante a 
colaboração entre culturas diferentes e a partilha de conhecimentos e técnicas, se pode 
contribuir, de forma determinante, para a sustentabilidade da espécie humana e do planeta 
(J. Campbell, 2001; Goldin & Winters, 1996; Gugenberger & Blumberg, 2003; Maffi, 
2005; Moura, 1998; Power, 2001; S. Sá, 2007, 2012; Stoer, 1998). Compreende-se, então, 
a necessidade de preservar a diversidade linguística e cultural em benefício das gerações 
presentes e futuras, assumindo-a como um dos trunfos mais fortes da humanidade, assim 
como uma dívida que esta tem relativamente a si mesma e ao seu passado. 
Partilhando desta perspetiva, os responsáveis europeus, nomeadamente através das 
ações da Comissão Europeia (COM) e do Conselho da Europa (CoE), têm procurado 
desenhar uma política linguística que caminhe na busca da preservação da diversidade «à 
la fois un héritage partagé, une richesse, un défi et un atout pour l'Europe» (UE, 2008, p. 
2). Essa política passa por ações concretas de preservação e defesa das línguas, no que se 
refere à legislação sobre as línguas minoritárias e regionais, à promoção da aprendizagem 
de línguas e do plurilinguismo, à educação para a cidadania democrática e para o diálogo 
intercultural, com o fim último de promover a unidade entre todos/as os/as europeus/ias e 
contribuir para a manutenção da paz e a construção de um futuro melhor.  
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1.3. Políticas linguísticas europeias e plurilinguismo 
 
«[Le plurilinguisme] reconnaît l'altérité et l'échange. Par 
la langue, on reconnaît l'autre et on le reconnaît parce 
qu'on le connaît. On ne cherche pas systématiquement la 
conquête. On négocie, on coopère. Ce n'est pas un monde 
idéal, mais c'est un monde qui réduit les risques de guerre, 
c'est un monde plus propice à la paix et à la prospérité. 
C'est un monde plus créatif, car la création se nourrit de 
l'échange. C'est le modèle que l'on peut souhaiter pour 
l'Europe.»  
 
Tremblay (2007, p. 9)  
 
 
A plena realização do lema da UE, «in varietate concordia», e a consciência de que 
uma harmonia social, cultural e económica só é possível mediante um esforço acrescido e 
continuado em defesa da diversidade linguística e cultural da Europa tornou necessária a 
definição de políticas comuns que, por um lado, fomentassem a comunicação e a 
compreensão entre os/as cidadãos/ãs europeus/ias e, por outro lado, garantissem o respeito 
pelas especificidades linguísticas e culturais de cada um/a. A aprendizagem de línguas 
surge, neste contexto, como um aspeto fulcral, dinamizador dos interesses 
simultaneamente pluralistas e integradores da UE, na medida em que, por um lado, 
contribui para a preservação do património linguístico europeu e, por outro lado, permite 
uma comunicação e uma cooperação mais alargada, efetiva e interveniente, incentivando 
uma maior abertura ao Outro, à sua cultura e maneiras de ver o mundo. 
O CoE, uma organização intergovernamental criada em 1949 com o objetivo de 
assegurar o respeito pelos valores democráticos e uma maior coesão entre os países 
europeus, tem vindo a fornecer algumas orientações relativamente à educação, em geral, e 
ao ensino e aprendizagem de línguas, em particular. A base destas orientações é a 
Convenção cultural europeia (1954), que descreve as ações que as partes contratantes 
(membros do CoE e signatários não membros) devem tomar em termos da promoção, 
ensino e aprendizagem de línguas. Nesta convenção, ratificada por Portugal em 1975, os 
países signatários comprometem-se a:  
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«a) Promover entre os seus nacionais o estudo das línguas, da história e 
da civilização das outras Partes Contratantes e conceder-lhes no seu 
território facilidades com vista ao desenvolvimento de tais estudos; 
 
b) Envidar esforços para desenvolver o estudo da sua língua ou línguas, 
da sua história e da sua civilização no território das outras Partes 
Contratantes e facultar aos respectivos nacionais a possibilidade de 
continuar tais estudos no seu território» (CoE, 1954, art.º 2.º). 
 
No espírito desta convenção, e em resposta às evoluções e necessidades dos 
Estados-membros nas últimas cinco décadas, o CoE pôs em marcha uma política 
linguística educativa com vista a respeitar a diversidade e os direitos linguísticos, 
aprofundar a compreensão mútua, consolidar a cidadania democrática e manter a coesão 
social (CoE, 2006). A concretização destes princípios traduziu-se em ações específicas no 
campo da educação e da cultura, levadas a cabo pela Divisão de Políticas Linguísticas 
(DPL) e pelo Centro Europeu para as Línguas Vivas (CELV), que se refletiram na 
elaboração de recomendações, resoluções e documentos específicos sobre o ensino das 
línguas, na criação de instrumentos destinados a facilitar a cooperação entre as instituições 
de ensino e de formação, no apoio a projetos de ensino e de aprendizagem, na difusão de 
boas práticas e na promoção de eventos destinados a celebrar a diversidade linguística e a 
incentivar a aprendizagem de línguas.   
Os primeiros programas de cooperação internacional elaborados pela DPL de 
Estrasburgo, nomeadamente o programa «Línguas Vivas» (1971-1981), tinham como 
principal objetivo a democratização da aprendizagem de línguas europeias, que deixava 
assim de ser considerada como «un luxe réservé aux membres d'une elite» para se afirmar 
como «un instrument d'information et de culture que tous doivent pouvoir posséder» (CoE, 
1969). Pretendia-se, deste modo, encorajar a mobilidade de pessoas, bens e serviços e 
fomentar a comunicação e a interação entre os/as cidadãos/ãs europeus/ias, como fica 
patente na Recommendation No. R. (82) 18 concerning Modern Languages, elaborada pelo 
Comité de Ministros do CoE:   
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«it is only through a better knowledge of European modern languages 
that it will be possible to facilitate communication and interaction among 
Europeans of different mother tongues in order to promote European 
mobility, mutual understanding and co-operation, and overcome 
prejudice and discrimination» (CoE, 1982, p. 1). 
 
Para além destas finalidades, os programas iniciais pretendiam promover a 
inovação no ensino de línguas e na formação dos/as professores/as, preconizando uma 
metodologia de ensino centrada no/a aprendente e no desenvolvimento das suas 
competências comunicativas (Beacco, 2004b; CoE, 1982, 2006; Girard, 1991). Nesse 
âmbito, foi desenvolvido um sistema de unidades de crédito para a aprendizagem de 
línguas, inicialmente destinado a aprendentes adultos/as, e definido um modelo de 
objetivos específicos que tivesse em conta as competências de que os/as aprendentes 
necessitavam para comunicar em situações do dia-a-dia (Trim, 1979 [1973]; Van Ek, 1979 
[1975]). Este modelo daria origem à elaboração de instrumentos descritivos, tais como o 
Threshold Level e o Niveau Seuil, que serviriam de base para a conceção de programas e 
manuais de ensino de línguas por toda a Europa, e que contribuiriam, não obstante algumas 
críticas (cf. Stern, 1993), para a promoção de um ensino mais atento aos interesses e 
necessidades dos/as aprendentes. 
Apesar de continuarem a promover a inovação no que se refere ao desenvolvimento 
de competências comunicativas e interculturais, focando questões de natureza didática e 
metodológica, os projetos recentes do CoE têm cada vez mais em linha de conta a 
dimensão político-social da aprendizagem de línguas. Assim, interessam-se pela educação 
linguística na ótica da cidadania democrática, pela diversificação da aprendizagem de 
línguas, pelo aumento da coerência e da transparência na oferta de línguas e pelos direitos 
das minorias (Beacco, 2004b; Petitjean, 2006). 
Esta mudança de perspetiva relativamente às finalidades da aprendizagem de 
línguas (de instrumentais e técnicas para humanistas, sociais e políticas) não é certamente 
alheia ao contexto vivido na UE durante a década de 90. Na verdade, a diversificação da 
paisagem linguística e cultural da Europa, fruto da abertura das fronteiras e do aumento 
dos fluxos migratórios, o cenário de instabilidade internacional, matizado na Guerra do 
Golfo, e a ameaça do retorno dos nacionalismos, após a queda do comunismo, reafirmaram 
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a necessidade de reforçar a ideologia da identidade e da cidadania europeias
8
, mediante a 
promoção da intercompreensão entre os/as cidadãos/ãs e a celebração da diversidade, 
enquanto denominador comum e marca identitária. 
Nesse sentido, e na sequência da assinatura do Tratado da União Europeia em 
Maastricht (UE, 1992), surgem recomendações emanadas da Comissão das Comunidades 
Europeias (CCE), no domínio da educação e da formação, que vêm confirmar a 
importância das línguas e das culturas na promoção de sentimentos de unidade e de 
identidade. Assim, pode ler-se no Livro branco sobre a educação e a formação: Ensinar e 
aprender rumo à sociedade cognitiva:  
 
«As línguas são […] um ponto de passagem necessário para o 
reconhecimento dos outros. O seu domínio contribui portanto para 
reforçar o sentimento de pertencer à Europa, na sua riqueza e 
diversidade cultural, e a compreensão entre os cidadãos europeus» 
(CCE, 1995, p. 49).  
 
De acordo com este documento, é, pois, necessário, diversificar a oferta de línguas 
nos sistemas de ensino e iniciar a sua aprendizagem o mais precocemente possível, de 
forma a que cada cidadão/ã seja capaz de comunicar em duas línguas para além da sua 
língua materna, aumentando, assim, a sua capacidade para trabalhar e (con)viver em 
ambientes multilingues e multiculturais. 
Pressupostos semelhantes norteiam a redação da Recommendation No. R (98) 6 
concerning Modern Languages e da Recommendation 1383 on Linguistic Diversification 
(1998a) do CoE, que definem medidas concretas a tomar, visando promover o 
plurilinguismo num contexto pan-Europeu e intensificar a aprendizagem de línguas em 
todos os níveis de ensino e na formação de adultos. Do primeiro documento destacam-se as 
seguintes recomendações: «encouraging all Europeans to achieve a degree of 
communicative ability in a number of languages», «diversifying the languages on offer and 
setting objectives appropriate to each language», «encouraging the use of foreign 
languages in the teaching of non-linguistic subjects», «facilitating lifelong language 
                                                 
8
 Para uma revisão mais aprofundada sobre os conceitos de «identidade europeia» e «cidadania 
europeia», veja-se Braga da Cruz (1989), De Carlo (2009), E. Lourenço (1998), UE (1992), Oliveira-Martins 
(2007) e Soromenho-Marques (2005). 
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learning» e «ensur[ing] that, from the start of schooling, or as early as possible, every 
pupil is made aware of Europe's linguistic and cultural diversity» (CoE, 1998b, pp. 34-35). 
A Recommendation 1383 define, de uma forma mais clara, o que se entende por 
«diversificação da oferta curricular de línguas», aludindo ainda aos argumentos que 
sustentam esta sugestão. De acordo com a Assembleia Parlamentar do CoE, para usufruir 
plenamente do potencial da herança linguística e cultural europeia, não faz sentido divulgar 
e apoiar apenas as línguas de maior expansão, como é o caso do inglês, mas igualmente 
valorizar e fomentar a aprendizagem de outras línguas mundiais e europeias, em particular, 
das línguas regionais ou minoritárias:   
 
«Europe’s linguistic diversity is a precious cultural asset that must be 
preserved and protected. […] There should therefore be more variety in 
modern language teaching in the Council of Europe member states; this 
should result in the acquisition not only of English but also of other 
European and world languages by all European citizens, in parallel with 
the mastery of their own national and, where appropriate, regional 
language» (CoE, 1998a, pp. 1,5). 
 
Como também fica claro pela leitura desta recomendação, o apelo à diversificação 
da oferta de línguas não serve propósitos meramente humanistas de celebração e respeito 
pela riqueza linguística e cultural da Europa, embora este seja um argumento de base e se 
coadune com outras orientações do mesmo período (cf. Batley et al., 1993; UNESCO, 
1996). O que de facto parece mover as preocupações do CoE são interesses políticos: por 
um lado, fazer face à homogeneização linguística no ensino das línguas, que claramente 
beneficiaria a língua inglesa; e por outro lado, atender às reivindicações de grupos oriundos 
de várias comunidades dos Estados-membros que exigiam mais independência e 
autonomia para manterem a sua identidade linguística e cultural (Gugenberger & 
Blumberg, 2003). 
Na verdade, durante este período, os falantes de línguas regionais minoritárias 
encontraram nas instituições europeias, numa política assente na preservação dos valores e 
tradições culturais da Europa e dos direitos humanos, um aliado precioso, que lhes 
permitiu granjear alguma proteção legal e apoio no que se refere a políticas e programas 
em defesa das suas línguas (Van Els, 2006). Neste âmbito, são dignas de nota a criação 
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pelo Parlamento Europeu (PE) do European Bureau for Lesser Used Languages, uma 
organização não governamental com sede em Dublin que representa os falantes de línguas 
minoritárias na Europa; a fundação da rede europeia MERCATOR, destinada a promover 
investigação sobre o estatuto e o uso das línguas minoritárias; e, mais importante, a adoção 
da Carta europeia das línguas regionais e minoritárias (1992), visando a proteção das 
línguas ameaçadas existentes na União, através da implementação de ações concretas no 
âmbito da educação
9
, da administração pública, da política, das atividades culturais e dos 
meios de comunicação social. 
Estas ações em defesa dos direitos das minorias, embora tímidas e pontuais, são 
reveladoras de uma mudança de paradigma no seio da política linguística europeia do novo 
milénio. Mais do que preservar e respeitar a diversidade linguística de um determinado 
território (nacional ou supranacional), pretende-se hoje caminhar na valorização da 
diversidade dos repertórios linguístico-comunicativos dos/as falantes, mediante uma 
política comum assente no conceito de «plurilinguismo» (Beacco, 2004a).  
Este conceito, que se prefigura como uma ideologia dominante na política 
linguística europeia atual (cf. Maurer, 2011), assume-se como algo mais do que uma 
simples capacidade para comunicar em línguas diferentes. Nas palavras de Beacco e 
Byram, «[p]lurilingualism forms the basis of communication in Europe, but above all, of 
positive acceptance, a prerequisite for maintaining linguistic diversity» (2007, p. 10). 
Neste sentido, o plurilinguismo pode ser entendido, simultaneamente, enquanto 
competência e valor educativo.  
Na primeira aceção, o plurilinguismo parte da ideia de que todos/as podem 
aprender línguas, possuindo uma capacidade potencial ou real para usar línguas diferentes, 
em graus variados de proficiência e com funções diversificadas. Considera-se, ainda, que 
as experiências e os conhecimentos de uma pessoa com diferentes línguas e culturas ao 
longo da sua vida não ficam armazenados em compartimentos mentais estanques e 
separados. Pelo contrário, contribuem para construir uma competência comunicativa 
plurilingue que engloba o conjunto do repertório linguístico-comunicativo de que uma 
pessoa dispõe e ao qual pode recorrer em diferentes situações e com interlocutores/as 
específicos/as para uma comunicação eficaz (Andrade et al., 2003; Beacco & Byram, 
                                                 
9
 No âmbito educativo, a Carta reconhece o direito de aprendizagem das línguas regionais 
minoritárias (art.º 14.º) e encoraja o conhecimento da cultura, da língua e da história das minorias nacionais 
pelos grupos minoritários e maioritários (art.º 12.º). 
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2007; Cenoz & Genesee, 1998; CoE, 2001a; Cummins, 1991; Edwards, 2009). Essa 
competência plurilingue é, então, parcial e inacabada, porque construída ao longo da vida, 
desigual e desequilibrada, porque diferente de uma língua para outra, transversal e 
complexa, porque extensível a todas as línguas adquiridas ou aprendidas, formando um 
todo único e não uma justaposição ou sobreposição de competências ou capacidades 
(Coste, Moore, & Zarate, 1997). 
Na segunda aceção, o plurilinguismo funciona como um valor educativo que pode 
servir de base a uma aceitação positiva da diversidade. Nas palavras de Beacco, «[i]f one 
recognizes the diversity of languages in one’s own repertoire and the diversity of their 
functions and values, that awareness of the diversity one carries within one is such as to 
foster a positive perception of other people’s languages» (2004a, p. 40). Neste sentido, o 
plurilinguismo serve como catalisador para uma consciencialização, por parte dos sujeitos, 
da natureza múltipla da sua própria identidade e da identidade do Outro, fruto não só da 
pluralidade de repertórios linguístico-comunicativos, mas também de múltiplas pertenças e 
lealdades a diferentes grupos. Como afirma Maalouf, 
 
«se virmos a nossa identidade como feita de pertenças múltiplas, 
algumas delas ligadas a uma história étnica e outras não, algumas 
ligadas a uma tradição religiosa e outras não; a partir do momento em 
que conseguirmos ver em cada um de nós, nas nossas próprias origens, 
na nossa trajectória, os confluentes diversos, as contribuições diversas, 
as mestiçagens diversas, as diversas influências subtis e contraditórias, a 
partir desse momento cria-se uma relação diferente com os outros, tal 
como com a nossa própria "tribo"» (2002, p. 117). 
 
Essa consciência da diversidade e da pluralidade inerente a todo o ser humano pode 
constituir o fundamento de uma educação intercultural, que valorize o plurilinguismo 
individual e do Outro e desperte o gosto por realizar e partilhar outras experiências 
linguísticas e culturais. Neste sentido, o plurilinguismo pode desempenhar um papel 
essencial na educação para uma cidadania democrática. Por um lado, permite a 
participação ativa e consciente dos/as cidadãos/ãs nos processos democráticos do seu país e 
de outros países europeus, através do recurso ao conhecimento de outras línguas. Por outro 
lado, favorece uma maior compreensão dos repertórios plurilingues dos/as outros/as 
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cidadãos/ãs e um maior respeito em relação aos direitos linguísticos das minorias, o que 
serve de suporte para a construção de uma identidade europeia. Referindo-se a este 
objetivo do plurilinguismo, Beacco afirma que, 
 
«Europe is a multicultural, multilingual area, wherever one is, and the 
feeling of belonging to that area depends, among other things, on the 
ability to recognise the richness of linguistic repertoires and recognise 
oneself collectively and affectively in that plurality. Civility and linguistic 
benevolence towards others could provide the basis for a feeling of 
belonging to Europe rooted, not in the increased prestige of one 
particular language, but in respect for the diversity of European citizens' 
plurilingual repertoires as a pluralist expression of their identity/ies» 
(2004a, p. 40). 
 
É, pois, com base nestes pressupostos, adaptados às especificidades de cada Estado, 
e de acordo com o princípio da subsidiariedade
10
, que o CoE considera que as autoridades 
nacionais devem organizar as suas políticas linguísticas educativas de forma a poderem 
auxiliar os indivíduos não a adquirirem uma mestria própria de falantes nativos numa 
determinada língua, mas a desenvolverem uma competência plurilingue e pluricultural que 
inclua a primeira língua (L1) e outras línguas, que conduza ao respeito pela diversidade e 
que seja a base de uma cidadania europeia. 
A educação formal poderá, então, assumir a forma de uma «educação plurilingue» 
que contribua não só para ajudar os/as aprendentes a construírem e a desenvolverem a sua 
competência plurilingue, mas também para os/as tornar mais conscientes dos seus 
repertórios linguístico-comunicativos, mais capazes de os usar em diferentes situações e 
mais atentos/as e respeitadores/as em relação aos repertórios dos Outros e à diversidade 
linguística e cultural em geral (Beacco, 2008). 
Com vista a auxiliar as autoridades nacionais na promoção da pluralidade 
linguística e cultural e do seu papel na construção da identidade europeia, o CoE, com o 
                                                 
10 
De acordo com o princípio da subsidiariedade, a ação da UE, no que se refere à educação e à 
formação, deve complementar e apoiar a ação tomada na esfera nacional, sendo que a responsabilidade pelo 
conteúdo e pela organização dos sistemas educativos e de formação cabe aos Estados-membros (cf. UE, 
1992, art.º 126.º e 127.º). Todavia, há quem considere que o discurso de política linguística europeia tem um 
carácter demasiado prescritivo e impositivo que não tem sido alvo das necessárias discussões (cf. Maurer, 
2011). 
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apoio da UE, tem vindo a promover eventos e a divulgar uma série de documentos 
orientadores de ações práticas que importa aqui referir. 
Entre os eventos, destacamos a celebração do Ano europeu das línguas em 2001, 
marcado pela realização de atividades, festivais, debates, fóruns, conferências e workshops, 
um pouco por toda a Europa (CoE, 2001b; Mateus, 2001). Estas celebrações visaram, em 
particular, despertar a consciência linguística dos/as cidadãos/ãs europeus/ias sobre a 
necessidade de proteger as línguas enquanto herança cultural europeia e modos de 
expressão únicos, e sobre a possibilidade e a oportunidade de aprenderem línguas em 
qualquer período da sua vida. 
Incluído nas celebrações do Ano europeu das línguas, o CoE decidiu ainda declarar 
o dia 26 de setembro como o Dia europeu das línguas, a ser celebrado anualmente em 
todos os Estados europeus, e divulgar dois instrumentos linguísticos essenciais para a 
harmonização, a coerência e a transparência no ensino e na aprendizagem de línguas na 
Europa: o Quadro europeu comum de referência (CoE, 2001a), um instrumento que 
facilita a cooperação e a troca de informação entre os vários países no campo do ensino e 
da aprendizagem de línguas, criando uma base para o reconhecimento de diplomas e 
qualificações no âmbito europeu (cf. Fischer, 2002); e o Portfolio europeu de línguas, que 
apresenta um registo das competências e experiências linguísticas e culturais do/a seu/sua 
portador/a, onde constam exames feitos, diplomas obtidos e classificações alcançadas, 
registadas de acordo com os níveis de referência do Quadro. 
A divulgação destes documentos práticos e os resultados positivos da celebração do 
Ano europeu das línguas em vários países europeus (CoE, 2006) deram um forte impulso à 
preparação do Guide for the Development of Language Education Policies in Europe 
(Beacco & Byram, 2007) e, mais recentemente, do Guide for the Development and 
Implementation of Curricula for Plurilingual and Intercultural Education (Beacco et al., 
2010), que pretendem «reduce the number of ad hoc decisions, often taken under the 
pressure of events, and promote a "global concept" for languages», baseado na noção de 
plurilinguismo (Beacco & Byram, 2007, p. 9). 
Neste sentido, os autores destes dois guias apresentam informações necessárias para 
a formulação e o desenvolvimento de políticas linguísticas assentes no plurilinguismo, bem 
como formas concretas de implementação de uma educação plurilingue e intercultural que, 
na sua opinião, passa, necessariamente, por uma sensibilização para a diversidade e para a 
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alteridade desde os primeiros anos de escolaridade; por uma coordenação do ensino das 
línguas nacionais, regionais, estrangeiras, clássicas e gestuais, visando a construção de 
repertórios linguístico-comunicativos plurais; pelo desenvolvimento de competências 
diversificadas e parciais; pela aplicação prática do Quadro europeu comum de referência e 
do Portfolio europeu de línguas, como forma de valorizar todas as experiências 
linguísticas; e pela formação dos/as profissionais docentes para a diversidade e para a 
interculturalidade. 
As orientações emanadas pela UE, em particular pela CCE e pelo High Level 
Group on Multilingualism
11
, seguem esta mesma linha. O documento Promover a 
aprendizagem de línguas e a diversidade linguística: um plano de acção 2004-2006 (CCE, 
2003) insta os Estados-membros, na esteira das decisões tomadas pela Presidência do 
Conselho Europeu de Barcelona (UE, 2002a), a estender as vantagens do plurilinguismo a 
todos/as os/as cidadãos/ãs europeus/ias, por meio de uma aprendizagem ao longo da vida 
que permita a cada cidadão/ã desenvolver competências de comunicação suficientes em, 
pelo menos, duas outras línguas para além da sua L1. Adicionalmente, elege como 
prioridade, a aprendizagem de línguas no ensino pré-escolar e primário, defendendo que «é 
nestes níveis que se moldam as atitudes essenciais em relação a outras línguas e culturas e 
que se lançam os fundamentos para a posterior aprendizagem de línguas» (CCE, 2003, p. 
8). 
Por seu lado, as comunicações Um novo quadro estratégico para o multilinguismo 
(CCE, 2005) e Multilinguismo: uma mais-valia para a Europa e um compromisso comum 
(CCE, 2008b) encorajam a diversificação da oferta linguística, considerando que o 
conhecimento de línguas (maternas, estrangeiras, regionais, migrantes) se assume como 
uma competência-chave para a aprendizagem ao longo da vida, uma vez que encoraja a 
abertura em relação a outras culturas e mundivisões, permitindo igualmente o 
desenvolvimento de capacidades cognitivas e de aprendizagem. 
Contudo, os pressupostos teóricos que sustentam estas orientações da UE são 
distintos dos que norteiam as decisões do CoE. Em primeiro lugar, uma questão 
terminológica separa os dois organismos. O CoE considera o «plurilinguismo», entendido 
                                                 
11
 O High Level Group on Multilingualism é um grupo constituído por peritos independentes, criado 
pela COM a 20 de setembro de 2006, com o objetivo de auxiliar e analisar os progressos levados a cabo pelos 
Estados-membros no que se refere ao plurilinguismo, bem como promover a troca de ideias e divulgar boas 
práticas nesta área. 
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enquanto competência e valor, como alicerce da sua política linguística, distinguindo este 
conceito do de «multilinguismo», ou seja, da presença de várias línguas numa dada área 
geográfica (Beacco & Byram, 2007, p. 10). Já a política preconizada pela UE procura 
valorizar e promover o «multilinguismo», entendido numa dupla aceção: 
  
«Multilingualism is understood as the ability of societies, institutions, 
groups and individuals to engage, on a regular basis, with more than one 
language in their day-to-day lives. […] In addition, the term 
multilingualism is used for referring to the co-existence of different 
language communities in one geographical or geo-political area or 
political entity» (CCE, 2007, p. 6). 
 
Este fracionamento, aparentemente irrelevante, é um sinalizador claro do que, 
verdadeiramente, está no centro das orientações e das decisões destes dois organismos: no 
caso do CoE, atribui-se um claro destaque aos/às falantes, à valorização e desenvolvimento 
dos seus repertórios linguístico-comunicativos e à construção de uma competência 
plurilingue e intercultural; no caso da UE, pretende realçar-se a importância das línguas da 
Europa, apostando-se na diversificação da oferta linguística e no incentivo à aprendizagem 
precoce de línguas como garantes da preservação da diversidade linguística e cultural 
europeia.
12
 Assim, a política do multilinguismo da UE parece apresentar uma dimensão 
que ultrapassa o ensino e a aprendizagem de línguas, visando contribuir para objetivos 
europeus de cariz mais geral:  
  
«O multilinguismo é essencial para o bom funcionamento da União 
Europeia. Aumentar as competências linguísticas dos cidadãos será 
igualmente importante para a realização dos objectivos políticos 
europeus, em particular num contexto de uma concorrência global e 
crescente e perante o desafio de explorar melhor o potencial europeu de 
crescimento sustentável, com mais e melhores empregos» (CCE, 2005, p. 
16). 
 
                                                 
12
 Para uma análise mais pormenorizada sobre o uso e implicações dos conceitos de 
«plurilinguismo» e «multilinguismo», veja-se o texto «Du multilinguisme au plurilinguisme» (Tremblay, 
2007) e o documento provisório da Charte européenne du plurilinguisme (OEP, 2009).   
Capítulo 1 
55 
 
A promoção do plurilinguismo numa Europa pluralista constitui para a UE um fator 
essencial de integração cultural, económica e social, uma vez que reforça as qualificações 
dos/as cidadãos/ãs, facilitando a sua mobilidade, permitindo melhores oportunidades de 
emprego e de formação e contribuindo para a persecução dos objetivos europeus da coesão 
social, do crescimento económico, da participação democrática e do diálogo intercultural 
(CCE, 2005, 2007, 2008b; UE, 2006, 2008, 2009, 2011). Não se esquecem, contudo, 
finalidades mais humanistas e políticas, que aludem aos primórdios do projeto europeu, 
nomeadamente à promoção do respeito pela diversidade «a fim de prevenir a emergência 
de situações de conflito aberto ou latente entre comunidades linguísticas dos 
Estados-membros» (PE, 2006, p. 4). 
 
Em jeito de síntese, parece-nos agora ser apropriado fazer uma breve resenha das 
principais orientações dos documentos emanados pelo CoE e pela UE ao longo das últimas 
seis décadas (cf. Quadro 1), apresentando uma reflexão global sobre a política linguística 
europeia e sobre os desafios que se colocam aos Estados-membros, no que se refere à 
implementação destas orientações no âmbito nacional.  
De uma forma geral, o discurso de política linguística europeia apresenta como 
característica de base o princípio da igualdade entre todas as línguas, visando garantir a 
preservação da diversidade linguística e cultural da Europa e fomentar a construção de um 
sentimento de unidade entre todos/as os/as europeus/ias, a partir da consciência e do 
respeito por essa mesma diversidade. De forma a erguer esta «casa comum» (CCE, 2003, 
p. 6) que é a UE, onde individualidade e diversidade caminham lado a lado, é, pois, 
imprescindível promover o desenvolvimento de competências por parte dos/as cidadãos/ãs, 
que lhes permitam comunicar eficazmente uns/umas com os/as outros/as e compreender-se 
mutuamente. Não é, portanto, de estranhar, que as principais medidas tomadas pelos 
organismos europeus no âmbito da política linguística tenham recaído sobre a 
aprendizagem de línguas, concebida como via privilegiada para aceder ao Outro, à sua 
maneira de pensar e de sentir, e como veículo promotor da mobilidade, da convivência e da 
inclusão social. 
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Quadro 1 – Principais marcos de política linguística europeia. 
Década Documentos da UE Documentos do CoE 
 
1950 - - Convenção Cultural Europeia (1954) 
 
1960 - - Résolution (69) 2 - Programme intensifié 
d'enseignement des langues vivantes pour 
l'Europe (1969) 
 
1970 - - Programa «Línguas Vivas» (1971-1981) 
 Unit-credit system (1973) 
 Threshold Level (1975) 
 Niveau Seuil (1976) 
 
1980 - - Recommendation No. R. (82) 18 of the 
Committee of Ministers to Member States 
concerning Modern Languages (1982) 
 
1990 - Tratado da União Europeia (1992) 
- Livro branco sobre a educação e a 
formação: Ensinar e aprender rumo à 
sociedade cognitiva (1995) 
 
- Carta europeia das línguas regionais e 
minoritárias (1992) 
- Language Learning for European 
Citizenship (1997) 
- Recommendation No. R (98) 6 of the 
Committee of Ministers to Member States 
concerning Modern Languages (1998) 
- Recommendation 1383 on Linguistic 
Diversification (1998) 
 
2000 - Conclusões da Presidência do Conselho 
Europeu de Barcelona (2002) 
- Promover a aprendizagem das línguas e a 
diversidade linguística: um plano de acção 
2004-2006 (2003) 
- Um novo quadro estratégico para o 
multilinguismo (2005) 
- Final Report of the High Level Group on 
Multilingualism (2007) 
- Multilinguismo: uma mais-valia para a 
Europa e um compromisso comum (2008) 
- Resolução do Conselho de 21 de 
novembro de 2008 sobre uma estratégia 
europeia a favor do multilinguismo (2008) 
- Conclusões do Conselho sobre um quadro 
estratégico para a cooperação europeia no 
domínio da educação e da formação EF 
2020 (2009) 
 
- Recommendation 1539 on the European 
Year of Languages (2001) 
- Quadro europeu comum de referência 
para as línguas: aprendizagem, ensino, 
avaliação (2001) 
- Portfolio europeu de línguas (2001) 
- Guide for the Development of Language 
Education Policies in Europe (2007) 
 
2010 - Conclusões sobre as competências 
linguísticas para reforçar a mobilidade 
(2011) 
 
- Guide for the Development and 
Implementation of Curricula for 
Plurilingual and Intercultural Education 
(2010) 
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Como verificamos no Quadro 1, a definição dos princípios que norteiam a política 
linguística educativa tem-se situado, ao longo das décadas, num continuum que oscila entre 
escolhas mais tecnicistas, como a definição de um Threshold Level para a aprendizagem de 
línguas, e escolhas mais humanistas e políticas, visíveis na publicação de documentos que 
salientam o papel determinante das línguas no âmbito da participação e da cidadania 
democráticas. Com o decorrer dos anos, assistimos, igualmente, a um avolumar do número 
de textos e instrumentos que têm vindo a assumir um carácter cada vez mais específico e 
prático, no sentido de auxiliarem os decisores e os agentes educativos a aplicar as 
orientações dos organismos europeus (cf. Beacco & Byram, 2007; Beacco et al., 2010). 
Atualmente, estas orientações articulam-se em torno de três eixos basilares: 
 
1. a preservação efetiva das línguas e das culturas do espaço 
europeu, independentemente da sua projeção local, regional, 
nacional ou transnacional; 
 
2. a promoção da comunicação e da interação entre os/as 
cidadãos/ãs, através de um melhor conhecimento das línguas 
europeias, apostando-se, para isso, numa aprendizagem de línguas 
ao longo da vida, a começar nos primeiros anos de escolaridade; 
 
3. a valorização do plurilinguismo, enquanto competência e valor, 
como via capaz de fomentar o respeito pela alteridade, a 
intercompreensão e a solidariedade (cf. Siguan, 1996, pp. 254-258; 
Spolsky, 2004, pp. 53-55). 
 
Englobando todos estes eixos, encontramos, nos documentos recentes da UE e do 
CoE, um número considerável de orientações para a educação da infância, considerada «a 
basic stage in plurilingual and intercultural education» (Beacco et al., 2010, p. 45), que 
assinalam a importância de respeitar e valorizar as línguas e culturas das crianças, 
sobretudo das crianças migrantes, enquanto recursos para a aprendizagem, e proporcionar 
uma sensibilização para a diversidade linguística desde os primeiros anos, com o propósito 
de construir pontes para o reconhecimento do Outro e promover a construção de uma 
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competência plurilingue e intercultural (cf. Beacco & Byram, 2007; Beacco et al., 2010; 
CCE, 1995, 2003; CoE, 1998b; UE, 2002a).  
Neste âmbito, o Guide for the Development and Implementation of Curricula for 
Plurilingual and Intercultural Education indica um conjunto de experiências adequadas a 
crianças em idade pré-escolar e que podem ser desenvolvidas nas instituições de ensino 
europeias, nomeadamente:  
 
«a) experience of linguistic and cultural diversity, and particularly that 
present in the class; 
b) experience of listening to others, of interaction norms, etc., as part of 
educating pupils to respect others; 
c) experience of the ways in which forms of expression can vary (spatial 
expression in gesture and movement, first forms of oralised literacy, 
register variation, etc.); 
d) multimodal and multisensorial experiences (contact with various 
semiological and graphic systems, restitution of a message via another 
sense, gestures preparatory to writing, etc.); 
e) initial experience of the first foreign language and culture (counting 
rhymes, etc.), this may range from awareness through play to early 
immersion; 
f) first experience of thinking about languages, human communication 
and cultural identities, in terms which children of that age can grasp» 
(Beacco et al., 2010, p. 10). 
 
Apesar de algumas destas experiências fazerem já parte dos curricula da educação 
de infância, parece ser necessário implementar abordagens mais consistentes e 
planificadas, capazes de desenvolver as competências comunicativas das crianças, 
despertá-las para a diversidade e para o plurilinguismo, bem como repensar a formação 
dos/as educadores/as, no sentido de uma consciencialização sobre a importância de uma 
educação que reconheça e aceite outras línguas e variedades linguísticas e proporcione 
experiências que permitam a aprendizagem e a interação entre todas as crianças. 
A concretização deste tipo de orientações, alicerçadas numa educação para a 
diversidade e para o plurilinguismo, na infância e em outros níveis educativos, implica, 
igualmente, uma reconfiguração de ideologias, representações e imagens das línguas 
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fortemente inculcadas nas consciências coletivas e individuais. Uma dessas ideologias é a 
«ideologia linguística da nação», cuja origem remonta ao período de construção dos 
Estados-nação europeus do século XIX, e que assume a língua oficial de um país ou 
território como símbolo da nacionalidade, menorizando outras línguas ou variedades 
linguísticas faladas nesse mesmo país ou território, que são percecionadas como uma 
ameaça à unidade nacional (Beacco & Byram, 2007; Craith, 2006; Siguan, 1996).  
Atualmente, esta ideologia ainda vigora em muitos estados europeus, cujas políticas 
linguísticas parecem tender mais para a homogeneidade linguística e cultural, suportadas 
na necessidade de preservar a unidade da nação, do que para o plurilinguismo. Como 
afirmam Beacco e Byram, «[l]anguage policies tend to tolerate citizens' linguistic diversity 
as necessary for communication or social harmony. But such diversity is still not 
recognized and encouraged for its own sake» (2007, p. 21). Assim, apesar de algum apoio, 
ainda muito ténue, às línguas regionais
13
, as «outras línguas da Europa», sobretudo as 
línguas migrantes, como o turco, o árabe ou o romeno, continuam a receber pouca proteção 
legal e educativa, sendo que a sua aprendizagem é percecionada como um obstáculo à 
integração, fonte de problemas e de deficits, e não como uma oportunidade para fomentar o 
respeito pela diversidade e promover o desenvolvimento dos repertórios linguísticos dos/as 
falantes das línguas minoritárias e das línguas dominantes (CCE, 2008a; Extra & Gorter, 
2001; UNESCO, 2002b). 
Uma outra ideologia antagonista de uma educação para a diversidade e para o 
plurilinguismo funda-se em princípios economicistas de redução de custos, justificativos 
da necessidade de uso de uma lingua franca. Como referimos anteriormente, a língua 
inglesa tem vindo a desempenhar um papel importante não só como língua de 
comunicação internacional, mas também como primeira escolha na aprendizagem de 
línguas (cf. COM, 2008). Este uso e abuso do inglês traz entraves que podem prejudicar a 
riqueza da diversidade linguística e cultural europeia. Importa, pois, redefinir o papel da 
língua inglesa no âmbito de uma educação plurilingue.  
Para alguns autores (cf. Breidbach, 2003; Hülmbauer, Böhringer, & Seidlhofer, 
2008; Tremblay, 2007), a proficiência em língua inglesa pode ser benéfica, quando esta é 
usada como mediadora intercultural e interlinguística entre falantes que, de outro modo, 
                                                 
13
 Veja-se, como exemplo, o caso de Portugal que, apesar de consagrar na Lei n.º 7/99 os direitos 
linguísticos da comunidade mirandesa em Portugal (AR, 1999), ainda não ratificou a Carta europeia das 
línguas regionais e minoritárias. 
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não se compreenderiam, e não como fator de distinção, diferenciação e discriminação. 
Porém, esse uso terá de ser sempre negociado, consciente e crítico, tendo em linha de conta 
o poder do inglês no mundo atual (Pennycook, 1994) e a salvaguarda dos direitos 
linguísticos individuais e coletivos dos/as falantes. Assim sendo, é fundamental valorizar 
uma política linguística educativa holística que inclua o inglês e as outras línguas, de forma 
a evitar a exclusão cultural e política e fomentar iguais oportunidades de participação na 
Europa. Uma outra possibilidade passa por explorar a diversidade inerente à própria língua 
inglesa e aos vários «ingleses» como precursora do desenvolvimento de uma consciência 
crítica, de uma competência plurilingue e intercultural e de uma cidadania global (Costa, 
Moreira, & Pinho, 2011; G. Moreira, 2006; Pinho & Moreira, 2012).     
Para além destas ideologias, as representações linguísticas partilhadas por uma 
comunidade de falantes podem igualmente comprometer a implementação de uma 
educação plurilingue (Petitjean, 2006; Spolsky, 2004). Como sabemos, uma língua não é 
uma simples ferramenta de comunicação, mas sim uma prática social complexa, através da 
qual os/as locutores/as constroem a sua identidade (Dagenais et al., 2008, p. 301). Por 
outro lado, está sempre associada a uma ou várias culturas e a um grupo de falantes. Por 
esse motivo, fatores como a história de um país, o grau de afabilidade ou rudeza atribuídos 
subjetivamente, ou como resultado de uma experiência pessoal, aos/às falantes de uma 
língua influenciam largamente as opiniões e representações linguísticas individuais, em 
particular, as escolhas dos/as aprendentes de línguas, dos seus pais e mães.  
Na verdade, como revelam vários projetos
14
, os/as aprendentes criam imagens das 
línguas, frequentemente estereotipadas e resultantes de fatores utilitários e/ou afetivos que 
podem dificultar a aprendizagem e o contacto intercultural (cf. Araújo e Sá & Pinto, 2006; 
Araújo e Sá & Schmidt, 2008; S. Pinto, 2005). Estas imagens, bem como as representações 
de senso comum que encaram a aprendizagem das línguas como uma tarefa complexa para 
a qual é necessário possuir um «dom» particular de forma a alcançar uma mestria 
                                                 
14
 Vejam-se, neste âmbito, os resultados do projeto Imagens das línguas na comunicação 
intercultural: Contributos para o desenvolvimento da competência plurilingue (POCTI/CED/45494/2002), 
levado a cabo entre 2003 e 2006 por um leque de investigadores/as associados/as ao Laboratório Aberto para 
a Aprendizagem de Línguas Estrangeiras (LALE) do Departamento de Educação da Universidade de Aveiro. 
Este projeto procurou fazer emergir a organização, origem e dinâmica das imagens que os sujeitos criam 
sobre as línguas, de forma a planificar um trabalho educativo com as mesmas, capaz de desenvolver a 
disponibilidade para a aprendizagem linguística e a competência plurilingue. 
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comunicativa nativa, ultrapassam as salas de aula girando também em esferas políticas 
onde se tomam decisões sobre uma oferta curricular de línguas claramente limitada.  
Neste enquadramento, fica claro que é fundamental que exista uma vontade política 
capaz de promulgar medidas de incentivo ao plurilinguismo, em defesa da diversidade 
linguística e cultural, que passem por campanhas públicas, por investimentos na área de 
educação em línguas e da formação de professores/as e educadores/as, de forma a atenuar 
as dinâmicas de mercado e da globalização, bem como desconstruir ideologias e 
representações de senso comum. Esse esforço, apesar de envolver custos financeiros, pode, 
a nosso ver, revelar-se de grande utilidade, uma vez que se inscreve num quadro de 
respeito pelos direitos humanos e pelo pluralismo democrático, cultural e linguístico, bases 
fundamentais da convivência, do diálogo intercultural e da prevenção dos conflitos. 
    
Síntese 
  
«[S]e formos capazes de ver desafios onde antes víamos 
problemas, e oportunidades onde antes víamos 
dificuldades, reuniremos uma maior capacidade de 
transformação emancipatória da sociedade e do mundo, 
pondo ao serviço da humanidade uma energia criativa e 
criadora de Paz.» 
 
Cunha & Silvestre (2008, pp. 74-75) 
 
 
Aos nossos olhos, as sociedades globalizadas aparecem cada vez mais como 
lugares em constante e profunda transformação, dilaceradas por tensões sociais, 
desigualdades, guerras e violências. Por todo o lado assistimos à precarização da dignidade 
humana e da vida; a cada esquina o nosso olhar se cruza com a tristeza, a pobreza, a 
injustiça, a exploração, o desespero e a indiferença; a cada passo tropeçamos na falta de 
diálogo e na incompreensão. Neste quadro, a diversidade é, não raras vezes, usada como 
pretexto e justificação para os problemas e para as dificuldades atuais, ignorando-se o seu 
potencial enquanto «ferramenta a utilizar para conciliar diferenças e superar 
preconceitos» (Jarab, 2005, p. 550). 
 Na Europa, e em particular na UE, as questões da diversidade têm vindo a ocupar 
um lugar de relevo, fruto de uma constituição plural de línguas e culturas, erigidas por uma 
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história feita de contactos, cruzamentos e distanciamentos. Ao invés de ser considerada 
como um entrave para a comunicação e como fonte de conflitos, a diversidade linguística e 
cultural é entendida como uma manifestação de uma experiência humana enriquecedora e 
como «mapa do genoma Europeu» (Wolton, 2003, p. 172), capaz de guiar os/as 
cidadãos/ãs na busca das linhas-mestras da coabitação, da cooperação e do diálogo. 
Como verificámos neste capítulo, a concretização deste projeto ambicioso, 
complexo e aparentemente paradoxal de conjugação da defesa das identidades individuais 
com a promoção de um sentimento de pertença a um continente que se reorganiza passo a 
passo, depende necessariamente de uma política linguística que promova o plurilinguismo 
enquanto competência e enquanto valor, e que seja impulsionadora da cidadania 
democrática e do respeito pela diversidade a um nível macro e a um nível micro, ou seja, 
como riqueza e património a preservar e como atitude inerente ao sujeito.  
Neste contexto, tem vindo a ser dada uma atenção privilegiada aos primeiros anos 
de escolaridade, considerando-se que é importante educar para a diversidade e para a 
abertura ao Outro desde a infância, mediante uma educação que motive para a 
aprendizagem de línguas, fomente a criatividade, desenvolva competências comunicativas, 
cognitivas e (meta)linguísticas, consciencialize as crianças dos seus repertórios 
linguístico-comunicativos e da natureza simultaneamente una e plural da sua identidade e 
as prepare para a experiência física da alteridade em sociedades multilingues e 
multiculturais (Beacco & Byram, 2007; Beacco et al., 2010; CCE, 1995, 2003; CoE, 
1998b; UE, 2002a). 
No próximo capítulo, procuraremos compreender a que se deve este interesse 
recente pela infância, acompanhando a evolução histórico-social deste conceito, e 
analisaremos a história e as finalidades da educação da infância em Portugal, tentando 
perceber quais as possibilidades de uma educação plurilingue e intercultural adequada a 
este nível educativo. 
  
 
2 
 
Infância e educação: 
 percursos e perspetivas 
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Capítulo 2. Infância e educação: percursos e 
perspetivas 
 
 
Introdução 
 
«Sabemos bem que aquilo que hoje somos tem muito a ver 
com o que aprendemos durante a nossa infância acerca de 
nós próprios, acerca do mundo que nos rodeia…»  
 
Portugal (2009, p. 33)  
 
 
Estas palavras sobre o desenvolvimento e a aprendizagem na infância são bem 
elucidativas da importância que atualmente se confere aos primeiros anos de vida. Com 
base em investigações realizadas no âmbito da psicologia, da sociologia, da biologia, da 
pedagogia, e mais recentemente, das neurociências, a infância tem vindo a ser 
caracterizada como um período durante o qual se lançam as bases do desenvolvimento 
humano nos seus diversos aspetos – físicos, motores, sociais, emocionais, cognitivos, 
linguísticos e comunicativos. Durante a infância, as crianças aprendem a expressar-se e a 
interagir; constroem a sua identidade e desenvolvem capacidades motoras, de raciocínio e 
de imaginação; aprendem a participar no seu mundo e a contribuir para ele com a sua 
criatividade, inteligência, sensibilidade e espírito crítico; enfim, adquirem conhecimentos e 
competências, desenvolvem atitudes e predisposições que vão desempenhar um papel 
fundamental numa aprendizagem que se entende como um percurso que decorre ao longo 
da vida. 
 
«Se tudo corre bem, podemos contar com cidadãos emancipados, 
autênticos na interacção que estabelecem com o mundo, emocionalmente 
saudáveis, com uma atitude fortemente exploratória, abertos ao mundo 
externo e interno, com um sentido de pertença e uma forte motivação 
para contribuir para a qualidade de vida, respeitando o homem, a 
natureza, o mundo físico e conceptual» (ibidem). 
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Se, pelo contrário, não forem dadas às crianças possibilidades de se desenvolverem 
e aprenderem durante os primeiros anos de vida, a sua personalidade, motivação, 
criatividade, atitudes e capacidades de interação serão irremediavelmente afetadas. Como 
assinala Amar, «[l]a infancia no tiene una segunda oportunidad» (2000, p. 14). 
Por isso se tem vindo a dar grande importância à educação das primeiras idades e à 
necessidade de proporcionar às crianças experiências diversificadas, ativas, oportunas, 
contextualizadas e significativas, que tenham sempre em linha de conta o seu bem-estar 
integral, as suas características individuais e diversidades, as suas possibilidades de 
crescimento e desenvolvimento (Amar, 2000; Peralta, 2008). Simultaneamente, tem vindo 
a aumentar o número de instituições de educação infantil em todo o mundo, não só como 
forma de fazer face às necessidade das famílias, sobretudo das mães trabalhadoras, mas 
também como forma de garantir o acesso e o sucesso educativos, eliminar a exclusão, as 
desigualdades sociais e promover uma verdadeira educação para todos/as (UNESCO, 
2001). 
Todavia, para chegarmos à situação atual, foi necessário percorrer um longo 
caminho que se (con)funde com a construção do próprio conceito de infância. Como 
veremos num primeiro momento deste capítulo, a noção de infância, tal como a 
conhecemos hoje, é um conceito relativamente novo, cujas origens podem ser localizadas 
no século XVIII. De facto, apesar de sempre terem existido crianças, a noção de infância e 
a sua conceptualização não são um facto natural que sempre existiu, são, na verdade, 
produto da evolução da história das sociedades e de modificações de ordem 
organizacional, estrutural, económica, política e social.  
Inicialmente, a infância desenvolveu-se como sentimento, tendo-se consolidado 
como norma universal graças a um conjunto de discursos que lhe atribuíram especificidade 
e estatuto social e que elaboraram as bases ideológicas, normativas e referenciais do seu 
lugar na sociedade. Este processo de construção da infância foi acompanhado e reforçado 
mediante a criação de instituições extrafamiliares que se assumiram como formas de 
«organizar, diferenciar e preencher de forma útil e socialmente construtiva a transição e a 
formação para ser adulto» (J. P. Magalhães, 1997b, p. 119).  
Nos dois últimos séculos, a infância e a educação têm caminhado de mãos dadas, 
influenciando-se mutuamente. Por um lado, as instituições infantis serviram para 
disseminar e legitimar uma «norma» de infância, recortada em idades e marcada por 
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características bem definidas; por outro lado, as imagens da infância, que se foram 
construindo ao longo dos tempos, desempenharam um papel determinante na definição das 
finalidades educativas.  
Assim, num segundo momento deste capítulo, procuraremos traçar, de modo 
abreviado, a história da educação infantil em Portugal, destacando os diferentes períodos 
que marcaram a evolução deste nível educativo, entendido hoje como primeira etapa da 
educação básica (ME/DEB, 1997a). Tendo como pano de fundo os marcos legislativos, os 
discursos governativos e outros documentos, atentaremos nas finalidades que têm vindo a 
ser atribuídas às instituições infantis, de modo a melhor percebemos as possibilidades de 
uma educação para a diversidade na infância. Finalmente, refletiremos acerca dos dilemas 
que presentemente se colocam a uma educação da infância que, enquadrada numa agenda 
global marcada por uma racionalidade económica e empresarial, parece caminhar 
perigosamente no sentido de uma «academização» e «escolarização» das crianças. Neste 
âmbito, salientaremos a necessidade de pôr em prática novas abordagens didáticas, mais 
adequadas a uma infância e a um mundo caracterizados pela diversidade. 
 
2.1. Uma abordagem histórica e social da infância 
 
 
«The child has become a subject in its own right, a source 
of identity and more than this, a promise of the future good. 
The child has come to symbolize all that is decent and 
caring about a society, it is the very index of a civilization.» 
 
Jenks (1996a, p. 67) 
 
2.1.1. A «descoberta» da infância 
 
Nas sociedades atuais, que pretendem orientar-se numa linha de bem-estar, justiça, 
igualdade e desenvolvimento, as crianças ocupam um lugar central. Tal centralidade 
resulta não só do seu papel simbólico enquanto conservadoras do passado e depositárias de 
uma esperança num futuro melhor, mas também de pressões políticas e sociais para a 
construção de uma imagem credível de cada país no plano internacional. Com efeito, a 
forma como tratamos as crianças tornou-se num indicador do desenvolvimento e 
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crescimento das sociedades, pelo que os Estados têm envidado esforços no sentido de 
garantir os direitos individuais das crianças e proteger a sua integridade física, intelectual e 
moral, reconhecendo igualmente a importância do investimento na qualidade da educação 
nas primeiras idades (Amar, 2000; Boyden, 1990; Corsaro, 2000; Dahlberg, Moss, & 
Pence, 2007; Jenks, 1996a, 1996b; OECD, 2006; Qvortrup, 1999; Roldão, 2009). 
Este sentimento de interesse, preocupação e investimento da sociedade e dos 
adultos nas crianças, visível no discurso de política linguística europeia que revimos neste 
trabalho, nem sempre esteve presente de forma clara ao longo dos tempos. Não obstante a 
omnipresença das crianças nas sociedades humanas, a ideia de infância, como uma etapa 
do desenvolvimento humano que tem características próprias e bem definidas, é uma ideia 
recente que emergiu somente na modernidade (Ariès, 1962; Clarke, 2004; Jenks, 1996a; 
Lowe, 2009; Sarmento, 2004). Segundo Sarmento, «a consciência da infância foi o 
resultado de um processo complexo de produção de representações sobre as crianças, de 
estruturação dos seus quotidianos e mundos de vida e, especialmente, de constituição de 
organizações sociais [para as primeiras idades]» (2004, p. 11). 
Os estudos de Ariès (1962) são comummente apontados como preponderantes para 
a compreensão da emergência tardia da infância. De acordo com este historiador francês, a 
invisibilidade das crianças na iconografia e nos registos documentais até à Idade Média, e 
ainda durante a época medieval, sugere a ausência de uma perceção coletiva sobre a 
infância durante este período.
15
 As pessoas eram diferenciadas apenas pelo lugar que 
ocupavam na divisão do trabalho, não existindo qualquer quantificação dos anos de vida e, 
muito menos, qualquer referência a estádios de desenvolvimento. As crianças eram 
consideradas como meros seres biológicos, sem estatuto social nem autonomia existencial, 
sendo rapidamente incorporadas nos trabalhos e nos jogos diários da comunidade, logo que 
conseguiam prescindir da ajuda das mães ou das amas. 
A noção de família como núcleo privado de intimidade centrado em redor da 
criança também não existia. Na sociedade tradicional, a família era mais uma realidade 
moral e social do que sentimental, «um espaço aberto, desprovido de rotinas familiares 
                                                 
15
 Apesar de os estudos de Ariès suscitarem alguma controvérsia que incide, particularmente, nos 
aspetos metodológicos utilizados e na generalização interpretativa dos dados históricos, independentemente 
da classe social e do tipo de relações sociais de onde emanam, a sua obra é uma referência incontornável, 
sobretudo no que se refere à conceção da infância enquanto objeto de conhecimento historiográfico e 
enquanto construção histórica e social (Clarke, 2004; M. Pinto, 1997; Sarmento, 2006; Van Oudenhoven & 
Wazir, 2007). Nesse sentido, consideramos importante dar-lhe, neste capítulo, uma atenção particular. 
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rígidas, de livre-trânsito para pais, filhos, criados, servidores, amigos, protegidos, 
visitantes» (Vilarinho, 2000, p. 22). A sua missão era a de conservação dos bens, a prática 
comum de um ofício e a ajuda mútua quotidiana num mundo em que um homem, e 
certamente, uma mulher ou uma criança não poderiam sobreviver isolados. Deste modo, na 
pré-modernidade, 
 
«[t]he movement of collective life carried along in a single torrent all 
ages and classes, leaving nobody any time for solitude and privacy. In 
these crowded, collective existences there was no room for a private 
sector. The family fulfilled a function; it ensured the transmission of life, 
property and names; but it did not penetrate very far into human 
sensibility» (Ariès, 1962, p. 411). 
 
Na verdade, a passagem da criança pela família e pela sociedade era muito breve e 
insignificante para que tivesse tempo ou razão de «tocar a memória» e «penetrar a 
sensibilidade». Numa época em que a taxa de mortalidade infantil era assustadoramente 
elevada, em que uma em cada quatro crianças morria durante o primeiro ano de vida, os 
pais e as mães pareciam estar mais preocupados com a contribuição que os/as filhos/as 
podiam dar para o trabalho comum do que com as próprias crianças (Giddens, 2000). As 
crianças pequenas e demasiado frágeis para se juntarem à vida dos adultos simplesmente 
não contavam e a sua perda era encarada pelos pais e pelas mães não sem tristeza, mas, 
essencialmente, com resignação. 
Esta falta de apego em relação a seres que eram considerados perdas eventuais não 
significa que as crianças fossem necessariamente negligenciadas, abandonadas ou 
desprezadas. Como alerta Ariès, 
 
«[t]he idea of childhood is not to be confused with affection for children: 
it corresponds to an awareness of the particular nature of childhood, that 
particular nature which distinguishes the child from the adult, even the 
young adult. In medieval society this awareness was lacking» (1962, p. 
128). 
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Seria necessário aguardar até aos finais do século XVII e, especialmente, até 
meados do século XVIII, para que, no Ocidente europeu, e em meios particularmente 
favorecidos da burguesia urbana, despontasse uma nova maneira de olhar para a criança. O 
surgimento do capitalismo industrial, a ascensão das classes burguesas, a melhoria das 
condições higiénico-sanitárias e o recuo da mortalidade infantil possibilitaram a 
reorganização da estrutura familiar, restringindo a família alargada e alterando o 
relacionamento dos adultos com as crianças. A família moderna, outrora grupo de trabalho 
unido por razões instrumentais de sobrevivência, centrava-se agora sobre si própria, 
transformando-se em lugar de troca de afetos e bastião da vida privada. Neste contexto, a 
criança passaria, lentamente, a ser o centro do universo familiar, olhada como fruto do 
amor dos pais e das mães e como um ser vulnerável a merecer carinho (Almeida, 2000; 
Ariès, 1962; Clarke, 2004; Vilarinho, 2000). 
O reconhecimento da infância enquanto estádio da vida humana no dealbar da 
modernidade trouxe implicações no que se refere ao aparecimento de roupas, jogos e 
atividades próprios para as crianças (Lowe, 2009), contribuindo igualmente para o 
aparecimento de dois sentimentos, aparentemente contraditórios, em relação a estes novos 
seres saídos do anonimato: a «paparicação» e a «moralização» (Ariès, 1981). 
Um primeiro sentimento emergiu nas famílias, a partir do momento em que as 
pessoas se renderam à ternura das crianças pequenas e descobriram o prazer que estas lhes 
poderiam dar. Pela sua fragilidade afetiva e pela sua inocência, as crianças eram encaradas 
como brinquedos engraçados nas mãos dos adultos, proporcionando-lhes divertimento. 
Contudo, quando cresciam e se tornavam mais sérias, passavam a ser consideradas como 
máquinas, devendo obedecer cegamente ao pai e à mãe, que as tratavam com uma 
severidade extrema (ibidem).  
Um segundo sentimento da infância foi produzido fora da esfera familiar por 
eclesiásticos e moralistas e resultava da representação das crianças como seres incompletos 
e imperfeitos que necessitavam, por isso, de ser educados, disciplinados e enquadrados na 
nova ordem social. A base desta conceção encontrava-se na literatura protestante, 
sobretudo numa visão da criança como irremediavelmente marcada pelo pecado original, 
como um testemunho vivo da condenação da humanidade por Deus. Os desejos e os 
caprichos das crianças eram considerados perniciosos e imorais, devendo, por esse motivo, 
ser mitigados e punidos, através de uma educação rígida e moralizadora. 
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Com base nestes dois sentimentos dicotómicos, começou a esboçar-se um conceito 
moderno de infância, fundado na natureza infantil, que foi sendo lentamente (re)construído 
pela articulação de vários discursos (filosófico, médico-higienista, económico, 
filantrópico-moralista, psicológico) desenvolvidos entre os séculos XVII e XX. Estes 
discursos, sobre os quais nos debruçamos de seguida, foram produzidos em áreas de saber 
autónomas e para diferentes destinatários, pelo que, de acordo com Vilarinho (2000), 
constituíram um sólido quadro de legitimação das alterações que, ao longo dos tempos, 
foram implementadas em termos sociais, económicos e políticos nas sociedades europeias, 
sendo particularmente influentes na construção social da infância e nas preocupações 
pedagógicas. 
2.1.2. Discursos sobre a infância e definição de uma 
«norma» 
 
No âmbito do discurso filosófico dos séculos XVII e XVIII, dois pensadores são 
dignos de menção pelos importantes contributos que aportaram à construção do conceito 
de infância: John Locke e Jean-Jacques Rousseau. O primeiro, no seu ensaio intitulado 
Some Thoughts Concerning Education, datado de 1693, apresenta uma teoria que iria 
marcar durante muito tempo as conceções, atitudes e práticas relativamente às crianças e à 
sua educação. Para Locke, a criança seria uma tabula rasa onde se iam inscrevendo, 
através da aprendizagem, os conhecimentos que os adultos consideravam necessários ao 
seu desenvolvimento. Esta posição remetia aos adultos a função de cuidarem e protegerem 
as crianças e à sociedade (i.e., o ambiente social) a responsabilidade de criar as condições 
adequadas para a persecução dos objetivos educacionais (cf. Almeida, 2009; M. Pinto, 
1997; Vilarinho, 2000). 
Rousseau, por seu lado, reconhece a natureza específica da criança como sendo 
diferente da do adulto, uma ontologia por direito próprio, merecendo, por esse motivo, 
tratamento especial e cuidado. No seu tratado Émile, Rousseau declara que a infância «has 
its own way of seeing, thinking, and feeling, and nothing is more foolish than to try to 
substitute our own for them» (1918 [1762], p. 54). Rousseau sugere ainda que as crianças 
são inerentemente boas, possuindo virtudes naturais, um potencial único e capacidades 
inatas para raciocinar que perderiam no seu contacto com uma sociedade inevitavelmente 
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corrupta. Assim, a primeira educação caberia à família, em particular às mães, que 
deveriam preservar a inocência e a espontaneidade das crianças, orientando-as a 
resolverem, por si próprias, os seus problemas.  
Embora com óticas diferentes, tanto Locke como Rousseau reconhecem a 
especificidade infantil e a importância da intervenção dos adultos no processo de formação 
das crianças. Porém, para Locke, a criança deveria tornar-se num ser racional, deixando de 
ser o que era; já para Rousseau, a criança deveria manter a sua fragilidade, inocência e 
bondade, sendo protegida pela família dos riscos provenientes da sociedade. 
O discurso médico-higienista dos séculos XVII a XIX destaca igualmente a esfera 
familiar na defesa da infância. Numa época em que a mortalidade infantil, a falta de 
condições de higiene e de salubridade e a entrega de crianças a nutrizes e a amas de leite 
desenraizavam as crianças das famílias, assiste-se a um aumento da preocupação médica 
pelos mais novos. 
Central ao discurso médico encontra-se a noção de «conservação da infância» 
(Vilarinho, 2000, p. 29) que se traduzia nos seguintes princípios: melhorar as condições de 
saúde e de higiene das crianças, pôr fim aos problemas de contacto com os vícios e maus 
hábitos das nutrizes e estimular o convívio próximo das crianças com as mães. Nesse 
âmbito, procurava-se remoralizar as famílias, substituindo as antigas práticas empíricas e 
imbuídas de superstições e magia, por outras, fundadas na razão e no progresso científico. 
No caso das famílias mais pobres, importava, pois, inculcar valores, hábitos e 
comportamentos burgueses, com o fim último de exercer controlo social sobre a sua vida 
privada e evitar, assim, possíveis revoltas. 
No âmbito do discurso económico, e com o advir da Revolução Industrial, 
imperava uma visão que defendia que todos os braços humanos tinham valor, mesmo 
aqueles que tradicionalmente eram considerados improdutivos, como os mendigos ou as 
crianças abandonadas. Assim, considerava-se importante moralizar essa massa humana de 
forma a torná-la útil à sociedade, mediante o combate à mortalidade infantil, à pobreza, à 
vagabundagem e defendendo a utilização de mecanismos de reabilitação das massas 
improdutivas.  
Neste campo de ação, o discurso filantrópico-moralista insistia na necessidade de se 
imporem medidas de proteção destinadas aos mais desfavorecidos e que tivessem uma 
dupla função: preventiva e integrativa. Numa primeira linha, tratava-se de substituir as 
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práticas de assistência caritativa, que se caracterizavam pela oferta de dons materiais, por 
conselhos relativos às habitações e à economia doméstica, que permitissem a valorização 
material e moral da família e o reforço da sua autonomia. Numa segunda linha, tratava-se 
de criar serviços de atendimento à infância e aos excluídos, tais como as sociedades 
filantrópicas, as casas de apoio a prostitutas ou as primeiras instituições de educação 
infantil, que visavam formar e potenciar os recursos humanos da sociedade (C. Rocha, 
Ferreira, & Neves, 2002; Vilarinho, 2000). 
Em suma, a articulação do discurso filantrópico-moralista com os discursos 
filosófico, médico e económico veio reforçar a necessidade de uma atenção especial aos 
processos de socialização familiar na modernidade, nomeadamente aos que diziam respeito 
às crianças. Além disso, estes discursos tornaram mais clara a separação entre o(s) 
mundo(s) das crianças e dos adultos, estabelecendo entre os dois uma relação de assimetria 
e de dependência, consubstanciada na autoridade parental e na necessidade de proteção e 
educação das crianças.  
Estas conceções da infância dependente e com um potencial em desenvolvimento 
seriam consolidadas e validadas pelo discurso psicológico, produzido na segunda metade 
do século XIX e no início do século XX no seio de duas novas áreas de saber especializado 
– a Psicologia do Desenvolvimento e a Psicologia Infantil. Estas disciplinas, que tornaram 
a criança o seu objeto privilegiado de estudo, tinham como propósitos a observação, a 
análise e a quantificação do comportamento, adotando, para tal, o método experimental 
surgido no quadro do paradigma positivista da ciência (C. P. Coutinho, 2011; Demont, 
2009). 
Numa primeira fase, as diferentes escolas psicológicas procuraram não só encontrar 
uma «norma» para a evolução das atitudes e condutas das crianças, mas também definir as 
bases psicológicas da aprendizagem e da socialização. Numa segunda fase, pretenderam 
identificar formas de intervenção precoce e preventiva, capazes de marcar positivamente o 
rumo do desenvolvimento humano. 
No que se refere ao primeiro grupo de objetivos, e sem prejuízo para as 
investigações de outros psicólogos como Brunner, Vygotsky ou Freud, destacamos os 
estudos de Piaget acerca da formação e da evolução do pensamento da criança até à fase 
adulta. Rompendo com a epistemologia behaviorista dominante, este investigador concebe 
o processo de desenvolvimento como o resultado de uma interação entre a criança e o meio 
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ambiente. Assim, formula uma teoria do desenvolvimento mental ligada ao 
desenvolvimento físico e estruturada em quatro estádios: o estádio sensório-motor (dos 0 
aos 2 anos), o estádio pré-operatório (dos 2 aos 7 anos), o estádio das operações concretas 
(dos 7 aos 11 anos) e o estádio das operações formais (a partir dos 12 anos). Cada um 
destes estádios teria características específicas que seriam partilhadas e adquiridas 
sequencialmente por todas as crianças, através do equilíbrio entre processos de assimilação 
dos dados obtidos do exterior e a adaptação desses dados à estrutura mental já existente, 
que resultariam na acomodação. As crianças só passariam de um estádio para o outro 
quando atingissem o nível adequado de maturidade e fossem expostas a experiências 
relevantes (Demont, 2009, pp. 170-175; Piaget, 1936). 
Esta teoria do desenvolvimento cognitivo, proposta por Piaget na primeira metade 
do século XX, iria influenciar, de forma categórica, as representações modernas sobre as 
crianças, recortando a infância em idades, desocultando ruturas e desequilíbrios até então 
desconhecidos, definindo, em última análise, um «roteiro do desenvolvimento das 
capacidades da criança» (Muniz, 2006, p. 250). Com efeito, a criação de escalas e 
parâmetros de comportamento iria servir, nas décadas subsequentes, para balizar a inclusão 
e a exclusão na «normalidade», reduzindo a infância a uma categoria etária e as crianças a 
meros organismos naturais em desenvolvimento. 
A partir destes discursos, que configuram um conjunto de crenças, teorias e ideias 
marcadas por uma determinada época histórica, emergiram também múltiplas imagens da 
infância que, em alguns casos, se perpetuaram até aos dias de hoje e que traduzem os 
entendimentos subjacentes desta realidade psicossocial.  
Hendrick (1990), num estudo que analisa a (re)construção da infância inglesa entre 
os finais do século XVIII e os finais do século XX, destaca nove imagens de infância 
produzidas neste processo de reconhecimento da natureza infantil: a «criança romântica» 
de Rousseau, revelada e reinterpretada na literatura oitocentista de Blake, Coleridge e 
Wordsworth; a «criança evangélica», de natureza vil e má, que deveria ser castigada e 
corrigida pela educação; a «criança operária» do período industrial e dos contos de 
Dickens; a «criança delinquente» que vagueia pelas ruas no século XIX, constituindo uma 
ameaça à ordem pública; a «criança escolarizada», contemporânea do surgimento da escola 
pública como meio de controlo social no último quartel do século XVIII; a «criança 
médico-psicológica» do discurso médico-higienista e objeto de estudo da psicologia e da 
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psicanálise como ser humano sujeito a estádios de desenvolvimento; a «criança 
bem-estar», que, pela sua vulnerabilidade, é protegida social e legalmente pelos Estados a 
partir do século XIX; a «criança de jurisdição psicológica», alvo de aconselhamento e 
acompanhamento educacional; e a «criança membro da família», que inclui a «criança 
pública» e que destaca as políticas de proteção da família e das crianças enquanto membros 
do espaço público. 
Estas simbolizações históricas e sociais da infância, que podem ser aplicadas a uma 
análise da construção da infância nas restantes sociedades europeias (cf. Sarmento, 1999; 
Vilarinho, 2000), comungaram, segundo Hendrick, dos mesmos objetivos: por um lado, 
identificar a existência das crianças, por outro lado, controlar a natureza infantil, 
expressando, do ponto de vista do adulto, «a desirable state of childhood» (1990, p. 55), ou 
seja, um conjunto de formas de entendimento e de modos de atuação comuns que viriam a 
constituir a «norma» da infância.  
Todavia, a concretização deste último objetivo revestiu-se de alguma 
complexidade. De forma a definir um conceito de infância uniforme e «universal», 
facilmente apropriado pelo senso comum, foi necessário levar a cabo um processo de 
regularização de identidades conflituais e de redução das múltiplas imagens da infância aos 
seus traços mais salientes. Esse processo traduziu-se num branqueamento da diversidade 
de formas e de modos de desenvolvimento das crianças, dependentes da sua condição 
social, étnica, de género, de local de nascimento e de cultura, dando prevalência aos 
aspetos mais uniformes nos âmbitos físico, psicológico, cronológico, moral e afetivo (M. 
Ferreira, 1998; C. Rocha, Ferreira, & Neves, 2002; Sarmento, 2006). 
Concretamente, a norma da infância foi conceptualizada com base nos princípios 
fundamentais da biologia e da psicologia que caracterizavam este grupo humano tendo em 
conta traços de negatividade, ausência, incompletude, irracionalidade e menoridade, 
inscritos, por exemplo, no étimo latino da palavra «infância» (Alanen, 1988). De facto, 
infans designa «o/a que não fala», o que não possui linguagem ou que, pelo menos, possui 
uma linguagem e um discurso inarticulados, desarranjados e ilegítimos. Assim, a criança 
moderna é encarada como o «não adulto», ainda não dotado de razão, como um «ser em 
devir», incompleto e em desenvolvimento, um «projeto de pessoa, que vem do adulto, com 
ele caminha e nele se transforma, sendo a infância um estado transitório, um lugar de 
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passagem, apeadeiro necessário neste percurso de crescer e aparecer» (P. C. Martins, 
1997, p. 151). 
A fixação de uma «norma» da infância com estas características contribuiu para 
que, nos séculos XIX e XX, se regulassem os mundos de vida das crianças, se 
padronizassem as relações entre crianças e adultos e se definissem programas 
institucionais, procedimentos, prescrições e interdições face à ação das crianças, com 
resultados ambivalentes. Por um lado, foram criadas medidas inovadoras de proteção e de 
defesa dos direitos das crianças; por outro lado, reforçou-se e legitimou-se a presença e a 
intervenção dos adultos no processo de formação das crianças, através da criação de 
instituições educativas onde vigora(va)m currículos uniformes que ignora(va)m as suas 
múltiplas diversidades. 
2.1.3. O protagonismo social e os direitos das crianças 
 
A partir do século XIX, a infância passou a ser alvo de uma atenção sem 
precedentes, movendo-se da obscuridade para o protagonismo no âmbito sociopolítico, 
jurídico-legislativo e educativo-assistencial (CNE, 2009; LeVine, 2007). O Estado 
moderno, consciente do valor social e financeiro da vida humana, e apropriando-se dos 
discursos filantrópico, psicológico e pedagógico, passou a intervir na saúde e na educação 
das crianças, no sentido de melhorar as suas condições de vida, garantir o bem-estar 
nacional e o desenvolvimento dos «futuros cidadãos». Nesse âmbito, institucionalizou a 
infância, definiu um corpo legislativo de proteção dos menores e criou a assistência 
pública, as sociedades protetoras da infância e tribunais específicos destinados à tutela de 
crianças abandonadas e à correção de «crianças perigosas» (Clarke, 2004; Vilarinho, 
2000). 
Ao longo do século XX, proclamado por Ellen Key como o «século da criança», 
estas formas de intervenção intensificaram-se mediante o alargamento da escola de massas 
e da sua obrigatoriedade e os sucessivos esforços legislativos, consubstanciados em 
documentos como a Declaração de Genebra (1923), a Declaração dos direitos da criança 
(1959) e A convenção sobre os direitos da criança (1989). Estes documentos partem do 
pressuposto de que «a criança, por motivo da sua falta de maturidade física e intelectual, 
tem necessidade de uma proteção e cuidados especiais […], tanto antes como depois do 
Capítulo 2 
77 
 
nascimento» (UNICEF, 1959, p. 1), pelo que as sociedades têm a obrigação e o dever de 
proteger a criança contra todas as formas de discriminação, de maus tratos e de exploração 
económica; assegurar cuidados médicos adequados e o acesso a serviços de saúde eficazes; 
tomar medidas que garantam a igualdade de oportunidades no acesso à educação; e 
proporcionar o contacto da criança com informação e materiais provenientes de fontes 
diversas que promovam o seu bem-estar físico, social, espiritual e moral (UNICEF, 1959, 
1989). 
Acompanhando estas diretrizes internacionais, vários países, entre os quais 
Portugal, que ratificou a Convenção sobre os direitos da criança a 21 de setembro de 
1990, têm vindo a valorizar o estatuto da criança como ser de direitos, mediante a 
elaboração de legislação específica, visando assegurar a sua proteção e provisão. Sarmento 
(2009) e N. Afonso (2009) destacam, como marcos legislativos na regulação dos mundos 
de vida das crianças portuguesas nas últimas décadas, a Lei de bases do sistema educativo, 
que define, organiza e regula a educação das crianças a partir dos 3 anos de idade como um 
direito público; a criação das Comissões de Proteção de Menores em 1991, que institui um 
sistema participado de base comunitária e interinstitucional de proteção das crianças; a 
regulação e desenvolvimento da educação pré-escolar pela Lei-quadro da educação 
pré-escolar de 1997; a criação de um Programa para a erradicação da exploração do 
trabalho infantil em 1998, que estabelece ações de prevenção do abandono escolar, de 
combate à exploração económica e de reinserção escolar e social das crianças; a Lei de 
proteção de crianças e jovens em perigo de 1999; a Lei da adoção de 2003, revista pela 
Lei n.º 28/2007 de 2 de agosto, que visa tornar mais ágil o processo de adoção; e a 
proibição dos castigos corporais a crianças, consagrada pela primeira vez no artigo 152.º 
do Código Penal na sua revisão de 2007. 
A implementação deste tipo de medidas legislativas e normativas de proteção da 
infância ao longo do século XX e inícios do século XXI garantiu uma melhoria substancial 
da vida das crianças, percetível em indicadores como as taxas de mortalidade e de trabalho 
infantil, o usufruto da informação e da cultura escrita e o acesso a bens de primeira 
necessidade, como a educação, a saúde e a habitação (Sarmento, 2009; Soares & Tomás, 
2004). No entanto, importa frisar que estes progressos não são universais, nem comuns a 
todas as crianças do mundo. Na sociedade portuguesa, por exemplo, subsistem fortes 
desigualdades sociais na infância, registando-se uma das mais elevadas taxas de pobreza 
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infantil da Europa (CNE, 2009; OECD, 2011). Como refere M. J. Carvalho, os problemas 
sociais da infância parecem continuar a ser encarados como problemas «menores», tratados 
com uma certa superficialidade, não suscitando ainda o interesse da generalidade da nossa 
sociedade (2009, p. 126). 
No âmbito internacional, o número especial do relatório anual do Fundo das Nações 
Unidas para a Infância (UNICEF), intitulado The State of the World's Children 2010: Child 
Rights, veio demonstrar que, apesar dos progressos que se verificaram nos últimos vinte 
anos no acesso das crianças à saúde, à educação e aos serviços sociais, cerca de 25 mil 
crianças com menos de 5 anos ainda morrem a cada dia, vítimas de doenças curáveis como 
pneumonia e diarreia; mais de 2 milhões de crianças com menos de 14 anos são portadoras 
do vírus da SIDA; 22 milhões não têm acesso a vacinação e a outros cuidados de saúde; 
200 milhões não frequentam qualquer estabelecimento de ensino; e uma percentagem 
ainda desconhecida é recrutada por grupos armados e trabalhadores sem escrúpulos, sujeita 
a maus-tratos, negligência e abusos (UNICEF, 2009). 
O hiato existente entre a realidade local de milhões de crianças e os marcos 
internacionais é mais premente nos países mais pobres da África subsaariana, da Ásia e da 
América Latina e nos grupos sociais com maiores carências socioeconómicas, associado, 
sobretudo, aos processos de globalização hegemónica. De facto, como referimos no 
capítulo anterior
16
, a globalização acentua e torna mais visíveis as diferenças e as 
contradições, sobretudo em grupos minoritários e excluídos, como é o caso das crianças. 
Assim, não é de estranhar que as desigualdades sociais que se verificam à escala global 
tenham maiores repercussões em crianças afetadas por situações de privação e pobreza, 
oriundas de países a braços com conflitos armados, epidemias mortais, alterações 
climáticas, vítimas da armadilha da dívida externa e do liberalismo económico (Kaufman 
et al., 2004; Prout, 2005; Sarmento, 2004; Sousa Santos, 2001; C. Tomás, 2006). 
Em particular, o fosso entre os documentos internacionais e a realidade de muitas 
crianças em todo o mundo resulta da inexistência de condições estruturais nestes países, o 
que entrava a alocação de recursos financeiros e humanos adequados e impede que seja 
assegurado o direito de todas as crianças à educação, à saúde e a um ambiente seguro. No 
caso da Tanzânia, por exemplo, o Estado gasta um terço do orçamento governamental para 
                                                 
16
 Cf. secção 1.1. «(Con)viver com a diversidade num mundo globalizado». 
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pagar a dívida externa, quando metade da população permanece analfabeta (C. Tomás, 
2006).  
Para além destes motivos, o reconhecimento dos direitos das crianças exige 
também a desconstrução de representações sociais, culturais, simbólicas e ideológicas 
associadas à infância que, em alguns casos, colidem com tradições há muito enraizadas nas 
sociedades. Tome-se como exemplo a mutilação genital feminina, uma prática comum em 
certas comunidades que tem vindo a ser denunciada pelos ativistas dos direitos das 
crianças como uma ofensa aos direitos humanos, violando o direito de toda e qualquer 
jovem se desenvolver psicossexualmente de modo saudável (Boyden, 1990; UNICEF, 
2009; Van Oudenhoven & Wazir, 2007). 
A persistência deste tipo de práticas e a incapacidade ou falta de vontade de alguns 
governos e instituições para disponibilizar recursos capazes de garantir melhores condições 
de vida para as crianças indicam que não é possível alterar a realidade social por efeito 
simples da publicação de normas jurídicas. Como referem Sarmento e Pinto, 
 
«as desigualdades e a discriminação contra (e entre) crianças assentam 
na estrutura social, pelo que a proclamação dos direitos, pese embora o 
seu interesse e alcance, constitui, no quadro da manutenção dos factores 
sociais de desigualdade e discriminação, uma operação com acentuada 
carga retórica, de efeitos em grande medida ilusórios» (1997, p. 18). 
 
O sucesso da legislação depende, portanto, de mudanças nas atitudes e nas práticas 
das sociedades e de parcerias colaborativas que incluam as crianças como participantes 
ativas na definição e na reivindicação dos seus direitos. Para vários/as investigadores/as 
(cf. M. Ferreira & Sarmento, 2008; Limber & Kaufman, 2004; Roche, 1996; Soares & 
Tomás, 2004; C. Tomás, 2006), somente mediante a efetiva garantia dos direitos de 
participação e de expressão das crianças, já consagrados na Convenção de 1989 (cf. arts. 
12.º e 13.º), será possível identificar e responder aos problemas e necessidades locais, 
nacionais e transnacionais que afetam as suas vidas. Para tal, acreditamos que é necessário 
apostar numa educação para a diversidade e para a cidadania democrática, criando tempos 
e espaços onde a voz das crianças possa ser verdadeiramente ouvida e onde estas possam 
tomar decisões relativas à organização dos seus quotidianos, partilhando e intervindo nas 
decisões dos adultos, sempre que estas lhes digam respeito.  
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Contudo, estas propostas ainda estão longe de ser uma realidade. O despertar da 
consciência social e educativa face à infância, não obstante a sua relevância, tem vindo a 
favorecer não a efetiva cidadania infantil, mas sim o maior protagonismo dos adultos, 
potenciando a assimetria de poderes e a crescente dependência e «menorização» das 
crianças (Sarmento, 2005). Nos discursos, atitudes e ações dos adultos ainda é notório o 
«desmerecimento face àquilo que as crianças dizem e fazem» (Soares & Tomás, 2004, p. 
137), sendo estas identificadas com incapacidade, ausência de racionalidade ou de uma 
suficiente experiência de vida. Sob a capa de estarem a agir de acordo com o princípio do 
«melhor interesse da criança», os adultos «colonizam» os modos de expressão e de 
pensamento das crianças e administram, organizam e regulam simbolicamente os seus 
quotidianos, ditando o que é correto ou incorreto que uma criança diga ou faça, legislando 
e tomando eles próprios as decisões. Nas palavras de M. Pinto, as crianças «são tomadas, 
na esmagadora maioria das situações, mais como figurantes assistentes ou espectadoras, 
do que como parceiras e atrizes» (2001, p. 120). 
A justificação para o predomínio destas posições paternalistas encontra-se nas 
conceções e representações da infância global, a que acima aludimos, e que, sustentadas 
numa determinação de fatores de negatividade e exclusão, ignoram as características 
distintivas das crianças, as suas ideias, representações e práticas sociais. Nesse sentido, 
podemos afirmar que, apesar da crescente visibilidade de que as crianças têm sido alvo 
neste último século, a realidade dos seus mundos sociais e culturais permanece invisível e 
a sua voz continua inaudível. 
2.1.4. «A oeste algo de novo»: agência e voz infantis 
 
Nas últimas décadas, porém, acompanhando a crescente visibilidade histórica, 
política e legal atribuída às questões infantis, os estudos sociológicos nos países ocidentais 
têm vindo a adotar uma nova atitude em relação à infância. Afastando-se do conceito 
tradicional de «socialização», que situa a infância e o desenvolvimento individual numa 
perspetiva voltada para o futuro, a Sociologia da Infância tem procurado explorar os 
mundos sociais da criança numa perspetiva sincrónica, a partir da sua voz, da sua 
linguagem, do seu olhar e das suas ações.  
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Para esse efeito, os sociólogos adotaram um «novo paradigma»
17
, apresentado por 
Prout e James (1990) na obra Constructing and Reconstructing Childhood: Contemporary 
Issues in the Sociology of Childhood, e cujos pressupostos abraçamos neste trabalho. 
Opondo-se aos paradigmas biológico e psicológico, os autores apontam como ponto de 
partida fundamental para a abordagem dos mundos da infância o pressuposto de que a 
infância não é uma realidade natural ou universal, mas uma construção social, fruto do 
tempo e do espaço, uma componente estrutural específica das sociedades. 
Esta tomada de posição resulta das investigações realizadas no âmbito da história 
da infância e das pesquisas antropológicas com crianças. No primeiro caso, a análise 
histórica das imagens e representações da infância
18
, revela que o conceito de infância foi 
sendo (re)construído ao longo do tempo, de acordo com certos discursos que se tornaram 
mais ou menos determinantes num dado momento histórico, de forma a produzirem um 
quadro conceptual uniforme e coerente dos primeiros anos da vida humana (Ariès, 1962; 
Hendrick, 1990; Vilarinho, 2000). Esse quadro conceptual assenta, como vimos, num 
conjunto de prescrições e interdições, de formas de entendimento e de modos de atuação 
determinados pelos adultos, que não são universais, mas antes configuram uma ideologia 
marcadamente ocidental.  
No segundo caso, os estudos comparativos e transculturais levados a cabo a partir 
do início do século XX demonstram que a infância não é vivida e experienciada do mesmo 
modo por todas as crianças, estando dependente de variáveis, como a pertença cultural, as 
condições sociais e económicas (veja-se LeVine, 2007, para uma revisão mais aprofundada 
de alguns destes estudos). Uma criança de classe média europeia, do género masculino e da 
etnia dominante, por exemplo, tem muito mais possibilidades de viver com saúde e de 
aceder à educação, a condições de alojamento, de habitação e de lazer do que uma criança 
do mesmo grupo etário, mas que integre o género feminino, tenha nascido em África ou na 
América do Sul e pertença a meios populares. Neste caso, as possibilidades de estar doente 
                                                 
17
 Vários autores têm questionado a «novidade» deste paradigma no estudo social da infância, 
defendendo que não se trata de uma verdadeira rutura epistemológica com o passado, mas de um conjunto de 
pressupostos com raízes em alguns dos mais influentes pensadores de todos os tempos (cf. Ryan, 2008). 
Contudo, é necessário considerar atentamente as palavras de James e Prout na introdução da sua obra: 
«although the current movement towards a new sociology of childhood displays clearly identifiable shifts in 
focus, emphasis and direction (…), it is prudent to keep an open mind on whether these represent a break or 
a continuity with the past» (1990, p. 5). 
18
 Cf. secção 2.1.2. «Discursos sobre a infância e definição de uma norma». 
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e de ter sobre os ombros as responsabilidades e os encargos domésticos são maiores 
(Sarmento, 2005). 
Os estudos antropológicos realizados na década de 1920 por Margaret Mead e 
Bronislaw Malinowski (cf. LeVine, 2007) comprovam também que a ideia de uma infância 
«global» marcada por características de menoridade, dependência dos pais e das mães e 
compreendida dentro de certas balizas de natureza etária é ilusória. Mead, por exemplo, 
observou que as crianças da ilha de Samoa são independentes desde cedo, contribuindo 
para a economia familiar e ajudando na educação e cuidados dos irmãos mais novos logo a 
partir dos 5 anos. De forma semelhante, Malinowski descreve as crianças das ilhas 
Trobriand como livres e independentes, numa sociedade em que pais e mães assumem 
estatuto semelhante como companheiros de casa das crianças. O papel de figura da 
autoridade nestas sociedades matrilineares cabe ao tio materno a quem a criança recorre 
quando tem algum problema. 
Em suma, quer no tempo, quer no espaço, existiram e continuam a existir várias 
infâncias e várias formas de «ser criança», de acordo com as sociedades, culturas e 
comunidades consideradas. No entanto, é importante frisar que existem bases físicas, 
biológicas e psicológicas que unem as crianças nos diferentes momentos temporais e 
geográficos e que determinam algumas das características que distinguem as crianças dos 
adultos, tais como, as suas capacidades de locomoção, expressão e de ação. A forma 
mediante a qual estas diferenças são interpretadas é, contudo, produzida socialmente. 
Como explicam Prout e James, 
 
«[t]he immaturity of children is a biological fact of life but the ways in 
which this immaturity is understood and made meaningful is a fact of 
culture. It is these "facts of culture" which may vary and which can be 
said to make of childhood a social institution. It is in this sense, therefore, 
that one can talk of the social construction of childhood and also (…) of 
its re- and deconstruction. In this double sense, then, childhood is both 
constructed and reconstructed both for children and by children» (1990, 
p. 7). 
 
Esta última afirmação destaca um outro pressuposto importante sobre o qual 
assenta o novo paradigma da infância: as crianças são e devem ser vistas como seres ativos 
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face ao seu mundo próprio e face à sociedade em que vivem e não como sujeitos passivos 
das estruturas e processos sociais, como pretendem fazer crer a psicologia do 
desenvolvimento e a sociologia durkheimiana (Prout & James, 1990, p. 8). Estas áreas do 
saber promoveram uma representação social da infância sustentada na incompletude, na 
incompetência e na imperfeição das formas de pensamento, pelo que as crianças são ainda 
hoje consideradas recipientes passivos de processos de inculcação de valores, normas de 
comportamento e de saberes que as orientam para práticas sociais futuras, necessitando de 
acompanhamento, proteção e estímulo nas sucessivas «etapas de desenvolvimento». 
Assim, a nova sociologia da infância pretende dar relevo às capacidades das 
crianças, sugerindo que as suas diferentes formas de pensar, falar, agir, interagir, sonhar e 
imaginar não são menores, mais irracionais ou mais ilógicas do que as dos adultos. Antes 
pelo contrário, revelam uma capacidade de agência que lhes permite não só atribuir sentido 
à realidade e entender criticamente o mundo à sua volta, mas também agir ativa e 
criativamente sobre ele, criando outros mundos que, eventualmente, podem subverter a 
estrutura e a organização prévia dos contextos em que estão inseridas (Almeida, 2009; 
Hardman, 2001; M. Pinto, 1997; Sarmento, 2004, 2007; Waller, 2006). 
Observando as rotinas das crianças em idade pré-escolar em Itália e nos Estados 
Unidos, em particular os seus jogos de «faz-de-conta», Corsaro (2000, 2002) pôde notar 
como as crianças vão buscar informação ao mundo adulto para criarem rotinas coerentes, 
constituindo, assim, «culturas de pares». Estas culturas definem-se como um conjunto 
estável de atividades, artefactos, valores e ideias que as crianças partilham em interação 
com os seus pares e que são produzidas, não de forma espontânea, mas no mútuo reflexo 
das produções culturais dos adultos para as crianças e das produções culturais geradas 
pelas crianças nas suas interações. Dito por outras palavras, as crianças apropriam-se 
criativamente da informação que recebem do mundo adulto para produzirem a sua própria 
cultura de pares, reproduzindo e/ou transformando a informação do mundo adulto de 
acordo com as suas preocupações. 
No caso dos estudos em apreço, Corsaro verificou como a partir do uso sofisticado 
da linguagem e da introdução de pormenores fantasiosos, as crianças embelezam e 
elaboram os modelos dos adultos, de modo a dar resposta aos seus interesses coletivos e 
pessoais. Do seu ponto de vista, as brincadeiras improvisadas contribuem, sobretudo, para 
a aquisição de meios para enfrentar as circunstâncias do dia-a-dia, acentuando, no caso das 
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crianças privilegiadas, o sentimento de segurança e de autocontrolo sobre as suas vidas, e 
no caso das crianças mais desfavorecidas, o conformismo e o reconhecimento do peso das 
circunstâncias (2002, p. 20). 
A produção da cultura de pares afirma-se, assim, como uma «reprodução 
interpretativa», em que 
 
«[t]he term "interpretative" captures innovative and creative aspects of 
children's participation in society. Children produce and participate in 
their own unique peer cultures by creatively appropriating information 
from the adult world to address their own peer concerns. The term 
"reproductive" captures the idea that children are not simply 
internalizing society and culture, but are also actively contributing to 
cultural production and change. The term also implies that children are, 
by their very participation in society, constrained in the existing social 
structure and by social reproduction» (Corsaro, 2000, p. 92). 
 
Pelo exposto, fica claro que as crianças são competentes e têm capacidades para 
formularem interpretações da sociedade, dos Outros e de si próprias, da natureza, dos 
pensamentos e dos sentimentos, e de o fazerem de modo distinto, como forma de lidarem 
com tudo o que as rodeia. Assim, não podem ser consideradas como meras recetoras das 
influências a que estão sujeitas, mas como atrizes sociais em contínuo desenvolvimento, 
dotadas de competências, de pontos de vista e de opiniões próprias e diversas a ter em 
conta sempre que são abordadas questões que lhes digam respeito e que só a partir do seu 
ponto de vista e dos seus universos específicos podem ser descobertas, apreendidas e 
analisadas, desde que haja quem as queira escutar. 
Para esse efeito, Prout e James (1990) consideram prioritário dar voz às crianças na 
investigação, estudando as suas culturas, relações e práticas sociais em si mesmas e de 
forma autónoma face às perspetivas e preocupações dos adultos, adotando, para isso, 
metodologias de tipo etnográfico e participante que permitam aceder aos mundos das 
crianças e fomentar a sua participação na produção de dados sociológicos (cf. P. Alderson, 
2001; M. Ferreira & Sarmento, 2008; Soares & Tomás, 2004). 
É nesse sentido que tem vindo a caminhar a investigação sociológica, que, nas 
últimas décadas, adquiriu uma grande visibilidade, como atesta o crescente número de 
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estudos que, também em Portugal, se propõem descobrir universos infantis empíricos até 
então desconhecidos (cf. Sarmento & Pinto, 1997). Contudo, o reconhecimento público 
desta nova conceção da infância como categoria geracional composta por sujeitos ativos 
que interpretam e agem no mundo ainda encontra vários entraves oriundos, sobretudo, dos 
discursos dominantes em torno dos conceitos de «desenvolvimento» e de «socialização», 
que se mostram muito resistentes à mudança. Em termos pedagógicos, como veremos, 
ainda não foram totalmente postos de lado modelos educativos dominados por conceções 
de criança como um ser abstrato e universal, desvinculado das suas reais condições de 
existência, recipiente vazio de normas, valores e comportamentos, moldado de acordo com 
os princípios da sociedade da qual virá a participar.  
Importa, pois, conhecer a história da educação da infância em Portugal, de forma a 
melhor compreendermos as suas atuais características, os dilemas que afetam o seu 
funcionamento e podermos propor caminhos possíveis de educação para a diversidade, que 
tenham em linha de conta as características distintivas das crianças, as suas capacidades e 
competências para entenderem criticamente o mundo, agirem sobre ele e construírem 
ativamente a sua própria identidade. 
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2.2. A educação da infância em Portugal: origens, 
finalidades e dilemas 
 
«A história da acção educativa junto da infância […] é 
uma história que oscila entre a protecção e a afectividade a 
um lado e a racionalidade científica e técnica a outro; uma 
história adiada e marcada por adiamentos, mas também 
uma história fecundada pelo fabuloso, pelo utópico, pelo 
sonho.»  
 
J. P. Magalhães (1997a, p. 24)  
 
2.2.1. As primeiras instituições para a infância 
 
No final do século XVIII e no início do século XIX, a industrialização, a explosão 
demográfica, a chegada às cidades de um grande número de pessoas provenientes de meios 
rurais para trabalharem nas fábricas, nomeadamente mulheres, e a insalubridade das 
condições de vida criaram novas necessidades sociais. Enquanto nas localidades de origem 
a família alargada colaborava na proteção e na educação das crianças, nas cidades, o 
trabalho fabril obrigava à ausência do lar, o que arrastava para as ruas uma larga 
percentagem de crianças. Esta situação conduziu à necessidade de guardar estas crianças, 
confinando-as e moralizando os seus costumes e os das próprias famílias, de forma a evitar 
tensões sociais, revoltas e epidemias (Clarke, 2004; Delgado, 2003; Lowe, 2009; J. P. 
Magalhães, 1997b; Vilarinho, 2000). 
Durante este período, o surgimento e o estabelecimento dos Estados-nação exigiu 
igualmente que se constituísse um sentimento de pertença em torno de valores e de ideais 
comuns. Era fundamental mudar mentalidades, criar novas identidades e inculcar na 
população o ideal de moralização dos costumes, que passava pela família burguesa e 
nuclear e centralizava na figura da mãe a responsabilidade pelos cuidados das crianças. 
Estes objetivos, por um lado, guardar e proteger as crianças da degradação moral, 
da mendicidade e da exploração infantil, e, por outro lado, moralizar e regular a população, 
mediante a inculcação do ideal burguês, estariam na base da difusão da escolarização 
infantil na Europa a partir de meados do século XVIII (veja-se Sanchidrián & Berrio, 2010, 
sobre as principais etapas da educação infantil na Europa). 
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Em Portugal, a educação da infância
19
 chegou com um significativo atraso em 
relação aos outros países europeus, em virtude de uma industrialização mais tardia e menos 
marcante. Embora os avanços técnicos, a urbanização, a nuclearização das famílias e a 
necessidade de a mulher granjear rendimentos fora do lar exigissem a criação de locais de 
guarda para as crianças, seria um contexto sociopolítico específico que daria o impulso 
capital para o surgimento das primeiras instituições de educação para as primeiras idades 
(Cardona, 1997; I. L. Carvalho, 1996; DEB/OCDE, 2000; J. F. Gomes, 1986; J. P. 
Magalhães, 1997a, 1997b). 
Em meados do século XIX, com a expulsão das ordens religiosas do país e a vitória 
da revolta liberal, produziu-se um desejo de reativação da educação nacional, cujos 
reflexos foram sentidos no seio da sociedade civil. O destino das crianças órfãs e 
miseráveis e a diminuição da mortalidade infantil, temas comuns dos discursos 
filantrópico, médico e higienista, começavam a mobilizar as sensibilidades, provocando 
gestos solidários, sobretudo por parte da alta burguesia portuguesa (Fernandes, 2000; M. 
Ferreira, 1998; J. P. Magalhães, 1997b; Vilarinho, 2000). 
Neste contexto, é inaugurada, em 1834, a primeira instituição para crianças, 
integrada na Sociedade das casas da infância desvalida, uma sociedade privada criada no 
mesmo ano, sob a proteção de D. Pedro IV. Nos estatutos publicados em 1852, e 
transcritos por J. F. Gomes, pode ler-se que esta sociedade tinha por finalidade:  
 
«dar proteção, educação e instrução às crianças pobres de ambos os 
sexos, desde que tenham acabado a criação do leite, tratando dos 
meninos até à idade de sete anos e das meninas até à de nove, 
habilitando assim os pais e mães de família a ocuparem-se da sua lida 
diária, sem o inconveniente de deixarem seus filhos ao abandono» (1986, 
p. 20). 
                                                 
19
 Ao longo dos tempos foram utilizadas, no nosso país, diferentes expressões para designar a 
educação proporcionada às crianças por indivíduos exteriores ao ambiente familiar: «ensino infantil», 
«educação infantil», «educação de infância» e «educação pré-escolar» são alguns exemplos. Atualmente, 
utilizam-se, muitas vezes de forma indiferenciada, as duas últimas expressões. Contudo, é de realçar que 
estas não têm o mesmo significado: enquanto a expressão «educação de infância» salienta a finalidade deste 
nível educativo no sentido de dar resposta específica às necessidades e capacidades das crianças dos 0 aos 6 
anos, a expressão «educação pré-escolar» reforça o papel deste nível educativo como forma de preparar as 
crianças para a escola, sendo geralmente utilizada em relação à educação das crianças a partir dos 3 anos. 
Neste trabalho usaremos, para cada período da evolução histórica deste nível educativo, a expressão utilizada 
nos documentos oficiais da época, em outros momentos, será preferencialmente utilizada a expressão 
«educação de infância», entendida como mais ampla e abrangente.  
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Apesar de os estatutos apontarem como objetivos principais a proteção, a educação 
e a instrução das crianças, estes estabelecimentos desempenharam uma função 
essencialmente assistencial e social, preocupando-se com a guarda dos filhos dos pais 
trabalhadores e com a sua alimentação, higiene e agasalho. Contudo, não podemos 
esquecer que as sociedades protetoras da infância pretendiam também inculcar hábitos de 
obediência, decência e respeito, tidos como sustentáculos da vida de todas as classes 
sociais, esforçando-se por desviar as crianças de todos os perigos por meio de uma 
contínua vigilância. Neste sentido, a base desta educação popular era sobretudo moral, 
visando educar a «infância desvalida», no sentido de uma assimilação dos valores adotados 
pelas classes hegemónicas, assegurando, assim, a ordem e a estabilidade sociais 
(Fernandes, 2000). 
Após a década de 1870, é sentida a necessidade de criar mais instituições para as 
crianças pequenas, observando-se, gradualmente, a substituição do espírito caritativo e 
assistencial por uma nova conceção de educação. Neste âmbito, são criados os primeiros 
jardins de infância, já com apoio estatal e seguindo a pedagogia de Fröbel
20
, visando 
ensinar às crianças «lições rudimentares das coisas» (J. F. Gomes, 1986, p. 22), sem o 
apoio de livros e com uma forte componente de atividades ao ar livre. 
Não obstante estes propósitos e o crescente impacto do discurso pedagógico no 
nosso país (vejam-se, entre outros, os escritos sobre temáticas educativas de Almeida 
Garrett, Alexandre Herculano, Carolina Michaëlis de Vasconcelos, João de Deus ou 
Ramalho Ortigão), durante a Monarquia, apenas chegaram a funcionar dois jardins de 
infância em Portugal, um em Lisboa e outro no Porto. Em contrapartida, foram criados 
inúmeros asilos para a infância desvalida, com abertura a crianças dos 3 aos 6 anos de 
idade e circunscrevendo-se às grandes cidades. 
Nos quase 150 anos que se seguiram a este primeiro período, a educação de 
infância registou avanços e recuos, fruto do contexto sociopolítico vivido no país e de 
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 Friedrich Fröbel (1782-1852) foi um pedagogo alemão, fundador dos primeiros Kindergärtner 
(«jardins infantis»). Fröbel considerava que a educação da infância deveria ser integral, incluindo uma 
formação intelectual, estética e moral que se trabalharia de forma conjunta, devendo executar-se em perfeita 
harmonia com a natureza e ocorrer de forma gradual, do mais fácil ao mais complexo, do concreto ao 
abstrato e do particular ao geral. As suas propostas pedagógicas, assentes numa base sólida de continuidade 
com a posterior formação na escola primária, foram bem recebidas no nosso país, onde constituem uma 
referência na história da educação e da pedagogia infantil (cf. J. F. Gomes, 1986; S. Ramos, 2010). 
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condicionalismos externos, que contribuíram para a (re)construção do discurso político e 
para a (re)definição das finalidades educativas. 
2.2.2. As décadas iniciais: avanços e recuos 
 
Durante a 1.ª República, assiste-se a um grande interesse pela expansão da 
educação infantil, motivado pelo combate contra o analfabetismo e pela intenção de 
impulsionar e desenvolver o país no âmbito socioeconómico e cultural. Relativamente a 
esta primeira vertente, destaca-se a influência de João de Deus e a adoção da sua Cartilha 
Maternal, um método de ensino da leitura que foi introduzido numa rede privada de 
jardins-escola.  
A par desta medida, são dados passos importantes na esfera oficial que se 
concretizam na criação, em 1911, do ensino infantil destinado às crianças entre os 4 e os 7 
anos de idade de ambos os sexos. Nesta medida legislativa é notória uma tendência de 
escolarização das crianças, que afasta o ensino infantil das finalidades meramente 
assistenciais. Com efeito, o decreto do Ministério do Interior (MI), publicado a 29 de 
março de 1911, refere a importância de uma educação que concorra para o 
«desenvolvimento integral, físico, moral e intelectual das crianças […] com o fim de lhes 
dar um começo de hábitos e disposições, nos quais se possa apoiar o ensino regular da 
escola primária» (MI, 1911). Para a persecução destes objetivos, a criança deveria adquirir 
algumas noções fundamentais de leitura, escrita, vocabulário, geografia e cálculo, 
antecipando aprendizagens escolares. Porém, todo o ensino deveria ser sempre realizado 
«em harmonia com a idade das crianças, a diversidade do seu temperamento, robustez, 
precocidade ou atraso» (ibidem). 
Nestas propostas é visível uma tensão latente, também registada nos restantes 
países europeus, entre dois modelos de educação: por um lado, um modelo que valorizava 
a instrução como suporte para uma escolarização futura e como meio privilegiado para a 
evolução social e para o progresso; por outro lado, um modelo que reconhecia o papel da 
educação de infância na estimulação do desenvolvimento global das crianças, com base 
nos estudos psicológicos que aconselhavam a criação de um clima educativo apropriado e 
o recurso a métodos ativos centrados nos seus interesses e necessidades (cf. Bairrão & 
Tietze, 1995; Cardona, 1997; Vilarinho, 2000). 
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Em rutura com estas orientações, durante o Estado Novo, a educação infantil é 
extinta e as escolas encerradas, sob o pretexto de que o número de instituições abrangia 
menos de 1% das crianças portuguesas, sendo o seu custo e manutenção muito elevados. A 
educação das crianças chega mesmo a ser considerada uma «ficção» que não poderia ser 
transformada em realidade que atingisse com justeza toda a população infantil, em virtude 
de se tornar incomportável para o erário público (DEB/OCDE, 2000). 
Para além dos motivos económicos, observa-se que, subjacente a esta posição, 
estavam também motivos de ordem ideológica relacionados com a posição do Estado Novo 
sobre o papel da mulher. Considerando que a ausência da mulher do lar, trabalhando nas 
fábricas, estava na base de todo o conjunto de males que afetava as classes operárias 
(mendicidade, degeneração, mortalidade infantil, prostituição), o Estado Novo procura 
intervir na esfera legislativa, desencorajando o patronato a contratar força de produção 
feminina e terminando com a obrigatoriedade de as fábricas criarem creches para os filhos 
das mães trabalhadoras. Assim, a mulher poderia ocupar-se da gestão do lar, cumprindo o 
seu papel enquanto mãe, esposa e dona de casa. 
A educação das crianças pequenas passa, então, a ser considerada uma tarefa 
estritamente destinada às mães de família, auxiliadas, contudo, por um conjunto de novas 
instituições e agentes, como a Obra das mães pela educação nacional, que visava servir de 
complemento da ação familiar, orientando as mães de acordo com as ideias do regime. De 
acordo com Cardona (1997), regista-se, deste modo, um grande retrocesso na educação da 
infância em Portugal, cujas consequências ainda hoje sentimos. 
A partir da década de 1960, contudo, são introduzidas algumas alterações na 
sociedade portuguesa com repercussões visíveis na educação das crianças e nas finalidades 
educativas. Em resultado do desenvolvimento industrial e do setor terciário, da guerra 
colonial e das migrações das famílias das aldeias para os grandes centros urbanos, assiste-
se a um aumento da empregabilidade feminina que, gradualmente, se generaliza a todas as 
classes sociais. Cresce, assim, a procura social da guarda das crianças, o que explica a 
expansão das creches e jardins de infância de natureza privada e assistencial, que assumem 
uma função supletiva da família. 
No plano político, em 1973, já em plena fase marcelista e no âmbito da reforma 
educativa do ministro Veiga Simão (Lei n.º 5/73 de 25 de julho), a educação pré-escolar é 
novamente reconhecida como parte integrante do sistema educativo. Para estas alterações 
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em muito contribuíram as mudanças sociais atrás referidas, mas também uma nova 
conceção de educação assente nos princípios da democratização, da igualdade de 
oportunidades e no reconhecimento da função compensatória que a educação pré-escolar 
pode assumir (Stoer, 1986). Verifica-se que, ao estar exclusivamente entregue às 
iniciativas privadas e sendo paga a sua frequência, a educação da infância em nada 
contribui para diminuir as discrepâncias sociais já evidentes no país. Assim, é defendida a 
necessidade de generalizar o ensino pré-primário «como meio fundamental para a 
democratização e para a consolidação do "Estado Social"» (Cardona, 1997, p. 65). 
A par destes objetivos, a nova reforma educativa define princípios que revelam uma 
influência dos estudos psicológicos e da crença nas naturais potencialidades da criança, 
destacando o papel específico da educação pré-escolar no desenvolvimento global e 
harmonioso dos mais novos. Desse modo, se defende a realização, nas instituições de 
educação pré-escolar, de «atividades correspondentes aos interesses, necessidades e 
possibilidades das crianças, particularmente jogos, exercícios de linguagem, de expressão 
rítmica e plástica, lógicos e pré-numéricos, observação da natureza e apreensão de 
princípios morais e religiosos» (ME, 1973, secção 2.ª). 
Estas ideias e princípios educativos ganhariam um novo fôlego após a revolução de 
25 de abril de 1974, período que marca o início da expansão da educação da infância, com 
alguma sistematicidade e critério, e incentiva a sua afirmação, visibilidade e 
reconhecimento face a outros níveis educativos. 
2.2.3. A expansão da educação da infância 
 
O período pós-25 de abril é marcado por vários movimentos sociais populares que 
reclamam por mais direitos e por uma maior participação em diversas áreas da vida social. 
No campo específico das políticas da educação, a revolução permite uma nova centralidade 
para os problemas educativos, ampliando o discurso reformista de 1973 e remobilizando as 
aspirações de acesso aos diferentes níveis de escolarização, de participação na gestão 
escolar e de reformulação das estruturas e conteúdos de ensino (J. A. Correia, 1999; Stoer, 
1986). Nesta conjuntura, a educação torna-se um «aceso palco de lutas políticas» e um 
«campo privilegiado de legitimação da nova situação democrática» apostada em assinalar 
Educação para a diversidade e desenvolvimento fonológico na infância 
92 
 
uma mudança radical face às políticas obscurantistas do Estado Novo (Teodoro & Aníbal, 
2007, p. 17). 
No que se refere à educação pré-escolar, estes movimentos populares defendem um 
maior acesso à educação, o que se traduz na abertura de um grande número de creches e de 
jardins de infância por iniciativa de comissões de moradores, de associações recreativas e 
culturais, de paróquias e de juntas de freguesia, que, ao funcionarem, regra geral, em 
instalações precárias, com insuficientes recursos materiais e recorrendo a pessoal não 
qualificado, servem, contudo, para acentuar ainda mais a diferenciação entre as crianças 
que frequentam o ensino pré-escolar durante este período. 
Estas mudanças de caráter social e político obrigam o Estado a criar um 
enquadramento legal para as iniciativas populares. Nesse sentido, é publicada a Lei n.º 5/77 
de 1 de fevereiro que cria um sistema público de educação pré-escolar para crianças a 
partir dos 3 anos, com caráter de não obrigatoriedade. Nesta lei são definidos como 
objetivos principais, para além do favorecimento do «desenvolvimento harmónico da 
criança», a correção dos «efeitos discriminatórios das condições socioculturais no acesso 
ao sistema escolar» (ME, 1977). Valoriza-se, assim, a igualdade de oportunidades, o papel 
da escola na melhoria do contexto familiar e no desenvolvimento da vida comunitária, bem 
como a importância das vivências familiares das crianças e a necessidade de estas serem 
integradas como conteúdos fundamentais nas práticas educativas. Ainda neste domínio, as 
orientações pedagógicas a seguir nos jardins de infância adquirem «um caráter flexível que 
permite a sua adaptação às diferentes zonas geográficas do país e às condições 
socioculturais nelas predominantes» (ibidem).  
Um ano após a publicação desta lei, é divulgada a Portaria n.º 786/78 de 30 de 
dezembro que oficializa a criação das primeiras instituições da rede pública de jardins de 
infância, dependentes do Ministério da Educação (ME), sobretudo em zonas carenciadas. 
Todavia, esta portaria não consegue ser suficiente para a concretização de uma política 
educativa global e coordenada que articule todos os serviços responsáveis pela infância, 
pelo que, a partir deste período, começam a funcionar duas redes oficiais: uma dependente 
do ME que recebe crianças a partir dos 3 anos e que assume como primordial a função 
educativa, e outra dependente do Ministério dos Assuntos Sociais, que recebe crianças com 
menos de 3 anos e que dá particular ênfase à sua função social, assegurando a guarda das 
crianças enquanto os pais e mães trabalham. 
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Nas décadas subsequentes, a legislação produzida pelo ME começa a revelar a 
influência de novas conceções de educação de infância, assim como de pressões europeias 
para o desenvolvimento de um sistema de ensino capaz de assegurar o progresso social e 
económico e o desenvolvimento individual. Essas pressões traduzem-se num discurso 
oficial híbrido que espelha diferentes perspetivas sobre a educação – uma, de 
desenvolvimento de competências essencialmente cognitivas e de preparação para o 
mercado do trabalho e, outra, de condução à emancipação (Teodoro & Aníbal, 2007).  
No âmbito da legislação pré-escolar esse «hibridismo» do discurso oficial é 
claramente visível. Em 1986 é publicada a Lei de bases do sistema educativo (Decreto-lei 
n.º 46/86 de 14 de outubro), que vem reforçar a especificidade e a autonomia da educação 
pré-escolar em relação a outros níveis educativos. Do articulado deste decreto ressalta uma 
perspetiva socializadora que concebe a educação pré-escolar como um processo de 
educação complementar à família, salientando-se ainda a sua função educativa e 
emancipatória, centrada no desenvolvimento de cada criança e no respeito pelas suas 
características particulares, favorecendo a formação global e a integração «em grupos 
sociais diversos, complementares da família, tendo em vista o desenvolvimento da 
sociabilidade» (ME, 1986). 
Inicialmente, são estes objetivos, nos quais se podem identificar preocupações 
universais relacionadas com a igualdade de oportunidades e com a defesa dos valores 
culturais, que se constituem como base legitimadora do discurso oficial do então Ministro 
da Educação, Roberto Carneiro. Todavia, num contexto fortemente influenciado pelos 
mandatos internacionais, este discurso humanista é rapidamente subvertido e as prioridades 
de uma reforma educativa passam a centrar-se nos imperativos da modernização do país 
necessários à plena integração de Portugal na CEE. O apelo à modernização propicia a 
legitimação simbólica necessária para se estreitarem as relações entre a escola e a vida 
ativa, criando-se um consenso social sobre a urgência de adoção de determinadas medidas 
que resolvam problemas sociais, tais como o desemprego ou o atraso de Portugal 
relativamente ao contexto europeu (A. J. Afonso, 2002; J. A. Correia, 1999; J. A. Correia, 
Stolleroff, & Stoer, 1993; L. C. Lima, 2002a; Teodoro & Aníbal, 2007). 
A aproximação discursiva entre o campo educativo e o mundo empresarial faz com 
que a educação passe a assumir um papel fundamental na qualificação dos recursos 
humanos e na emergência de novas conceções de vida, comportamentos e atitudes face ao 
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trabalho e à mudança. Neste âmbito, a educação da infância começa a ser valorizada 
sobretudo em relação à sua função compensatória e de pré-escolarização, considerando-se 
o papel relevante que esta pode desempenhar no combate contra o insucesso escolar 
(veja-se, a este respeito, o Programa interministerial para a promoção do sucesso 
educativo aprovado em 1988). 
Com a chegada ao governo de António Guterres este discurso é, claramente, posto 
de parte, como sugerem as suas declarações no jornal A Página da Educação, n.º 38, de 
março/abril de 1995, que ilustram, de forma clara, a posição do futuro primeiro-ministro 
em relação à educação pré-escolar: 
 
«Educação Pré-Escolar não é, porém, um modo de avançar na instrução 
nem apenas uma tarefa "guarda" das crianças. É educar no mais puro 
sentido da palavra – é fazer desabrochar as personalidades, é suscitar a 
criatividade, é favorecer liberdade e responsabilidade. Assim, constitui 
um factor decisivo para a formação das crianças, para o conhecimento, 
para a compreensão e para a acção. Percebe-se, pois, que a Educação 
Pré-Escolar se torne um elemento fundamental no percurso educativo, 
incentivador da igualdade de oportunidades e de cidadania. […] Daí a 
minha insistência na criação de uma rede nacional de educação 
pré-escolar, envolvendo a função orientadora do estado, a iniciativa 
pública e privada, das autarquias locais e da sociedade» (apud 
Vilarinho, 2000, p. 155). 
 
Nestas afirmações encontramos duas questões centrais que se refletem na legislação 
produzida durante o governo de Guterres para a educação pré-escolar: a primeira referente 
à função essencialmente educativa das instituições infantis e à sua importância para o 
desenvolvimento da criança, para a promoção da igualdade de oportunidades e da 
cidadania democrática; a segunda, dizendo respeito à necessidade de alargamento da rede 
pré-escolar, sob tutela do Estado, mas em estreita colaboração com outras entidades 
públicas e privadas. 
Neste sentido, destacamos a publicação da Lei-quadro da educação pré-escolar 
(ME/DEB, 1997a), que consagra conquistas importantes em torno dos direitos das crianças 
à educação pré-escolar, tais como a acessibilidade, assente no dever de o Estado criar uma 
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rede pública que generalize a oferta dos respetivos serviços de acordo com as 
necessidades; e a gratuitidade da componente educativa em todas as unidades de educação 
pré-escolar, não obstante a sua natureza (pública, privada ou de solidariedade social). 
Para além destas conquistas, a Lei-quadro assume uma nova conceção de educação 
pré-escolar como a primeira etapa da educação básica no processo de educação ao longo da 
vida, na sua dupla vertente de apoio social à família e de serviço educativo. Este princípio, 
que emana pela primeira vez das orientações governamentais, implica a garantia de uma 
articulação com as famílias, mas também com o 1.º CEB, na certeza de que, quando esta 
articulação se realiza, as aprendizagens das crianças são mais profundas, determinantes e 
sequenciais (Vasconcelos, 2005).  
De acordo com Formosinho, as razões que levaram o nosso país a atuar na base 
destes pressupostos, aquando da elaboração da Lei-quadro, derivam de 
 
«dados provenientes da investigação (que confirmam as vantagens 
educativas para as crianças da frequência de educação pré-escolar) e 
das características das sociedades desenvolvidas (urbanizadas, 
massificadas, informatizadas, mediatizadas, globalizadas e 
multiculturais) que tornam as famílias cada vez mais impreparadas e 
indisponíveis para uma educação completa das crianças» (1997, p. 31). 
 
Na verdade, o conjunto de normativos publicados em 1997 (ME/DEB, 1997a) 
particulariza as vantagens da frequência do ensino pré-escolar, com base em estudos 
longitudinais realizados no âmbito internacional (cf. Bairrão & Tietze, 1995), destacando a 
influência do pré-escolar no desenvolvimento equilibrado da criança; numa escolarização 
bem-sucedida, confirmada pela redução do número de retenções no percurso escolar; numa 
socialização integrada, que permite a redução do abandono escolar e o sucesso na vida 
ativa; e num melhor conhecimento das capacidades e das dificuldades da criança, 
viabilizando uma orientação e apoio conjugados entre educadores/as, pais e mães. 
Perante estes resultados, a frequência de um contexto formal passa a ser encarada 
como «indispensável para proporcionar às crianças vivências alargadas, relevantes e 
adequadas» (Formosinho, 1997, p. 31) que sejam complementares das vivências 
experienciadas através das famílias ou dos mass media e que as preparem para a vida 
futura.  
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É neste sentido que a Lei-quadro define como dois dos objetivos gerais 
pedagógicos para a educação pré-escolar «estimular o desenvolvimento global de cada 
criança, no respeito pelas suas características individuais, incutindo comportamentos que 
favoreçam aprendizagens significativas e diferenciadas», no sentido de «contribuir para a 
igualdade de oportunidades no acesso à escola e para o sucesso da aprendizagem» 
(ME/DEB, 1997, p. 22).  
Estes objetivos, que configuram uma educação que, simultaneamente, prepara para 
e se apoia na diversidade, refletem a influência de abordagens ecológicas e sistémicas da 
educação, bem como de perspetivas interacionistas e construtivistas de aprendizagem que 
pressupõem um envolvimento ativo das crianças, construindo o conhecimento a partir da 
sua interação com o meio (cf. Bronfenbrenner, 2002; Vygotsky, 2007 [1962]). Acentuam, 
ainda, a importância de a educação pré-escolar partir das culturas e saberes próprios das 
crianças, respeitando e valorizando as suas características individuais e as suas diferenças, 
que devem constituir a base de novas aprendizagens (ME/DEB, 1997a; I. L. Silva, 2000). 
Seguindo estes pressupostos, a conceção de educação pré-escolar inscrita na 
Lei-quadro orienta-se no sentido de uma educação para a cidadania, assumindo-se o jardim 
de infância como um contexto de vida democrática, no qual as crianças participam, 
contactam e aprendem a respeitar a alteridade, tendo em vista a promoção do seu 
desenvolvimento pessoal e social e a inserção «em grupos sociais diversos, no respeito 
pela pluralidade das culturas, favorecendo uma progressiva consciência do seu papel 
como membro[s] da sociedade» (ME/DEB, 1997, p. 22). 
Tendo como base estes objetivos, princípios e fundamentos, é publicado, no mesmo 
ano, por decreto ministerial, o documento Orientações curriculares para a educação 
pré-escolar (OCEPE), que visa auxiliar os/as educadores/as a organizarem a componente 
letiva e a definirem o conjunto de experiências mais adequado e relevante para as crianças 
do seu grupo (ME/DEB, 1997b). Como o próprio nome indica, não se trata de um 
programa ou de um currículo, mas de um conjunto de orientações e de indicações que 
devem constituir uma referência comum para todos/as os/as educadores/as e que 
pretendem apoiá-los/as nas suas práticas, permitindo-lhes, porém, seguir diversas opções 
educativas.  
Como suporte comum, as OCEPE definem três áreas de conteúdo que 
operacionalizam os objetivos pedagógicos gerais definidos na Lei-quadro no domínio da 
Capítulo 2 
97 
 
Expressão e Comunicação, do Conhecimento do Mundo e da Formação Pessoal e Social. 
Estas áreas de conteúdo, que devem ser abordadas de forma articulada e transversal, 
incluem diferentes tipos de aprendizagens que as crianças podem realizar, no que se refere 
aos conhecimentos sobre letras, números, línguas, ciências, história ou geografia, por 
exemplo; em termos do saber-fazer, através da utilização capaz de materiais e instrumentos 
à sua disposição; mas também no âmbito de atitudes e valores, tais como a 
responsabilidade, a solidariedade, a compreensão do Outro, o respeito pelas diferenças e 
pelo meio-ambiente. 
Não obstante a opção terminológica pela expressão «áreas de conteúdo», não se 
espera que as crianças que frequentam a educação pré-escolar dominem diferentes 
conteúdos científicos, mas sim que, através de atividades e experiências adequadas e 
pertinentes, possam desenvolver a curiosidade, a capacidade de observar, o desejo de 
experimentar e de aprender, a atitude crítica e um conjunto de valores e competências úteis 
para a sua cidadania e para aprendizagens futuras. Como ressaltam as OCEPE, o que se 
pretende não é que a educação pré-escolar se organize em função de uma preparação para a 
escolaridade obrigatória, mas que se perspetive no sentido de uma «educação ao longo da 
vida, devendo, contudo, a criança ter condições para abordar com sucesso a etapa 
seguinte» (ME/DEB, 1997b). 
A definição de orientações curriculares não pode, portanto, ser entendida como uma 
tentativa de elencar um conjunto de competências a dominar pelas crianças no final do seu 
percurso pré-escolar, mas sim como uma intenção, sentida também na esfera internacional 
(cf. Egido, 2010; OECD, 2004; Spodek, 1991; Spodek & Brown, 2002; Zabalza, 1994, 
2001) de definir claramente as finalidades das práticas educativas e os princípios pelos 
quais estas se regem, de forma a evitar a excessiva informalidade que caracterizava este 
nível educativo e dar uma maior atenção à planificação do trabalho.  
Até então, e não obstante a utilização de alguns modelos curriculares (cf. I. L. 
Carvalho, 1996; Oliveira-Formosinho, Lino, & Niza, 2007), as práticas na educação de 
infância em Portugal, quando não deslizavam para a mera guarda, eram caracterizadas por 
uma grande valorização de atividades lúdicas e expressivas que visavam, essencialmente, 
desenvolver as potencialidades das crianças, mas que restringiam as suas oportunidades de 
aprendizagem (Cardona, 2008; DEB/OCDE, 2000). Estas práticas sustentavam-se, muitas 
vezes, em visões implícitas e não fundamentadas sobre o tipo de conhecimentos que era 
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mais útil que as crianças adquirissem e sobre conceções idílicas e protetoras da infância e 
das crianças como seres frágeis e vulneráveis desligados da sua realidade sociocultural.  
A existência de orientações curriculares vem, assim, dar sentido às aprendizagens 
das crianças e fundamentar as opções dos/as educadores/as, concedendo uma maior 
visibilidade e reconhecimento social à educação de infância e aos/às próprios/as 
profissionais, na medida em que definem e esclarecem as funções e os papéis dos/as 
educadores/as, conferindo-lhes protagonismo na construção e desenvolvimento do 
processo curricular e servindo como meio de divulgação e informação sobre o que se faz 
naquele nível educativo (Craveira & Formosinho, 2002; Godinho, 2005). Nesse sentido, 
podem contribuir para fomentar a comunicação entre estes/as profissionais e outros/as 
intervenientes na educação da criança, efetivando a articulação com as famílias e com os/as 
professores/as do 1.º CEB (Nabuco & Lobo, 1997), e ajudando a melhorar a qualidade 
deste nível educativo, uma preocupação que tem marcado a produção legislativa e os 
discursos oficiais dos últimos anos. 
2.2.4. As décadas recentes: qualidade, avaliação e metas de 
aprendizagem 
 
Após uma atenção quase exclusivamente centrada na expansão das redes pública e 
privada e que se traduziu num aumento significativo das taxas de cobertura escolar (cf. 
CNE, 2003; Vasconcelos, 2005), a partir do final da década de 1990, começou a sentir-se a 
necessidade de promover a boa qualidade das estruturas pré-escolares e garantir a 
realização de programas capazes de reduzir, de forma efetiva, as desigualdades 
socioeconómicas e assegurar a coesão social. Para esta linha de pensamento em muito 
contribuíram vários estudos de índole comparativa e internacional (cf. Bairrão, 1998), que 
avaliaram as medidas implementadas por Portugal e por outros países europeus no âmbito 
da educação de infância e que sugeriram recomendações a seguir. 
Num estudo de 1995, que traça o panorama geral dos serviços para crianças em 
idade pré-escolar na UE, Bairrão e Tietze identificam alguns problemas e obstáculos que 
interferem com a disponibilização e com o acesso equitativo das crianças europeias a 
serviços de educação de infância, sugerindo que só estruturas pré-escolares de elevada 
qualidade poderão ter um impacte duradouro na vida atual e futura das crianças, no seu 
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sucesso educativo e na sua integração social. Assim, apresentam recomendações e 
sugestões de ações específicas a realizar pelos Estados-membros destinadas a promover a 
acessibilidade e a qualidade dos serviços, nomeadamente no âmbito da formulação de 
políticas, da implementação de programas de investigação multinacional, da identificação 
de padrões mínimos de qualidade para os serviços pré-escolares, da formação dos/as 
profissionais e de um maior envolvimento dos pais, mães e familiares das crianças (Bairrão 
& Tietze, 1995).  
Já no relatório sobre A educação pré-escolar e os cuidados para a infância em 
Portugal (DEB/OCDE, 2000), os peritos da Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Económico (OCDE) começam por reconhecer o esforço realizado pelo 
nosso país no sentido da melhoria da educação pré-escolar, destacando como marcos 
importantes a implementação da Lei-quadro, a adoção das OCEPE e a publicação de 
legislação própria com vista a incentivar a construção e a restauração dos equipamentos 
escolares em zonas carenciadas. Porém, afirmam que «o direito à educação pré-escolar de 
qualidade não tem força legal [em Portugal]» (ibidem, p. 209), uma vez que, não obstante 
uma maior cobertura educativa, o acesso aos estabelecimentos existentes continua a 
depender mais do local onde as crianças moram e do estatuto socioeconómico das famílias, 
do que propriamente das suas necessidades. Nesse sentido, a equipa de examinadores 
recomenda que se aumente o número de iniciativas de intervenção destinadas às crianças 
desfavorecidas e o apoio financeiro concedido a todas as crianças provenientes de famílias 
com rendimentos baixos. Simultaneamente, insistem na necessidade de melhorar a 
coerência entre decisão política e implementação, reforçar a inspeção e a autoavaliação das 
instituições para a infância, melhorar a formação inicial e contínua dos/as educadores/as e 
desenvolver investigação sobre a qualidade dos diversos serviços de apoio. 
Seguindo estas recomendações, vários/as investigadores/as têm vindo a debruçar-se 
sobre esta temática sugerindo critérios objetivos para pensar, avaliar e desenvolver 
colaborativamente a qualidade educativa, tanto no âmbito dos/as técnicos/as envolvidos/as, 
dos equipamentos e dos materiais utilizados, como dos currículos propostos e das relações 
entre os/as intervenientes (cf. Bairrão, 1998; Lopes, 1996; Oliveira-Formosinho, Lino, & 
Niza, 2007; Portugal, 2007; Portugal & Laevers, 2010).  
Neste sentido, foram publicados, nos últimos anos, vários documentos relevantes. É 
o caso do livro Qualidade e projeto na educação pré-escolar (ME/DEB, 1998), que visa 
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disseminar boas práticas e dar uma particular atenção ao apoio e acompanhamento dos 
estabelecimentos de educação pré-escolar na construção de projetos educativos; e, mais 
recentemente, do Manual DQP – Desenvolvendo a Qualidade em Parcerias (Bertram, 
Pascal, & Oliveira-Formosinho, 2009), que apresenta um conjunto de dimensões 
necessárias para construir a qualidade e que ilustra a utilização de determinados 
instrumentos de avaliação, entre os quais a Escala de envolvimento da criança, que 
procura observar e analisar os níveis de envolvimento da criança nas atividades e projetos, 
e a Escala de empenhamento do adulto, que observa a interação educativa entre adultos e 
crianças. 
Esta última publicação assinala a consciência de que para elevar a qualidade da 
educação de infância é necessária uma melhor compreensão e inovação dos processos de 
avaliação, pelo que o ME e outras entidades de formação se têm empenhado na construção 
de referenciais de qualidade e no lançamento de projetos de avaliação ligados aos 
estabelecimentos e envolvendo diretamente as equipas educativas.
21
 
Estas medidas não deixam de ser controversas e isentas de dilemas, sobretudo no 
que se refere aos aspetos pedagógicos relacionados com a avaliação das crianças. Com 
efeito, ao contrário de outros níveis educativos, a avaliação na educação de infância não 
pode ser utilizada para fins de classificação, sendo que o acesso à frequência da 
escolaridade obrigatória está garantido independentemente da frequência pré-escolar e dos 
saberes ou competências dominados pelas crianças. Para além disso, as competências das 
crianças pequenas dependem, muitas vezes, das situações ou dos contextos, não se 
coadunando com os constrangimentos impostos por uma checklist estandardizada. 
Porém, como é referido nas OCEPE e nas circulares mais recentes relacionadas 
com a gestão do currículo e com a avaliação na educação pré-escolar (cf. ME/DGIDC, 
2007, 2011), a avaliação neste nível educativo tem como objetivo compreender, orientar e 
melhorar os projetos e as práticas educativas, a aprendizagem e o desenvolvimento das 
                                                 
21
 Veja-se a investigação levada a cabo por Gabriela Portugal e pela equipa de prática pedagógica da 
licenciatura em Educação de Infância da Universidade de Aveiro, no âmbito da construção de instrumentos 
de apoio à intervenção e à avaliação da qualidade educativa. Destacamos, neste sentido, o Sistema de 
Acompanhamento de Crianças (SAC), um instrumento de apoio à prática pedagógica que procura agilizar a 
relação entre práticas de observação, documentação, avaliação e edificação curricular, tendo em vista a 
promoção de uma cultura de avaliação, no quadro de uma abordagem experiencial e inclusiva em educação 
pré-escolar. Este instrumento tem como base um ciclo contínuo de avaliação, reflexão e ação sobre o 
bem-estar, implicação, aprendizagem e desenvolvimento das crianças, e visa munir os/as educadores/as de 
uma base conceptual e instrumental sólida, sustentadora de práticas de avaliação e de desenvolvimento do 
currículo na sua prática quotidiana (Portugal & Laevers, 2010). 
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crianças. Para o efeito, não poderá incidir apenas sobre os resultados, mas sobretudo sobre 
os processos, permitindo aos/às educadores/as conhecer os ritmos de aprendizagem das 
crianças, os seus estilos cognitivos ou de trabalho, a configuração das suas relações, as 
atitudes, as habilidades e os seus conhecimentos, mas também as dificuldades e os 
problemas com que se defrontam. Assim, a avaliação deve assumir uma dimensão 
marcadamente formativa de natureza qualitativa e contextualizada, tratando-se, 
essencialmente, de um processo contínuo de observação, de recolha de informação e de 
análise, com vista a proporcionar a reflexão sobre os efeitos da ação educativa no 
desenvolvimento das crianças e contribuir para a adequação das práticas (Cardona, 2007; 
Portugal, 2007; M. A. Sanches, 2003). 
Estamos, portanto, perante um paradigma de avaliação que se afasta da análise de 
produtos previamente determinados a partir de conhecimentos estáveis e universais, feita 
por agentes externos, de forma não colaborativa e permitindo comparações perante 
standards gerais preexistentes, para nos situarmos num paradigma de avaliação não 
tradicional que se desenrola em colaboração e que parte de olhares internos (dos/as 
educadores/as, das crianças, dos pais e mães) que reconhecem a necessidade de mudança e 
que colaboram na sua construção contextual, dinâmica e evolutiva (Bertram, Pascal, & 
Oliveira-Formosinho, 2009; Oliveira-Formosinho & Araújo, 2004). Neste sentido, a 
qualidade é, no entender de Oliveira-Formosinho e Araújo, um «processo-em-progresso» 
(ibidem, p. 84), problematizador, participativo, dinâmico, valorativo e situado, que não está 
cristalizado em variáveis pré-determinadas, nascidas de dados da investigação ou de 
constrangimentos económicos, muitas vezes distantes dos contextos em causa.  
No entanto, parece ser esta a perspetiva de qualidade que perpassa alguns discursos 
oficiais onde o conceito surge associado a lógicas de excelência e de competição, 
restringindo-se, assim, a significados mais «eficientistas» e a argumentos técnicos. 
Tome-se como exemplo o excerto transcrito abaixo da mensagem da Ministra da 
Educação, Isabel Alçada, aquando da publicação online do projeto Metas de 
aprendizagem: 
 
«Portugal poderá vencer com mais confiança os desafios do futuro e 
ocupar um lugar mais favorável na competição internacional se reforçar 
o rigor e a exigência na promoção e na consolidação das aprendizagens, 
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as quais deverão naturalmente ser expressas em melhores resultados 
escolares. 
O projeto Metas de Aprendizagem insere-se na Estratégia Global de 
Desenvolvimento do Currículo Nacional que visa assegurar uma 
educação de qualidade e melhores resultados escolares nos diferentes 
níveis educativos. Concretiza-se no estabelecimento de parâmetros que 
definem de forma precisa e escalonada as metas de aprendizagem para 
cada ciclo, o seu desenvolvimento e progressão por ano de escolaridade, 
para cada área de conteúdo, disciplina e área disciplinar. Corresponde a 
resultados da investigação nacional e internacional sobre padrões de 
eficácia no desenvolvimento curricular, que recomendam este tipo de 
abordagem» (Alçada, 2010, negrito nosso). 
 
A tónica colocada no rigor, na exigência, em critérios de eficácia e em parâmetros 
de avaliação, com vista a melhorar os resultados dos/as alunos/as e, deste modo, assegurar 
um lugar mais favorável na competição internacional, denota claramente a influência da 
economia capitalista global nas políticas de educação, de acordo com o que L. C. Lima 
designa «economismo educacional» (2005, p. 72). Neste entendimento, o mundo educativo 
é descrito através de uma semântica de um mundo industrial, empreendedor e globalizado, 
onde a aprendizagem serve para adquirir habilidades e desenvolver competências que 
possibilitarão ao/à aprendente trabalhar mais, mais rapidamente e mais inteligentemente, e 
como tal, permitir ao/à seu/sua empregador/a competir melhor na economia global. Os 
programas e as medidas educativas tomadas assentam, portanto, numa racionalidade 
técnica, em que os objetivos são totalmente, ou quase totalmente, definidos a priori, sendo 
os resultados alcançados preferentemente mensuráveis, de acordo com instrumentos e 
quadros de referência definidos à escala (trans)nacional (M. J. Carvalho, 2009; Estevão, 
2001; L. C. Lima, 2005, 2010; V. Sá, 2008). 
O projeto Metas de aprendizagem (ME/DGIDC, 2010) parece enquadrar-se neste 
tipo de paradigmas positivistas característicos de uma «educação contábil» (L. C. Lima, 
2002b) que valoriza as dimensões mensuráveis, comparativas e avaliativas da educação, na 
medida em que oferece um referencial comum de aprendizagens a realizar pelos/as 
alunos/as, para cada ano de escolaridade e para cada área disciplinar, bem como sugestões 
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estratégicas de trabalho e de avaliação que, de acordo com o ME, se afiguram como 
indispensáveis à qualidade e ao sucesso educativos. 
Para a educação pré-escolar, as Metas de aprendizagem foram definidas tendo 
como base uma necessidade de «esclarecer e explicitar as condições favoráveis para o 
sucesso escolar indicadas nas orientações curriculares» e «estabelecer uma sequência das 
aprendizagens facilitadoras da continuidade entre a educação pré-escolar e o ensino 
básico» (ME/DGIDC, 2010). Não obstante a validade destes argumentos, o 
estabelecimento de metas para este nível educativo reveste-se de alguma polémica. Com 
efeito, embora a educação pré-escolar seja já frequentada por cerca de 90% das crianças no 
ano anterior ao ingresso na escolaridade básica (ibidem), não tem caráter obrigatório, nem 
abrange todas as crianças a partir dos 3 anos, pelo que haverá um grupo de crianças que, 
por motivos diversos, não terá realizado as aprendizagens necessárias, ficando 
automaticamente em situação de desvantagem. Por outro lado, o elencar de um conjunto 
extenso de duzentas metas de aprendizagem, divididas por seis áreas de conteúdo 
(Formação Pessoal e Social, Expressões, Linguagem Oral e Abordagem à Escrita, 
Matemática, Conhecimento do Mundo, Tecnologias de Informação e Comunicação), se 
não torna praticamente impraticável qualquer tentativa de verificação das aprendizagens 
individuais das crianças, parece-nos favorecer uma escolarização da educação de infância, 
promovendo a normatização e a uniformização das crianças e a sua diferenciação quanto 
ao cumprimento das metas definidas. Assim, ao invés de favorecer o sucesso educativo, a 
definição de metas de aprendizagem pode fazer perigar a efetiva igualdade de 
oportunidades, contrariando os objetivos inicialmente definidos. 
Para além destes perigos, o enfoque colocado em aspetos muito específicos da 
aprendizagem pode vir a aproximar a educação de infância do ensino básico e a 
subordiná-la em relação à escola, o que comporta vários riscos: primeiramente, pode 
favorecer o afunilamento dos objetivos educacionais da educação de infância e o abandono 
de uma perspetiva centrada no desenvolvimento global das crianças, em prol da instrução e 
da preparação para a educação básica; simultaneamente, pode direcionar a avaliação para 
aspetos muito específicos, em momentos muito específicos, com tarefas muito estruturadas 
que sobrevalorizem conteúdos e saberes mensuráveis; finalmente, pode abrir caminho a 
uma contaminação metodológica, mediante a adoção, por parte dos/as educadores/as, de 
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uma pedagogia de tipo burocrático e autoritário, típica da escola de programa obrigatório 
(cf. A. D. Ribeiro, 2002; H. Santos, 2008; Vasconcelos, 2009). 
Na verdade, embora os textos e documentos oficiais salientem a autonomia dos/as 
educadores/as não só na construção e gestão dos currículos, mas também na avaliação das 
aprendizagens das crianças e da qualidade educativa (cf. Lemos & Silveira, 2001; 
ME/DGIDC, 2007, 2011), a definição de quadros de referência comuns que indicam 
aprendizagens muito específicas legitimadas pelo «selo» das recomendações 
internacionais, poderá favorecer o desenvolvimento, por parte destes/as profissionais, de 
uma postura cada vez mais orientada para a normatividade e para a conformidade. A 
própria formação dos/as educadores/as, de natureza «academizada» e não problematizada 
suficientemente a partir da prática nem com a prática, poderá contribuir, de acordo com 
Formosinho (2007), para que estes/as consagrem exatamente o modelo transmissivo 
vivenciado e naturalizado durante todo o seu currículo escolar, incentivando práticas cada 
vez mais orientadas para a aprendizagem de conteúdos e para a avaliação de resultados.  
Perante este cenário, a educação de infância e os/as seus/suas profissionais 
encontram-se hoje numa encruzilhada, enfrentando dilemas que podem marcar, de forma 
irreversível, o rumo deste nível educativo. 
2.2.5. Dialogando com o passado, construindo o futuro 
 
Tendo traçado o percurso histórico da educação da infância em Portugal, impõe-se 
agora fazer uma pequena súmula dos principais marcos, finalidades e influências que 
marcaram a evolução deste nível educativo, para podermos, no capítulo seguinte, apontar 
caminhos no sentido de uma educação para a diversidade que, em diálogo com o passado e 
ultrapassando as tensões entre diferentes modelos educativos, se constitua como uma 
possibilidade de educação para o futuro. 
O Quadro 2 regista oito períodos históricos que correspondem a oito momentos na 
educação da infância no nosso país e que são caracterizados por diferentes modelos e 
finalidades educativas, bem como por diferentes conceções sobre a infância e sobre o que 
significa ser criança. Como é possível observar na terceira coluna do quadro, há três 
finalidades educativas fundamentais que se têm vindo a destacar ao longo dos últimos 
séculos: proteger, instruir e educar (cf. J. P. Magalhães, 1997a). 
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Quadro 2 – Marcos, finalidades e influências da educação de infância em Portugal. 
Período Marcos 
principais 
Finalidades Influências Palavras-chave 
 
Monarquia 
(1834-1909) 
 
1834: inauguração 
da primeira 
instituição para 
crianças 
 
 
Assistencial e 
social 
 
 
 
Discurso 
filantrópico, 
médico e 
higienista 
 
proteção 
 
guarda 
 
 
1.ª República 
(1910-1932) 
 
1911: publicação 
do Decreto de 29 
de março de 1911 
que cria o ensino 
infantil 
 
Educativa e de 
escolarização 
 
 
Discurso 
pedagógico 
Fröbel 
João de Deus 
Escola Nova 
 
instrução  
 
progresso 
 
«lições das 
coisas» 
 
Estado Novo  
(1933-1959) 
 
 
1936: publicação 
do Decreto 26 893 
de 15 de agosto 
que aprova o 
estatuto da Obra 
das mães para a 
educação nacional 
 
1937: publicação 
do Decreto-Lei 28 
081 de 9 de 
outubro que 
determina o fim do 
ensino infantil 
público 
 
 
Assistencial e de 
vigilância das 
classes populares 
 
Ideologia 
salazarista 
 
ficção 
 
vigilância 
 
família 
 
mães 
 
Estado Novo  
(1960-1973) 
 
 
1973: Reforma 
Veiga Simão que 
reconhece a 
educação de 
infância como 
integrante do 
sistema educativo  
 
 
Educativa 
 
Discurso 
psicológico 
 
 
 
 
desenvolvimento 
global e 
harmonioso da 
criança 
 
Pós-25 de Abril 
(1974-1984) 
 
 
1977: publicação 
da Lei n.º 5/77 de 
1 de fevereiro que 
cria a rede pública 
de educação 
pré-escolar 
 
1978: publicação 
da Portaria n.º 
786/78 de 30 de 
dezembro que cria 
jardins de infância 
da rede pública do 
ME 
 
Educativa e 
compensatória 
(instituições 
dependentes do 
ME) 
 
 
Assistencial e 
social 
(instituições 
dependentes do 
Ministério dos 
Assuntos Sociais) 
 
 
Discurso 
sociológico 
 
Teorias da 
educação 
compensatória 
 
condições 
socioculturais 
 
igualdade de 
oportunidades 
 
democratização do 
ensino 
 
abertura 
 
participação 
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Cavaquismo 
(1985-1995) 
 
1986: criação da 
Comissão de 
reforma do 
sistema educativo 
 
1986: publicação 
da Lei de bases do 
sistema educativo  
 
1988: aprovação 
do Programa 
interministerial 
para a promoção 
do sucesso 
educativo  
 
Educativa e 
socializadora 
 
Compensatória, 
preventiva e de 
pré-escolarização 
 
 
 
 
 
 
 
Discursos 
sociológico, 
psicológico e 
humanista 
 
Teorias da 
educação 
compensatória 
 
Políticas 
educativas 
comunitárias 
(CoE, COM) 
 
 
hibridismo 
 
educação 
complementar à 
família 
 
modernização 
 
sucesso educativo 
 
retração 
 
 
 
Guterrismo 
(1995-2002) 
 
1996: publicação 
do Plano de 
expansão e 
desenvolvimento 
da educação 
pré-escolar 
 
1997: publicação 
da Lei-quadro da 
educação 
pré-escolar 
 
1997: publicação 
das Orientações 
curriculares para 
a educação 
pré-escolar 
 
Educativa, social e 
de preparação para 
uma aprendizagem 
ao longo da vida   
 
 
Perspetivas 
interacionistas e 
construtivistas 
 
Convenção sobre 
os direitos das 
crianças 
 
Declaração de 
Salamanca 
 
Políticas 
educativas 
internacionais 
(Banco Mundial 
CoE, OCDE, 
UNICEF) 
 
acessibilidade 
 
gratuitidade 
 
primeira etapa da 
educação básica 
 
inclusão 
 
cidadania 
 
orientações 
curriculares 
 
2003-presente 
 
 
2007: publicação 
da Circular n.º 17 
sobre gestão do 
currículo na 
educação 
pré-escolar 
 
2009: publicação 
do Manual DQP – 
Desenvolvendo a 
Qualidade em 
Parcerias 
 
2010: publicação 
das Metas de 
Aprendizagem 
 
2011: publicação 
da Circular n.º 4 
sobre a avaliação 
na educação 
pré-escolar 
 
 
Educativa e de 
pré-escolarização 
 
Políticas 
educativas 
internacionais 
(Banco Mundial, 
OCDE) 
 
 
qualidade 
 
eficácia 
 
metas de 
aprendizagem  
 
avaliação 
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Num período inicial, as instituições para as crianças pequenas tinham como 
principal finalidade cuidar e proteger os mais pobres, tentando responder às necessidades 
sociais e económicas mais urgentes. A imagem de infância predominante era a da infância 
desvalida, da criança que deveria ser protegida dos vícios da sociedade e enquadrada numa 
nova ordem social. 
Gradualmente, as instituições para a infância foram-se constituindo como espaços 
em que o papel pedagógico foi oscilando num continuum entre uma educação mais 
próxima do modelo escolar tradicional e uma educação mais afastada deste modelo, esta 
última, apostada na estimulação do desenvolvimento global das crianças. 
Num polo mais próximo da instrução, encontra-se o período da 1.ª República, 
durante o qual se valorizava o papel da escola infantil na preparação para a escola primária. 
A palavra-chave fundamental desse período era o «progresso», uma vez que se pretendia 
promover a educação popular, com vista a ultrapassar o atraso de Portugal relativamente 
aos outros países da Europa. A criança era, assim, entendida como um ser que deveria ser 
alvo de instrução, de forma a contribuir para o desenvolvimento socioeconómico do país.  
Num polo oposto, encontramos as décadas de 1960 e 1970, durante as quais as 
finalidades deste nível educativo eram concebidas de uma forma mais alargada, visando o 
desenvolvimento global das crianças e atendendo às suas necessidades e interesses. Neste 
período, vigorava a imagem da «criança psicológica», sujeita a etapas ou níveis de 
desenvolvimento, que deveria ser moldada de acordo com os princípios da sociedade da 
qual viria a participar. 
A partir da segunda metade da década de 1980 e até aos nossos dias, as medidas 
implementadas no âmbito da educação pré-escolar têm revelado um certo «hibridismo» 
discursivo, não sendo possível classificá-las como exclusivamente «educativas» ou 
«escolarizantes». Por um lado, podemos encontrar, em documentos como a Lei de bases do 
sistema educativo, a Lei-quadro e as OCEPE, marcas de uma valorização da função 
emancipatória da educação de infância e de preocupações que se prendem com a 
valorização da democratização, da igualdade de oportunidades, da inclusão e da equidade, 
e que parecem refletir uma imagem da criança enquanto construtora do seu próprio 
percurso. Por outro lado, as medidas compensatórias relacionadas com a promoção do 
sucesso educativo; a elaboração das Metas de aprendizagem, de caráter específico e 
homogéneo, orientadas para a eficiência dos resultados; a implementação de referenciais 
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de avaliação da qualidade, justificada pela necessidade competitiva de ocupar as melhores 
posições nos rankings; e a preferência pela designação «pré-escolar» consagrada na Lei de 
bases, denotam uma conceção mais restrita e instrumental da educação de infância, 
entendida como preparatória e como garante de sucesso na vida ativa. 
Tendo em conta que as medidas mais recentes, marcadas por uma racionalidade 
económica e empresarial, são promovidas e legitimadas por uma agenda global, que, 
dentro de uma «globalização de baixa intensidade» (Sousa Santos, 2001, p. 91), determina 
que a educação de infância seja alvo de políticas idênticas, não obstante as ideologias 
políticas dos governos e os contextos socioeconómicos das populações (cf. F. Antunes, 
2004; Cortesão & Stoer, 2001; Pacheco & Pereira, 2006; Teodoro, 2003; Teodoro & 
Aníbal, 2007), é lícito pensar que, brevemente, a educação de infância possa perder a 
«imunidade congénita ao vírus da escolarização» que até há bem pouco tempo parecia 
manter (A. D. Ribeiro, 2002, p. 14).  
Assumindo os riscos que uma escolarização precoce pode acarretar, a OCDE 
recomenda, num relatório recente, que os diferentes países mantenham as características de 
uma educação de infância que tome como ponto de partida o jogo e a expressão livre da 
criança, sendo que o mais importante é que as crianças desenvolvam «a desire and 
curiosity for learning, and confidence in their own learning, rather than achieving a 
pre-specified level of knowledge and proficiency» (2006, p. 208).  
Neste sentido, é sugerido que, em linha com os pressupostos da sociologia da 
infância
22
, se coloque o bem-estar, o desenvolvimento e a aprendizagem no cerne do 
trabalho com as crianças, respeitando a sua agência, as suas múltiplas identidades e 
qualidades, bem como as suas estratégias naturais de aprendizagem, tomando uma atitude 
de escuta e introduzindo-as, desde cedo, nos valores democráticos, no sentido de 
aprenderem a viver juntas de uma forma respeitadora e dialógica. Sublinham, ainda, que os 
sistemas de educação e cuidados para a infância devem orientar as crianças para o pleno 
desenvolvimento da sua personalidade e das suas possibilidades, «towards peace, 
tolerance and solidarity with others; toward knowledge and respect for the natural 
environment: and toward the preparation of children for a responsible life in a free 
society» (ibidem, pp. 218-219).  
                                                 
22
 Cf. secção 2.1.4. «A oeste algo de novo»: agência e voz infantis. 
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Estes objetivos formam a base de uma educação para a diversidade que, a nosso 
ver, se pode assumir como uma resposta para o futuro da educação da infância, uma vez 
que ultrapassa as dicotomias entre finalidades e modelos educativos, permitindo o 
desenvolvimento simultâneo, de atitudes de abertura à alteridade e de competências 
nucleares, necessárias a uma aprendizagem ao longo da vida. No próximo capítulo, 
procuraremos clarificar este ponto, abordando os pressupostos e possibilidades de 
implementação didática da abordagem SDL. 
Síntese 
 
Ao longo deste capítulo procurámos explorar os caminhos que conduziram a uma 
maior visibilidade da infância e das crianças nas sociedades europeias e que justificam, 
entre outros fatores, o recente interesse pela sua educação linguística. Resgatadas pela 
modernidade, as crianças soltaram-se das amarras que antes as prendiam à vizinhança e às 
redes de trabalho dos adultos para reclamarem uma posição central no seio da família e da 
sociedade. Ora brinquedos frágeis nas mãos dos adultos, ora seres imperfeitos que urgia 
moralizar e educar, as crianças foram objeto de leis, decisões e documentos normativos 
que, embora assentes numa retórica dos direitos e do bem-estar, lhes impuseram um 
estatuto de menoridade.  
Mais recentemente, a sociologia da infância trouxe um novo olhar sobre as 
crianças, considerando o seu papel de agentes ativas e críticas na construção da sua 
identidade e do mundo em redor. Também a investigação científica tem vindo a pensar a 
infância como uma categoria social autónoma e as crianças como sujeitos por direito 
próprio, procurando encontrar metodologias que permitam que as suas vozes sejam 
efetivamente ouvidas e tomadas em conta na construção do conhecimento.  
Contudo, apesar destas evoluções e de as problemáticas associadas à infância 
estarem na ordem do dia das agendas políticas, sociais, mediáticas e de investigação, as 
crianças permanecem ainda enredadas na sua «condição de silêncio» (Oliveira, 2004), 
vítimas de uma norma artificial delineada pelo olhar do adulto, que as reduz a seres 
homogéneos, biológica e psicologicamente inferiores, irracionais e incompletos. 
É essa norma da infância que insiste em reinar nos mais diversos contextos 
contemporâneos vividos pelas crianças, nomeadamente nas práticas e nos discursos 
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pedagógicos, enformando a construção de currículos uniformes e de metas de 
aprendizagem específicas que visam responder a uma lógica de mercado e às necessidades 
de uma agenda global, mas que ignoram as diversidades das crianças, os seus interesses, 
necessidades e práticas sociais, reduzindo-as a meras reprodutoras de conhecimentos. 
Nesta conjuntura, e como adiantámos na introdução geral a este trabalho, bastará apenas 
um pequeno passo para que as instituições de infância se assumam como fábricas, os/as 
educadores/as como técnicos/as que aplicam as medidas mais eficazes para obter um 
conjunto de resultados previsíveis e estandardizados e os pais e mães como meros/as 
consumidores/as de serviços (Vasconcelos, 2009).  
É, portanto, urgente repensar as finalidades da educação de infância, 
experimentando novas abordagens e práticas que, para além de prepararem as crianças para 
uma economia competitiva, eduquem crianças que saibam olhar «as cores da diversidade» 
(Bizarro, 2008, p. 84) de uma forma crítica, crianças capazes de agir sobre o mundo e de o 
tornar mais justo e mais humano. Acreditamos que uma educação com estas finalidades se 
pode materializar no trabalho com a diversidade, mediante abordagens plurais, como a 
SDL, que podem preparar as crianças para viver em sociedades multilingues e 
multiculturais e as sensibilizam para a necessidade de respeitarem o Outro e o mundo.
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Capítulo 3. Educar na e para a diversidade desde a 
infância: contextos e práticas 
 
Introdução 
 
«[…] if education is to avoid the risk of condemning itself 
to irrelevance, it must contribute to the resolution of what is 
seen to be humanity's most pressing challenge – the 
achievement of unity while retaining, respecting, valuing 
and encouraging diversity.»  
 
Campbell (2001, p. 1) 
 
 
Vivemos num mundo que se apresenta cada vez mais plural e diverso e que se 
encontra em permanente, acelerado e profundo processo de transformação. Diferentes 
culturas e formas de vida convivem com novos desenvolvimentos científico-tecnológicos e 
com novos valores sociais, criando, como vimos no primeiro capítulo, novas exigências e 
necessidades às sociedades hodiernas.  
Este contexto dinâmico e complexo, em que a singularidade e a diversidade 
simultaneamente se confrontam e se complementam, tem reflexos claros nas instituições 
escolares e pré-escolares que, como microcosmos de sociedades cada vez mais 
multilingues e multiculturais, são cada vez mais frequentadas por crianças com histórias e 
percursos pessoais diversos. De facto, a universalização do acesso à educação, os 
movimentos migratórios recentes e a rede global de comunicação, entre outros fatores, 
trouxeram para o interior das escolas uma grande multiplicidade de línguas, culturas, 
estruturas familiares, estilos de aprendizagem, valores e referências que nos levaram a 
compreender que a infância «não é uma realidade plana, vivida ou representada no 
singular, mas antes um campo onde se distinguem e co-existem traços de diversidade» 
(Almeida, 2000, p. 16). 
Perante esta conjuntura, a educação nos primeiros anos de escolaridade enfrenta 
hoje dois grandes desafios: por um lado, deverá saber lidar quotidianamente com as 
múltiplas diversidades (linguísticas, culturais, sociais, comportamentais, cognitivas) 
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presentes nas escolas, de forma a garantir a equidade e o desenvolvimento pleno das 
potencialidades de que cada criança é portadora; por outro lado, deverá dotar as crianças de 
instrumentos que lhes permitam compreender e transformar um mundo marcado pela 
diversidade e por oportunidades em expansão (Andrade, Lourenço, & Sá, 2010; CNE, 
2008; Coll, 2010; Della Chiesa, Scott, & Hinton, 2012; Kaur, 2012; Leiva Olivencia, 2011; 
Robinson & Jones Díaz, 2006; UNESCO, 2009). 
Como veremos numa primeira parte deste capítulo, superar estes desafios não é 
uma tarefa fácil. Em primeiro lugar, pela própria natureza das instituições escolares que, 
desde a sua criação, se têm procurado afirmar como estruturas uniformes e 
estandardizadas, refugiando-se em práticas e valores que respondem de modo homogéneo 
à heterogeneidade e que excluem e selecionam precocemente as crianças que não 
correspondem a uma «norma». Em segundo lugar, pelo «daltonismo cultural» (Stoer & 
Cortesão, 1999) que caracteriza alguns/mas profissionais da educação e que faz com que 
lhes seja difícil ver as cores do «arco-íris sociocultural» presente na sua sala de aula 
(Cortesão, 1998), levando-os/as a adotar práticas remediadoras para as crianças 
consideradas diferentes. 
Assim, como afirmam Morgado e Paraskeva,  
 
«[a] escola, cuja função educativa não pode resumir-se à mera 
transmissão de conhecimentos, […] vê-se convocada a uma 
reestruturação que lhe permita construir respostas cada vez mais 
flexíveis e diferenciadas, numa sociedade que se revela mais heterogénea 
e diversificada» (2000, p. 8). 
 
Para tal, torna-se imprescindível abraçar estratégias capazes de favorecer mudanças 
consideradas fundamentais desde o jardim de infância, através da adoção de novas 
respostas e práticas curriculares que, numa oposição clara à anterior lógica de 
homogeneidade, reconheçam a diversidade como uma realidade estruturante das matrizes 
sociais atuais e como uma riqueza que é necessário preservar (Delors, 1996; Roldão, 
2009). 
É neste contexto que refletimos, neste capítulo, sobre as características de um 
currículo para a diversidade que permita a todas as crianças uma aprendizagem em 
conjunto de acordo com as suas necessidades, interesses e valores e que funcione «como 
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eje en la respuesta a la diversidad del alumnado y motor, al mismo tiempo, en la 
construcción del cuidadano del futuro» (Fernández Batanero, 2009, p. 10). 
A nosso ver, esse currículo pode ser operacionalizado mediante a abordagem 
didática da SDL, uma abordagem plural que aqui apresentamos como uma possibilidade de 
educação global e integrada no jardim de infância, capaz de promover atitudes mais 
positivas face às línguas e aos falantes e desenvolver capacidades de ordem 
(meta)linguística, (meta)comunicativa e cognitiva, que podem ser fundamentais para uma 
aprendizagem ao longo da vida e para uma participação ativa em situações de contacto 
intercultural. 
 
3.1. A escola face à diversidade 
 
«A diversidade existe já hoje, é bem forte, e tende 
claramente a aumentar; mas frequentemente é ainda 
ignorada, porque inquietante, porque desafiadora. E 
olhá-la com esse olhar daltónico, ignorá-la, poderá 
constituir uma das mais fortes contribuições que a escola e 
o professor podem dar para o maciço insucesso escolar 
com que nos debatemos.»  
 
Cortesão (2001, p. 53)  
 
 
Hoje em dia, quase ninguém põe em causa que a atenção, a promoção e o respeito 
pela diversidade são fundamentais para garantir e fortalecer a equidade, a igualdade, a 
solidariedade e o sucesso no contexto educativo. Porém, tempos houve em que as questões 
relacionadas com a diversidade não se colocavam, não porque esta não existisse nas 
escolas, mas porque era suprimida à partida através da exclusão ou da seleção precoce.  
Com efeito, durante muito tempo, a escola
23
 revelou uma certa «cegueira às 
diferenças» (Rodrigues, 2001; Taylor, 1994), recusando-se a ver e a acolher as crianças 
que não se coadunassem com uma determinada norma social, cultural, cognitiva ou física. 
É o caso das crianças portadoras de deficiências, isoladas até à segunda metade do século 
XX em instituições separadas, ou das crianças pertencentes a outros grupos minoritários, 
                                                 
23
 O conceito de «escola» é aqui entendido em sentido lato e de forma abrangente, englobando quer 
instituições de educação de infância, quer instituições de educação escolar básica, secundária e superior. 
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cujas atitudes, valores e práticas, eram, até bem recentemente, rotuladas de «primitivas» e 
ignoradas nos conteúdos e metodologias de ensino e nos critérios de avaliação, com 
consequências dramáticas para o seu sucesso educativo. 
De acordo com J. A. Baptista (1999) e Tomasevski (2003), as atitudes da escola 
face à diversidade acompanharam o desenvolvimento económico, social e cultural das 
sociedades modernas e a sua luta pela democracia, pela justiça e pela igualdade entre os 
indivíduos. Neste sentido, considera-se que os países ocidentais passa(ra)m por três etapas 
fundamentais no sentido de assegurarem o pleno exercício do direito à educação: a 
segregação, a integração e, finalmente, a inclusão de todas as crianças nas escolas, esta 
última etapa ainda não plenamente concretizada (cf. Figura 1). 
 
 
Figura 1 – A escola face à diversidade: da segregação à inclusão. 
(adaptado de L. M. Correia, 2001, p. 127) 
 
Numa primeira etapa, a escola afirmou-se como uma instituição segregadora, 
afastando do ensino regular as crianças consideradas diferentes por via das «diferenças 
visíveis» (i.e., deficiências, cor da pele e outros sinais exteriores) e criando para elas 
escolas especiais com programas diferenciados. Os motivos para esta atitude relacionam-se 
não só com características próprias das comunidades humanas, mas sobretudo com a 
natureza e as finalidades desta instituição.  
No primeiro caso, os estudos sociológicos, antropológicos e psicológicos sugerem 
que as comunidades humanas tendem, regra geral, a considerar «normal» o que é 
semelhante, previsível e conhecido, considerando incompreensível e afastando da vida 
social tudo que é diferente, desconhecido e imprevisível, como forma de preservar a 
integridade do grupo. No segundo caso, e relembrando o que destacámos no capítulo 
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anterior
24
, a escola foi criada com o objetivo de moralizar e socializar as populações e 
contribuir, deste modo, para a manutenção da ordem social e para a unificação cultural, 
linguística e política dos Estados-nação. Neste sentido, a escola moderna recorreu a 
práticas e a currículos homogéneos que visavam transmitir conhecimentos tidos como 
universais e válidos e inculcar valores burgueses, ignorando a(s) diversidade(s) das 
crianças e excluindo as que perturbavam o status quo (cf. Canário, 2005). 
A partir da década de 60 do século XX, a quimera de homogeneidade perseguida 
pela escola moderna foi posta em causa, quando esta foi confrontada com públicos 
totalmente diferentes e internamente diversos desde a educação infantil à educação 
superior. Na sequência da publicação da Declaração universal dos direitos humanos em 
1948, surgiram movimentos sociais de emancipação feminina e racial nos Estados Unidos 
da América e movimentos em prol das pessoas portadoras de deficiências nos países do 
Norte da Europa, que aspiravam por mudanças sociais em direção a uma sociedade mais 
igualitária e a oportunidades para todos/as, também no âmbito da educação (cf. Ainscow & 
Ferreira, 2003). Gradualmente, a escola segregadora passou a escola integrativa, abrindo-se 
a crianças com necessidades educativas especiais e a crianças pertencentes a outros grupos 
minoritários, que eram incorporadas em escolas e em turmas regulares acedendo ao mesmo 
tipo de ensino. 
Esta sensibilização da escola às diferenças, que assinala a segunda etapa no longo 
caminho em busca da verdadeira democratização do ensino (cf. Figura 1), não se traduziu, 
contudo, no fim da marginalização e da exclusão das crianças, nem na garantia de uma 
educação apropriada e de alta qualidade para todas. De facto, ao preocupar-se 
excessivamente com a intervenção sobre as crianças e com a superação do que entendeu 
serem os seus deficits, a escola integrativa não efetuou quaisquer mudanças no sistema 
escolar, mantendo os seus currículos e as suas estratégias educativas. Quando muito, 
destacou um conjunto de especialistas (psicólogos e terapeutas) que, mediante a aplicação 
de medidas de carácter compensatório, auxiliavam as crianças a realizar as aprendizagens 
contempladas nos programas e a assimilar um conjunto de valores próprios da cultura 
hegemónica veiculada pela escola e que, frequentemente, implicavam a renúncia às suas 
representações, conceções, saberes e práticas familiares (N. Ramos, 2007; I. Sanches & 
Teodoro, 2006; Serra, 2005; M. O. Silva, 2009, entre outros).  
                                                 
24
 Cf. secção 2.2.1. «As primeiras instituições para a infância». 
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Assim, apesar de se afirmar como uma instituição democrática que tinha como 
objetivo integrar todas as crianças, a escola integrativa acabaria por funcionar quer como 
um instrumento de seleção que valorizava e acolhia as crianças de acordo com o seu 
«capital cultural», quer como um fator de exclusão, acentuando, em muitos casos, as 
diferenças culturais, de características e de capacidades pessoais de que as crianças eram 
portadoras e colocando precocemente fora da corrida da aprendizagem alguns estratos da 
população (Bourdieu, 1966; Perrenoud, 2001; Savater, 1997).  
Como resultado, a escola integrativa contribuiu para que o insucesso e o abandono 
escolares, a marginalização das minorias e o acentuar das desigualdades se tornassem 
problemas comuns para muitas crianças que viam confundidas «falta de motivação», 
«indisciplina» ou «falta de inteligência» com a incompatibilidade entre os seus valores, 
ritmos e interesses e os que eram veiculados pela escola. 
Perante a falência da «escola das certezas» (Canário, 2005, p. 80), incapaz de 
cumprir as promessas de democracia, de igualdade de oportunidades e de mobilidade 
social que eram seu apanágio, surgiu, nas últimas décadas do século XX, o movimento da 
inclusão que afirma ser necessário promover o sucesso pessoal e académico de todas as 
crianças e criar, a partir da escola, sociedades democráticas em que a justiça, o respeito e a 
equidade sejam os grandes princípios. 
A «magna carta» nesta mudança de paradigma da escola integrativa para a escola 
inclusiva, que marca a terceira etapa no caminho para uma maior equidade e 
democratização no ensino (cf. Figura 1), é a Declaração de Salamanca (1994), redigida na 
sequência da Conferência Mundial sobre Necessidades Educativas Especiais. Este 
documento, assinado por 25 organizações internacionais e por 92 países, entre os quais 
Portugal, encerra o princípio fundamental das escolas inclusivas e que consiste em «todos 
os alunos [sic] aprenderem juntos, sempre que possível, independentemente das 
dificuldades e das diferenças que apresentem» (UNESCO, 1994, p. 11). 
Uma das ideias-chave da educação inclusiva é justamente a de que a escola deve ser 
para todos/as, independentemente do seu sexo, cor, origem, religião, condição física, social 
ou intelectual. Todas as crianças têm direito a uma educação com qualidade em escolas 
regulares, recebendo as ajudas necessárias para facilitar o seu processo educativo e a sua 
autonomia. Neste sentido, a educação inclusiva passa a ter um significado mais amplo, pois 
engloba todas as crianças, independentemente da sua categorização como «crianças com 
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necessidades educativas especiais», pois todas são diferentes, únicas e especiais, podendo 
em algum momento correr o risco de ser excluídas. 
A inclusão relaciona-se, portanto, com o acesso, a participação e o sucesso de todas 
as crianças (Blanco, 2006), entendendo que todas estão na escola para aprender, 
participando e interagindo umas com as outras, apesar das dificuldades mais ou menos 
complexas que possam evidenciar. Não é apenas a presença física, é a pertença à escola e 
ao grupo que são importantes. Como refere Rodrigues, «a inclusão é muito mais do que 
uma presença física: é um sentimento de pertença entre a escola e a criança, isto é, o[/a] 
jovem sentir que pertence à escola e a escola sentir que é responsável por ele[/a]» (2003, 
p. 95).  
Por este motivo, a escola inclusiva também não pode ignorar academicamente as 
crianças, devendo  
 
«reconhecer e satisfazer as [suas] necessidades diversas, adaptando-se 
aos vários estilos e ritmos de aprendizagem, de modo a garantir um bom 
nível de educação para todos[/as], através de currículos adequados, de 
uma boa organização escolar, de estratégias pedagógicas, de utilização 
de recursos e de uma cooperação com as respectivas comunidades» 
(UNESCO, 1994, pp. 11-12). 
 
A educação inclusiva assume, desde modo, uma rutura clara com a educação 
integrativa. Neste último caso, as crianças eram obrigadas a adaptar-se à escola 
assimilando o seu currículo, os seus métodos, os seus valores e as suas normas, pese 
embora a sua língua materna, a sua cultura, as suas capacidades ou situações de vida. Os 
sistemas educativos mantinham-se, quase sempre, inalterados e as ações centravam-se mais 
na atenção individualizada às crianças, através de programas, de estratégias e materiais 
diferenciados e de professores/as especializados/as, do que na modificação da cultura e 
práticas escolares, de forma a atender à diversidade de todas crianças e a eliminar as 
discriminações existentes no seu interior. No caso da educação inclusiva, a principal 
preocupação da escola é a transformação do sistema educativo, mediante a adoção de 
práticas, estratégias, recursos e modos de trabalho adequados que visem responder às 
necessidades de todas as crianças, independentemente das suas condições físicas, 
intelectuais, linguísticas ou outras. Assim, ao invés do que sucedia com as experiências de 
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integração, já não são as crianças quem se adapta à escola, mas esta que se adapta às 
crianças (I. Baptista, 1998; Blanco, 2010; L. M. Correia, 2001; Hegarty, 2001). 
Neste processo de adaptação, a escola inclusiva deve também adotar um novo olhar 
e um novo sentir face à diversidade humana, cada vez mais presente nas sociedades 
hodiernas, vendo a diversidade não como um problema que complica o processo de 
ensino-aprendizagem, mas como uma característica própria dos indivíduos e como uma 
riqueza social nas suas mais diversas formas e nos seus diferentes contextos de coabitação 
(Delors, 1996; Skutnabb-Kangas, 2002). 
Neste sentido, a escola inclusiva assume-se como 
 
«uma escola onde se celebra a diversidade, encarando-a como uma 
riqueza e não como algo a evitar, em que as complementaridades das 
características de cada um nos permitem avançar, em vez de serem vistas 
como ameaçadoras, como um perigo que põe em risco a nossa própria 
integridade, apenas porque ela é culturalmente diversa da do outro, que 
temos como parceiro social» (César, 2003, p. 119). 
 
Várias são as vantagens que resultam da presença e do acolhimento da diversidade 
numa escola e numa sala de aula. Tendo em conta as perspetivas sócio-construtivistas e 
ecológico-sistémicas de desenvolvimento (cf. Bronfenbrenner, 2002; Vygotsky, 2007 
[1962]), que concebem a aprendizagem como um processo de construção com um carácter 
social, interpessoal e comunicativo, a diversidade pode ser entendida como 
desempenhando um papel exclusivo e absolutamente necessário no desenvolvimento 
cognitivo e social das crianças. Como referem Gaitas e Morgado, «quanto maior a 
diversidade entre os alunos, maior a possibilidade de esta ser mobilizada positivamente, 
potenciando processos de cooperação e, consequentemente, índices superiores de 
desenvolvimento» (2010, p. 359). Além disso, como vimos no primeiro capítulo, o 
confronto com a diversidade parece ser fundamental, não só para que a criança consiga 
conhecer o mundo que a rodeia enquanto realidade situada, mas também para que possa 
construir a sua identidade de forma dialógica e compreender que a «suma pobreza 
individual […] só se combate e contraria no pleno encontro com os outros» (Carneiro, 
2001, p. 71).  
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As escolas inclusivas valorizam e integram os conhecimentos e práticas das 
crianças e consideram as diferenças como «alavancas ou capacidades que permitem à 
criança ir mais longe em outras áreas» (Vasconcelos, 1999, p. 109) e como oportunidades 
para a criação de novas situações de aprendizagem assentes numa educação intercultural, 
capaz de combater as atitudes discriminatórias e preparar as crianças para a cidadania 
democrática e para a convivência com a alteridade. 
Neste processo, as palavras «colaboração» e «cooperação» têm um peso central. 
Como indica a própria Declaração de Salamanca, 
 
«[o] sucesso das escolas inclusivas que favorecem um ambiente propício 
à igualdade de oportunidades e à plena participação depende de um 
esforço concertado, não só dos professores e do pessoal escolar, mas 
também dos alunos, pais e voluntários. A reforma das instituições sociais 
não é, somente, uma tarefa de ordem profissional; depende, acima de 
tudo, da convicção, empenhamento e boa vontade dos indivíduos que 
constituem a sociedade» (UNESCO, 1994, p. 11). 
 
As escolas inclusivas não podem ser escolas isoladas, mas sim escolas abertas à 
comunidade, onde haja um ambiente de entreajuda, onde a confiança e o respeito mútuos 
levem ao encontro de estratégias necessárias ao desenvolvimento das potencialidades das 
crianças e à formulação de respostas adequadas às suas necessidades. Com efeito, «[p]ara 
que as respostas encontradas para os problemas sejam pertinentes, oportunas e 
adaptadas, têm que ser construídas nos contextos em que se desenvolvem os problemas e 
com os interessados na sua resolução» (I. Sanches & Teodoro, 2006, p. 72). 
Deste modo, de acordo com diferentes estudos, os/as professores e educadores/as 
podem criar redes de parcerias, partilhando experiências e saberes, construindo espaços de 
formação, de investigação, de ação e de reflexão (Andrade & Pinho, 2010b; L. M. Silva, 
2010). Por seu lado, as crianças e as suas famílias não podem deixar de ser consideradas 
membros valiosos da equipa, devendo ser encorajadas a participar ativamente na tomada 
de decisões, vendo respeitados os seus valores. Enfim, toda a comunidade educativa deve 
ser corresponsável na resolução dos problemas que são os seus problemas, percebendo que 
a sua atitude face à diversidade faz toda a diferença, influenciando, positiva ou 
negativamente, o desenvolvimento académico, socioemocional e pessoal das crianças. Só 
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mediante o esforço conjunto de todos/as será possível criar «comunidades abertas e 
solidárias, construindo uma sociedade inclusiva e atingindo a educação para todos[/as]» 
(UNESCO, 1994, p. ix). 
Pelo exposto, podemos destacar seis características fundamentais que sintetizam o 
que é uma educação verdadeiramente inclusiva: 
 
1.  É uma educação para todos/as, independentemente das suas 
características e diversidades; 
2.  É uma educação que inclui todas as crianças na escola regular 
nos aspetos físico, social e académico, visando o seu sucesso 
educativo e pessoal; 
3.  É uma educação que adapta as suas práticas, cultura e valores às 
diversidades de todas as crianças; 
4.  É uma educação que celebra a diversidade e que a encara como 
uma oportunidade para a aprendizagem; 
5.  É uma educação que assenta na democracia e na equidade e que 
combate atitudes discriminatórias, preparando para a cidadania 
e para a alteridade; 
6.  É uma educação que resulta da cooperação e da colaboração de 
toda a comunidade.  
 
Tendo em conta estes seis pontos, podemos concluir que a educação inclusiva 
remete, necessariamente, para uma reorganização profunda da escola e do currículo, das 
estratégias e modos de ensino, da formação dos/as profissionais (docentes e não docentes), 
exigindo igualmente mudanças de mentalidades e de políticas educativas. Neste sentido, 
não pode ser entendida como um evento, mas como um processo e como uma meta que 
implica mudanças exigentes, sobretudo em países que, como Portugal, tiveram uma 
apropriação lenta das questões e debates relacionados com a diversidade. 
Na verdade, o longo império português e o Estado Novo foram responsáveis pela 
construção de uma visão homogeneizadora da sociedade portuguesa, que apenas seria 
posta em causa nas últimas décadas do século XX, em virtude dos processos de 
descolonização e da adesão do nosso país à UE (Araújo, 2008; Duque & Duque, 2005). 
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Estes marcos históricos, aos quais se juntaram a diluição das fronteiras e o 
desenvolvimento das redes de comunicação e de transportes, conduziram a um aumento de 
imigração proveniente, numa primeira fase, do Brasil e dos Países Africanos de Língua 
Oficial Portuguesa e, numa segunda fase, dos países do leste europeu. Como resultado dos 
fenómenos migratórios, a sociedade e as escolas portuguesas adquiriram um carácter 
visivelmente multilingue e multicultural, como testemunha Souta: 
 
«A problemática multicultural coloca-se com enorme acuidade no 
sistema escolar português, designadamente ao nível do ensino básico 
obrigatório, onde os professores são hoje directamente confrontados com 
a promoção do sucesso educativo e social de uma população escolar no 
seio da qual as minorias étnico-culturais têm um presença cada vez mais 
forte e iniludível. A população estudantil […] é cada vez menos 
homogénea e mais plural, não só sob o ponto de vista sexual e de origem 
social, mas também sob o ponto de vista étnico, linguístico e de 
nacionalidade» (1997, p. 37). 
  
Mais adiante, Souta refere que «a realidade multicultural constitui hoje, entre nós, 
um novo desafio também no pré-escolar» (1997, p. 88), acentuando, assim, a ideia de que o 
desafio da diversidade se coloca com maior premência nos primeiros anos de escolaridade. 
Face a esta diversidade crescente e cada vez mais visível e às tensões que se 
criaram com um modelo de escolarização incapaz de lhe dar resposta, foram tomadas 
medidas, sobretudo a partir da década de 90 do século XX, que resultaram, na sua grande 
maioria, de pressões europeias, sobretudo do CoE, para legislar sobre matérias como a 
diversidade e a discriminação (Araújo, 2008).
25
 Assim, depois de passarmos por uma fase 
de opção declaradamente assimilacionista, têm vindo a delinear-se algumas ações 
centradas na ideia de que é importante respeitar a diversidade e preparar as crianças e 
jovens para viverem em sociedades plurais (CNE, 2008; Leite, 2007; N. Ramos, 2007; 
Santos Silva, Azevedo, & Fonseca, 2000). 
De entre essas medidas, destaca-se a criação, em 1991, do Secretariado 
Coordenador dos Programas de Educação Multicultural, posteriormente rebatizado de 
«Entreculturas», que levou a cabo projetos de educação intercultural num número 
                                                 
25
 Cf. secção 1.3. «Políticas linguísticas europeias e plurilinguismo». 
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pré-selecionado de estabelecimentos de ensino, com o objetivo de favorecer a integração 
na escola e na comunidade das crianças pertencentes a grupos minoritários e promover 
uma real igualdade de oportunidades (cf. Leite, 2002; Soeiro & Pinto, 2006). Numa mesma 
linha, foi criado, em 1995, o Alto Comissariado para a Imigração e Minorias Étnicas que 
visa planificar e impulsionar medidas de intervenção, também no âmbito educativo, face 
aos problemas humanos, sociais e culturais da imigração. 
No enquadramento legal destas questões foi publicada legislação, sobretudo para os 
ensinos básico e secundário, da qual se destaca o Decreto-Lei n.º 6/2001 de 18 de janeiro e 
o Despacho Normativo n.º 7/2006, que definem os princípios orientadores da organização 
e gestão do currículo, de modo a assegurar condições equitativas de acesso e sucesso 
educativo a todas as crianças, em particular, às recém-chegadas ao sistema educativo 
nacional. Estes documentos denotam, contudo, a manutenção de uma visão integracionista 
e assimilacionista da educação, ao mencionarem, por exemplo, a necessidade de as escolas 
proporcionarem «actividades curriculares específicas para a aprendizagem da língua 
portuguesa como segunda língua aos alunos cuja língua materna não é o português» (ME, 
2001, p. 260), sem que sejam dadas iguais oportunidades de valorização das línguas e 
culturas dos/as recém-chegados/as. 
Simultaneamente, na sequência da assinatura da Declaração de Salamanca e como 
resposta à problemática da exclusão social e do conjunto de problemas associados, foi 
adotado o termo «educação inclusiva» em Portugal e publicado o Despacho n.º 147 – B/96 
de 1 de agosto que, numa perspetiva de discriminação positiva, consagra a constituição de 
Territórios Educativos de Intervenção Prioritária em zonas carenciadas. Um ano mais 
tarde, foi publicado o Despacho Conjunto n.º105/97 que enquadra as práticas dos serviços 
de apoio educativo, entendendo-as como medidas que constituem uma resposta aos 
problemas e necessidades sentidas nas e pelas escolas e que asseguram o desenvolvimento 
de uma escola de qualidade para todos/as. O despacho perspetiva o desenvolvimento de 
respostas no domínio da diferenciação pedagógica, consistentes com a «territorialização» 
das políticas educativas, preconizando a possibilidade de  
 
«articular apoios educativos diversificados necessários para a 
integração das crianças com necessidades educativas específicas, para o 
alargamento das aprendizagens, para a promoção da interculturalidade 
e para a melhoria do ambiente educativo das escolas» (ME, 1997). 
Capítulo 3 
125 
 
Todavia, estas medidas não se traduziram na criação de escolas mais inclusivas e 
respeitadoras das diferenças, nem no aumento das taxas de sucesso escolar nos primeiros 
anos de escolaridade, sobretudo para os grupos considerados minoritários (cf. Barroso, 
2003; Cortesão, 1998; Mendes, 2006; Rodrigues, 2001; Santos Silva, Azevedo, & Fonseca, 
2000; Souta, 1997). Assim, podemos afirmar que, em Portugal, a escola inclusiva e 
intercultural consta apenas da lei e ainda não foi operacionalizada nos contextos 
educativos, de forma continuada e como garantia de oportunidade de aprendizagem. Tal 
deve-se ao facto de existirem vários obstáculos e mecanismos que parecem perpetuar 
práticas que penalizam a diversidade, inclusivamente a diversidade de género (cf. Cardona, 
2011), e que se manifestam ao nível das atitudes e das mentalidades.  
Com efeito, na escola onde vivemos e trabalhamos ainda parecem subsistir formas 
mais ou menos acentuadas de recusa de aceitação das diferenças e de qualquer transgressão 
do que é considerado arbitrariamente como «normal», isto é, a cultura erudita portuguesa, 
bem como os usos, normas e comportamentos que orientam os grupos dominantes da 
sociedade (Cortesão, 2001; Leite, 2002). A diversidade é considerada de um ponto de vista 
redutor, circunscrevendo-a unicamente às crianças que se afastam da «norma» e 
associando-a a situações extraordinárias e excecionais que favorecem um tratamento 
individual assente no modelo do deficit. Neste sentido, a diversidade e as diferenças 
apresentam-se, comummente, como «problemas» a serem solucionados, como indiciam as 
palavras do antigo Secretário de Estado Adjunto da Educação, Jorge Pedreira, no seminário 
do Conselho Nacional de Educação (CNE) «A escola face à diversidade: percepções, 
práticas e perspectivas»: 
 
«[E]m Portugal, como nas outras democracias avançadas, o problema 
da diversidade está longe de estar resolvido, ou sequer de ter sido 
adequadamente tratado. É, talvez, o problema que maior desafio suscita 
à acção política, à acção dos decisores na Escola, à acção dos próprios 
educadores. E não há nenhuma receita mágica que permita resolver de 
um golpe este problema» (CNE, 2008, p. 23, negrito nosso).  
 
A dificuldade em pensar a diversidade como uma característica inerente ao ser 
humano e como uma oportunidade de enriquecimento dos contextos educativos, que 
representa, a nosso ver, o verdadeiro problema e o grande obstáculo para a criação de 
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escolas verdadeiramente inclusivas, não se restringe somente ao discurso político, estando 
presente, de forma preocupante, nos discursos e representações dos/as profissionais da 
educação. De facto, vários estudos têm mostrado que os/as professores/as se sentem 
desconfortáveis, inseguros/as e ansiosos/as quando têm que lidar com a diversidade na sala 
de aula, demonstrando alguma resistência à inclusão (cf. S. Freire & César, 2001; Oliveira-
Formosinho, 2000; M. O. Silva, 2009). Esta resistência pode estar relacionada, por um 
lado, com a falta de formação para lidar com crianças «cuja única semelhança é serem 
diferentes» (Rodrigues, 2001, p. 15) ou, por outro lado, com uma formação 
excessivamente centrada em modelos de uniformidade curricular que limitam a 
criatividade e favorecem a planificação tendo em conta um «aluno-tipo» (Formosinho, 
1991, 2007). 
Refletindo sobre esta temática, Cortesão (2001, 2003) e César (2003) justificam que 
os/as professores/as preferem entrincheirar-se por detrás de «rotinas securizantes» a 
enfrentar a diversidade pelo que ela comporta de imprevisto e de diferente, mas também de 
reflexivo, de crítico, de busca de uma realidade tantas vezes analisada apenas de forma 
superficial e preconceituosa. Assim, resguardam-se por detrás de orientações e programas 
prescritivos, confundindo currículos únicos com igualdade de oportunidades e 
homogeneidade com qualidade, recusando-se, por desconhecimento ou por falta de 
vontade, a sair da sua «zona de conforto» e a adaptar o currículo e os métodos de ensino às 
necessidades de todas as crianças. Muitas vezes, são tolhidos/as pela pedagogia 
burocrática, pelas condições estruturais e organizacionais das escolas que não permitem «ir 
mais além». Contudo, o maior desafio parece vir de um certo «olhar daltónico» e 
assimilacionista, 
 
«que não é sensível ao arco-íris sociocultural materializado na 
pluralidade de alunos que cada professor tem na sua frente. Esse olhar 
daltónico que faculta uma leitura dos alunos como se de um todo 
homogéneo se tratasse, convida a valorizar o aluno-tipo, que 
corresponde ao que, arbitrariamente, se considera "o aluno normal". 
Convida a penalizar a diferença e a homogeneizar as ofertas de 
processos de ensino-aprendizagem» (Cortesão, 2001, p. 53). 
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É certo que alguns/mas profissionais têm vindo a valorizar práticas que, facilmente, 
poderão ser interpretadas como atendendo a aspetos das culturas minoritárias, como são 
exemplo a realização de atividades em que se exibem costumes, onde se cozinham pratos 
típicos, onde se vestem trajes populares ou em que se dançam danças típicas de diferentes 
regiões. Porém, estas atividades assentam, frequentemente, numa visão celebratória da 
diversidade, numa espécie de «multiculturalismo benigno» (Stoer & Cortesão, 1999) que, 
em vez de valorizar as culturas, as folcloriza e inferioriza, contribuindo para rotular, 
estigmatizar e isolar ainda mais as crianças e servindo para obscurecer as relações de poder 
e a violência que (sobre)determinam os encontros entre os múltiplos grupos (Cunha, 2008).  
Passar do nível das intenções e dos documentos oficiais para o das práticas 
profissionais é, pois, um desafio que implica esforço e empenho por parte dos/as 
diversos/as atores/atrizes da comunidade educativa. Havendo um longo caminho a 
percorrer para que a operacionalização de escolas inclusivas se possa tornar uma realidade, 
entendemos, como Bénard da Costa, que «a educação inclusiva não é uma utopia 
desligada da realidade, sem qualquer hipótese de concretização» (1999, p. 36), 
tratando-se, antes, de um caminho que pode ser trilhado através de mudanças significativas 
e progressivas, nomeadamente, no que se refere à formação inicial e contínua de docentes, 
aos currículos e às abordagens educativas.  
No primeiro caso, entendemos que importa apostar numa formação docente que 
atue sobre as atitudes e expectativas dos/as professores/as e educadores/as, que desenvolva 
o seu conhecimento sobre a diversidade das crianças e as competências para as ensinar, 
que contribua para atenuar mitos e receios socialmente construídos e que dê segurança 
relativamente a práticas que têm necessariamente de ser implementadas para se construir 
este grande edifício que é a inclusão. Relembrando P. Freire (1980), trata-se de promover a 
«conscientização» dos/as professores/as, ou seja, favorecer uma tomada de consciência 
crítica que os/as leve a sair da sua condição de «oprimidos/as», a questionar as suas 
práticas, a refletir sobre elas, a implementar formas de trabalho colaborativo que lhes 
permitam delinear projetos e currículos verdadeiramente inclusivos. 
No segundo caso, apesar de as recentes orientações curriculares e metas de 
aprendizagem poderem ser interpretadas, por alguns/mas educadores/as, como possuindo 
um carácter prescritivo, localizando-se mais num «topos regulatório» subordinado às 
tendências do mercado global do que num «topos emancipatório» (Cortesão, Magalhães, 
Educação para a diversidade e desenvolvimento fonológico na infância 
128 
 
& Stoer, 2001), é possível, no âmbito da autonomia escolar e das políticas de gestão 
flexível do currículo, criar novos modelos pedagógicos e novas formas de aprendizagem, 
em particular nos primeiros anos de escolaridade. Consideramos, portanto, que as escolas e 
os jardins de infância se podem assumir como espaços de resistência (cf. Giroux, 1986) e 
como «instituições curricularmente inteligentes» (Leite, 2003, 2006) dotadas de vontade e 
de capacidades para construírem um currículo responsável e flexível, que tenha em linha 
de conta todas as crianças e que responda capazmente à heterogeneidade, proporcionado 
uma educação de maior qualidade, solidária, equitativa e democrática. É sobre as 
características de um currículo inclusivo, que acolhe todas as crianças e, simultaneamente, 
as prepara para conviver com a diversidade, que iremos refletir no ponto seguinte. 
 
3.2. Um currículo para a diversidade 
 
«Se tivermos em conta a diversidade de territórios 
educativos e da população escolar, por certo estaremos de 
acordo que uma resposta curricular uniforme ou de tipo 
único dificilmente consegue ser adequada a todas as 
realidades e impede processos de enriquecimento que 
possam advir da pluralidade.» 
 
Leite (2002, p. 74) 
 
 
O currículo é, certamente, um dos aspetos centrais que deve ser levado em conta 
quando se procura alterar a escola no sentido de uma educação na e para a diversidade. 
Por um lado, porque ele encerra as conceções, valores, conhecimentos e atitudes que 
enformam as opções e as práticas educativas, constituindo-se como a «matéria substantiva 
da acção da escola» e como a sua «justificação institucional» (Roldão, 1999); por outro 
lado, porque o currículo instituído se apresenta, muitas vezes, como um obstáculo às 
reformas educativas, sendo inclusivamente utilizado como pretexto para se manter a escola 
tal como ela está. 
Apesar da dificuldade em apresentar uma definição unívoca de currículo, pelo 
carácter polissémico deste conceito e pelo facto de ser utilizado com significações 
diversas, quer nos discursos educativos, quer na linguagem comum dos agentes da 
educação, podemos entendê-lo, em sentido lato, como todo o conjunto de experiências 
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planeadas e proporcionadas pela escola a um indivíduo e que são socialmente reconhecidas 
como necessárias, de modo a promover a sua aprendizagem e o seu desenvolvimento 
enquanto pessoa e cidadão (Roldão, 1999; Spodek & Saracho, 1991).  
Este conjunto de experiências, que constitui a substância do currículo e que é 
definido em resposta às questões «o que ensinar?» e «para quê ensinar?», tem variado ao 
longo dos tempos, traduzindo diferentes ideologias e conceções de escola e de educação: 
por um lado, as que defendem que a educação é uma das vias privilegiadas para manter 
inalteráveis a sociedade e as relações que nela se estabelecem; por outro lado, as que 
sustentam que as instituições educativas podem desempenhar um papel decisivo na 
transformação da sociedade.  
Neste sentido, o campo curricular comporta, muitas vezes, tensões entre lógicas de 
massificação e de reprodução das situações existentes, que refletem o papel da escola como 
agente de conservação, e lógicas que privilegiam o desenvolvimento da autonomia e da 
liberdade, que traduzem uma conceção da escola como agente de mudança. Daí decorre 
que o currículo não possa ser contemplado como uma questão meramente técnica e neutra, 
mas como um poderoso instrumento que transmite e privilegia valores que são 
influenciados por e que influenciam o reconhecimento social de determinados saberes e 
características culturais (cf. Apple, 2001; Torres Santomé, 1995). 
A importância e a centralidade que o currículo assume no campo educativo faz com 
que esta área suscite a atenção de vários/as investigadores/as que, através dele, pretendem, 
por exemplo, estudar as relações sociais de poder ou potenciar mudanças, quer na 
sociedade, em geral, quer na formação de indivíduos. Ao enquadrarmo-nos nesta última 
vertente, pensamos que se reveste de grande utilidade compreender a evolução das 
diferentes conceções e interpretações de currículo, de modo a podermos contextualizar as 
possibilidades que hoje se oferecem à construção de um currículo respeitador e promotor 
da diversidade.  
Para tal, apoiamo-nos na tipologia de Leite (2002) que, fazendo uma análise da 
evolução conceptual e teórica ocorrida neste campo, distingue quatro teorias curriculares, a 
saber: a teoria do racionalismo académico, a teoria técnica, a teoria prática e a teoria 
crítica. Estas teorias refletem os papéis e as expectativas que, ao longo dos últimos séculos, 
a sociedade tem atribuído à escola e que têm vindo a condicionar os papéis dos/as 
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educadores/as e professores/as e as práticas de ensino, bem como os processos de 
aprendizagem estimulados nas crianças.  
A primeira teoria referida por Leite (2002) é a teoria curricular do racionalismo 
académico. Esta teoria traduz um entendimento da instituição escolar como tendo o papel 
exclusivo de preservar e transmitir a herança cultural, de modo a possibilitar que as 
tradições da sociedade sejam defendidas e que os seus valores e crenças sejam inculcados 
nas novas gerações. Nesta conceção tradicional e academicista, o currículo diz respeito ao 
«conjunto de saberes académicos transmitidos pela escola, circunscrevendo-o, assim, ao 
conjunto de matérias a ensinar e à estrutura organizativa dessa transmissão» (Leite, 2002, 
p. 56). Neste entendimento, o currículo é produzido como um plano de instrução 
hegemónico, como um instrumento de transmissão, aquisição e preservação do saber 
existente, organizado em torno de disciplinas e conteúdos clássicos e de atividades de 
ensino que privilegiam a repetição e a memorização. 
A teoria curricular técnica, pelo contrário, opõe-se a uma conceção de educação 
centrada exclusivamente nos conteúdos e na ação dos/as educadores/as e professores/as, 
orientando-se para a eficácia e para a eficiência e colocando a ênfase nas habilidades e 
destrezas das crianças. Nesta perspetiva tecnológica de produção, o currículo é prescritivo 
no que se refere à instrução e regulador em termos dos objetivos a atingir, os quais 
traduzem desempenhos a observar pelas crianças após os processos de ensino e de 
aprendizagem e são a garantia do investimento feito com a instrução.  
Segundo a orientação curricular técnica, os métodos, estratégias, materiais e meios 
de ensino são elementos importantes do currículo, que é concebido como um plano de 
aprendizagem escolar que deve preparar as crianças para o prosseguimento de estudos ou 
para ingressarem numa profissão definida. Esta postura tecnicista ignora, portanto, as 
questões de ordem ética e ideológica, bem como a complexidade e a diversidade das 
situações inerentes aos processos educativos, nomeadamente, os contextos e as 
características das crianças, reduzindo a metodologia de ensino a «meras técnicas 
geradoras de soluções normalizadas e normalizadoras» (ibidem, p. 59). 
Em clara oposição a esta teoria curricular, surge a teoria prática que critica os 
modelos positivistas e comportamentalistas e se sustenta na crença de que a sociedade não 
é homogénea, mas sim formada por um conjunto de grupos diversos que interagem entre 
si. No quadro desta teoria, o currículo é considerado como um processo formativo, 
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integrador de diversas componentes num todo global, mas permitindo uma diversidade de 
alternativas de ação e uma contínua reorganização, reflexão e reconstrução. Neste 
entendimento curricular, valoriza-se, tal como o próprio nome indica, a importância da 
prática e das experiências que se proporcionam às crianças, aceitando-se que o currículo é 
constituído também pelos aspetos que decorrem das realidades vividas por cada uma delas 
e que, por isso, o vão configurar de formas não possíveis de prever e de expressar à partida. 
A conceção de escola subjacente a esta teoria não é, pois, aquela que a limita ao papel 
exclusivo de transmitir um corpo de conhecimentos acabados, mas sim a que entende a 
escola como desempenhando um papel fundamental na educação para a cidadania e para a 
formação integral da pessoa humana. 
Numa linha semelhante a esta proposta, destaca-se a teoria curricular crítica que 
surge nos anos 70 do século XX nos Estados Unidos da América e na Inglaterra, no âmbito 
do movimento do reconstrucionismo social. Este movimento, que tem como 
enquadramento muitas das ideias neomarxistas, fenomenológicas e existencialistas (cf. 
Pacheco, 1996, pp. 40-43), opõe-se ao predomínio do paradigma tecnológico do ensino e 
defende mudanças radicais nas políticas educativas e nos currículos escolares, desde o 
jardim de infância ao ensino superior, com base em princípios que assentam numa nova 
conceção do pensamento científico, na recuperação da visão da pessoa na sua dimensão 
total e na dialética entre os vários agentes educativos.  
De acordo com estes pressupostos, os adeptos da teoria curricular crítica encaram o 
currículo como tendo um interesse emancipatório, «resultante dos interesses e das 
experiências desejadas por todos quantos participam nas actividades escolares» (Leite, 
2002, p. 40). Por esse motivo, acreditam que o currículo não deve impor valores às 
crianças, mas, pelo contrário, deve possibilitar-lhes fazer uma reflexão sobre os seus 
próprios sistemas de valores e levar à sua emancipação, através de conteúdos facilitadores 
do seu desenvolvimento pessoal. Esta teoria toma, assim, uma posição crítica em relação 
ao desenho tradicional do currículo que se organizava em função das necessidades sociais, 
para se concentrar na pessoa humana, nas suas necessidades e na sua relação com a 
sociedade, recuperando, desta forma, o sentido moral e ético inerente ao ato educativo. 
Quanto aos/às professores/as e educadores/as, esta corrente defende que estes/as 
devem procurar conhecer e compreender as perspetivas das crianças para desenvolverem 
ações educativas adequadas às suas características e levarem a cabo práticas facilitadoras 
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do desenvolvimento autónomo e crítico daqueles/as que ensinam. Neste âmbito, os/as 
professores/as e os/as educadores/as devem afirmar-se como profissionais reflexivos/as 
que procuram compreender os contextos onde se situam e que, partindo de uma relação de 
equilíbrio entre necessidades sociais e individuais, contribuem para o desenvolvimento de 
cada pessoa através de uma formação que privilegia o contexto social (Leite, 2002).  
Nesta conceção crítica e também ecológica do currículo, assume grande 
importância a interação social, como modo privilegiado através do qual cada um/a constrói 
significados sobre si mesmo/a, sobre os Outros e sobre o mundo. As relações que se geram 
e as experiências partilhadas no espaço escolar conduzem, assim, não apenas à reprodução 
das situações, mas também à produção de saberes, à autonomia e à reconstrução ou 
reconceptualização social.  
Neste sentido, esta conceção curricular afasta-se da visão convencional que associa 
o currículo a algo de inerte, a um programa que (pre)determina o conjunto de informações 
a transmitir, encarando-o, antes, como um projeto coletivo, negociado, partilhado e 
democrático, coconstruído pelos agentes educativos, em função dos contextos onde se 
produz. O currículo não é, assim, do domínio exclusivo dos/as educadores/as e 
professores/as, das crianças, dos/as especialistas e dos/as gestores/as, mas sim, de todos/as 
eles/as, visto tratar-se de um processo que resulta da interação e confluência de várias 
estruturas, na base das quais existem interesses concretos e responsabilidades 
compartilhadas (Pacheco, 1996). 
No quadro destas ideias, os princípios que orientam o currículo e as suas intenções 
são definidos de forma flexível, tal como os processos e critérios previstos para a sua 
concretização, aceitando-se, como regra básica, que este plano evolui no decurso da sua 
aplicação, ou seja, «o currículo constrói-se à medida que se vai desenvolvendo» (Leite, 
2002, p. 88), em resultado do trabalho conjunto de professores/as e alunos/as que 
submetem à prova os pressupostos de partida. 
Esta é uma perspetiva partilhada atualmente por vários/as investigadores/as (cf. 
Morgado & Paraskeva, 2000; Pacheco, 1996; Roldão, 1999; Torres González, 2002; 
Zabalza, 1994, 2000) que defendem uma conceção de currículo que ultrapassa uma lista de 
conteúdos disciplinares, organizados em programas didáticos ou de um mero repertório de 
atividades, considerando que o currículo deve abranger «todos os acontecimentos 
significativos no processo de vivências compartilhadas de experiências culturais» (Torres 
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González, 2002, p. 138), afirmando-se como um projeto em construção permanente, como 
uma «hipótese viva de trabalho» (ibidem) num espaço social de decisão e de 
experimentação contínua. 
Tendo em conta estas características, consideramos que a teoria crítica é a conceção 
curricular que se apresenta como a mais adequada para permitir abordagens didáticas que 
se organizem em torno da diversidade, uma vez que pressupõe uma ação educativa que 
integra a imprevisibilidade inerente às diversas situações e às características individuais 
das crianças e desenvolve, por um lado, um esforço contínuo para conhecer, reconhecer e 
valorizar as diferenças, e, por outro lado, encara a diversidade não como um problema, mas 
sim como um meio de enriquecimento de todos/as e de cada um/a. Trata-se ainda de uma 
orientação curricular que não restringe a educação ao «saber» e ao «saber-fazer» técnicos, 
mas que se abre ao «saber ser» e ao «saber tornar-se», preparando cada indivíduo para «se 
compreender a si mesmo e ao outro, através de um melhor conhecimento do mundo» 
(Delors, 1996, p. 47). 
Entendemos, portanto, que não é viável responder à diversidade atual dos públicos 
escolares que frequentam os nossos jardins de infância (cf. Mateus, Pereira, & Fischer, 
2008; SEF, 2012) através de um «currículo uniforme pronto-a-vestir de tamanho único» 
(Formosinho, 1991), ou seja, através de um currículo programático, prescritivo e 
estandardizado, definido por decisores externos às instituições e apresentando soluções 
homogéneas para públicos diferenciados, sob pena de gerarmos novos ciclos de insucesso 
e de abandono escolar, potenciadores da exclusão social que a própria escola também 
procura combater. Acreditamos que problemas singulares exigem respostas específicas e 
adequadas a realidades concretas, pelo que os/as educadores/as não podem continuar a ser 
meros/as consumidores de previsões, prescrições e orientações vindas do exterior, mas 
devem ser eles/as próprios/as corresponsáveis pelos projetos curriculares que elaboram e 
pela gestão do seu próprio trabalho (Roldão, 1999; Zabalza, 1994). 
É esta a perspetiva que parece orientar a elaboração das OCEPE que, como 
referimos anteriormente
26
, pretendem afastar-se de uma conceção academicista e 
tradicional de currículo, assumindo-se mais como indicações gerais e abrangentes que 
possibilitam a fundamentação de diversas opções educativas e, portanto, de vários 
currículos. Partindo deste conjunto de orientações básicas, que o ME estabelece como 
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marcos de referência que garantem um eixo comum para todas as crianças, os/as 
educadores/as têm liberdade e autonomia para concretizarem as suas intenções educativas 
de forma genérica, flexível e aberta, por meio de projetos curriculares de escola e de turma 
e de medidas de adaptação e de diferenciação pedagógica.  
De acordo com Leite, a ênfase na gestão curricular local, que caracteriza o processo 
de territorialização da ação educativa, justifica-se por  
 
«permitir incorporar as realidades e as especificidades das situações 
existentes ao nível das escolas, que não são, nem podiam ser, 
contempladas num currículo completamente estruturado e definido à 
escala nacional. […] [E]sse procedimento permit[e] configurar um 
currículo mais adequado às especificidades da população escolar e, 
portanto, um currículo que proporcione uma formação de maior 
qualidade» (2005, p. 21). 
 
Em linha com estas possibilidades, cabe aos/às educadores/as assumir um papel 
ativo e reflexivo como construtores/as, arquitetos/as e investigadores/as que reconstroem, 
reconceptualizam e avaliam currículos, projetos e práticas visando incluir todas as 
crianças, aceitar as diferenças, apoiar a aprendizagem e responder às necessidades 
individuais e da comunidade onde se inserem (cf. Alarcão, 1996; Schön, 1983; Zeichner, 
1993). 
Neste sentido, apoiando-nos nos trabalhos de Fernández Batanero (2009), Leite 
(2002), Torres González (2002) e nos estudos do CNE (2008, 2009), propomos um 
conjunto de oito eixos fundamentais para a elaboração de um currículo para a diversidade 
no jardim de infância (cf. Figura 2). 
Como temos vindo a frisar, um currículo para a diversidade deve ser, acima de 
tudo, um currículo flexível, quer no que se refere aos seus princípios e intenções, quer no 
que diz respeito aos processos e critérios previstos para a sua organização. Um currículo 
flexível deve ser entendido como uma hipótese de trabalho e não como algo fechado e 
acabado, destinado ao aluno médio. Esta flexibilidade e abertura permitem que o/a 
educador/a, a partir das orientações curriculares estabelecidas no âmbito nacional, 
contextualize o conteúdo das aprendizagens, incorporando os conhecimentos, valores 
culturais e sociais da comunidade onde a escola está inserida (Zabalza, 1999). Deste modo, 
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poderá satisfazer as necessidades educativas das crianças, ajudando a prevenir o 
absentismo e o fracasso escolar futuros. 
 
 
Figura 2 – Eixos orientadores de um currículo para a diversidade. 
 
A par desta flexibilidade, um currículo para a diversidade deve ser, 
necessariamente, diversificado. Um currículo diversificado não é apenas aquele que 
trabalha várias áreas de conteúdo ou que se apoia em atividades e recursos variados, mas 
sim um currículo para todos/as, que se afasta de práticas que definem uniformemente o 
mesmo tipo de objetivos, conteúdos e experiências, ou seja, um currículo que «rejeita 
práticas que fazem culto do unívoco e que são indiferentes às diferenças, não respeitando 
a heterogeneidade e a diversidade e não se estruturando num suporte de dinâmica e de 
interacção» (Leite, 2005, p. 21). 
Esta forma de entender o currículo exige que o/a educador/a diversifique o ensino, 
ou seja, que analise e articule as diferentes componentes do currículo, adequando-as às 
situações e às características das crianças. É neste contexto que assume particular 
importância o conceito de «diferenciação pedagógica» em que o/a educador/a constrói 
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diferentes «caminhos» para as crianças, em função dos seus interesses e níveis de 
preparação, abrindo-lhes possibilidades de desenvolvimento. 
De acordo com Perrenoud, «diferenciar é organizar as interações e as actividades, 
de modo que cada aluno seja confrontado constantemente, ou ao menos com bastante 
frequência, com as situações didácticas mais fecundas para ele» (2001, p. 27). Neste 
sentido, 
 
«a diferenciação passa pela tomada de consciência e pelo respeito às 
diferenças, pela escuta activa, pelo direito de se expressar livremente e 
de ser ouvido, pela possibilidade de encontrar o seu próprio lugar, de ser 
reconhecido pelo grupo, sejam quais forem as suas competências 
escolares ou a sua origem cultural» (ibidem, p. 35). 
 
A diferenciação vai, assim, mais além de uma mera individualização das atividades 
ou da aplicação de currículos paralelos e alternativos que promovem a segregação das 
crianças, incluindo a busca de atividades e de situações de aprendizagem significativas, 
mobilizadoras e diversificadas em função das diferenças pessoais e culturais, assentando 
no respeito pelas diferenças e na construção de relações interpessoais positivas no grupo 
(Bearne, 1996; Roldão, 2003; Tomlinson, 2008; Torres González, 2002). Neste âmbito, a 
diferenciação assume-se como «uma estratégia privilegiada de democratização do ensino 
e de luta contra o fracasso escolar» (Perrenoud, 2001, p. 50). 
Seguindo esta linha de pensamento, um currículo para a diversidade é também um 
currículo pertinente que promove aprendizagens que são significativas para todas as 
crianças e não só para aquelas que pertencem a grupos socioculturais dominantes ou que 
possuem determinadas competências. Um currículo pertinente é aquele que  
 
«tiene el alumno como centro, adecuando la enseñanza a sus 
características y necesidades, partiendo de lo que "es", "sabe" y "siente", 
lo cual está mediatizado por su contexto sociocultural, y promoviendo el 
desarrollo de sus distintas capacidades, potencialidades e intereses» 
(Blanco, 2006, p. 9). 
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Por esse motivo, é fundamental que o/a educador/a esteja consciente da pluralidade 
da infância
27
, reconhecendo e valorizando as diversidades presentes na sala de aula e que 
se podem manifestar, de acordo com Fernández Batanero (2009), a três grandes níveis: o 
social, o pessoal e o psicológico. Os aspetos sociais incluem a procedência geográfica e 
cultural e o nível socioeconómico; os aspetos pessoais e físicos abarcam aquelas diferenças 
que têm que ver com determinadas hierarquizações impostas pelos modelos culturais (cor 
da pele, género, aproximação ou afastamento do padrão de beleza, por exemplo); por 
último, os aspetos psicológicos dizem respeito aos conhecimentos prévios, aos estilos e 
hábitos de aprendizagem, às capacidades, aos ritmos de trabalho, à motivação, aos 
interesses e relações afetivas. 
O conhecimento dos interesses, capacidades e dificuldades das crianças, bem como 
o conhecimento do contexto familiar e do meio onde as crianças vivem são, portanto, 
práticas necessárias para compreender melhor as suas características e adequar o processo 
educativo às suas necessidades, com o fim de maximizar as suas aprendizagens académicas 
e sociais. 
Porém, como refere Marchesi, 
 
«[u]m currículo aberto à diversidade dos alunos não é somente um 
currículo que oferece a cada um deles o que necessita segundo as suas 
possibilidades; é um currículo que se apresenta a todos os alunos para 
que todos aprendam quem são os outros e que deve incluir, no seu 
conjunto e em cada um dos seus elementos, a sensibilidade para as 
diferenças que existem na escola» (2001, p. 103). 
 
A diversidade escolar deve ser entendida como um elemento integrador e 
articulador do próprio processo educativo, como uma fonte de enriquecimento de todos/as 
e de cada um/a, de intercâmbio de experiências, que permita às crianças conhecer outras 
maneiras de ser e de viver e que desenvolva atitudes de respeito, conjuntamente com um 
sentido amplo sobre a relatividade dos seus próprios valores e costumes (Zabalza, 2000; 
Zimiles, 1991). 
                                                 
27
 Cf. secção 2.1.4. «A oeste algo de novo»: agência e voz infantis. 
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Neste âmbito, o/a educador/a pode aproveitar pedagogicamente a diversidade, 
nomeadamente, a diversidade linguística e cultural, construindo um currículo intercultural 
que reflita diferentes olhares e sensibilidades:  
 
«Esto supone reconocer y aceptar la relevancia curricular de las 
diferentes miradas culturales sin presuponer una preponderancia de una 
sobre otra, sino la búsqueda de un currículo inclusivo que suponga la 
incorporación de la diversidad cultural como un elemento transversal 
que atraviesa su propia concepción y desarrollo a través de estrategias 
cooperativas […] en escenarios escolares complejos y heterogéneos» 
(Leiva Olivencia, 2011, p. 8). 
 
A sala de aula e a escola tornam-se, então, lugares onde o Outro, em vez de ser 
considerado estranho ou ignorante, é respeitado como alguém que tem muito a desvendar 
para os restantes elementos do grupo (Cortesão, 1998), lugares onde todos/as participam 
juntos/as na construção de um conhecimento cultural relevante e onde se convive 
democraticamente e se educa para a cidadania. 
Neste sentido, um currículo para a diversidade tem de ser também um currículo 
transformador, motor da construção de cidadãos/ãs ativos/as, comprometidos/as com o 
seu mundo e capazes de participar na sua transformação em direção a sociedades mais 
justas e equitativas onde não exista exclusão, marginalização e discriminação de pessoas 
ou grupos. Este tipo de currículo reflete uma conceção de educação que não é neutra, mas 
que pretende proporcionar às crianças um posicionamento no momento de escolher manter 
o mundo tal como ele está ou participar na sua transformação em prol da justiça para 
todos/as. 
Falar de um currículo para a diversidade é, então, falar de um currículo para o 
futuro «que contribuya a la formación integral de las personas y que atienda a las 
dimensiones personales, sociales y éticas de los sujetos, y a la vez, constituya el 
instrumento para la tan necesaria construcción de la ciudadanía» (Fernández Batanero, 
2009, p. 59). 
De facto, num mundo marcado pela crise financeira e de valores, pelas 
desigualdades sociais, pela pobreza, pelas atitudes discriminatórias face às minorias e pelas 
alterações climáticas, exige-se dos/as cidadãos/ãs que tenham um comportamento ético, 
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responsável e solidário e que as suas decisões, para além de uma dimensão pessoal, tenham 
uma dimensão social, pois só assim poderão ser capazes de transformar o mundo. Nesse 
sentido, é importante apostar num currículo que, a par das competências instrumentais e 
técnicas, aposte na formação pessoal e social e no desenvolvimento de atitudes e valores, 
tais como a solidariedade, a justiça, a igualdade, o respeito pelas diferenças e a preservação 
do ambiente. 
É neste sentido que o relatório da UNESCO sobre a educação para o século XXI 
defende que a educação não deve promover apenas as competências básicas tradicionais, 
mas também proporcionar os elementos necessários para exercer plenamente a cidadania, 
contribuir para uma cultura de paz e para a transformação da sociedade (Delors, 1996). 
Uma proposta curricular transformadora e comprometida tem, pois, forçosamente 
que ser glocal, ou seja, deve ter em conta as características do mundo em que vivemos e 
das sociedades que nos rodeiam, mas não pode esquecer as realidades locais. Esta 
dimensão glocal do currículo destina-se a permitir que as crianças compreendam que o seu 
contexto próximo (pessoal e local), o seu contexto intermédio (regional e nacional) e o seu 
contexto distante (mundial) são sistemas relacionados e interdependentes, tanto nas causas 
dos problemas como nas suas soluções. Por exemplo, a criança, ao refletir sobre problemas 
sociais e ambientais que afetam a totalidade do planeta, procura soluções onde ela e a 
comunidade possam fazer a diferença, permitindo-lhe desenvolver um pensamento 
sistémico e holístico sobre a realidade:  
 
«Os currículos centrados nesta visão holística permitem […] que as 
crianças […] partam da percepção geral das situações e nelas integrem 
as suas experiências e saberes do quotidiano, por forma a construírem 
perspectivas de interdependência e mecanismos de uma compreensão 
mais ampla das realidades que lhes permitam assumir uma cidadania 
crítica e mais interveniente» (Leite, 2002, p. 96). 
 
Um currículo glocal é, então, um currículo que não só estimula a crítica e a 
reflexão, levando as crianças e os/as educadores/as a questionar, a desafiar e a colaborar na 
construção do seu próprio futuro, mas também um currículo que favorece o 
desenvolvimento de uma cidadania global e contribui para a formação de cidadãos/ãs 
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identificados/as com os espaços culturais e cívicos que os/as rodeiam (cf. Dahlberg, Moss, 
& Pence, 2007).  
Em termos práticos, tal implica a construção de um currículo integrado, onde os 
conhecimentos sobre as diversas áreas de conteúdo, em vez de se apresentarem isolados e 
de forma abstrata, estabelecem relações entre si e têm um enquadramento real (Torres 
Santomé, 1998). Para esse efeito, é fundamental que se construam «écoles de voisinage» 
(Frangos, 1996), ou seja, escolas abertas ao exterior, que permitam que as aprendizagens 
escolares se relacionem cada vez mais com os acontecimentos que têm lugar fora da 
escola, nas ruas, nas habitações das crianças e nos meios de comunicação social.  
Um currículo para a diversidade não pode impedir as crianças de aplicar os 
conhecimentos extraescolares que têm alguma relevância, sentido e relação com os 
conhecimentos e experiências escolares, devendo ser organizado de forma a que a 
experiência que a criança adquire, de uma maneira familiar e natural, seja transportada e 
utilizada na escola. Por outro lado, o currículo deve permitir que as crianças adquiram e 
desenvolvam competências, conhecimentos e valores que sirvam para trabalhar e viver de 
forma ativa nas comunidades locais e globais onde se inserem, o que favorece uma maior 
proximidade com a vida da comunidade e torna a escola «um todo orgânico ao invés de um 
conjunto de partes isoladas» (Dewey, 2002, p. 78). 
Nesta linha de pensamento, um currículo para a diversidade deve ser também um 
currículo participativo, construído e reconstruído por todos/as os/as intervenientes na 
comunidade escolar e na comunidade alargada. Para tal, as escolas devem ser locais de 
encontro situados em terrenos de fronteira, «onde se pode negociar e ligar através da 
diferença e agir através da semelhança» (Vasconcelos, 2009, p. 35), onde todas as 
opiniões sejam valorizadas e onde se formem aspetos fundamentais da autonomia, da 
participação e da democracia. 
Neste âmbito, faz todo o sentido promover processos de colaboração reflexiva e de 
partilha, bem como possibilidades de aprendizagem cooperativa e colaborativa, em que 
todos/as trabalhem em parceria para alcançar objetivos comuns. É, igualmente, importante 
fomentar a participação dos pais, das mães e de outros membros da comunidade nas 
atividades que têm lugar dentro da escola, uma vez que esta participação se pode assumir 
como um auxílio fundamental para alargar as interações das crianças e enriquecer o 
processo educativo, criando um maior sentido de comunidade, em que todos/as trabalham 
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juntos/as para a construção de escolas verdadeiramente inclusivas e democráticas onde se 
respeitam as diferenças (cf. Dahlberg, Moss, & Pence, 2007; Vasconcelos, 2009). 
Em suma, um currículo para a diversidade, organizado de acordo com os eixos que 
apresentámos, 
  
«[p]ermite atender o conjunto dos alunos com as suas diferenças 
específicas. Permite o desenvolvimento das pessoas, que só têm a ganhar 
com o conhecimento das distintas culturas dos alunos. Permite adaptar o 
sistema às especiais necessidades educativas, quer de alunos com pouca 
capacidade, quer de sobredotados. Favorece, pois, a regulação dos 
sistemas de ensino de maneira a conseguir um conhecimento e uma 
convivência escolar que dê como resultado, num futuro próximo, uma 
sociedade realmente intercultural e, por conseguinte, mais equitativa e 
mais solidária» (Casanova, 1999, p. 130). 
 
É com base nestes pressupostos que apresentamos, na próxima secção, uma 
proposta de ação pedagógica de educação para a diversidade que assenta no contacto com 
diferentes línguas e culturas, visando desenvolver capacidades estruturantes das crianças 
no âmbito da linguagem e da comunicação e promover atitudes de respeito e valorização 
da alteridade. 
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3.3. A sensibilização à diversidade linguística 
 
«[L]'école doit aujourd'hui ouvrir et s'ouvrir à la pluralité 
des langues et des cultures et ceci moins pour des raisons 
de fonctionnalité pratique qu'en raison de finalités plus 
globales touchant au futur de nos sociétés.»  
 
Coste (2008, p. 99) 
 
3.3.1. A SDL e o ensino de línguas na infância 
 
Uma das principais preocupações das instâncias políticas europeias em termos 
educativos tem sido, como vimos
28
, a promoção do ensino e aprendizagem das línguas 
europeias, como meio de preservar a diversidade linguística e cultural da Europa, de 
promover a compreensão entre os/as falantes e de consolidar uma cidadania democrática. 
Neste âmbito, têm vindo a ser produzidos documentos que recomendam o ensino de 
línguas estrangeiras às crianças desde os primeiros anos de escolaridade (cf. CCE, 2003; 
UE, 2002a), visando não só desenvolver a sua proficiência linguística, mas sobretudo «to 
help them acquire a wider sense of belonging, citizenship and community, and to develop a 
clearer understanding of their opportunities, rights and responsibilities as mobile citizens 
of a multilingual Europe» (Edelenbos, Johnstone, & Kubanek, 2006, p. 8). 
A par destas recomendações da UE, de pendor claramente político e instrumental, o 
CoE tem vindo a formular outras, de cariz educativo-formativo mais vasto, 
compreendendo a promoção do plurilinguismo enquanto competência e valor educativo, 
mediante o desenvolvimento de uma competência plurilingue e intercultural desde cedo, 
como via capaz de fomentar o respeito pela alteridade, a intercompreensão e a 
solidariedade (Beacco & Byram, 2007; CoE, 1997; Coste, Moore, & Zarate, 1997; Nikolov 
et al., 2007). Neste sentido, a aprendizagem de línguas pelas crianças é encarada como 
permitindo 
 
 
                                                 
28
 Cf. secção 1.3. «Políticas linguísticas europeias e plurilinguismo». 
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«the expansion of pupils' horizons by contacting with different languages 
and cultures, developing a conscience of the Other, through an exposure 
towards the linguistic and cultural diversity of Europe. […] Using other 
words, the early introduction of a foreign language helps children to 
develop the understanding towards different people and allows the 
intercomprehension among people» (Cruz & Medeiros, 2006, p. 17). 
 
Face a estas orientações, os países que integram estes organismos europeus têm 
vindo a implementar uma variedade de abordagens para os primeiros anos de escolaridade, 
que oscilam entre o ensino formal de uma língua, geralmente o inglês; o ensino de uma 
língua associada a outras áreas curriculares, tais como as ciências, a história ou a geografia 
(veja-se Coyle, Hood, & Marsch, 2010; Eurydice, 2006; Ruiz de Zarobe & Jiménez 
Catalán, 2009, sobre a abordagem CLIL - Content and Language Integrated Learning); a 
educação bilingue em contextos de imersão parcial; e a sensibilização à diversidade 
linguística (SDL), que não trabalha uma língua específica, mas se propõe permitir o acesso 
das crianças a uma variedade de línguas e culturas de forma a desenvolver capacidades de 
ordem metalinguística, isto é, de reflexão explícita sobre a língua (cf. Gombert, 1990), e a 
fomentar uma educação plurilingue (COM, 2011; Edelenbos, Johnstone, & Kubanek, 
2006; Nikolov & Curtain, 2003; Nikolov et al., 2007). 
Em Portugal, não obstante a implementação de pequenos projetos de SDL
29
 e de 
educação bilingue
30
 em algumas escolas, a opção pelo ensino formal da língua inglesa tem 
sido largamente a norma, como de resto parece acontecer na grande maioria dos países 
europeus (COM, 2008). Neste sentido, foi criado, em 2005, o programa de generalização 
do ensino de inglês no 1.º CEB, que antecipou o ensino desta língua como oferta 
extracurricular gratuita para os 3.º e 4.º anos de escolaridade (ME, 2005) e fez acrescer a 
produção de suportes didáticos a utilizar em contexto formal (cf. Bento et al., 2005; 
Camarneira, 2007; Farinha, 2005; Sousa, 2007; N. M. Tomás & Cavaleiro, 2006).  
                                                 
29
 Veja-se, sobre este ponto, a secção 3.3.3. «SDL e educação de infância em Portugal». 
30
 No ano letivo 2011/2012, foi implementado, através de uma colaboração entre o Ministério da 
Educação (ME), a Direcção-Geral de Inovação e Desenvolvimento Curricular (DGIDC) e o British Council 
Portugal, um projeto-piloto em sete agrupamentos do sistema de ensino público, intitulado Projeto Ensino 
Bilingue Precoce no 1.° CEB. Trata-se de um projeto que visa lecionar o currículo através das línguas 
portuguesa e inglesa, desde o início da escolaridade obrigatória. Apesar de este projeto ter vindo a 
desenvolver-se com sucesso no âmbito europeu, não existem ainda dados relativos a Portugal (cf. 
http://www.dgidc.min-edu.pt). 
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A partir do ano letivo 2008/2009, esta oferta foi alargada a todo o 1.º CEB, sendo 
decretada a obrigatoriedade de os planos de atividades dos agrupamentos de escolas 
incluírem o ensino do inglês, inserindo-o nas atividades de enriquecimento curricular (ME, 
2008). Todavia, a frequência destas atividades é ainda de natureza facultativa, dependendo 
da inscrição por parte dos/as encarregados/as de educação e do seu compromisso de que 
os/as seus/suas educandos/as irão frequentar as atividades até ao final do ano letivo.  
No âmbito da educação de infância, está consagrada nas OCEPE, na área de 
Expressão e Comunicação, a possibilidade de «sensibilização a uma língua estrangeira 
[…] sobretudo se esta tem um sentido para as crianças, [através de] contactos com 
crianças de outros países, por conhecimento directo ou correspondência» (ME/DEB, 
1997b, p. 73). Apesar de este documento não se referir a uma língua específica e de optar 
pela expressão «sensibilização», por oposição aos conceitos de «ensino» ou 
«aprendizagem», as experiências educativas realizadas nos jardins de infância portugueses 
têm-se traduzido, na sua grande maioria, no ensino da língua inglesa, recorrendo, contudo, 
a uma metodologia mais lúdica e informal (cf. Coelho, 2007; C. Ferreira, Freitas, & 
Carvalho, 2009; Mourão, 2009, 2012; Nobre, 2002; M. Paiva et al., 2010; Quadrado Gil, 
2002; C. Ribeiro et al., 2009). 
A opção pelo ensino da língua inglesa nos níveis iniciais em Portugal parece 
resultar de um conjunto de argumentos de natureza muito diversa. De acordo com Bento et 
al., autores do Programa de generalização do ensino do inglês no 1.º CEB, a antecipação 
do ensino desta língua decorreu do reconhecimento dos seguintes fatores: 
 
«a) da relevância […] da Língua Inglesa enquanto língua de 
comunicação internacional por excelência e instrumento das novas 
tecnologias de informação; 
 
b) do seu carácter essencial para a construção de uma consciência 
plurilingue e pluricultural, conforme o Quadro Europeu Comum de 
Referência enuncia; 
 
c) dos benefícios que o desenvolvimento precoce de uma competência 
comunicativa numa língua universal como o Inglês necessariamente 
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implica, no contexto da crescente mobilidade de pessoas no espaço 
da União Europeia; 
 
d) do seu contributo, tido por fundamental, para a construção da 
cidadania» (2005, p. 9). 
 
Estes argumentos parecem basear-se numa futura utilidade da língua inglesa na 
vida escolar e profissional das crianças, organizando-se em torno de objetivos 
político-económicos e linguístico-comunicativos de aprendizagem de línguas, que, na 
esteira das recomendações de política linguística europeia, visam facilitar a comunicação e 
a interação entre as pessoas, estimular a integração dos/as falantes na Europa, promover a 
sua mobilidade e atender às necessidades de internacionalização e de competitividade 
económica (CCE, 1995, 2003; UE, 2002a). Mais à frente neste documento, os autores 
destacam ainda a importância de argumentos de natureza educativa para a aprendizagem da 
língua inglesa que se enquadram na convicção de que «ao ensinar-se inglês aos mais novos 
se está a contribuir para o desenvolvimento global da criança, não apenas para o seu 
sucesso na aprendizagem de línguas» (ibidem, p. 10). 
Para além destes argumentos, a antecipação formal do ensino de línguas surge, 
frequentemente, associada ao pressuposto de que as crianças aprendem línguas mais 
facilmente e mais rapidamente do que os/as adolescentes e adultos/as, por se encontrarem 
ainda dentro de um «período crítico» de aprendizagem (Lenneberg, 1967). Pensa-se que, 
durante este período, que antecede o fim do processo de lateralização e a consequente 
diminuição da plasticidade cerebral, as crianças podem fazer uso de uma competência 
linguística implícita para adquirirem uma língua, apoiando-se também na memória 
procedimental, o que reduz o esforço cognitivo e facilita a espontaneidade e a fluência na 
aquisição (Paradis, 2004). 
Embora esta teoria seja relativamente consensual no que se refere à aquisição de 
uma L1 (Pinker, 1995), ainda não existe unanimidade relativamente à aprendizagem de 
outras línguas, sendo que as investigações científicas convergem apenas no que se refere a 
aspetos fonológicos e, em menor grau, morfossintáticos das línguas. Na verdade, em 
comparação com aprendentes adultos/as ou adolescentes, as crianças parecem ser capazes 
de alcançar melhores desempenhos no âmbito da pronúncia, das realizações fonéticas e das 
tarefas de discriminação auditiva na aprendizagem de línguas, revelando também, em 
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relação aos/às segundos/as, uma maior fluência e proficiência no futuro (cf. Bijeljac-Babic 
& Gaonac'h, 1993; Gaonac'h, 2002; Gleitman & Newport, 1995; Groux, 1996; Lightbown 
& Spada, 1993; McLaughlin, 1984; Porcher & Groux, 1998; Vanthier, 2009). 
Porém, como pudemos comprovar em estudos anteriores, face a crianças mais 
velhas (do 5.º ano), as crianças mais novas (do 3.º ano) têm piores prestações na realização 
de tarefas de natureza verbal e dispõem de representações fonológicas e lexicais pouco 
estáveis, o que dificulta a aprendizagem de vocabulário numa outra língua (M. Lourenço, 
2007, 2008a). Assim, apesar de existirem vantagens para a aprendizagem de línguas por 
crianças
31
, a idade parece surgir como um fator facilitador no âmbito das aprendizagens 
lexicais, podendo os/as aprendentes adultos/as utilizar estratégias cognitivas mais eficazes 
no domínio da memorização, transferir conhecimentos da L1 e recorrer a capacidades 
metalinguísticas e metacognitivas mais desenvolvidas (cf. Bijeljac-Babic & Gaonac'h, 
1993; Birdsong, 2006; Ferman & Karni, 2010; Ferman et al., 2009; Gaonac'h, 2002; 
Matsuoka & Smith, 2008; McLaughlin, 1984; Singleton, 1989). 
As respostas da psicolinguística à questão da idade no âmbito da aprendizagem 
formal de uma língua estão, portanto, longe de ser unívocas, quer seja em termos das 
aprendizagens reais efetuadas pelas crianças, quer seja no que se refere às consequências a 
longo prazo dessas mesmas aprendizagens. Por esse motivo, e apesar de não existirem 
inconvenientes no ensino formal de línguas às crianças (Brumfit, Moon, & Tongue, 1996; 
Edelenbos, Johnstone, & Kubanek, 2006), é necessário, como sugere Gaonac'h, «éviter 
tout lyrisme sur les formidables aptitudes d'apprentissage du jeune enfant» (2002, p. 18). 
Uma atenção e cuidado particulares devem também ser dados às questões que se 
prendem com a implementação do ensino das línguas nos primeiros anos de escolaridade. 
Vários estudos sugerem que a aprendizagem de uma língua, como o inglês, no ensino 
pré-escolar ou primário, sem que exista uma transição apropriada para ciclos posteriores 
onde esta língua tem uma presença destacada nos currículos e sem que se opte por uma 
metodologia pedagógico-didática adequada ou por uma correta formação dos/as 
professores/as e educadores/as, pode revelar-se pouco eficaz (cf. Blondin et al., 1998; 
                                                 
31
 F. Martins sintetiza as seguintes vantagens das crianças para uma aprendizagem formal de línguas 
em relação aos/às adolescentes e adultos/as: as capacidades de imitação e de memória; o menor índice de 
fenómenos de bloqueio devido à timidez que aparece na adolescência; a maior plasticidade dos órgãos 
fonadores e a maior acuidade auditiva, que facilitam a assimilação dos sistemas fonológicos numa outra 
língua; e as capacidades de aprendizagem holística e multissensorial, preponderantes na aprendizagem de 
uma língua (2008, p. 143; cf. Brumfit, 1996). 
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COM, 2011; Fróis, 1993; F. Martins, 2008; Mourão, 2002; Nikolov & Curtain, 2003; 
Strecht-Ribeiro, 1998, 2002). Como observámos no estudo que conduzimos com crianças 
que aprendiam inglês pela primeira vez, perante uma metodologia desadequada, de tipo 
avaliativo, pouco lúdica e desligada de situações de comunicação reais e relevantes para o 
seu mundo, algumas crianças desenvolvem sentimentos de desinteresse, desmotivação e 
frustração, passando a encarar as línguas como pesados fardos nos currículos escolares, ao 
invés de instrumentos e espaços de aprendizagem, de descoberta e de abertura aos Outros 
(M. Lourenço, 2007). 
Neste quadro de inquietações e de interrogações face à oferta obrigatória da língua 
inglesa no nosso país, não são de excluir as questões referentes à necessidade de se 
promover e valorizar a diversidade linguística e cultural, como sugerem as mais recentes 
recomendações europeias. Neste contexto, a opção por uma única língua, sobretudo 
quando esta é uma língua dominante na esfera internacional, parece ir «à l'encontre de la 
diversification des langues enseignées, et ne semble donc pas constituer une réponse 
adéquate […] au pluralisme» (Candelier, 1998, p. 300), servindo, antes, para acentuar e 
reforçar a posição da língua inglesa no contexto global e limitar as possibilidades de 
valorização das línguas minoritárias e regionais, em particular, das línguas das crianças 
alófonas (cf. Candelier, 2003b; Heyworth, 2003). 
De facto, a focalização exclusiva na língua de escolarização e numa língua 
estrangeira definida pelo currículo pode conduzir à discriminação e à marginalização das 
crianças migrantes que sentem que têm que renunciar à sua língua e à sua cultura de 
origem para se integrarem no grupo escolar. Ora, numa escola que se quer inclusiva, é 
fundamental atender e respeitar todas as crianças, o que implica apreciar, valorizar e 
fomentar a presença de outras línguas, de outras culturas e de outras perspetivas, o que 
pode contribuir para a inserção das crianças migrantes no meio escolar e promover o seu 
desenvolvimento linguístico, afetivo e cognitivo, assim como o próprio domínio da língua 
de escolarização (cf. Ançã & Alegre, 2003; I. Gonçalves, 2002; ME, 2001). Como sublinha 
o Final Report of the High Level Group on Multilingualism, 
 
«[a]ll too often, migrants are only seen as a problem – migrant children 
underperforming at school or adult migrants with only a minimal 
command of the language of the host country. What is often overlooked is 
the fact that migrants constitute a valuable language resource. By giving 
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value to migrant languages in our midst, we may well enhance migrants' 
motivation to learn the language of the host community, and – indeed – 
other languages, and enable them to become competent mediators 
between different cultures» (CCE, 2007, p. 10). 
 
Assim, face à presença cada vez mais visível de crianças de origens diversificadas 
nas nossas escolas e perante as interrogações que salientámos relativas ao ensino de 
línguas na infância, têm vindo a defender-se novas abordagens didáticas que não se 
restringem à aprendizagem de uma única língua, mas que promovem o contacto com uma 
diversidade de línguas e culturas desde cedo. Estas abordagens didáticas podem constituir, 
a nosso ver, complementos ao ensino de uma única língua, acreditando que é possível 
promover uma educação em línguas na infância que consiga conjugar unidade e 
diversidade. Como sugerem alguns estudos (Costa, Moreira, & Pinho, 2011; G. Moreira, 
2006; Pinho & Moreira, 2012; Yoshimura, 2008), a partir do ensino de uma língua 
maioritária, como é o caso da língua inglesa, que encerra em si uma diversidade de «new 
Englishes» (Crystal, 1997; Kachru & Nelson, 1996) e abre novas possibilidades de 
comunicação, é possível sensibilizar para a diversidade linguística e cultural, promovendo 
uma consciência da alteridade indispensável para conviver e participar ativamente nas 
sociedades hodiernas. Como refere G. Moreira, «the global language need not be 
globalizing. It can and should be an opportunity for exploring diversity and realizing 
interculturality, thus reflecting the complexities of English in the world» (2006, p. 198).   
Deste modo, em conjugação ou não com o ensino da língua inglesa, têm vindo a ser 
utilizadas, nos primeiros anos de escolaridade, abordagens plurais, designadamente a SDL, 
e que se definem como: 
 
«didactic approaches which use teaching/learning activities involving 
several (i.e., more than one) varieties of languages or cultures. This is to 
be contrasted with approaches which could be called "singular" in which 
the didactic approach takes account of only one language or a particular 
culture, considered in isolation» (Candelier et al., 2007, p. 7).  
 
Por oposição às abordagens singulares, que pretendem desenvolver uma 
competência comunicativa numa língua específica tendo como modelo um/a falante 
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nativo/a «ideal», as abordagens plurais inscrevem-se numa conceção mais holística e 
menos compartimentalizada do ensino e da aprendizagem de línguas, visando o 
desenvolvimento do repertório linguístico-comunicativo dos/as falantes e a construção de 
uma competência plurilingue e intercultural ao longo da vida, de forma dinâmica e 
evolutiva. Para que tal aconteça, assentam no contacto com uma maior variedade de 
línguas e culturas, pois só assim será possível equipar os/as aprendentes com competências 
linguísticas e culturais diversificadas e transversais e dotá-los/as de capacidades para 
construírem e alargarem essas mesmas competências. Neste entendimento, todas as línguas 
são tratadas em pé de igualdade, procurando-se que interajam num processo convergente e 
construtivo de uma competência plurilingue e intercultural global, em que os 
conhecimentos linguísticos e culturais prévios dos/as aprendentes são respeitados, 
valorizados e articulados com novos conhecimentos (cf. Andrade et al., 2003; CoE, 2001a; 
Coste, Moore, & Zarate, 1997). 
Candelier (2008) e Candelier et al. (2007) distinguem quatro tipos de abordagens 
plurais que resultam de diferentes evoluções da didática até aos dias de hoje – a didática 
integrada, a abordagem intercultural, a intercompreensão e a SDL (cf. Figura 3).  
 
 
Figura 3 – As abordagens plurais. 
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Estas abordagens organizam-se em torno de princípios e objetivos semelhantes, tal 
como sublinha De Pietro: 
 
«[Ces démarches] partageant la volonté d'offrir des "outils" concrets à 
même non seulement de favoriser l'abord des langues, quelles qu'elles 
soient – et donc, indirectement, d'enrichir les répertoires langagiers des 
élèves –, mais également de contribuer au maintien de la diversité 
linguistique et culturelle et à l'édification d'une véritable culture 
"plurilangagière" valorisant cette diversité» (2008, pp. 198-199).  
 
Portanto, as abordagens plurais não devem ser entendidas como abordagens 
separadas ou opostas, mas complementares, com um papel específico em cada momento de 
um percurso escolar orientado para uma educação plurilingue (cf. Coste, 2011; De Pietro, 
2008). Vejamos, então, as características de cada uma destas abordagens, em particular. 
A didática integrada pretende auxiliar os/as aprendentes a estabelecer relações 
entre um número limitado de línguas que fazem parte do currículo escolar. O objetivo 
passa por usar a L1, ou a língua de escolarização, como suporte para a aprendizagem da 
segunda língua (L2) e, posteriormente, utilizar estas duas línguas como base para a 
aprendizagem de uma terceira língua (L3). Esta é a abordagem adotada em muitos projetos 
relacionados com a aprendizagem de uma L3 (cf. Hufesein & Neuner, 2004; Suisse, 2011), 
que assentam no pressuposto de que esta aprendizagem não é algo de completamente novo 
para os aprendentes, uma vez que 
 
«[i]ls ont déjà l'expérience d'une langue étrangère, savent ce que c'est 
que de ne pas tout comprendre, ont observé entre autres que l'on peut 
mélanger les langues et acceptent l'idée qu'on doit apprendre du 
vocabulaire, peut-être aussi comment le faire […]. Ils réalisent en fait 
que, pour apprendre, comprendre et produire, ils peuvent avoir 
activement recours à la langue étrangère qu'ils ont déjà apprise» 
(Hufesein & Neuner, 2004, p. 9). 
 
Nesta abordagem, as experiências anteriores com as línguas não são ignoradas ou 
deixadas ao acaso, o que faz com que o ensino de uma L3 possa começar num nível mais 
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elevado, permitindo uma progressão mais rápida e um conteúdo mais exigente. Para 
Hufesein e Neuner, esta é uma primeira etapa «vers un curriculum global d'enseignement 
des langues» (2004, p. 9) que tem em linha de conta o plurilinguismo individual do/a 
aprendente, os seus conhecimentos e as suas experiências com as línguas e com as culturas 
(veja-se ainda sobre esta abordagem, Cali, 2006; Chiss, 2001; Imgrund, 2007; Jessner, 
2006; Roulet, 1980). 
A experiência cultural dos/as aprendentes é também relevante no âmbito da 
abordagem intercultural, talvez a abordagem mais conhecida e divulgada no contexto 
europeu, que tem desempenhado um papel preponderante na pedagogia e na didática das 
línguas e das culturas desde os finais da década de 70 do século XX (cf. Huneke & Steinig, 
1997; Neuner & Hunfeld, 1993; Porcher, 1984). A pedagogia intercultural assenta no 
pressuposto de que a aprendizagem de línguas contribui para melhorar a qualidade da 
comunicação entre as pessoas, desenvolvendo não só capacidades e conhecimentos, mas 
também atitudes, que tornam os/as falantes mais capazes de se relacionarem com os Outros 
e com as diferenças que encontram nos seus contextos de vida. 
O conceito de educação intercultural designa, portanto, todo o esforço pedagógico 
sistemático que visa desenvolver, junto dos/as alunos/as, uma melhor compreensão das 
situações culturais presentes nas sociedades modernas, uma maior capacidade para 
comunicar com pessoas de outras culturas, atitudes mais adaptadas a um contexto de 
diversidade, graças, em particular, a uma melhor compreensão dos mecanismos 
psicossociais e dos fatores sociopolíticos suscetíveis de gerar o etnocentrismo, o racismo e 
a discriminação (Abdallah-Pretceille, 1999, 2008; UNESCO, 2009; Varro, 2007). 
Estudos mais recentes têm vindo a propor um novo entendimento de educação 
intercultural que vai mais além do mero diálogo entre culturas e de uma «diversidade de 
fachada» inexoravelmente associada ao Outro e assente em estereótipos, para permitir o 
reconhecimento, por parte dos/as alunos/as, das «diversas diversidades» inerentes a cada 
indivíduo e da necessidade de aprenderem a gerir a sua pluralidade para se adaptarem a 
diferentes contextos inter e intraculturais (cf. Abdallah-Pretceille, 2011; Dervin, 2010; 
Dervin & Tournebise, a surgir).  
Neste sentido, esta abordagem procura aumentar as oportunidades dadas aos/às 
aprendentes para explorarem consciente e criticamente a(s) diversidade(s) em todas as suas 
manifestações, o que lhes permitirá desenvolver uma «competência comunicativa 
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intercultural» (Araújo e Sá & Páscoa, 2002; Byram, 1989, 1997; Jandt, 1998; Kramsch, 
1998, 2001) e «to gain a more critical view of the dominant beliefs and powerful collective 
opinions, a detachment which the confrontation with only one and sometimes two 
prevalent language systems is not very likely to engender» (Batley et al., 1993, p. 9). 
Com uma história mais recente do que a abordagem intercultural, a abordagem da 
intercompreensão tem vindo a adquirir uma grande relevância no contexto europeu na 
última década, tendo-se tornado num conceito incontornável no âmbito de uma Didática do 
Plurilinguismo (cf. Alarcão, Andrade, Araújo e Sá, Melo-Pfeifer, et al., 2009; Billiez, 
1998; Candelier, 2008; Meissner, 2012; Montagne-Macaire, 2008). Desenvolvida a partir 
do reconhecimento de uma prática verbal comum a que recorrem os sujeitos em situações 
de contacto de línguas, a intercompreensão tem vindo a revestir-se de múltiplos 
significados e dimensões, de acordo com os diversos contextos pedagógicos, linguísticos, 
investigativos e formativos em que se move (cf. Andrade & Pinho, 2010a; Andrade, Pinho, 
& Santos, 2010; Capucho, 2002, 2009; Coste, 2011; Degache & Melo, 2008; Doyé, 2005; 
Gueidão, Melo-Pfeifer, & Pinho, 2009; Le Besnerais, 2009; S. Melo & Santos, 2008; 
Pinho, 2008; Pinho & Andrade, 2011; L. Santos, 2007; Séré, 2009). 
Atualmente, o conceito de intercompreensão é entendido como algo mais do que o 
desenvolvimento de uma capacidade para coconstruir sentido, no contexto do encontro 
entre línguas pertencentes a uma mesma família linguística, e de fazer uso pragmático 
dessa capacidade numa situação comunicativa concreta, para se afirmar como um objetivo 
educativo, como um espaço de educação global em línguas de tipo dialógico, plurilingue e 
intercultural (Araújo e Sá, De Carlo, & Antoine, 2011). 
Trabalhar (com) a intercompreensão em contexto educativo implica, portanto, 
promover atividades que se dirijam, simultaneamente, a um nível micro de 
desenvolvimento da competência plurilingue e intercultural e de todos os conhecimentos e 
estratégias que a suportam (nomeadamente os processos de comparação e transferência 
inter e intralinguística e as competências de tipo recetivo), e a um nível macro de 
reconhecimento e valorização da diversidade linguística e cultural e de disponibilização 
dos/as falantes para o diálogo intercultural, numa educação para a cidadania, para a paz e 
para a coesão social. «O conceito de intercompreensão é, desta forma, um conceito de 
grande carga ideológica e ética, enfatizando a dimensão social da educação, pelo seu 
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poder transformador, no desenho de práticas de educação linguística mais complexas e 
holísticas» (Andrade & Pinho, 2010a, p. 7). 
Esta abordagem parece, assim, aproximar-se, quer da abordagem intercultural e dos 
seus objetivos de valorização da diversidade e da alteridade, quer da abordagem da didática 
integrada, uma vez que, de forma similar, encoraja processos de relacionamento que se 
estabelecem entre as línguas. Contudo, ao contrário desta última, a intercompreensão não 
se limita a trabalhar com dois ou três sistemas que correspondem às línguas pertencentes 
aos repertórios dos indivíduos ou às línguas de escolarização, alargando o seu campo de 
ação a um maior número de línguas, geralmente pertencentes a uma mesma família 
linguística. Neste sentido, aproxima-se mais da abordagem SDL que visa promover o 
contacto com um grande número de línguas e de variedades linguísticas, mesmo aquelas 
que a escola não tem por obrigação ensinar (i.e, as línguas minoritárias, as línguas do país 
ou mesmo outras línguas do mundo), com o intuito de despertar para a diversidade 
linguística e cultural e «faciliter les mises en correspondance qui soutiennent et structurent 
la construction progressive de compétences plurilingues et pluriculturelles» (Candelier, 
2005b, p. 3). 
Partindo dos conhecimentos prévios dos/as aprendentes sobre a sua própria língua, 
a SDL promove a comparação, a análise e a reflexão sobre outros sistemas linguísticos, 
suscitando, tal como na didática integrada, uma transferência de conhecimentos, mas 
também uma troca de saberes entre as crianças, os/as educadores/as e professores/as e a 
própria comunidade. Através deste tipo de atividades, as crianças distanciam-se das 
línguas, fazendo delas objeto de observação e de descoberta, compreendendo as suas 
funções e estatutos, bem como a sua importância para as comunidades que as falam. Deste 
modo, desenvolvem representações e atitudes positivas, reconhecendo o valor das línguas 
como peças fundamentais na construção plural das identidades pessoais e na 
sustentabilidade do planeta.  
Tendo em conta os objetivos a que se propõe e a tipologia de atividades em que se 
sustenta (diversificadas, pertinentes e desafiantes), a SDL tem vindo a assumir um papel 
importante na educação nos primeiros anos de escolaridade, podendo funcionar como uma 
espécie de «propédeutique» (Dabène, 1991, p. 57), capaz de reforçar as aprendizagens na 
L1 ou na língua de escolarização e orientar e acompanhar as aprendizagens futuras, 
preparando terreno para um ensino plurilingue mais avançado e para uma aprendizagem ao 
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longo da vida. Simultaneamente, representa uma oportunidade para favorecer a tomada de 
consciência relativamente a outras línguas e culturas e a descoberta de outros modos de 
viver, fomentando o desenvolvimento de atitudes essenciais para (con)viver em sociedades 
multilingues e multiculturais. 
No quadro de uma aprendizagem de línguas na infância, a SDL centra-se, então, no 
âmbito de uma «educação linguística geral» (CoE, 2001a, p. 328), de uma 
disponibilização para as línguas, de uma sensibilização para a diversidade e de uma 
consciencialização dos aspetos linguísticos, tanto da L1, como de outras línguas (Tavares, 
2001). Neste sentido, não visa prioritariamente a aprendizagem de uma língua, podendo, 
contudo, preparar para essa mesma aprendizagem, acompanhá-la ou reforçá-la, mediante o 
desenvolvimento de capacidades de reflexão linguística, de instrumentos heurísticos de 
observação, de representações e de atitudes favoráveis em relação à alteridade, bem como 
de uma maior curiosidade e motivação para a aprendizagem de línguas (Candelier et al., 
2004; Coste, 2011). Parece tratar-se, portanto, de uma abordagem pertinente para os 
primeiros anos de escolaridade, que importa conhecer melhor.  
3.3.2. Génese e evolução de uma abordagem inovadora 
 
A origem da abordagem SDL remonta à década de 80 do século XX na 
Grã-Bretanha, quando Eric Hawkins e os seus colaboradores criaram o movimento da 
language awareness (i.e, consciencialização em relação às formas e funções da 
linguagem), com o objetivo de remediar as dificuldades que os/as alunos/as britânicos/as 
manifestavam, quer na aprendizagem da escrita na língua de escolarização, quer na 
aprendizagem de outras línguas (cf. Hawkins, 1987, 1999; C. James & Garrett, 1991). 
Este movimento apoiava-se em vários estudos desenvolvidos na área da Linguística 
(cf. Hawkins, 1992; Van Lier, 2001), que sugeriam que uma maior consciência da 
linguagem e uma capacidade de análise, raciocínio e reflexão mais precisa e confiante 
poderiam ajudar os/as alunos/as a aceder com maior facilidade à linguagem oral e à 
linguagem escrita, o que favoreceria a aprendizagem de línguas. Nesta abordagem, a 
linguagem funcionaria, então, como «matéria-ponte» a trabalhar nas diferentes áreas 
disciplinares, constituindo uma passerelle capaz de favorecer a comunicação entre os/as 
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professores/as e proporcionar uma transição mais harmoniosa da L1 para outras línguas, 
por parte dos/as alunos/as. 
De acordo com estes pressupostos, Hawkins desenvolveu um conjunto de materiais 
pedagógicos para alunos/as com idades compreendidas entre os 11 e os 14 anos que 
incluíam atividades que levavam os/as alunos/as a colocar questões sobre as línguas, a 
observar, a analisar e a comparar fenómenos inter e intralinguísticos, a realizar jogos de 
palavras, a refletir sobre o funcionamento de algumas estruturas gramaticais, enfim, a 
considerar a língua como um objeto capaz de ser observado, manipulado e valorizado.
32
 
Graças a estas atividades de reflexão explícita sobre a linguagem e de «reeducação 
do ouvido», os/as alunos/as desenvolviam a sua consciência metalinguística e 
metacognitiva que lhes permitia processar, com uma maior facilidade, mensagens verbais e 
escritas na sua L1, bem como aprender outras línguas com uma maior confiança, 
nomeadamente em termos lexicais, fonológicos e gramaticais (Hawkins, 1999). Para além 
destes benefícios, a maior consciência da natureza da linguagem e das suas funções 
contribuia para promover a «descentração» dos/as alunos/as (Porcher & Groux, 1998), 
libertando-os/as de uma «visão paroquialista» da sua L1 (Hawkins, 1981, p. 32), causa de 
preconceito linguístico e cultural, levando-os/as a reconhecer a importância e a validade de 
outras línguas, em particular das línguas dos/as alunos/as provenientes de minorias 
linguísticas, e favorecendo atitudes de respeito face à diversidade.  
Apesar de este movimento não ter tido o necessário reconhecimento institucional, 
os pressupostos da language awareness encontraram eco em diferentes regiões da Europa, 
em particular nos países de língua e expressão francesa, onde surgiram abordagens 
semelhantes sob diversas designações («éveil au langage», «éveil aux langues», 
«sensibilisation au langage», «sensibilisation à la diversité linguistique», «ouverture aux 
langues-cultures», «ouverture au plurilinguisme»), mas com mais consequências 
pedagógicas, visando um contacto com um maior número de línguas e destinando-se, 
especialmente, às crianças que frequentavam os primeiros anos de escolaridade.
33
  
                                                 
32
 Entre estes materiais pedagógicos destaca-se a edição, entre 1981 e 1991, de oito pequenas 
brochuras, com acompanhamento áudio, sobre as línguas e a linguagem, intituladas: Get the message, Spoken 
and written language, How language works, Using language, How do we learn languages?, Language 
varieties and change, Our Greek and Latin roots e Comparing languages (cf. Hawkins, 1992). 
33
 Também na Alemanha e na Áustria, sobretudo ligados a três instituições de investigação 
pedagógica (a Pädagogische Hochschule de Freiburg, o Landesinstitut für Schule und Weiterbildung de 
Soest e o Zentrum für Schulentwicklung de Graz), se desenvolveram projetos inspirados na language 
awareness de Hawkins, com o nome de Begegnung mit Sprachen in der Grundschule e Sprach- und 
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Esta pluralidade de designações traduz uma evolução da abordagem SDL, tendo em 
conta diferentes posicionamentos epistemológicos relacionados com os contextos onde esta 
abordagem foi implementada e com as perspetivas pedagógicas subjacentes. De acordo 
com F. Martins, podemos identificar, ao longo dos últimos vinte anos, três fases ou 
perspetivas associadas à abordagem SDL: 
 
«1. Uma primeira fase ou perspetiva estreitamente articulada com os 
contributos teóricos de Hawkins na linha da "language awareness"; 
 
2. Uma fase mista, introduzindo os conceitos teóricos em torno da 
"language awareness" num contexto fortemente marcado pela 
imigração, dele decorrendo uma sensibilização e abertura às línguas 
minoritárias, especialmente das crianças alófonas; 
 
3. Uma terceira fase, de expansão teórica e geográfica do conceito 
inicial de "language awareness", com adequação a contextos 
monolingues e/ou plurilingues, visando a promoção de uma cultura 
linguística baseada numa educação plurilingue» (2008, p. 166). 
 
A primeira perspetiva nasce de preocupações semelhantes às sentidas por Hawkins 
e seus colaboradores na Grã-Bretanha, relacionadas com a ausência de coerência 
terminológica entre as disciplinas de línguas, com as dificuldades na aprendizagem de 
línguas, com a pobreza das representações linguísticas das crianças e com a incapacidade 
das escolas para acolherem a diversidade linguística. Perante este diagnóstico, são 
propostas novas estratégias para o ensino das línguas, visando uma harmonização 
metodológica e discursiva, uma abertura e transversalidade entre as diferentes disciplinas e 
uma maior fluidez dos percursos escolares. Surge, então, uma abordagem estreitamente 
articulada com a language awareness britânica que ficou conhecida como «éveil au 
langage» ou «sensibilisation au langage» (i.e., sensibilização à linguagem) e que é 
difundida, com maior expressão, em países francófonos (cf. Caporale, 1989; Dabène, 1991, 
                                                                                                                                                    
Kulturerziehung, tendo sido publicados vários suportes didáticos para os primeiros anos de escolaridade (cf. 
Elsner & Wedewer, 2007; Feichtinger & Kerschbaumer, 2001; Feichtinger & Lanzmaier-Ugri, 2006; Marik, 
2001; Oomen-Welke, 2001; Pirstinger, 2001; Sinowatz, Wallner, & Kerschbaumer, 2006). 
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1992; Moore, 1993, 1995), com o objetivo genérico de desenvolver a consciência 
linguística e metalinguística das crianças, através de uma reflexão sobre o funcionamento, 
usos e funções da linguagem.  
Os programas elaborados dentro de estas linhas seguem as propostas de Hawkins, 
prevendo uma articulação entre a atividade de reflexão metalinguística sobre as línguas e a 
sensibilização à aprendizagem de línguas. Assim, organizam-se em redor dos seguintes 
temas: 1) exploração da comunicação não verbal (animal, gestual, musical, simbólica), 
com vista a estimular a descoberta da especificidade da linguagem humana; 2) descoberta 
do funcionamento da linguagem, num trabalho de «detective-linguiste» (Caporale, 1989, p. 
136), comparando sistemas e sons familiares ou partindo à descoberta de sistemas e sons 
desconhecidos; 3) exploração dos fatores sociais que podem condicionar a utilização da 
linguagem (diferenças entre a linguagem formal ou informal); 4) reflexão sobre as 
características da linguagem oral e da linguagem escrita e exploração de sistemas de escrita 
diferenciados (diferentes escritas alfabéticas, escrita ideográfica…); 5) descoberta da 
diversidade linguística, partindo das línguas faladas pelas crianças alófonas e 
sensibilizando para a existência de outros sistemas linguísticos; 6) reflexão sobre os 
processos de aquisição e aprendizagem de línguas, salientando as semelhanças e diferenças 
na aquisição da linguagem por crianças falantes de diferentes línguas.  
A dimensão fundamental deste tipo de atividades é de tipo comparativo, 
exercendo-se em diferentes níveis: o nível fonológico, centrado no reconhecimento dos 
sons, da entoação e dos sotaques estrangeiros e regionais; o nível morfossintático, 
relacionado com a tomada de consciência face a determinadas características formais e 
funcionais das línguas, através da observação da diversidade de marcadores de quantidade 
ou de género, por exemplo; o nível léxico-semântico, mediante a análise das semelhanças e 
diferenças entre famílias linguísticas; e o nível da grafia, através da descoberta de 
diferentes sistemas de escrita, dos seus fundamentos e da sua evolução, assim como das 
diferenças entre a linguagem escrita e a linguagem oral. 
Não obstante a diversidade de temáticas, atividades e materiais, esta abordagem 
tem como base duas ideias fundamentais: «amener l'enfant à prendre une certaine distance 
par rapport au langage et aux langues pour en faire un objet d'observation, et inciter dans 
un même temps au repérage et au respect de la différence» (Dabène, 1991, p. 64). Neste 
sentido, as finalidades perseguidas pela éveil au langage organizam-se em torno de dois 
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grandes domínios: um domínio de ordem cognitiva e um domínio de ordem afetiva (cf. 
Caporale, 1989; Dabène, 1991; Moore, 1993). 
No primeiro domínio, trata-se de alargar e estimular as capacidades reflexivas da 
criança, favorecendo a reflexão explícita sobre a linguagem, o seu funcionamento e a sua 
especificidade, partindo das competências linguísticas prévias e, muitas vezes intuitivas, 
das crianças na sua L1 e encorajando-as a transferir essas competências para a observação 
e para a aprendizagem de outras línguas, estrangeiras ou minoritárias, construindo, assim, 
«passerelles interlinguistiques» (Moore, 1998, p. 310). Como refere Moore, 
 
«il s'agit en effet d'exploiter dans la salle de classe ce que l'élève sait 
déjà sur le langage, et ce qu'il a déjà appris, pour dépasser et l'adapter à 
des nouvelles situations d'apprentissage, pour apprendre à comprendre, 
même approximativement, en développant des stratégies de repérage, de 
comparaison, et d'interprétation. L'enjeu consiste dès lors à réussir à 
mettre en place des activités de réflexion sur les langues qui stimulent et 
favorisent un transfert des compétences d'une langue vers l'autre, en par 
exemple, familiarisant les élèves à observer les ressemblances entre les 
systèmes linguistiques des langues voisines (familles)» (1993, p. 102). 
 
Este trabalho de tomada de consciência dos fenómenos linguísticos situa-se numa 
perspetiva de «aprender a aprender», visando dotar as crianças não apenas de saberes 
linguísticos, mas sobretudo de competências necessárias para apoiar futuras aprendizagens, 
tais como uma capacidade para analisar a informação linguística disponível, para explorar 
autonomamente os fenómenos linguísticos e para transferir conhecimentos de uma língua 
para outra. Neste entendimento, «[l]'enseignant cesse […] d'être le seul vecteur 
d'information, et donne une marge d'espace aux élèves pour gérer leur propre exploration 
des phénomènes du langage» (ibidem, p. 103). 
No segundo domínio, o objetivo centra-se numa abertura ao Outro, traduzida numa 
maior curiosidade, interesse e apreciação pelas línguas e pelos/as seus/suas locutores/as. 
Procura-se que a criança descubra a diversidade linguística e cultural que a rodeia e que a 
encare como uma riqueza para todos/as e não como uma ameaça à sua identidade. Nesse 
sentido, é concedido às línguas um estatuto de igualdade e de dignidade, aproveitando a 
presença de crianças de diferentes comunidades linguísticas que se tornam mediadoras nas 
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aprendizagens. A abordagem éveil au langage assume, deste modo, uma função de 
legitimação, valorização e reconhecimento das crianças alófonas e dos seus repertórios 
linguístico-comunicativos, que funcionam como «chaves» capazes de «abrir as portas» da 
compreensão e da aprendizagem de outras línguas. 
Esta função de legitimação marca, igualmente, uma segunda perspetiva ou fase da 
abordagem SDL, que ocorre em países caracterizados por uma forte presença de línguas de 
imigração, como é o caso da Suíça. Nestes contextos, o enfoque deixa de estar tão 
centralizado no funcionamento da linguagem para dar um lugar mais visível às línguas, 
particularmente às línguas minoritárias ou de imigração, tendo em vista, não só a 
integração e o sucesso escolar das crianças migrantes, mas também o desenvolvimento de 
atitudes de curiosidade, respeito e valorização da diversidade.  
A necessidade de valorizar as línguas de imigração e os/as seus/suas falantes nasce 
da conceção de que a escola, de tradição monolingue e monocultural, é incapaz de integrar 
a diversidade linguística e cultural presente nas salas de aula, continuando a encarar o bi-
/plurilinguismo como um «corps étranger» (De Goumoëns, 1994, p. 1), como uma fonte 
de dificuldades para as crianças que deve se erradicada o mais precocemente possível. As 
experiências pedagógicas em torno da sensibilização à diversidade surgem, assim, como 
uma forma de romper com esta tradição monocultural em busca de novas vozes e de novas 
práticas, que reconheçam a diversidade de línguas das crianças no contexto escolar e lhe 
ofereçam o seu espaço, tornando as salas de aula lugares de encontro entre pessoas, línguas 
e culturas diferentes (cf. Dahlberg, Moss, & Pence, 2007). 
É com esse intuito que são desenvolvidas e implementadas, por grupos de 
investigadores de Genève e de Neuchâtel, atividades pedagógicas de Éveil au Langage et 
Ouverture aux Langues à l'École (EOLE) para os ensinos pré-escolar e primário, que 
apostam na exploração da diversidade de línguas presentes na sala de aula como objeto de 
descoberta e de reflexão e como base de construção de uma cultura linguística mais rica e 
mais aberta, capaz de promover o desenvolvimento social e cognitivo das crianças 
envolvidas (cf. Billiez, 2002; De Goumoëns, 1999, 1994; De Goumoëns & De Pietro, 
1999; De Pietro, 1997, 1998; De Pietro et al., 1999; Perregaux, 1995, 1998a, 1998b). 
Estas atividades partem do princípio de que  
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«le contenu des attitudes (intérêt, curiosité, images, désir de connaître et 
d'apprendre, développement de l'estime des autres et de l'estime de soi) 
va se développer, entre autres, par la réflexion méthodique, précise et 
rigoureuse sur des aspects linguistiques ou langagiers mettant en 
perspective les singularités et les éléments communes de plusieurs 
langues» (Perregaux, 1998a, p. 103). 
 
Neste sentido, é através de um conjunto de atividades comparativas, tendo como 
base, por exemplo, a audição de canções, histórias ou contos nas línguas de origem das 
crianças migrantes, que as salas de aula se abrem ao plurilinguismo, permitindo que todas 
partilhem os seus conhecimentos e se sintam valorizadas. As crianças monolingues 
familiarizam-se com as atividades interlinguísticas, descentrando-se, analisando e 
compreendendo, com maior profundidade, a sua própria língua, afinal, um sistema 
linguístico entre outros. Por seu lado, as crianças alófonas, deixam de sentir que os seus 
repertórios são um fardo ou um handicap a esconder e a ultrapassar, passando a 
entendê-los como uma parte integrante da sua identidade linguística. 
Não se trata, portanto, com esta abordagem, de ensinar as línguas minoritárias, mas 
de integrar essas línguas nos conteúdos de ensino, considerando-as como objetos legítimos 
e igualmente válidos de análise e como pontos de apoio para uma verdadeira educação 
linguística e intercultural (Dabène, 1989, pp. 13-14; Perregaux, 1998a). Deste modo, o que 
se pretende é tornar as crianças mais eficazes e mais abertas nas suas aprendizagens 
linguísticas, suscitando a sua curiosidade face às línguas, enriquecendo as suas 
representações e desenvolvendo as suas capacidades metalinguísticas (De Goumoëns & De 
Pietro, 1999). 
A terceira perspetiva ou fase da abordagem SDL, com a qual nos identificamos, 
conjuga as anteriores, adequando-as a novos contextos geográficos mais ou menos 
multilingues, com o objetivo de abrir as portas a um maior número de línguas do mundo e 
a favorecer o desenvolvimento de uma cultura linguística baseada numa educação 
plurilingue.  
Esta perspetiva surge em torno de dois projetos europeus coordenados por Michel 
Candelier: o projeto Evlang (Éveil aux Langues à l'École Primaire), implementado entre 
1998 e 2001 em escolas primárias da Áustria, Espanha, França, Itália e Suíça, e o projeto 
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Ja-Ling (Janua Linguarum Reserata), que decorreu entre 2000 e 2004 e no qual 
participaram dezasseis países europeus, entre os quais Portugal.  
O projeto Evlang propôs-se produzir e validar suportes didáticos de SDL para 
crianças nos dois últimos anos do ensino primário, formar os/as professores/as para a 
implementação de programas de SDL nas suas salas de aula e avaliar os benefícios desta 
abordagem, tendo em conta uma metodologia de tipo qualitativo e quantitativo (cf. 
Candelier, 1998, 1999, 2000b, 2003a, 2005b; Noguerol, 2005). Por seu lado, o projeto 
Ja-Ling teve como intuito principal promover uma difusão curricular mais alargada, em 
diferentes países e contextos, da abordagem SDL, continuando a apostar na produção e/ou 
adaptação de materiais didáticos assentes numa abordagem plural das línguas, na 
experimentação em contextos reais de ensino/aprendizagem, na elaboração e testagem de 
instrumentos de avaliação dos materiais produzidos e das aprendizagens realizadas por 
crianças nos primeiros anos de escolaridade e na formação de professores/as através da 
ação (cf. Andrade & Martins, 2004, 2009; Candelier et al., 2004; Noguerol & Vilà, 2001). 
Estes projetos e outros mais recentes, implementados no contexto francês, 
britânico, grego e canadiano (cf. Armand, 2011; Armand & Dagenais, 2005; Armand, 
Dagenais, & Nicollin, 2008; Armand, Sirois, & Ababou, 2008; Barton, Bragg, & 
Serratrice, 2009; Hélot & Young, 2006; Tsioumis & Moumtzidou, 2008; Young & Hélot, 
2003), revelam uma influência do movimento language awareness, centrando-se em 
suportes didáticos que apostam numa «pedagogia da descoberta» (Candelier, 1998, p. 305) 
e que privilegiam as relações entre línguas e variedades linguísticas, os estatutos das 
línguas, os sistemas de escrita, a comunicação não linguística e as atividades de 
comparação sintática, lexical, semântica, pragmática e textual, visando o desenvolvimento 
de competências de tipo (meta)linguístico e cognitivo e de atitudes de interesse, 
curiosidade e aceitação face à diversidade linguística e cultural. Todavia, denotam 
preocupações educativas mais vastas do que as ambicionadas pelas perspetivas anteriores, 
articulando-se com as atuais políticas linguísticas europeias de promoção da diversidade 
linguística da Europa, de educação para a cidadania e para o plurilinguismo e de 
construção de uma competência plurilingue e intercultural desde cedo. 
De facto, ao promover o contacto com um maior número de línguas do mundo, em 
ambientes monolingues e multilingues, pretende-se, através da SDL, consciencializar as 
crianças da natureza diversa dos seus repertórios e das suas múltiplas pertenças, de modo a 
Educação para a diversidade e desenvolvimento fonológico na infância 
162 
 
que aprendam a gerir essa pluralidade e entendam a diversidade como uma característica 
inerente a todo o ser humano e, como tal, se sintam mais disponíveis para conviver com a 
alteridade e para participar em situações de diálogo intercultural.  
Neste sentido, a SDL pode desempenhar um papel importante numa educação para 
a cidadania, preparando as crianças não só para acederem à informação e à cultura, mas 
também para participarem ativamente em sociedades democráticas, mediante uma maior 
compreensão, nomeadamente, de questões sociais, linguísticas e identitárias (cf. Audigier, 
2000; Noguerol & Vilà, 2001; Starkey, 2002). Como afirmam Armand e Dagenais, que 
desenvolveram propostas desta natureza no âmbito do projeto ÉLODiL (Éveil au Langage 
et Ouverture à la Diversité Linguistique) no Canadá, a SDL  
 
«[can] raise awareness among future citizens of the inequality of 
languages and speakers of those languages, change their linguistic 
representations and define conditions for advancement, in a migrating 
and plurilingual world, towards equality between men and women in the 
area of languages and communication» (2005, p. 101).  
 
Deste modo, a SDL pode ser um meio privilegiado para «contribuir para a 
construção de sociedades mais solidárias, linguística e culturalmente diversificadas, onde 
as línguas sejam valorizadas no desenvolvimento dos sujeitos, das comunidades e das suas 
relações» (Andrade & Martins, 2004, p. 8).  
Em suma, a SDL é hoje entendida como uma abordagem que visa aportar uma 
contribuição importante à educação em todas as suas dimensões que vão desde o 
conhecimento do mundo, ao desenvolvimento de capacidades de reflexão sobre a 
linguagem, à capacidade para escutar, respeitar e valorizar o Outro e à formação para a 
cidadania. Por esse motivo, consideramos que esta é uma abordagem adequada aos 
objetivos e ambições da educação desde os primeiros anos, como fundamentaremos na 
secção seguinte. 
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3.3.3. SDL e educação de infância em Portugal 
 
No nosso país, a abordagem SDL surgiu, com maior destaque, após a participação 
portuguesa no projeto Ja-Ling, em torno de uma equipa de investigadores/as, 
formadores/as, professores/as e alunos/as da Licenciatura em Ensino Básico – 1.º Ciclo e 
da Licenciatura em Educação de Infância da Universidade de Aveiro, que desenvolveram 
programas e suportes didáticos, no âmbito de projetos de investigação individuais ou em 
grupo e de monografias de seminário assentes numa metodologia de investigação-ação. Tal 
como sucedeu em contexto europeu, a grande maioria destes programas foi promovida 
junto de crianças do ensino primário (cf. Andrade & Martins, 2004; Andrade, Martins, & 
Leite, 2002; Andrade, Sá, & Gomes, 2007; S. Gomes & Sá, 2008; Marques, 2010; F. 
Martins, Andrade, & Bartolomeu, 2002; M. I. Ramos, 2011; S. Sá, 2007, 2012; S. Sá & 
Andrade, 2009) ou no âmbito da formação de profissionais deste nível de ensino (cf. S. 
Gomes, 2006, 2013; Marinho, 2004; F. Martins, 2008; F. Martins & Andrade, 2009), com 
os objetivos de valorizar a diversidade linguística e cultural, em geral, e os repertórios de 
um grupo crescente de crianças alófonas, em particular, promover um espírito crítico e 
aberto em relação a outros povos e culturas e desenvolver capacidades de reflexão sobre a 
linguagem verbal. 
Pese embora o enfoque sobre este nível educativo, acreditamos que esta abordagem 
é adequada a níveis anteriores, por se encontrar em consonância com a legislação mais 
recente publicada sobre a educação pré-escolar, bem como com pressupostos de ordem 
metodológica, didática e psicopedagógica relacionados com os processos de educação e de 
desenvolvimento infantil. Assim, procuraremos, nesta secção, justificar a validade e a 
importância da abordagem SDL na educação de infância, através de uma análise de tipo 
comparativo centrada em três eixos de reflexão: 1) objetivos pedagógicos, 2) orientações 
didáticas e metodológicas e 3) teorias de aprendizagem e de desenvolvimento infantil.  
Em termos dos objetivos pedagógicos, considera-se que a SDL procura desenvolver 
efeitos positivos em três grandes dimensões (cf. Figura 4): no desenvolvimento de 
representações e de atitudes de abertura à diversidade linguística e cultural («savoir-être»); 
no desenvolvimento de capacidades de ordem metalinguística, metacomunicativa e 
cognitiva, facilitadoras do acesso ao domínio de línguas, incluindo a L1 e a língua de 
escolarização («savoir-faire»); e no desenvolvimento de uma cultura linguística, ou seja, 
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de saberes relativos às línguas e à linguagem («savoirs») (Candelier, 1998, 2001, 2003a, 
2006; Candelier et al., 2007). 
 
 
Figura 4 – Finalidades globais e alguns objetivos específicos da SDL. 
 
Este conjunto de atitudes, capacidades e saberes encontram a sua especificação em 
objetivos orientadores, que constituem uma base para o desenvolvimento de duas 
competências intimamente ligadas e essenciais nos dias de hoje: a competência para 
aprender línguas ao longo da vida e a competência para viver em sociedades multilingues e 
multiculturais (Candelier, 2000a).  
A educação de infância, enquanto vivência num grupo social alargado e primeira 
etapa de um processo de aprendizagem ao longo da vida, partilha destas preocupações e 
objetivos, procurando também ela responder aos desafios da pluralidade, através de uma 
formação integral e equilibrada da criança, tendo em vista a sua plena inserção na 
sociedade como ser autónomo, livre e solidário. Neste sentido, a Lei-quadro para a 
educação pré-escolar define como objetivos pedagógicos gerais a promoção do 
desenvolvimento pessoal e social das crianças e a sua inserção em grupos sociais diversos, 
Capítulo 3 
165 
 
tendo como base experiências e atividades pertinentes, adequadas e diversificadas que lhes 
permitam aprender a respeitar diferentes culturas e desenvolver competências no âmbito da 
expressão e da comunicação (ME/DEB, 1997a). Estes objetivos gerais operacionalizam-se 
através das áreas de conteúdo da Formação Pessoal e Social, da Expressão e Comunicação 
e do Conhecimento do Mundo que, como veremos, se encontram em estreita articulação 
com as dimensões que a abordagem SDL procura desenvolver. 
A área da Formação Pessoal e Social é uma área central e transversal que integra 
todas as outras áreas curriculares e que tem que ver com a forma como a criança se 
relaciona com os Outros, com o mundo e consigo própria, num processo que visa o 
desenvolvimento de atitudes e de valores. Esta preocupação deriva do entendimento de que 
a infância é uma etapa decisiva e de que, para além de uma dimensão genética, são os 
sistemas ecológicos em que as crianças vivem, onde se destacam os contextos educativos, 
que determinam quais serão as atitudes básicas gerais de um indivíduo, a sua pertença a um 
grupo, bem como as suas características de personalidade e de conduta (Fernández 
Batanero, 2009; Oliveira-Formosinho & Araújo, 2011). 
Como revelam alguns estudos (cf. Cardona, 2011; Cardona et al., 2009; 
Onyekwuluje, 1998; Robinson & Jones Díaz, 2006; I. Siraj-Blatchford & Siraj-Blatchford, 
1999), quando iniciam a escolaridade obrigatória, muitas crianças revelam perceções 
estereotipadas e preconceituosas no âmbito linguístico, cultural, socioeconómico e de 
género que são enformadas pelo contacto com a família, o grupo de pares, os/as 
educadores/as, a comunidade educativa e os media. No que se refere às imagens das 
línguas e das culturas, estas perceções são, frequentemente, negativas, etnocêntricas, 
fechadas nos limites da própria cultura e pouco propícias à aprendizagem (De Pietro, 1997; 
Hawkins, 1981).  
Por esse motivo, nas Metas de aprendizagem para a educação pré-escolar se destaca 
a necessidade de sensibilizar as crianças para a diversidade desde o jardim de infância, 
para que, no final desta etapa, saibam reconhecer «a diversidade de características e 
hábitos de outras pessoas e grupos, manifestando respeito por crianças e adultos, 
independentemente de diferenças físicas, de capacidades, de género, etnia, cultura ou 
religião» e entendam estas diferenças como «contributos essenciais para o enriquecimento 
da vida em sociedade» (ME/DGIDC, 2010). 
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Neste sentido, a educação pré-escolar assume o lugar de «fórum de cidadania» 
(Dahlberg, Moss, & Pence, 2007), pretendendo promover o respeito pelos outros, a 
aquisição do espírito crítico e a interiorização de valores que permitam que as crianças 
aprendam a «tomar consciência de si e do outro» (ME/DEB, 1997b, p. 52) e se tornem 
cidadãs conscientes e solidárias, capazes de ver o mundo e de atuar nesse mundo.   
Ladeando objetivos de tipo atitudinal, as OCEPE destacam a importância de 
promover o desenvolvimento das capacidades reflexivas e de raciocínio lógico da criança, 
no âmbito da Expressão e Comunicação. Esta área de conteúdo engloba as aprendizagens 
relacionadas com o desenvolvimento psicomotor e simbólico que determinam a 
compreensão e o progressivo domínio de diferentes formas de linguagem, favorecendo o 
contacto com várias formas de expressão e comunicação, tais como línguas estrangeiras, 
no sentido de proporcionar o prazer de realizar novas experiências e valorizar as 
descobertas das crianças (ME/DEB, 1997b).  
Neste domínio, são incentivadas as aprendizagens que se baseiam no carácter 
lúdico da linguagem, no prazer em lidar com as palavras, em inventar sons e em descobrir 
relações entre palavras e segmentos. As rimas, as lengalengas, os trava-línguas, as 
adivinhas, mas também a poesia constituem meios de descoberta da língua e de 
sensibilização estética, pois permitem trabalhar ritmos, facilitam a clareza da articulação e 
podem ainda ser meios de desenvolvimento da competência metalinguística, ou seja, de 
compreensão do funcionamento da língua. 
As OCEPE defendem, igualmente, a importância de uma abordagem à escrita na 
educação pré-escolar, considerando que, apesar de não se pretender o ensino da leitura e da 
escrita neste nível educativo, faz sentido tirar partido do que a criança já sabe sobre o 
código escrito e as suas convenções, para a levar mais longe, permitindo-lhe contactar com 
o texto manuscrito e impresso nos seus vários formatos, incentivando o reconhecimento de 
diferentes formas que correspondem a letras, a identificação de algumas palavras ou de 
pequenas frases, a escrita do nome próprio ou de palavras simples, de modo a que a criança 
compreenda que «o que se diz se pode escrever, que a escrita permite recordar o dito e o 
vivido, mas constitui um código com regras próprias» (ME/DEB, 1997b, p. 70). Esta é 
também uma forma de permitir a descoberta do princípio alfabético por parte da criança, o 
que se reveste de importância fulcral para a aprendizagem da leitura e da escrita na L1 ou 
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língua de escolarização e para a aprendizagem de outras línguas, como veremos no 
próximo capítulo. 
Para além destes objetivos de alargamento do domínio reflexivo das crianças, no 
âmbito oral e escrito, e de desenvolvimento de uma maior abertura à diversidade, que são 
também centrais a uma abordagem SDL, a educação infantil formal visa proporcionar 
oportunidades às crianças para contactar com novas situações que são simultaneamente 
ocasiões de descoberta, de exploração e de Conhecimento do Mundo. No âmbito desta área 
curricular, não se pretende promover a aquisição de um saber enciclopédico sobre temas 
como a história, a geografia ou as ciências, mas proporcionar experiências pertinentes e 
com significado, que podem não estar obrigatoriamente relacionadas com a experiência 
imediata das crianças, mas que visam, acima de tudo, despertar a sua curiosidade e a sua 
vontade de aprender. O que parece essencial neste domínio, e que a abordagem SDL 
também preconiza, são «os aspectos relacionados com os processos de aprender: a 
capacidade de observar, o desejo de experimentar, a curiosidade de saber e a atitude 
crítica» (ME/DEB, 1997b, p. 85), quaisquer que sejam os assuntos abordados e o seu 
desenvolvimento. 
A persecução destes objetivos, que se traduz no desenvolvimento de competências 
de tipo transversal (atenção, curiosidade, pesquisa, seleção de informação, capacidade de 
argumentação, raciocínio, entre outras), implica determinadas orientações didáticas e 
metodológicas. Nas OCEPE defende-se a organização do ambiente educativo como espaço 
de interação em que as crianças realizam tarefas assentes na resolução de problemas, 
através dos quais são confrontadas com questões que não são de resposta imediata, mas 
que as levam a refletir no «como» e no «porquê». Preferentemente, estas tarefas devem ser 
levadas a cabo em pares ou em pequenos grupos, o que permite que as crianças recorram 
aos seus conhecimentos prévios, interajam, confrontem os seus pontos de vista e 
colaborem na resolução de problemas ou dificuldades colocadas por uma tarefa comum 
(ME/DEB, 1997b, p. 78).  
De forma semelhante, a exploração das atividades propostas pela abordagem SDL 
realiza-se, frequentemente, em trabalho de grupo, possibilitando uma discussão e reflexão 
partilhada que segue três etapas. A primeira etapa («mise en situation») configura uma 
tomada de consciência da diversidade e da alteridade, sobretudo no quotidiano da criança, 
a partir de enunciados orais e/ou escritos em diferentes línguas que criam situações 
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problemáticas ou de experimentação e levam ao levantamento de questões e de hipóteses 
de funcionamento das línguas e da linguagem. A esta etapa segue-se uma situação de 
pesquisa orientada («situation-recherche»), em que o/a educador/a assume o papel de 
gestor/a de aula, guiando as crianças nas suas descobertas linguísticas, estimulando a 
reflexão, o cruzamento de informação e a mobilização de estratégias para a resolução das 
tarefas. Esta etapa permite que se recorra aos contributos das crianças alófonas, 
promovendo, assim, a sua integração no grupo. Como etapa final, a abordagem SDL 
propõe a elaboração de uma síntese em grande grupo («synthèse»), em que são 
sistematizadas as aprendizagens e os contributos da pesquisa e do trabalho das crianças (cf. 
Candelier, 2003a; Candelier et al., 2004; De Goumoëns, 1999). 
Sustentando estas orientações metodológico-didáticas encontram-se teorias de 
aprendizagem e de desenvolvimento infantil comuns, de tipo sócio-construtivista e 
ecológico-sistémico, que consideram a criança como agente do processo educativo, com 
uma cultura e saberes próprios que devem ser respeitados, valorizados e encarados como 
base para novas aprendizagens. Neste contexto, defende-se uma aprendizagem cooperada 
que decorra num contexto facilitador de interações sociais alargadas com outras crianças e 
adultos, o que permite que cada criança se vá gradualmente construindo como pessoa e 
organizando as suas representações do mundo.   
Pelo exposto, é possível encontrarmos vários pontos de contacto entre a SDL e os 
documentos orientadores da educação de infância em Portugal, nomeadamente: 
 
1.  a tipologia de objetivos que se prendem com a promoção de 
atitudes positivas face à diversidade e à alteridade, com o 
desenvolvimento de competências de observação, análise e 
reflexão sobre a linguagem oral e escrita e com o 
desenvolvimento de conhecimentos sobre o mundo e sobre si 
mesmo/a; 
 
2.  uma orientação sócio-construtivista e ecológico-sistémica do 
ensino/aprendizagem em que a criança é a principal agente das 
suas aprendizagens construídas na interação com o/a 
educador/a, os/as colegas e a restante comunidade; 
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3.  atividades de aprendizagem assentes numa «pedagogia da 
descoberta», em que a criança é confrontada com um 
determinado conflito cognitivo que a leva a questionar-se, a 
pesquisar, a documentar-se, a refletir e a interagir com os outros 
na procura de uma solução para o problema; 
 
4.  a assunção do caráter social da aprendizagem, em que a 
metodologia privilegiada é o trabalho de grupo, facilitador de 
aprendizagens colaborativas, pela discussão e partilha de 
saberes. 
 
Estes pontos de contacto permitem-nos afirmar que a SDL é uma abordagem 
adequada às ambições da educação de infância no nosso país e nas sociedades hodiernas, 
pois proporciona uma educação integrada e global da criança, dotando-a de competências 
afetivas e cognitivas, no que se refere a uma maior curiosidade pelas línguas, culturas e 
falantes, ao desenvolvimento de capacidades transversais de aprendizagem, a uma maior 
disponibilidade para participar em situações de diálogo intercultural e a um maior respeito 
e compreensão face à pluralidade, capacidades que se assumem como essenciais para viver 
e comunicar nos dias de hoje. 
Para além disso, consideramos que esta é também uma abordagem adequada às 
necessidades da educação da infância e dos/as próprios/as educadores/as, uma vez que 
permite responder às diversidades das crianças em todas as suas vertentes, valorizando as 
suas potencialidades e sua «voz», promovendo a equidade e permitindo a construção de 
currículos flexíveis, diversificados, pertinentes, interculturais, transformadores, glocais, 
integrados e participativos em escolas mais inclusivas e abertas à comunidade. 
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Síntese 
 
«Ante os múltiplos desafios do futuro, a educação surge 
como um trunfo indispensável à humanidade na sua 
construção dos ideais da paz, da liberdade e da justiça 
social.» 
 
Delors (1996, p. 11) 
 
 
O direito à educação é um direito fundamental a que todas as crianças devem ter 
acesso, assumindo-se como uma via promotora das aprendizagens necessárias ao 
desenvolvimento pessoal, à participação na sociedade, ao acesso ao conhecimento e à 
vivência dos direitos humanos e, deste modo, como um meio valioso para combater a 
pobreza, a exclusão social, as incompreensões, as opressões e as guerras.  
Apesar de inscrito numa série de recomendações e orientações de organizações 
internacionais, este direito continua, mesmo nos dias de hoje, a ser negado a muitas 
crianças em todo o mundo que não têm acesso a instituições educativas ou, mais 
frequentemente, que não têm outra alternativa a não ser a de permanecerem num sistema 
educacional onde prevalecem a filosofia industrial e os currículos homogéneos e que não 
garante nem cria condições para o acesso efetivo a uma educação de qualidade. 
Com o advento de sociedades e escolas multilingues e multiculturais, uma 
educação de qualidade deve ser, necessariamente, uma educação inclusiva, equitativa, 
pertinente e intercultural, que tenha em linha de conta a diversidade de características das 
crianças e que procure promover o desenvolvimento de atitudes e de competências 
conducentes ao diálogo, ao respeito e à paz. Uma educação de qualidade é, portanto, uma 
educação para a e na diversidade, que respeita e valoriza os repertórios e as experiências 
das crianças, que abraça todas as línguas e culturas e as encara como ferramentas para 
olhar o mundo e participar ativamente na sua transformação. 
Porém, educar com e para o respeito pelo pluralismo de pessoas, instituições, 
culturas e convicções exige, como vimos, uma mudança radical das mentalidades e das 
práticas. É indispensável «cortar com o passado» e por fim à utopia pedagógica da «turma 
ideal» onde todas as crianças são iguais e onde todas evoluem ao mesmo ritmo; é 
fundamental fazer emergir todas as cores, formas e feitios presentes na sala de aula e 
apreciá-los como vitais para todas e para todos; finalmente, é essencial inspirar os/as 
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educadores/as a irem mais além, a aceitarem desafios e a passarem do medo à ousadia (P. 
Freire & Shor, 1986) na construção de currículos onde as diferenças sejam um valor a 
conhecer, a respeitar e com que aprender. 
Neste sentido, apresentámos a abordagem SDL, uma abordagem plural que se 
insere num contexto europeu de promoção do plurilinguismo e da cidadania democrática e 
que se assume como uma proposta de educação global da infância, em termos da promoção 
de atitudes positivas face à alteridade e à diversidade, do conhecimento do mundo e do 
desenvolvimento de competências de reflexão sobre as línguas e a linguagem. Todavia, 
consideramos que a SDL não deve ser percecionada como uma panaceia ou como uma 
série de receitas para educar para a diversidade, nem como uma abordagem apenas para 
alguns jardins de infância ou para dias especiais ou festividades. A SDL é, afinal, uma 
nova orientação para os processos de reforma educativa, assentes na autonomia das escolas 
e na territorialização das políticas, uma abordagem integrada e transdisciplinar que 
ultrapassa uma educação em línguas e que não pode deixar de estar presente em ambientes 
homogéneos do ponto de vista linguístico-cultural. 
Na verdade, uma abordagem deste tipo pode ajudar a criar «well-nourished roots» 
(Hawkins, 1999: 140) desde os primeiros anos de escolaridade, abrindo os ouvidos e os 
corações das crianças, sobretudo das crianças monolingues, à diversidade das línguas e da 
linguagem, ajudando-as a refletir sobre as palavras e os sons e a vencer atitudes 
etnocêntricas, no sentido de uma educação plurilingue e intercultural suscetível de fundar 
as aprendizagens posteriores sobre bases mais sólidas.  
Neste enquadramento, e tendo em conta os objetivos da nossa investigação, 
procuraremos, no capítulo seguinte, analisar os estudos realizados sobre a CF, uma 
competência metalinguística que alguns estudos sugerem poder ser promovida através de 
atividades de SDL. 
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Consciência fonológica em crianças 
monolingues e bi-/plurilingues: 
 retrospetiva e atualidade da investigação 
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Capítulo 4. Consciência fonológica em crianças 
monolingues e bi-/plurilingues: retrospetiva e 
atualidade da investigação 
 
Introdução 
 
«A língua que falas e escreves 
É uma árvore de sons 
Que tem nos ramos as letras, 
Nas folhas os acentos 
E nos frutos o sentido de cada coisa que dizes.» 
 
Letria (2007, p. 8)  
 
 
A linguagem, enquanto fenómeno humano, dependente quer de capacidades inatas, 
quer de estímulos ambientais, é uma capacidade central na vida humana. Usamos a 
linguagem para comunicar, para estruturar o nosso pensamento, para clarificar as nossas 
ideias, para aprendermos acerca do mundo e para fazermos uso do nosso potencial criativo. 
A poesia, com as suas rimas e aliterações, os seus jogos de palavras e duplos sentidos, as 
suas metáforas e comparações, é um bom exemplo da criatividade humana e um reflexo 
claro de uma capacidade que ultrapassa o conhecimento intuitivo da língua e que requer a 
consciência explícita das «peças e das formas linguísticas» (Castro Pinto, 1998, p. 21) que 
traduzem não só o que existe no mundo, mas também aquilo que imaginamos.  
Esta capacidade, que exige a manipulação consciente da língua fora do seu contexto 
comunicativo e é servida por processos cognitivos de nível superior, tais como o controlo 
do conhecimento, é a consciência metalinguística (cf. Ançã & Alegre, 2003; Dabène, 1992; 
Gombert, 1990). É porque possuímos esta consciência que reconhecemos que uma frase 
não está correta, que criamos e reconhecemos rimas, que encontramos sinónimos, enfim, 
que tratamos as línguas e a linguagem como objetos de análise, de estudo e de descobertas. 
Neste capítulo, focaremos a nossa atenção numa capacidade metalinguística que 
tem vindo a assumir um papel de destaque na investigação nacional e internacional e que 
nos permite discriminar, compreender e refletir sobre as unidades do oral – a consciência 
fonológica (CF).  
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Numa primeira parte, apresentaremos a evolução desta capacidade não homogénea, 
inserindo-a no percurso universal e geneticamente programado do desenvolvimento 
fonológico infantil. Consideraremos os momentos iniciais de perceção e de discriminação 
auditiva, que preparam a criança para atividades de compreensão e de produção verbal, 
para nos determos no período pré-escolar, momento durante o qual a criança começa por 
evidenciar sensibilidade à estrutura fonológica da linguagem oral, nomeadamente às rimas 
e às sílabas. Veremos ainda como, no final da educação pré-escolar e nos primeiros anos 
de escolaridade, esta sensibilidade, que revela um conhecimento de tipo implícito, tácito e 
automático, pode evoluir até ao domínio explícito e consciente de unidades fonológicas, 
como os fonemas ou segmentos, apontado como essencial para o desenvolvimento de 
competências de leitura e escrita. 
Nesse sentido, daremos destaque, numa segunda parte deste capítulo, aos estudos 
que investigam a relação entre a CF e a aprendizagem da leitura e da escrita, procurando 
explicitar a natureza e o sentido desta relação. 
Numa terceira parte, atendendo ao atual contexto de multilinguismo que caracteriza 
as nossas sociedades e escolas, faremos uma revisão da literatura sobre os estudos 
realizados com crianças bi-/plurilingues e que sugerem vantagens para estas crianças no 
âmbito metalinguístico e (meta)cognitivo, nomeadamente em tarefas que avaliam a CF. 
Procuraremos ainda destacar os estudos mais recentes que visam confirmar a hipótese da 
Interdependência do Desenvolvimento Linguístico, formulada inicialmente por Cummins 
(1981) e que sugere que é possível às crianças bi-/plurilingues transferir mestrias, como a 
CF, entre diferentes línguas, dada a necessária exposição e motivação. Neste âmbito, 
destacaremos os estudos que avaliam a possibilidade de transferência da CF em processos 
de aprendizagem da leitura, da escrita e de vocabulário numa L2 e que sugerem a 
necessidade de ter em conta os conhecimentos prévios das crianças e os seus repertórios 
linguístico-comunicativos, de forma a promover a sua integração escolar e o seu sucesso 
académico. 
Na síntese final, apresentaremos a CF como uma capacidade que favorece uma 
aprendizagem ao longo da vida e que, por este motivo, deve ser promovida desde cedo, 
recorrendo a atividades que despertem a sensibilidade das crianças para a linguagem, como 
objeto passível de construção e de conquista.  
 
Capítulo 4 
177 
 
4.1. A consciência fonológica e o seu desenvolvimento 
 
«Era uma vez um gato maltês. 
Tocava piano e falava francês. 
A dona da casa chamava-se Inês. 
O número da porta era o trinta e três. 
Queres que te conte outra vez?» 
 
Lengalenga tradicional portuguesa 
 
 
A CF diz respeito à capacidade para explicitamente reconhecer, distinguir e 
manipular as estruturas sonoras básicas das línguas, tais como as sílabas, os ataques, as 
rimas
34
 e os fonemas (Freitas, Alves, & Costa, 2007; Gombert, 1990; Oakhill & Kyle, 
2000; Sim-Sim, Ramos, & Santos, 2006). É esta capacidade que nos permite afirmar que as 
palavras <maltês> e <francês> rimam, que as palavras <gato> e <gado> têm em comum a 
sílaba inicial, que a palavra <formiga> tem mais sílabas do que a palavra <gato>, ou ainda 
que as palavras <piano> e <porta> começam com o mesmo fonema.
35
 
Como revelam vários autores, a CF não é uma capacidade homogénea, pois 
manifesta-se numa variedade de habilidades fonológicas, a saber: a consciência silábica, a 
consciência intrassilábica e a consciência fonémica (Alves Martins, 1996; Anthony & 
Francis, 2005; Freitas, Alves, & Costa, 2007; Gombert, 1990).
36
 A consciência silábica diz 
respeito à capacidade para identificar e manipular as sílabas de uma palavra, a consciência 
intrassilábica remete para a capacidade de identificar e manipular grupos de sons dentro da 
sílaba, ou seja, as unidades constituintes que a formam (ataque e rima, esta última 
ramificada em núcleo e coda), já a consciência fonémica refere-se à capacidade para focar 
a atenção nas unidades mínimas dos sons – os fonemas ou segmentos. 
No âmbito do desenvolvimento fonológico da criança, estes três níveis de 
consciência não se desenvolvem de forma simultânea, mas sucessiva, num processo 
                                                 
34
 Estamos aqui a referir-nos às rimas enquanto constituintes silábicos formados pelo núcleo 
(obrigatório) e pela coda (não obrigatório) de uma sílaba. Por exemplo, na palavra <mal> constituída por 
uma única sílaba, a rima da sílaba corresponde à sequência da vogal e da consoante lateral. 
35
 Neste capítulo, utilizamos os parênteses angulares (< >) para representar versões ortográficas. 
36
 Vários autores fazem ainda referência à consciência da palavra, entendendo-a como uma 
capacidade básica essencial à compreensão de que o continuum sonoro é constituído por unidades 
linguísticas menores, as frases, e que estas, por sua vez, são constituídas por palavras (Adams et al., 2006; 
Freitas, Alves, & Costa, 2007; Rios, 2011). 
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gradual que ultrapassa as fronteiras linguísticas e geográficas. Sabe-se, hoje, que o 
desenvolvimento fonológico, no que se refere à discriminação auditiva e à produção, está 
geneticamente programado, o que significa que todas as crianças percorrem o mesmo 
caminho, independentemente do contexto linguístico em que crescem (Anthony & Francis, 
2005; Fromkin & Rodman, 1993; Lenneberg, 1967; Sim-Sim, 1998; Sim-Sim, Silva, & 
Nunes, 2008).  
A perceção auditiva e a sensibilidade da criança às sonoridades do seu meio 
parecem ocorrer já durante a vida intrauterina. Após as vinte cinco semanas de gestação, o 
sistema auditivo do feto encontra-se suficientemente desenvolvido para lhe permitir tratar 
certos sons que são filtrados através do líquido amniótico. Os ruídos internos do ventre 
materno e o incessante bater do coração da sua mãe constituem um estímulo auditivo 
precoce, tal como os ruídos externos que o feto começa por explorar. A partir do sexto mês 
de gestação, o feto dedica grande parte do seu tempo a tratar os sons da linguagem, 
familiarizando-se com a voz da sua mãe e com a melodia da(s) língua(s) que ela fala. 
Simultaneamente, começa a ser sensível à prosódia que estrutura a linguagem, ou seja, à 
entoação das frases e aos elementos rítmicos que marcam as palavras. Nos últimos três 
meses de vida intrauterina, o feto atenta nas conversas da sua mãe, preparando-se, assim, 
para a vida no mundo exterior (Gombert, 1990; Karmiloff-Smith & Karmiloff-Smith, 
2010; Sim-Sim, 1998; Valin, 2004).  
Após estas experiências pré-natais de perceção dos sons da linguagem, o/a 
recém-nascido/a chega ao mundo disposto/a a prestar uma maior atenção à linguagem 
humana. De acordo com Sim-Sim «[t]al interesse particular parece assentar na 
programação neurológica de cariz inato, para focalizar a atenção em sinais acústicos com 
as características da linguagem humana» (1998, p. 83). Assim, pouco tempo após o 
nascimento, o/a recém-nascido/a começa a reagir aos sons, olhando na direção da fonte 
sonora e reagindo à voz humana, sobretudo à voz materna, virando a cabeça, quando 
confrontado/a com a presença ou ausência de estímulos de fala. Todavia, a imaturidade 
cortical e a coordenação ainda deficitária dos hemisférios cerebrais impossibilitam o/a 
recém-nascido/a de codificar convenientemente os sons que o/a rodeiam. 
À medida que os dias passam, o/a bebé aumenta o tempo de fixação da atenção nos 
estímulos, bem como as suas capacidades de memória. A esta melhoria correspondem 
alterações na capacidade de discriminação dos sons da fala. Por volta das seis/oito semanas 
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de vida, o/a bebé é capaz de distinguir pares de sílabas com base nas diferenças segmentais 
mínimas entre os fonemas, nomeadamente, o ponto de articulação (/ba/ e /ga/) e o contraste 
entre sons vozeados e não vozeados (/ba/ e /pa/). Utilizando um dispositivo experimental 
de avaliação do ritmo de sucção do/a bebé, os/as investigadores/as descobriram que este/a 
é capaz de discriminar contrastes fonéticos de línguas com as quais nunca contactou, o que 
explica a sua aptidão para adquirir qualquer língua com a qual é confrontado/a no seu meio 
ambiente. Contudo, esta capacidade não é eterna e vai-se perdendo a partir dos 12 meses, à 
medida que a criança vai afinando as capacidades percetivas que correspondem às 
distinções fonéticas da sua L1 (Boysson-Bardies, 1999; Bricka, 2004; Demont, 2009; 
Gombert, 1990; Hagège, 1996; Sim-Sim, Silva, & Nunes, 2008). 
Por volta dos dois/quatro meses de idade, as capacidades de discriminação auditiva 
da criança evoluem, ao ponto de esta conseguir distinguir entre vozes masculinas e 
femininas, familiares e desconhecidas, amigáveis e agrestes. Dois meses mais tarde, já 
identifica padrões de entoação e de ritmo, reagindo a perguntas, ordens e manifestações 
entoacionais de carinho ou zanga. Quando se fala com uma entoação melódica, a criança 
sorri, pelo contrário, se for usada uma entoação de reprimenda, a criança chora (Sim-Sim, 
1998; Sim-Sim, Silva, & Nunes, 2008). O choro marca igualmente o início da produção de 
sons da fala, também designada de articulação verbal, que evolui, de forma gradual, até à 
capacidade para articular corretamente todos os sons da L1, o que apenas acontece por 
volta dos 5 ou 6 anos de idade (para uma revisão dos principais marcos de 
desenvolvimento da produção dos sons, veja-se Clark, 1993; Kess, 1992; Sim-Sim, 1998). 
Por volta do um ano de idade, assiste-se a uma alteração significativa no domínio 
do processamento auditivo da fala, que marca o fim da etapa pré-linguística e que se 
manifesta na compreensão do significado de sequências fonológicas em contexto. Neste 
período, a criança já conhece algumas palavras que representa, inicialmente, no seu léxico 
mental de forma holística, tendo como base traços, gestos ou rotinas articulatórias. 
Contudo, a partir dos 18 meses, com a grande explosão de vocabulário, a criança começa a 
reestruturar as representações lexicais holísticas em unidades mais específicas e 
segmentais, de forma a manter as palavras distintas entre si. Este processo permite-lhe 
aceder de forma mais rápida e eficaz à estrutura das palavras, o que será útil para a 
aprendizagem da leitura e da escrita, bem como de novo vocabulário (Fowler, 1991; 
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Gombert, 1990; Jusczyk, 1999; Metsala, 1999; Silvén, Niemi, & Voeten, 2002; Walley, 
Metsala, & Garlock, 2003). 
Aos três anos, a maioria das crianças já atingiu a capacidade adulta para identificar 
todos os sons da sua L1, distinguindo-os de outras línguas, conseguindo também separar os 
sons linguísticos de sons não linguísticos (Sim-Sim, 1998). Além disso, fruto do seu 
próprio desenvolvimento simbólico e da superação do realismo nominal, a criança passa a 
atentar no aspeto sonoro das palavras (significante) em detrimento do seu aspeto semântico 
(significado). Assim, a criança apercebe-se de que existem palavras e de que essas palavras 
podem ser segmentadas em unidades cada vez mais pequenas – as sílabas e os fonemas (R. 
M. Lima, 2000; Maluf & Barrera, 1997; Piaget, 1926, 1945). É o início da consciência 
fonológica que se manifesta, por exemplo, nos jogos de rimas, nas palavras inventadas e 
nas atividades de reconstrução e segmentação silábica.  
A consciência silábica parece desenvolver-se relativamente cedo, sendo consensual 
a sua precedência relativamente ao desenvolvimento da consciência de outras unidades 
fonológicas. A facilidade com que as crianças em idade pré-escolar e adultos não 
alfabetizados realizam tarefas de segmentação e de contagem silábica parece sugerir que a 
sílaba é uma unidade intuitiva, que não exige o fornecimento de informação explícita sobre 
o seu funcionamento (Fox & Routh, 1975; Freitas, Alves, & Costa, 2007; Morais, 1997). 
Esta facilidade parece estar relacionada com a proximidade que existe entre esta unidade 
linguística e as ondas acústicas e articulatórias, assumindo-se a sílaba com uma unidade 
rítmica saliente e, deste modo, facilmente manipulável.  
A consciência intrassilábica desenvolve-se mais lentamente, surgindo depois da 
consciência silábica, por se tratar de um conhecimento que requer maior maturidade 
psicolinguística (Rios, 2011). O resultado de vários estudos sobre a aquisição silábica de 
diferentes línguas permitiu estabelecer um padrão universal comum relativamente à ordem 
de emergência e estabilização dos constituintes silábicos. Segundo Freitas (1997), a ordem 
para o português europeu obedece ao seguinte padrão: ataque simples e ataque vazio, que 
emergem em simultâneo, coda e ataque ramificado, que é o último a ser adquirido. Assim, 
as tarefas que exigem a identificação do ataque (['maɾ]) e da rima (['maɾ]) parecem ser 
mais simples do que aquelas que exigem a identificação das unidades menores da sílaba, 
tais como a coda (['maɾ]). De forma semelhante, parece ser mais fácil para uma criança 
identificar uma consoante num ataque simples (['pɛ]) do que a mesma consoante num 
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ataque ramificado (['pɾɛɣu]), uma vez que este último é silabicamente mais complexo e 
marcado (cf. C. Afonso & Freitas, 2010; Vale & Cary, 1999). 
A consciência fonémica, por seu lado, é um tipo de consciência de domínio mais 
tardio, devido ao caráter abstrato das unidades fonémicas e ao facto de não existirem 
barreiras explícitas entre os vários fonemas de uma palavra (Fox & Routh, 1975). De facto, 
quando se pronuncia uma determinada palavra, os fonemas que a compõem surgem em 
coarticulação, sendo difícil a sua separação. De acordo com Sim-Sim, Silva e Nunes 
(2008), é somente nas idades escolares que as crianças começam por manifestar sucesso 
em tarefas de consciência fonémica, primeiramente na identificação de fonemas iniciais e 
finais comuns em palavras diferentes, seguindo-se-lhe as tarefas de síntese e de 
segmentação fonémica, e, por último, as de manipulação fonémica.  
Pelo exposto, é possível afirmar que é ao longo da idade pré-escolar que as crianças 
começam por evidenciar alguma sensibilidade à estrutura fonológica da linguagem oral, 
ainda que de forma elementar. Esta sensibilidade manifesta-se no apreço que as crianças 
revelam por ouvir, repetir e inventar rimas; no gosto por ouvir e repetir aliterações; nas 
correções espontâneas que fazem sobre os seus próprios enunciados; no treino de 
segmentos recém-adquiridos; na identificação de segmentos inexistentes numa dada 
língua; ou nas observações sobre a pronúncia ou o sotaque dos/as falantes (Rios, 2011; 
Sim-Sim, 1998). A estas manifestações corresponde um conhecimento implícito, tácito e 
automático, de tipo epifonológico, que permite à criança discriminar sons linguísticos, 
distinguindo-os de sons não linguísticos ou distinguir os sons de uma outra língua dos sons 
da sua L1 (Gombert, 1990).  
Esta fase inicial de «sensibilidade à fonologia» (Morais et al., 1979, p. 93) evolui 
até ao seu expoente máximo, que se caracteriza por um conhecimento deliberado, 
voluntário, consciente e refletido da estrutura fonológica do oral. Nesta fase da CF 
explícita, a criança já é capaz de se distanciar da cadeia fónica ouvida, manifestando 
comportamentos de tipo metafonológico que lhe permitem manipular, voluntariamente, as 
unidades do discurso fora do contexto comunicativo.  
A CF apresenta-se, então, como uma capacidade que se caracteriza por um 
continuum de desenvolvimento, iniciando-se a partir de uma sensibilidade a unidades 
maiores da fala e evoluindo até à apreensão de unidades menores, para as quais se exige 
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um distanciamento consciente dos enunciados verbais e o recurso a processos mnésicos e 
cognitivos mais complexos (Fox & Routh, 1975). 
Um estudo longitudinal elaborado por Carroll et al. (2003) veio sustentar esta 
posição. Durante um ano, os investigadores testaram um grupo de 67 crianças com idades 
compreendidas entre os 3 e os 4 anos, submetendo-as a testes que mediam a sua 
consciência silábica, intrassilábica (rimas) e fonémica. Os resultados desta investigação 
sugerem a existência de uma progressão no desenvolvimento da CF das crianças em idade 
pré-escolar, partindo de unidades maiores (sílabas e rimas) para unidades mais pequenas 
(fonemas). Resultados semelhantes foram alcançados por Denton et al. (2000), Goikoetxea 
(2005) e Herrera e Defior (2005), para crianças falantes de espanhol, e por A. C. Silva 
(1996), Maluf e Barrera (1997) e Vale (1999), para crianças falantes de português. 
Chard e Dickson (1999) apontam, igualmente, para a existência de uma progressão 
nas tarefas que medem a CF, em função da idade das crianças, partindo de tarefas de 
identificação, que exigem um conhecimento mais holístico, para tarefas de manipulação, 
que exigem um conhecimento mais analítico (cf. Figura 5). Assim, num nível inferior, 
encontram-se tarefas que exigem poucas capacidades analíticas, tais como a deteção e a 
produção de rimas (por exemplo, indicar <pule> ['pulɨ] como uma palavra que rima como 
<bule> ['bulɨ]). Num nível ligeiramente superior, destaca-se a capacidade para segmentar 
um continuum sonoro em palavras.
37
 Num nível seguinte, aparecem capacidades de 
segmentação e síntese silábicas, em que a criança separa um enunciado ouvido em 
unidades menores (por exemplo, dizer quantas sílabas estão presentes na palavra <gato> 
['ga.tu]) ou reagrupa, num continuum sonoro, os segmentos fónicos ouvidos como 
unidades isoladas (por exemplo, dizer que a palavra composta por [pa] e [tu] é <pato>). Ao 
aproximarmo-nos do topo da escala, como tarefas de grande nível de exigência 
(meta)fonológica, surgem as tarefas de consciência intrassilábica (identificação, síntese e 
segmentação de ataques ou rimas), estando as tarefas de manipulação e segmentação 
fonémica situadas no topo das exigências cognitivas e mnésicas, uma vez que requerem 
capacidades mais complexas de explicitação e controlo de análise das unidades fónicas. 
                                                 
37
 Note-se que a consciência da palavra é uma capacidade evolutiva que poderá não se encontrar 
totalmente estabilizada à entrada na escola, como revelam alguns comportamentos de escrita em crianças do 
1.º e do 2.º CEB. Freitas, Alves e Costa (2007) destacam, a título exemplificativo, a dificuldade de uma 
criança na segmentação da expressão <os amigos> [uz ɐ'miɣuʃ], processando o som [z] como sendo parte 
integrante da palavra <amigos>. 
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Um exemplo de uma tarefa de manipulação fonémica seria mudar o som [v] na palavra 
<vai> ['vaj] para o som [p], que ficaria <pai> ['paj]. 
 
 
Figura 5 – Continuum de complexidade das tarefas de CF. 
 
Convém destacar que, embora o desenvolvimento fonológico siga uma sequência 
universal (de unidades maiores a unidades menores, de tarefas simples a tarefas complexas, 
de conhecimento implícito a conhecimento explícito), a rapidez com que os/as falantes de 
diferentes línguas progridem nesta sequência e o seu nível de proficiência pode variar. Um 
conjunto de determinantes da complexidade linguística das línguas, tais como a saliência 
silábica, a harmonia vocálica ou consonântica, a posição dos fonemas numa palavra ou 
fatores articulatórios, parece influenciar o desenvolvimento da CF (cf. Ziegler & Goswami, 
2006). Por exemplo, as crianças que aprendem línguas em que as sílabas são mais 
salientes, como é o caso do espanhol, do italiano e do turco, desenvolvem a consciência 
silábica mais cedo do que as crianças que aprendem línguas com sílabas pouco salientes, 
como o francês ou o inglês (Cossu et al., 1988; Durgunoglu & Öney, 1999; Herrera & 
Defior, 2005). No caso das unidades intrassilábicas, há estudos que indicam que as 
crianças falantes de espanhol conseguem identificar e manipular mais facilmente unidades 
em posição final do que em posição inicial, ao invés do que parece suceder com as crianças 
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inglesas da mesma idade, em virtude da maior duração acústica das rimas em espanhol 
(Goikoetxea, 2005; Treiman & Zukowski, 1991).  
Para além destes fatores, que dizem respeito a características específicas das 
línguas, o desenvolvimento progressivo da CF ao longo da infância parece depender das 
capacidades (meta)cognitivas da criança (inteligência, memória), do domínio que esta tem 
da linguagem oral, das suas experiências linguísticas e do contacto com a escrita, 
sobretudo através da aprendizagem do nome das letras e dos segmentos que estas 
representam, e, mais tarde, através da aprendizagem formal da leitura num sistema 
alfabético de escrita. De facto, existem provas empíricas que sustentam que a CF, enquanto 
capacidade de representação consciente das unidades fonéticas, decorre da aprendizagem 
da leitura e da escrita (veja-se, entre outros, Morais et al., 1979). Todavia, a natureza e o 
sentido da relação entre a CF e aprendizagem da leitura e da escrita ainda não são 
inteiramente claros, como veremos na próxima secção.  
 
4.2. A consciência fonológica e a aprendizagem da 
leitura e da escrita  
 
«[A] leitura parece apresentar como finalidade última a 
compreensão de uma mensagem escrita, implicando, 
enquanto processo, o domínio de um código, ou seja, de 
uma "chave" capaz de abrir a "fechadura" do(s) sentido(s) 
de um texto. Num sistema alfabético de escrita essa chave é 
o fonema.» 
 
M. Lourenço (2007, p. 70) 
 
 
Ao contrário do que sucede com a aquisição e o desenvolvimento da linguagem 
oral, em que a simples exposição à língua e o contacto continuado com os/as falantes são 
suficientes para que a criança aprenda a falar, a aprendizagem da leitura e da escrita não 
surge de forma natural e espontânea, requerendo uma instrução sistemática e específica, 
por via declarativa, e o domínio de competências cognitivas, psicolinguísticas, percetivas e 
motoras de extrema complexidade (Gombert, 1990; A. M. Liberman, 1989; Sim-Sim, 
Ramos, & Santos, 2006).  
Capítulo 4 
185 
 
Um dos aspetos fundamentais para a aprendizagem da leitura e da escrita consiste 
na capacidade de reflexão intencional sobre a fala enquanto objeto de conhecimento, que 
inclui a capacidade da criança para segmentar o continuum sonoro e manipular as unidades 
ortográficas e linguísticas de base oral. Para aprender a ler e a escrever, num sistema 
alfabético de escrita, a criança deve descobrir o «princípio alfabético», ou seja, tomar 
consciência de que a língua, no seu modo oral, é formada por unidades linguísticas 
mínimas (os sons da fala ou os segmentos) e que os caracteres do alfabeto representam, na 
escrita, essas unidades mínimas (Alves Martins, 1996; Boulanger, 2010; Ehri, 2005; 
Freitas, Alves, & Costa, 2007; A. C. Silva, 2004). Como sublinha A. C. Paiva, 
 
«é fundamental que as crianças tomem consciência de que a escrita 
representa uma sucessão de unidades fonológicas, que existe 
correspondência entre essas unidades no uso oral e na respectiva 
representação escrita e que desenvolvam um conhecimento conceptual 
sobre o código usado, conhecendo-o de forma explícita e manipulando-o 
como um objecto» (2009, p. 30).  
 
Todavia, a tomada de consciência de que a linguagem é formada por unidades 
linguísticas e de que os caracteres do alfabeto as representam afigura-se como um processo 
complexo. Em primeiro lugar, porque os fonemas são unidades abstratas que não são 
pronunciadas na forma de unidades separadas, mas coarticulados, ou seja, quando falamos, 
fundimos os fones numa unidade silábica, o que dificulta o acesso consciente das crianças 
a estas representações. Em segundo lugar, porque nem sempre existe uma correspondência 
simples, direta e biunívoca entre unidades acústicas e unidades linguísticas (Adams et al., 
2006; I. Y. Liberman, 1989; Liberman & Shankweiler, 1987; Ziegler & Goswami, 2006). 
Por exemplo, no caso do português europeu, o grafema <e> pode ter diferentes realizações 
orais, como o demonstram as palavras <ferro> ['fɛʀu], <medo> ['meðu] e <regar> [ʀɨ'ɣaɾ]. 
Da mesma forma, o fonema /u/ pode ser representado graficamente pelas letras <o> e <u>, 
como é visível na palavra <mudo> ['muðu].  
Portanto, a aprendizagem da linguagem escrita exige um nível mais alto de 
abstração e elaboração cognitiva que está intimamente relacionado com o nível de 
desenvolvimento da CF da criança, sobretudo com as suas capacidades explícitas de 
análise da fala e com a sua consciência fonémica, bem como com as suas representações 
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relativamente à linguagem escrita que lhe permitem evoluir de hipóteses conceptuais onde 
a escrita ainda não é orientada por critérios linguísticos para representações onde se 
estabelecem relações sistemáticas entre o oral e o escrito (Alves Martins & Silva, 1999; 
Ferreiro, 1985; A. C. Silva, 1997).  
A complexidade da qual se reveste o processo de leitura e de escrita pode ajudar a 
esclarecer algumas das dificuldades que as crianças enfrentam na sua aprendizagem, bem 
como o interesse crescente de vários/as investigadores/as por esta área, que se afigura 
como essencial para o acesso ao saber e para o sucesso académico e profissional. Neste 
sentido, desde a década de 70 do século passado, têm sido levados a cabo vários estudos 
que procuram avaliar a relação entre a CF e a aprendizagem da leitura e da escrita. De uma 
forma geral, essa relação tem sido estabelecida nos seguintes moldes:  
 
a)  A CF é um pré-requisito para a aprendizagem da leitura e da 
escrita; 
b)  A CF é desenvolvida através da aprendizagem da leitura e da 
escrita; 
c)  A CF é, simultaneamente, uma causa e uma consequência da 
aprendizagem da leitura e da escrita. 
 
De acordo com Alves Martins e Silva (1999), Goikoetxea (2005) e Stanovich, 
Cunningham e Cramer (1984), por detrás destas propostas, parece residir alguma 
inconsistência nos procedimentos utilizados para avaliar a CF, bem como no grau de 
dificuldade das tarefas usadas nessas avaliações. Como veremos, a dificuldade das tarefas 
utilizadas na avaliação da CF varia em função dos requisitos mnésicos exigidos pela tarefa 
e das características fonológicas das unidades a serem manipuladas, nomeadamente, no 
que se refere à posição dos elementos na palavra, à dimensão dessas unidades e às 
propriedades fonológicas das mesmas. Assim, a variedade e o grau de dificuldade das 
tarefas usadas fazem com que, nos diversos estudos, se analisem dimensões diversas dessa 
habilidade geral, não facilitando o esclarecimento da controvérsia que existe subjacente ao 
sentido da relação causal entre a CF e a aprendizagem da leitura.  
Pese embora estas críticas, apresentaremos, seguidamente e em traços gerais, os 
principais estudos levados a cabo, na esfera nacional e internacional, no âmbito da 
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investigação sobre a relação entre a CF e a aprendizagem de competências de leitura e 
escrita. 
4.2.1. A CF como pré-requisito para a aprendizagem da 
leitura e da escrita 
 
Um dos vértices desta relação assenta na ideia de que a CF é uma pré-condição para 
o sucesso na aprendizagem da leitura e da escrita. Esta hipótese é baseada em estudos 
correlacionais, nomeadamente de tipo longitudinal, estudos comparativos entre bons/as e 
maus/ás leitores/as e estudos incidindo sobre programas de treino da CF.  
No primeiro caso, destacam-se os estudos longitudinais levados a cabo com 
crianças falantes de línguas com sistemas alfabéticos de escrita, como o português (Barrera 
& Maluf, 2003; Cardoso-Martins, 1991; Vale, 1999; Valente & Alves Martins, 2004), o 
espanhol (Carillo, 1994; Jiménez González & Ortiz González, 1994, 2000), o inglês 
(Alloway et al., 2005; Fox & Routh, 1975; Mann & Liberman, 1984), o italiano (Cossu et 
al., 1988), o alemão (Näslund, 1990), o grego (Nikolopoulos et al., 2006), o dinamarquês 
(Petersen, 2002), o norueguês (Engen & Høien, 2002) e o letão (Sprugevica & Høien, 
2003), que sugerem que as crianças que apresentam bons resultados em tarefas de 
processamento fonológico e metafonológico ainda antes da entrada no ensino primário têm 
uma maior facilidade na aprendizagem do processo de leitura. Pensa-se que essa facilidade 
advém do facto de estas crianças conseguirem conceber o sistema de escrita como uma 
forma de representar a linguagem oral, o que faz com que não considerem as 
correspondências grafema/fonema como pouco transparentes. 
Um dos estudos mais relevantes neste domínio foi conduzido por Mann e Liberman 
em 1984. Estas investigadoras mediram a CF e a memória fonológica de curto prazo 
(MFCP)
38
 de 62 crianças no último ano do ensino pré-primário, recorrendo a testes de 
contagem silábica e de repetição de palavras e compararam os resultados, no ano seguinte, 
com o desempenho deste grupo em tarefas de leitura, através do Woodcock Reading 
                                                 
38
 A MFCP, ou phonological loop na designação original de Baddeley (1996, 2006), é um dos 
subcomponentes da memória de trabalho que se ocupa do armazenamento e manipulação de padrões 
acústicos de natureza verbal, retendo material verbal em forma fonológica por um período curto de dois 
segundos. Este subcomponente tem vindo a ser apontado como desempenhando uma função importante na 
aprendizagem da leitura e de vocabulário (cf. Alloway et al., 2005; Baddeley, Gathercole, & Papagno, 1998; 
Cain, Oakhill, & Bryant, 2004; Gathercole & Baddeley, 1990; Gupta et al., 2003; Masoura & Gathercole, 
1999; Service, 1992).  
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Mastery Test. Ao analisarem os dados, as duas investigadoras verificaram que as crianças 
do ensino pré-escolar que tinham tido piores resultados nas tarefas que mediam a CF e a 
MFCP eram as mesmas que apresentavam deficits de leitura à entrada na escola primária. 
O estudo revelou ainda que a capacidade para contar sílabas pode prever o sucesso ulterior 
na aprendizagem da leitura. 
Resultados semelhantes, mas com um outro fator a influenciar as competências de 
leitura e escrita, foram alcançados por Cardoso-Martins (1991), que procurou investigar a 
relação entre a CF e o progresso inicial na aprendizagem da leitura e da escrita do 
português do Brasil. Como amostra para este estudo, a investigadora utilizou dois grupos 
de 58 crianças da 1.ª série, alfabetizadas por métodos diferentes – o método silábico e o 
método fonético – que foram submetidas a testes de leitura e escrita de palavras isoladas e 
a tarefas de classificação de palavras quanto ao som. Os resultados do estudo confirmaram 
que as variações da CF se correlacionam com variações nas competências de leitura e 
escrita, sobretudo para as crianças que aprendem a ler pelo método fonético, uma vez que 
neste método se procura, explicitamente, ensinar a correspondência entre grafemas e 
fonemas. Neste caso, a habilidade para classificar palavras quanto ao som inicial 
revelou-se o mais forte preditor do sucesso na aprendizagem inicial da leitura e da escrita. 
Estes resultados foram corroborados por Vale (1999), num estudo realizado com 
crianças falantes de português europeu, em que a investigadora verificou que a consciência 
do fonema inicial em crianças em idade pré-escolar, avaliada através de uma tarefa de 
deteção fonémica, é o fator que melhor explica os progressos ulteriores na aprendizagem 
de um sistema alfabético de escrita. Para além deste fator, o conhecimento das letras 
apresentou-se, igualmente, como um bom preditor dos progressos subsequentes na 
aprendizagem da leitura e da escrita até ao final do 2.º ano do ensino básico. A explicação 
sugerida para esta relação prende-se com o facto de o nome das letras conter, de uma 
maneira geral, o som que estas representam nas palavras, o que pode facilitar a descoberta 
das correspondências entre grafemas e fonemas e, consequentemente, a aprendizagem da 
leitura e da escrita (cf. Cardoso-Martins & Batista, 2005; Evans et al., 2006; Foulin, 2005). 
Um segundo grupo de estudos que testemunha a hipótese da CF como precursora 
do sucesso na aprendizagem da leitura e da escrita diz respeito a trabalhos de natureza 
comparativa entre bons/as e maus/ás leitores/as. Numa investigação realizada com crianças 
falantes de português, Guimarães (2003) avaliou a relação entre habilidades 
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metalinguísticas (CF e consciência sintática) e o desempenho na leitura e na escrita de 
palavras isoladas. Para tal, comparou três grupos de 20 crianças cada: um grupo com 
dificuldades em leitura e escrita do 3.º e do 4.º anos (grupo 1); um grupo de crianças do 1.º 
ano com o mesmo nível de leitura e escrita do grupo 1 (grupo 2); e um grupo do 3.º e do 4.º 
anos com a mesma idade cronológica dos sujeitos do grupo 1 (grupo 3). Após a realização 
de quatro tipos de provas experimentais, das quais se destacam tarefas de segmentação, 
categorização e supressão fonológica, a investigadora verificou que o grupo 1 tinha piores 
resultados nas tarefas de CF, quando comparado com os outros dois grupos. Em relação à 
consciência sintática, não se observaram diferenças significativas entre os grupos 1 e 2, 
que tiveram um desempenho inferior ao do grupo 3. Os resultados sugerem que as 
dificuldades em leitura e escrita estão relacionadas predominantemente com problemas de 
natureza fonológica. 
Também Capovilla, Capovilla e Suiter (2004) alcançaram resultados similares num 
estudo comparativo realizado com 90 crianças entre os 5 e os 9 anos de idade que 
frequentavam o ensino pré-escolar e a 1.ª série no Brasil. Em particular, o estudo comparou 
os desempenhos de bons/as e de maus/ás leitores/as em diversas tarefas, tais como 
processamento visual, CF, MFCP, vocabulário e aritmética, de modo a traçar os seus 
respetivos perfis cognitivos e verificar quais as habilidades em que os dois grupos 
diferiam. Recorrendo a uma bateria de testes, as investigadoras observaram que os/as 
bons/as leitores/as são significativamente superiores em escrita, CF, vocabulário, MFCP e 
memória visual. Estes resultados sugerem a existência de uma relação «funcional e forte» 
(Capovilla, Capovilla, & Suiter, 2004, p. 449) entre o processamento fonológico e a leitura 
e reforçam a hipótese de um deficit fonológico por parte dos/as leitores/as menos 
experientes. 
A hipótese do deficit fonológico foi também avançada por um conjunto de estudos 
internacionais realizados com crianças e com adultos, bons/as e maus/ás leitores/as (Aguiar 
& Brady, 1991; Byrne & Shea, 1979; Dietrich & Brady, 2001; Fowler, 1991; Fowler & 
Swainson, 2004; Gottardo et al., 1999; Katz, 1986; Liberman & Shankweiler, 1987; 
Lonigan, 2006; Metsala, 1999; Mody, 2003; Thompson & Johnston, 2000) e com crianças 
disléxicas ou em risco (Puolakanaho, 2007; Rack, Snowling, & Olson, 1992; Ramus, 2001; 
Vellutino et al., 2004). Estes estudos comprovaram que a incapacidade dos/as leitores/as 
menos experientes e das crianças disléxicas, independentemente da idade, em tarefas de 
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nomeação de objetos que reconhecem, de repetição de pseudopalavras e em testes de 
segmentação fonológica se deve a dificuldades na criação, acesso e manutenção de 
representações precisas de material verbal e não a distúrbios visuais ou gerais de 
processamento de informação. Uma vez que estas dificuldades podem trazer consequências 
no âmbito da memória, da perceção, da articulação e do acesso lexical e, deste modo, 
dificultar o processo de aprendizagem da leitura e da escrita, parece ser importante 
desenvolver procedimentos preventivos e remediativos eficazes. 
Nesse sentido, vários/as investigadores/as têm vindo a defender a necessidade de se 
promover o desenvolvimento da CF por meio da instrução e de programas de treino, 
sustentando que esta é uma forma de acelerar a posterior aquisição de competências de 
leitura e escrita por parte das crianças em idade pré-escolar e nos primeiros anos do ensino 
primário, sobretudo quando estas apresentam atrasos no desenvolvimento da linguagem 
(cf. Adams et al., 2006; Alves Martins & Silva, 2009; Blachman et al., 1999; Brennan & 
Ireson, 1997; Capovilla & Capovilla, 2000; S. Coutinho, Vale, & Bertelli, 2003 ; Ehri et 
al., 2001; Freitas, Alves, & Costa, 2007; Hatcher et al., 2006; Lundberg, Larsman, & Strid, 
2012; Rios, 2011; Ryder, Tunmer, & Greaney, 2008). 
Neste âmbito, Ryder, Tunmer e Greany (2008) submeteram um grupo de 24 
crianças nova-zelandesas de 6 e 7 anos de idade e com fracas capacidades de leitura a um 
programa de intervenção composto por atividades de treino da consciência fonémica e da 
codificação alfabética, durante 24 semanas. Após a implementação do projeto, as crianças 
foram testadas e comparadas com um grupo de controlo, que não tinha realizado o 
programa de intervenção, e demonstraram ter desenvolvido, de forma significativa, a 
consciência fonémica, bem como capacidades de descodificação de pseudopalavras, de 
reconhecimento de palavras fora do contexto e de compreensão de leitura. 
Por seu lado, Brennan e Ireson (1997) aplicaram um programa de desenvolvimento 
da CF a um grupo de crianças inglesas em idade pré-escolar, consistindo em jogos e 
exercícios metalinguísticos com um grau crescente de complexidade. Quando testadas um 
ano depois e comparadas com um grupo de controlo, as crianças revelaram ter 
desenvolvido a sua consciência fonémica e as suas capacidades de leitura, de forma muito 
significativa. No que se refere à consciência silábica, não foram registadas alterações 
relevantes, uma vez que esta capacidade se desenvolve com a maturação, sem que para tal 
seja necessário ensino explícito. 
Capítulo 4 
191 
 
Este estudo, e outros similares, sugerem que o jardim de infância e a idade 
pré-escolar são um espaço e um tempo fundamentais para auxiliar as crianças a descobrir a 
estrutura fonológica da língua, a desenvolverem as suas capacidades de manipulação e 
segmentação silábica e fonémica, facilitando, desta forma, a subsequente aprendizagem da 
leitura e da escrita. Este momento apresenta-se também como o ideal para adotar 
estratégias de prevenção, com vista à redução do insucesso escolar. Se houver investimento 
na literacia durante este período, as crianças conseguirão 
 
«aperceber-se de um conjunto de funções culturais do acto de ler, 
poderão aperceber-se das diversas estruturas associadas a diferentes 
suportes de escrita, compreender que diferentes formas gráficas 
correspondem a diferentes palavras e significados, reconhecer que é 
necessário identificar palavras para se chegar ao sentido da mensagem 
escrita, aprender algumas letras, identificar globalmente algumas 
palavras e reflectir sobre a natureza do código escrito» (A. C. Silva, 
2004, p. 188). 
 
Todas estas descobertas são fundamentais para que as crianças não corram o risco 
de ver manietado o prazer de abraçar as palavras escritas e consigam abrir portas e janelas 
para outros tempos e espaços.  
4.2.2. A CF como consequência da aprendizagem da 
leitura e da escrita 
 
Num vértice aparentemente oposto a este conjunto de estudos, encontram-se 
investigações que defendem a hipótese de que a CF, em geral, e a consciência fonémica, 
em particular, são uma consequência do processo de alfabetização. Esta hipótese é 
fundamentada por estudos efetuados com indivíduos analfabetos, com adultos e crianças 
letrados em sistemas não alfabéticos de escrita e estudos com crianças que frequentam os 
primeiros anos de escolaridade.  
No primeiro caso, estudos levados a cabo com adultos analfabetos demonstram que 
estes indivíduos apresentam taxas reduzidas de sucesso em tarefas de manipulação de 
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unidades fonéticas, quando comparados com sujeitos alfabetizados (cf. Adrián, Alegria, & 
Morais, 1995; Loureiro et al., 2004; Morais, 1997; Morais et al., 1979).  
O estudo de Morais et al. (1979), que procurou comparar o comportamento de dois 
grupos de adultos portugueses (analfabetos e minimamente letrados, cuja alfabetização 
tinha ocorrido após os 15 anos de idade), é tomado como uma referência para a 
importância do contacto com a escrita no aparecimento da consciência fonémica. Neste 
estudo, os dois grupos de indivíduos foram submetidos a testes de adição e supressão 
fonética inicial em palavras portuguesas apresentadas oralmente (<*alhaço> ficaria 
<palhaço> e <*purso> ficaria <urso>) e em pseudopalavras (<*osa> poderia ficar 
<*chosa>, <*mosa> ou <*posa>).  
Tendo em conta os piores resultados dos adultos analfabetos nestas tarefas, os 
investigadores concluíram que 
  
«[a]wareness of speech as a sequence of phones is thus not attained 
spontaneously in the course of general cognitive growth, but demands 
some specific training, which for most persons, is probably provided by 
learning to read in the alphabetic system» (ibidem, p. 323). 
 
Estes resultados foram semelhantes aos alcançados por Adrián, Alegria e Morais 
(1995) com adultos espanhóis analfabetos aos quais foi pedido que discriminassem pares 
de sílabas diferentes quanto às suas características fonéticas, que avaliassem palavras 
quanto à rima, que identificassem fonemas e sílabas presentes numa palavra e que 
suprimissem e manipulassem estas unidades. Os resultados demonstraram que os adultos 
iletrados conseguem realizar tarefas de natureza rimática e, em menor grau, de natureza 
silábica, mas são incapazes de manipular fonemas. De acordo com os investigadores, estes 
resultados confirmam a hipótese de que a consciência fonémica não se desenvolve com a 
maturação cognitiva e linguística, mesmo em línguas que, como o espanhol, têm um 
número limitado de vogais.  
No entanto, em ambos os estudos ficou demonstrado que alguns dos sujeitos 
analfabetos possuíam sensibilidade fonémica e mesmo capacidades rudimentares de 
segmentação fonológica explícita em tarefas de manipulação e supressão fonética. Parece, 
assim, ser mais plausível afirmar que o contacto com um sistema alfabético de escrita 
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potencia a capacidade de segmentação, mas não se apresenta como o único fator 
determinante. 
Um segundo grupo de estudos que defende que a CF é uma consequência da 
aprendizagem da leitura e da escrita, sobretudo em sistemas alfabéticos, foi realizado com 
sujeitos que aprenderam a ler em sistemas de escrita ideográficos e que dão conta das suas 
dificuldades em representar e manipular os segmentos fonéticos. Read et al. (1986) 
observaram dois grupos de adultos letrados que trabalhavam na Universidade de Pequim, 
um deles composto por indivíduos que apenas tinham aprendido a ler em sistemas de 
escrita ideográficos e outro grupo em que os indivíduos tinham aprendido um sistema 
alfabético de escrita, conhecido como Hanyu pinyin, que é ensinado em algumas escolas 
primárias durante um período que antecede a aprendizagem dos caracteres chineses e que 
consiste numa representação fonémica destes caracteres através do alfabeto latino.  
Os dois grupos de indivíduos foram submetidos a testes similares aos utilizados por 
Morais et al. (1979), mas com palavras e pseudopalavras chinesas, tendo o grupo dos 
indivíduos que aprenderam a ler apenas em sistemas ideográficos alcançado resultados 
muito baixos (21-37%), comparativamente ao grupo dos indivíduos que aprenderam 
Hanyu pinyin (83-93%). Os investigadores concluíram que a capacidade de segmentação, 
que contribui para a aprendizagem da leitura e da escrita, não se desenvolve com a 
maturação, com a literacia em sistemas não alfabéticos de escrita, nem com a exposição a 
uma língua rica em rimas e outros contrastes segmentais, como o mandarim, mas é uma 
consequência da aprendizagem da leitura e da escrita em sistemas alfabéticos. 
Num estudo semelhante, Mann (1986) avaliou o desenvolvimento da CF em 
crianças japonesas e norte-americanas do 1.º ano de escolaridade, através da realização de 
testes de segmentação e de supressão silábica e fonémica. Ambos os grupos revelaram 
possuir consciência silábica, porém, as crianças japonesas tiveram resultados inferiores nas 
tarefas de natureza fonémica. Estes resultados parecem indicar que a experiência com o 
alfabeto é necessária para desenvolver a consciência fonémica, uma vez que as crianças 
japonesas aprendem a ler num silabário (kana), composto por sílabas (mora), ao contrário 
das crianças norte-americanas que aprendem a ler num sistema alfabético de escrita assente 
na relação grafema/fonema.  
Outros estudos efetuados com crianças apontam para uma relação semelhante entre 
a CF e as competências de leitura e escrita (cf. Alegria, Pignot, & Morais, 1982; Bentin, 
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Hammer, & Cahan, 1991; Liberman et al., 1974; Mann & Wimmer, 2002). De uma 
maneira geral, estes estudos revelam que as crianças em idade pré-escolar apresentam 
desempenhos muito pobres em tarefas fonéticas, contudo, esses resultados vão 
gradualmente melhorando à medida que as crianças vão dominando o código alfabético. O 
argumento é que, quando se aprende a ler, se adquire um conhecimento explícito da 
estrutura fonológica da língua o que facilita a eficácia com a qual as unidades fonológicas 
podem ser segmentadas e manipuladas (cf. Wagner & Torgesen, 1987).  
Um exemplo deste tipo de estudos foi realizado por Liberman et al. (1974) com 135 
crianças inglesas, com idades compreendidas entre os 4 e os 6 anos, que foram submetidas 
a testes de segmentação silábica e fonémica. Os dados revelaram que a CF se desenvolve 
com a idade, sendo as tarefas de natureza silábica mais fáceis do que as tarefas de natureza 
fonémica. De facto, nenhuma das crianças mais novas conseguiu realizar as tarefas de 
natureza fonémica e apenas metade conseguiu identificar o número de sílabas. Por seu 
lado, das crianças de 5 anos, apenas 17% conseguiu contar fonemas e apenas metade 
conseguiu contar sílabas. Os resultados melhoraram, de forma dramática, com as crianças 
mais velhas, que já sabiam ler, tendo 70% conseguido contar fonemas e 90% alcançado 
resultados positivos na tarefa de segmentação silábica. Estes resultados parecem sugerir 
que a consciência fonémica se desenvolve com a instrução, contudo, os investigadores não 
excluem a hipótese de que a maturação cognitiva possa ter influenciado a capacidade para 
segmentar palavras em sílabas e fonemas.  
Quase duas décadas mais tarde, um estudo de Bentin, Hammer e Cahan (1991) veio 
dissipar algumas destas dúvidas. Estes investigadores avaliaram a influência da idade e da 
escolarização no desenvolvimento da CF em crianças israelitas com idades compreendidas 
entre os 5 e os 7 anos. Apesar de ambos os fatores terem influenciado os resultados das 
crianças em tarefas de segmentação fonémica, o efeito da escolarização, atribuído à 
aprendizagem da leitura e da escrita, foi quatro vezes mais revelante do que o efeito da 
idade, que reflete quer a maturação natural, quer a exposição informal à linguagem escrita. 
Todavia, para estes investigadores, estes dados podem também revelar a existência de uma 
relação mútua entre a aprendizagem da leitura e da escrita e o desenvolvimento da CF, 
sustentada pela necessidade de as crianças possuírem algum nível de maturação e de 
capacidades linguístico-cognitivas para conseguirem desenvolver a CF e, 
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consequentemente, descobrirem o princípio alfabético. Atualmente, esta parece ser também 
a posição mais consensual. 
4.2.3. A CF como causa e consequência da aprendizagem 
da leitura e da escrita 
 
O sentido da relação entre a CF e a aprendizagem da leitura e da escrita parece ser, 
atualmente, uma questão circular e estéril, sendo relativamente consensual afirmar que esta 
relação é de natureza recíproca e interativa, ou seja, por um lado, a capacidade de 
manipulação de unidades silábicas, intrassilábicas e fonémicas facilita a aprendizagem da 
leitura e da escrita e, por outro lado, o processo de aprender a ler numa língua com um 
sistema alfabético de escrita promove uma consciência mais sofisticada das unidades 
fonológicas (Anthony & Francis, 2005; Morais, 1987; A. C. Silva, 1997).  
Nas últimas décadas, vários estudos têm vindo a explorar esta hipótese (cf. Bentin 
& Leshem, 1993; Burgess & Lonigan, 1998; Maluf & Barrera, 1997). Bentin et al. (1991; 
1993), por exemplo, levaram a cabo dois estudos bastante ambiciosos com dois objetivos 
centrais: o primeiro estudo, já revisto por nós, visou examinar o efeito da aprendizagem da 
leitura no desenvolvimento de capacidades de segmentação fonémica; o segundo estudo 
pretendeu avaliar o efeito do treino desta capacidade nas competências de leitura e escrita. 
Este último estudo, de natureza longitudinal, foi implementado junto de 508 
crianças israelitas em idade pré-escolar durante um período de dois anos. No primeiro ano, 
as crianças foram submetidas a testes de segmentação fonémica. Com base nestes 
resultados, os investigadores selecionaram as crianças com os piores resultados para 
formarem dois grupos – um grupo de treino (grupo 1) e um grupo de controlo (grupo 2). 
No final desse ano, as crianças dos dois grupos foram testadas novamente para avaliar as 
consequências do programa de treino de segmentação fonémica no desenvolvimento da sua 
CF. Durante o segundo ano, as competências de leitura de todas as crianças foram 
avaliadas em dois momentos (dezembro e junho) e comparadas com os resultados das 
crianças que, inicialmente, tinham tido bons resultados nas tarefas de consciência fonémica 
(grupo 3). 
Após a implementação do projeto, verificou-se que as crianças que tinham sido 
submetidas ao programa de treino no jardim de infância (grupo 1) tinham melhorado a sua 
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CF um ano depois, obtendo resultados similares nos testes de leitura aos das crianças que 
tinham revelado boa consciência fonémica no pré-escolar (grupo 3). Por outro lado, as 
crianças que tinham tido fracos resultados nos primeiros testes de segmentação fonémica e 
que não tinham sido submetidas ao programa de treino (grupo 2) não conseguiram obter 
resultados positivos nos testes de leitura.  
De acordo com Bentin e Leshem (1993), a análise conjunta dos dois estudos 
(Bentin, Hammer, & Cahan, 1991; Bentin & Leshem, 1993) parece comprovar a hipótese 
de uma relação recíproca entre a CF e a aprendizagem da leitura e da escrita. Por um lado, 
no primeiro estudo, a aprendizagem da leitura desencadeou uma melhoria exponencial da 
consciência fonémica das crianças nos testes realizados na escola primária. Por outro lado, 
o segundo estudo apresenta evidências claras da importância da CF, em geral, e das 
competências de segmentação fonémica, em particular, para a aprendizagem da leitura. 
Neste âmbito, os resultados indicam que o treino da CF pode ser fundamental durante o 
período pré-escolar, sobretudo para as crianças que apresentam dificuldades nesta área, 
uma vez que pode contribuir para diminuir o insucesso na aprendizagem da leitura e da 
escrita.  
Procurando explicitar a natureza da relação entre a CF e as competências de leitura 
e escrita, Bentin e Leshem sugerem que  
 
«phonemic awareness is a necessary condition for normal reading 
acquisition, and in most children it is a consequence of reading 
instruction. If the basic phonological skills [i.e., sensitivity to phonology 
and segmentation abilities] are normally developed, phonemic awareness 
is triggered automatically by exposure to the alphabetic principle. 
Reading disorders may occur if the basic phonological skills are absent 
and phonemic awareness is not automatically triggered. In such a case, it 
is necessary to help the child develop phonemic awareness by explicit 
and direct training» (1993, p. 145). 
 
Burgess e Lonigan (1998) vão um pouco mais longe nesta hipótese, sugerindo que 
a relação recíproca entre a CF e a leitura/escrita está presente relativamente cedo, mesmo 
antes do início da escolarização formal. Para tal, investigaram o desenvolvimento da CF e 
os conhecimentos pré-leitura de um grupo de 97 crianças de 4 e 5 anos de idade que 
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frequentavam o ensino pré-primário. Num estudo longitudinal de um ano, as crianças 
foram testadas em dois momentos em que foram submetidas a tarefas similares de 
identificação de rimas e aliterações, de segmentação silábica e fonémica e de identificação 
de letras e segmentos. Este estudo demonstrou que as mestrias de leitura precoce, tais 
como o conhecimento de letras, estão relacionadas com a CF de forma recíproca em 
crianças de idade pré-escolar. Os investigadores explicam que enquanto «[e]arly levels of 
emergent reading ability (e.g., letter knowledge) provide insight into the phonological 
structure of words; rudimentary levels of phonological sensitivity influence the ease of 
acquisition of emergent reading abilities» (ibidem, p. 118).  
Face a estes resultados, mais do que tentar resolver a velha questão do ovo e da 
galinha, é pertinente, segundo Alves Martins e Silva, conseguir definir «o tipo ou níveis de 
CF que são importantes para que diferentes graus de apreensão do código escrito e níveis 
de competência de leitura sejam adquiridos» (1999, p. 52). Neste âmbito, sabe-se, hoje, 
que algumas habilidades fonológicas mais elementares ajudam o/a leitor/a principiante a 
iniciar-se no sistema alfabético. Por exemplo, a habilidade de perceber que duas palavras 
rimam ou que começam pelo mesmo som (i.e., a consciência das rimas e das aliterações) 
pode tornar a criança sensível às semelhanças ortográficas no final ou no início das 
palavras e, desse modo, possibilitar que esta estabeleça conexões entre padrões 
ortográficos e segmentais mais facilmente (cf. Aidinis & Nunes, 2001; Badian, 2001; 
Cardoso-Martins, Michalick, & Pollo, 2002; Carroll et al., 2003; Fowler, 1991; Guimarães, 
2003). Por outro lado, competências fonológicas mais explícitas, tais como tarefas de 
supressão ou de inversão fonémica, que exigem uma grande capacidade de memória verbal 
e implicam muitas vezes o recurso a imagens ortográficas, apenas se desenvolvem a partir 
da aprendizagem da leitura (cf. Adrián, Alegria, & Morais, 1995; Alegria, Pignot, & 
Morais, 1982; Loureiro et al., 2004; Morais et al., 1979). 
Em suma, as evidências que existem atualmente sugerem que são necessárias 
competências fonológicas rudimentares para que a criança consiga aprender o código 
alfabético, o que não exclui que essas competências possam ser melhoradas e 
desenvolvidas através da aprendizagem da leitura e/ou promovidas, durante o período 
pré-escolar, através de programas de treino específicos, nomeadamente através do 
conhecimento das letras.  
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Todavia, em sociedades cada vez mais multilingues e multiculturais, em que as 
crianças aprendem a ler e a escrever em mais do que uma língua e sistema de escrita, qual 
será o papel da CF? Manter-se-á esta relação de reciprocidade? Será este processo afetado 
pelo bi-/plurilinguismo? Poderão as crianças transferir competências, como a CF, de uma 
língua para outra? Estas são questões de interesse que marcam a investigação atual. 
 
4.3. A consciência fonológica e o bi-/plurilinguismo  
 
«Le plurilinguisme n'est pas une exception, il n'a rien 
d'exotique, d'énigmatique, il représente simplement une 
possibilité de normalité, une des manifestations de la 
compétence linguistique humaine offertes à l'observation.»  
 
Lüdi & Py (1986, p. 11) 
 
4.3.1. Do monolinguismo ao bi-/plurilinguismo 
 
Até há bem pouco tempo, a investigação científica realizada no âmbito da 
linguística, da sociologia, da psicologia e da educação, relegava o bilinguismo (e o 
plurilinguismo) para um segundo plano, olhando-o como um fenómeno marginal, pouco 
interessante e mesmo perigoso, perturbador da uniformidade linguística e cultural e 
causador de confusão e de baixa performance académica (Auer & Wei, 2007; Cook, 1997; 
Lüdi & Py, 1986, 2009). 
Segundo Lüdi e Py (1986), esta visão homoglóssica tinha por base representações 
culturais antigas sobre a linguagem e solidamente implantadas, tais como a do episódio da 
Torre de Babel, em que a confusio linguarum (i.e., o multilinguismo) surge como um 
castigo divino à ousadia humana e o monolinguismo é encarado como o estado original 
pretendido por Deus e como um ideal de comunicação, entendimento e concórdia (Eco, 
1996).  
Com o passar dos séculos, o ideal monolingue viria a ser legitimado politicamente 
em momentos-chave como os da Revolução Francesa ou das ditaduras do século XX, 
nomeadamente a franquista, e difundido com o auxílio dos escritores e filósofos 
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românticos e das instituições educativas, que ajudariam a construir o mito da nação, tendo 
como base uma língua única e comum.  
Atualmente, em resultado de processos como os da globalização, da revolução na 
comunicação eletrónica e nos transportes e do aumento significativo das migrações, que, 
como vimos
39
, têm tornado o contacto entre línguas e culturas mais frequente, o ideal 
monolingue dos Estados-nação parece não fazer tanto sentido, sendo igualmente 
questionada, na investigação científica, a figura do/a falante nativo/a ideal de uma língua 
padrão, falada por uma comunidade absolutamente homogénea.  
Neste contexto, os estudos sociolinguísticos vieram dar conta da normalidade do 
multi-/plurilinguismo, revelando que, no mundo, mais de dois terços das pessoas utilizam 
mais do que uma língua para comunicar e que, mesmo no continente europeu, muito 
dificilmente existem países e falantes completamente monolingues (Baker, 1988; Crystal, 
1997; Hoffman, 1991; Lüdi & Py, 1986; Tucker, 1998). Como revela Grosjean, 
  
«bilingualism [and plurilingualism] is the norm; most people speak two 
or more languages, and a large proportion of the world's population is 
bilingual. […] [B]ilingualism is present in practically every country of 
the world, in all classes of society, and in all age groups. […] Not only is 
bilingualism worldwide, it is a phenomenon that has existed since the 
beginning of language in human history. It is probably true that no 
language group has ever existed in isolation from other language groups, 
and the history of languages is replete with examples of language contact 
leading to some form of bilingualism»  (1982, p. 1). 
 
Em suma, quer como resultado de movimentos históricos, políticos e económicos, 
como o imperialismo, o colonialismo e a imigração, quer como exigência da comunicação 
entre as nações, ou ainda como reivindicação de movimentos de preservação das línguas 
minoritárias, o bilinguismo e o multi-/plurilinguismo são hoje entendidos como fenómenos 
naturais e normais, sendo comum a existência de crianças que falam, compreendem, 
aprendem, vivem e sonham em mais do que uma língua. 
Perante este contexto, temos vindo a assistir a uma mudança de perspetiva nos 
estudos linguísticos e sociológicos relativamente à própria definição do conceito de 
                                                 
39
 Cf. secção 1.1. «(Con)viver com a diversidade num mundo globalizado». 
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bilinguismo, de modo a abarcar a pluralidade e a heterogeneidade de repertórios 
linguísticos dos falantes. Inicialmente, o bilinguismo era entendido de um ponto de vista 
restritivo, enquanto «native-like control of two languages» (Bloomfield, 1933, p. 55). Tal 
definição, para além de excluir indivíduos que poderiam não ter o mesmo grau de 
proficiência nas duas línguas, levantava alguns problemas que se prendiam com a 
dificuldade de caracterizar o/a falante nativo/a de uma língua. Além disso, assumia-se 
como uma aceção demasiado estática de um bilinguismo ideal, entendido como a soma 
perfeita de dois monolinguismos adquiridos em simultâneo e, preferencialmente, em idade 
precoce. 
Face a estas limitações, surgiram novas propostas de definição que caracterizavam 
o bilinguismo enquanto processo que começa quando o/a falante de uma língua «can 
produce complete meaningful sentences in the other language» (Haugen, 1953, apud 
Romaine, 1989, p. 10) e enquanto prática «of alternately using two languages» (Weinrich, 
1968, apud Hoffman, 1991, p. 15). Esta última definição resulta de investigações mais 
aturadas em torno de práticas familiares bilingues que levaram à descoberta de que os/as 
falantes não se exprimem de forma rígida e fechada, mas, pelo contrário, mobilizam os 
recursos do seu repertório linguístico de forma ativa, alternando entre as duas línguas 
(codeswitching), de modo a responderem às suas necessidades comunicativas e discursivas 
(cf. Hagège, 1996; Lüdi & Py, 1986). 
Tendo como base esta última definição, Mackey (1968) iria iniciar uma nova 
(r)evolução na definição do conceito. Definindo bilinguismo como «the alternate use of 
two or more languages by the same individual» (1968, apud Hoffman, 1991, p. 16), este 
investigador daria o impulso necessário para que o prefixo «bi-» se tornasse demasiado 
redutor face à quantidade e à qualidade dos repertórios linguísticos dos/as falantes em 
sociedades cada vez mais multilingues. O bilinguismo daria, então, lugar ao 
plurilinguismo, conceito que foge não só da conceção estática e binária inicial, mas 
também da exigência de o/a falante possuir uma competência perfeita, equilibrada e 
completa nas duas línguas. De acordo com Billiez, 
 
«[c]e changement de locution va permettre d'insister sur le fait que les 
ressources des répertoires étant plurilingues, elles sont forcément 
partielles, hétérogènes tout en formant un tout pour l'individu. Cette 
conception […] autorise une vision plus adaptée au caractère 
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éminemment fluctuant des pratiques plurilingues à la fois dans le temps 
et dans l'espace. […] Ainsi par une sorte de renversement de perspective, 
le bilinguisme ne doit être considéré que comme un cas particulier du 
plurilinguisme» (2007, p. 90). 
 
De forma a abarcar este novo entendimento, têm sido propostas novas definições 
para «bi-/plurilinguismo», como «proficiency in and use of two or more languages by an 
individual; [which] does not always imply an equally high level of proficiency in all the 
relevant languages» (Skutnabb-Kangas & McCarthy, 2008, p. 4), e para «bi-/plurilingue»,  
como o indivíduo «currently practising two (or more) languages, and able, where 
necessary, to switch from one language to the other without major difficulty» (Lüdi & Py, 
2009, p. 158). Estas definições justificam-se pela sua amplitude, funcionalidade e 
dinamismo, já que têm em consideração diferentes aspetos: a apropriação de duas ou mais 
línguas por um/a mesmo/a falante; os diferentes contextos e processos que levaram à 
aquisição e ao uso de mais do que uma língua; a frequência e os diferentes propósitos para 
o uso de cada língua, nomeadamente, a utilização das línguas em contextos formais ou 
informais, e o grau de dissimetria entre as línguas que formam a competência plurilingue. 
Enfatiza-se, assim, que a competência plurilingue pode resultar de vários processos 
de aquisição e de aprendizagem que podem ser de tipo simultâneo (quando se aprendem 
duas ou mais línguas antes dos 3 anos de idade num ambiente bi-/multilingue) ou de tipo 
sucessivo (após o limite dos 3 anos de idade); de tipo imersivo (quando a aprendizagem 
ocorre dentro de comunidades bi-/multilingues), ou resultante de um processo de 
aprendizagem formal; que podem dar origem a um bi-/plurilinguismo estável, que se 
reforça com a idade ou, por outro lado, se fossiliza (cf. Coste, 2010; Lüdi & Py, 2009). 
Reforça-se, assim, a ideia de que não há dois/duas falantes bi-/plurilingues iguais, mas que 
cada indivíduo é único nas características do seu repertório linguístico-comunicativo.  
Este repertório traduz-se numa competência plurilingue que não pode ser vista 
como a soma de duas ou mais competências separadas, mas como uma capacidade única e 
compósita que se manifesta na expressão de competências parciais em várias línguas, num 
sistema que combina elementos de duas ou mais línguas e que permite ao/à falante fazer 
uso de estratégias que não estão, normalmente, à disposição do/a falante monolingue 
(Coste, Moore, & Zarate, 1997). Deste modo, o/a falante bi-/plurilingue pode ser 
entendido/a como «a pivot of language in action, and a social actor enjoying a significant 
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"free space" favouring codeswitching or idiosyncratic utterances» (Lüdi & Py, 2009, p. 
158). 
Esta nova perspetiva face ao bilinguismo retirou este fenómeno das margens da 
investigação científica, onde surgia como sinónimo de instabilidade social, mental e 
linguística, originando uma nova linha de estudos em que a referência já não é o/a falante 
monolingue ideal, mas o/a falante bi-/plurilingue real. Nas secções seguintes iremos 
acompanhar este percurso do bi-/plurilinguismo, desde o obscurantismo à centralidade, 
focando a nossa atenção nos estudos que se relacionam diretamente com as questões 
referentes à CF, o tema central deste capítulo.  
Neste sentido, e tendo como referência o trabalho de Edwards (2009, p. 70), 
destacamos três grandes grupos de estudos que investigam a CF e que são de grande 
relevância para as crianças bi-/plurilingues:  
 
1.  Um primeiro grupo de estudos que explora a relação entre o bi-
/plurilinguismo e a cognição, nomeadamente, no que se refere 
às capacidades (meta)linguísticas e cognitivas das crianças que 
falam/aprendem mais do que uma língua; 
 
2.  Um segundo grupo de estudos que investiga o efeito da 
estrutura linguística no desenvolvimento da CF; 
 
3.  Um terceiro grupo de estudos que avalia a possibilidade de a 
CF numa L1 poder influenciar a aprendizagem da leitura, da 
escrita e de vocabulário numa L2.  
 
Atendendo ao facto de o segundo grupo de estudos ter já sido abordado por nós 
numa secção anterior deste trabalho
40
, reservamos as duas próximas secções para uma 
discussão mais aprofundada do primeiro e do terceiro grupo de estudos, respetivamente. 
                                                 
40
 Cf. secção 4.1. «A consciência fonológica e o seu desenvolvimento». 
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4.3.2. Implicações linguísticas e cognitivas do bi-/ 
plurilinguismo 
 
Desde o início do século passado, os/as investigadores/as têm procurado avaliar os 
efeitos do bilinguismo nas estratégias de processamento linguístico e cognitivo das 
crianças. Estudos iniciais sugeriam que o bilinguismo tinha efeitos negativos em termos do 
desenvolvimento da linguagem, do desenvolvimento cognitivo, da inteligência e do 
sucesso académico. Contudo, outros estudos, mais recentes, contrapõem esta posição, 
sustentando que os/as bi-/plurilingues possuem níveis mais elevados de consciência 
metalinguística, maior flexibilidade cognitiva, maior sensibilidade comunicativa e 
criatividade. Perante estas contradições, parece-nos ser necessário proceder a uma revisão 
crítica e histórica dos estudos desenvolvidos nesta área. 
Durante a primeira metade do século XX, a opinião predominante era a de que a 
aprendizagem de duas línguas iria confundir as crianças e causar deficits linguísticos e 
cognitivos (Adesope et al., 2010; Baker, 1988; Cummins, 1981; E. E. García, 2002; 
Genesee, 2009; Grosjean, 1982; Hakuta & Diaz, 1985; Hoffman, 1991; Romaine, 1989). 
Esta opinião tinha implícita a ideia de que a aprendizagem de duas línguas resultaria num 
maior esforço mental, nomeadamente, no que diz respeito ao processamento fonológico e 
ao acesso lexical, uma vez que, em oposição à criança monolingue, a criança bilingue teria 
de reconhecer e organizar um maior número de características fonológicas e articulatórias 
dos sons da fala ou segmentos, bem como aprender duas palavras para o mesmo referente. 
Como suporte para esta opinião, os estudos iniciais sobre o bilinguismo 
encontraram provas de atrasos no desenvolvimento da linguagem das crianças, 
nomeadamente no que se refere à dimensão do vocabulário, à tipologia de construções 
sintáticas e ao conhecimento gramatical. Os/as investigadores/as verificaram, por exemplo, 
que o vocabulário ativo e passivo das crianças bilingues é menor do que o das crianças 
monolingues e que as primeiras recorrem muitas vezes a empréstimos lexicais, a palavras 
hifenizadas e a processos de cruzamento vocabular (lexical blends), em que usam palavras 
criadas a partir da combinação de lexemas das duas línguas (por exemplo shot, criada a 
partir do lexema francês chaud e do lexema inglês hot). Foi também demonstrado que as 
crianças bilingues utilizam mais frequentemente frases simples e curtas e menos frases 
interrogativas e exclamativas do que as crianças monolingues. Para além disso, o seu 
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discurso parece ser caracterizado por uma ordem frásica pouco usual, por erros de 
concordância, por erros de tempo e de forma verbal, por erros nos conectores, nas 
preposições e nos artigos, sobretudo indefinidos (cf. Cook, 1997; Genesee, 2009; Grosjean, 
1982, 2010; Hakuta & Diaz, 1985; Hoffman, 1991; Lee, 1996; McLaughlin, 1984; 
Pearson, Fernández, & Oller, 1993). 
Segundo alguns autores, este handicap linguístico das crianças bilingues pode 
dever-se mais ao ambiente familiar do que ao bilinguismo per se. Num estudo realizado 
com 25 crianças bilingues em inglês e espanhol, com idades compreendidas entre os 8 e os 
30 meses, Pearson et al. (1997) encontraram uma correlação muito significativa entre a 
percentagem de palavras conhecidas pelas crianças nas duas línguas e o input linguístico 
recebido, medido em função do tempo passado com os/as falantes dessas línguas. Perante 
estes resultados, os investigadores concluíram que o desenvolvimento linguístico das 
crianças bilingues depende, em larga medida, das experiências linguísticas estimulantes e 
diversificadas que as famílias lhes proporcionam, caracterizadas por uma exposição 
constante à(s) língua(s), mas também por uma interação diferenciada com os/as falantes. 
Todavia, nas primeiras décadas do século XX, muitas famílias limitavam o contacto 
das crianças bilingues com a sua L1, de forma a permitir uma maior integração social. Esta 
prática estava em sintonia clara com um discurso de teor nacionalista que considerava o 
bilinguismo como uma «praga social» e como um «sofrimento desprovido de qualquer 
vantagem» (Hakuta & Diaz, 1985, p. 321). Assim, muitas crianças bilingues cresciam 
linguística e culturalmente inseguras, alvo de reações negativas por parte dos seus pares e 
restantes membros da sociedade, o que gerava inadaptações e insucesso escolar.   
Neste contexto, «it [was] easier to blame bilingualism for unsatisfactory school 
achievement or low social status than to attribute shortcomings of this kind to inequality of 
treatment for which the nation as a whole could be held responsible» (Hoffman, 1991, p. 
139). Coube, então, aos investigadores encontrar provas empíricas dos efeitos negativos do 
bilinguismo, o que veio a concretizar-se com os estudos sobre a inteligência destas 
crianças, realizados por investigadores norte-americanos, britânicos e irlandeses. 
Num dos primeiros trabalhos sobre o tema, realizado em 1922, Saer (citado por 
Grosjean, 1982; Hoffman, 1991; Romaine, 1989) comparou o desempenho de 1300 
crianças galesas bilingues e monolingues, com idades compreendidas entre os 7 e os 14 
anos, no teste de inteligência Stanford-Binet. Os resultados revelaram que as crianças 
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monolingues eram superiores às crianças bilingues, o que levou Saer a concluir que o 
bilinguismo é prejudicial para o desenvolvimento cognitivo das crianças e para o seu 
sucesso escolar.  
Um estudo posterior de Darcy, levado a cabo em 1946 com crianças 
norte-americanas em idade pré-escolar e revisto por Hakuta (1989), alcançou resultados 
semelhantes. Um grupo de 212 crianças monolingues e bilingues em inglês e italiano foi 
submetido ao teste de inteligência Stanford-Binet, que mede capacidades verbais, e ao 
Atkins Object-Fitting Test, que mede capacidades não verbais. As crianças bilingues 
revelaram piores resultados do que as monolingues no primeiro teste, o que parecia 
associar as dificuldades cognitivas destas crianças a um handicap linguístico. 
No entanto, análises posteriores destes estudos revelaram alguns problemas 
metodológicos. No caso do estudo de Saer, a correlação entre o bilinguismo e os fracos 
resultados no teste de inteligência apenas se verificou para as crianças oriundas das zonas 
rurais, sendo que, nas áreas urbanas, as crianças monolingues e bilingues tiveram 
resultados comparáveis. Assim, os piores resultados alcançados pelas crianças bilingues 
das zonas rurais parecem ser mais um reflexo da falta de oportunidades e de contextos para 
usar e ouvir a língua inglesa do que uma indicação de problemas sociopsicológicos ou de 
adaptação emocional (Romaine, 1989).  
Uma outra crítica, aplicável aos dois estudos, prende-se com o uso de testes de 
inteligência. Vários/as investigadores/as questionam o seu valor para medir a inteligência 
humana, salientando que estes testes tendem a refletir e a reforçar a cultura maioritária e 
um currículo escolar que valoriza um tipo de raciocínio convergente. Desta forma, parecem 
ser mais adequados às crianças monolingues do que às crianças bilingues (Baker, 1988; 
Hoffman, 1991; Lee, 1996).  
Perante estas críticas, é possível concluir que os estudos iniciais sobre o 
bilinguismo, no âmbito linguístico e cognitivo, se caracterizam por algum enviesamento, 
justificado quer pelas tentativas de assimilação da população imigrante, quer pela pressão 
social e política a que os investigadores estavam sujeitos.  
Em particular, podemos identificar nestes estudos duas grandes falhas 
metodológicas: por um lado, a ausência de controlo das diferenças socioeconómicas entre 
as crianças bilingues e monolingues; por outro lado, a insuficiente avaliação do nível de 
proficiência linguística das primeiras. De facto, estes estudos selecionavam, tipicamente, 
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crianças bilingues que pertenciam a grupos socioeconómicos mais baixos do que as 
crianças monolingues, o que as colocava, automaticamente, em desvantagem em relação às 
segundas. Para além disso, o processo de categorização das crianças bilingues era, 
frequentemente, dependente da naturalidade dos pais e/ou das mães ou do grau de 
«estranheza» do seu sobrenome. Assim, estes estudos incluíam crianças que tinham tido 
uma exposição reduzida ou que possuíam uma fraca competência na L2, o que as colocava, 
mais uma vez, em desvantagem em relação às crianças monolingues, já que os testes eram 
administrados na L2 (cf. Hakuta & Diaz, 1985; McLaughlin, 1984).  
A incapacidade para controlar o nível socioeconómico e medir a proficiência 
linguística das crianças bilingues, bem como o enviesamento dos testes utilizados, 
comprometem a validade e a possibilidade de generalização destes resultados. 
Consequentemente, muitos destes estudos iniciais não têm hoje qualquer base científica. 
Desde então, os/as investigadores/as têm envidado esforços no sentido de avaliar a 
linguagem e as capacidades cognitivas das crianças bilingues recorrendo a tarefas 
cuidadosamente delineadas para o efeito. 
Em 1962, Peal e Lambert realizaram um estudo que viria alterar as opiniões iniciais 
relativamente ao bilinguismo. Uma das principais inovações deste estudo prende-se com o 
cuidado que os investigadores demonstraram na escolha da amostra, através da seleção 
criteriosa de crianças que pertenciam à mesma classe social e de bilingues que tinham 
níveis de proficiência semelhantes nas duas línguas (balanced bilinguals). Partindo destes 
pressupostos iniciais, Peal e Lambert compararam crianças bilingues de 10 anos com 
crianças monolingues da mesma idade que frequentavam a mesma escola em Montreal e 
que eram oriundas de famílias de classe média. Os resultados indicaram que as crianças 
bilingues eram melhores do que as crianças monolingues em tarefas que mediam a 
inteligência verbal e não verbal, nomeadamente quando estas tarefas requeriam 
manipulação mental e reorganização de padrões visuais, bem como em tarefas de formação 
de conceitos que requerem flexibilidade mental e simbólica. 
Procurando explicitar estes resultados inesperados, os investigadores sugeriram que   
 
«[the bilingual's experience] with two language systems seems to have 
left him [sic] with a mental flexibility, a superiority in concept formation, 
and a more diversified set of mental abilities, in the sense that the 
patterns of abilities developed by bilinguals were more heterogeneous. 
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[…] In contrast, the monolingual appears to have a more unitary 
structure of intelligence, which he [sic] must use for all types of 
intellectual tasks» (Peal & Lambert, 1962, p. 20).  
 
Estas afirmações denotam uma nova forma de olhar para as capacidades das 
crianças bilingues, avaliando-as no seu conjunto e não de forma separada, e um novo modo 
de entender a experiência de aquisição e de negociação de dois sistemas linguísticos já não 
como uma fonte de confusão, mas como impulsionadora de uma maior flexibilidade 
mental e de uma consciência mais apurada sobre a linguagem. Este novo entendimento é 
também partilhado por Vygotsky que, na sua obra Pensamento e linguagem, vê a 
aprendizagem de línguas como um meio privilegiado para fomentar a «tomada de 
consciência das formas linguísticas e o nível de abstracção» dos fenómenos linguísticos, 
permitindo à criança bi-/plurilingue «usar as palavras como instrumentos do pensamento e 
como meios de expressão das ideias», de forma consciente e voluntária (2007 [1962], p. 
226). 
Na sequência destas descobertas de Peal e Lambert, seguiram-se outros estudos que 
parecem dar crédito à hipótese de que as crianças bi-/plurilingues possuem uma maior 
flexibilidade cognitiva e uma maior consciência metalinguística, nomeadamente no que se 
refere ao entendimento sobre a natureza arbitrária da linguagem e ao nível do 
desenvolvimento da sua CF (cf. Adesope et al., 2010; Bialystok, 2001; Cenoz & Genesee, 
1998; Cook, 1997; E. E. García, 2002; Hagège, 1996; Jessner, 2006). 
Um desses estudos foi realizado por Ianco-Worrall, em 1972 (revisto por Hakuta, 
1989; Hakuta & Diaz, 1985; Lee, 1996; McLaughlin, 1984) com crianças bilingues em 
inglês e afrikaans com idades compreendidas entre os 4 e os 9 anos e que demonstraram 
ser capazes de analisar a linguagem como um sistema abstrato antes de crianças 
monolingues da mesma idade. Tal foi evidenciado por tarefas em que a maioria das 
crianças bilingues aceitou a possibilidade de dar nomes diferentes a objetos (por exemplo, 
nomear uma vaca como dog e um cão como cow), face a um número reduzido de crianças 
monolingues.  
Esta capacidade parece ser indicadora de uma maior consciência, por parte das 
crianças bilingues, da natureza arbitrária entre o significante e o significado, que pode ser 
explicada pelo facto de estas crianças saberem que o mesmo referente pode ter diferentes 
realizações. Como sugerem Bialystok e Ryan, «[u]sing more than one language may alert 
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the child to the structure of form-meaning relation and promote the ability to deliberately 
consider these separate aspects of propositions» (1985, p. 212). 
Num estudo posterior, que investigou os efeitos do bilinguismo no 
desenvolvimento da consciência de certas propriedades da linguagem e na capacidade para 
analisar input linguístico, Cummins e Swain (1986) alcançaram resultados semelhantes e 
que suportam as afirmações de Bialystok e Ryan (1985). Para tal, analisaram um grupo de 
40 crianças de 8 anos e outro grupo de 26 crianças de 11 anos que frequentavam quatro 
escolas de classe média em Dublin. Em duas dessas escolas as crianças eram ensinadas em 
irlandês (a L2 para a maioria das crianças), nas outras duas escolas as crianças eram 
ensinadas em língua inglesa (a sua L1). Os testes aplicados consistiam em tarefas de 
objetividade linguística, semelhantes às implementadas por Ianco-Worrall (1972), e tarefas 
de estabilidade do significado das palavras, em que as crianças se deveriam pronunciar 
acerca da (im)possibilidade de manutenção de uma palavra, após o desaparecimento do seu 
referente. Para além destas tarefas, as crianças tinham de avaliar a veracidade ou falsidade 
de questões contraditórias ou tautológicas e apresentar uma justificação para as suas 
decisões. 
Os resultados revelaram que, em relação às crianças monolingues, as crianças 
bilingues de ambos os grupos possuíam uma maior consciência da natureza arbitrária da 
linguagem e das relações de não sincretismo entre as palavras e os seus referentes. Quase 
70% das crianças bilingues, por oposição a 27,5% das crianças monolingues, afirmaram 
que os nomes atribuídos aos objetos poderiam ser trocados. As crianças bilingues foram 
ainda superiores na avaliação de afirmações contraditórias, atribuída a uma análise mais 
flexível e analítica do input linguístico.  
Estes resultados sugerem que o bi-/plurilinguismo pode contribuir para que as 
crianças desenvolvam uma orientação mais analítica em relação à linguagem e às línguas e 
sejam capazes de as manipular e de refletir sobre elas mais cedo e com maior mestria e 
objetividade do que as crianças monolingues (cf. Bono, 2008; Jessner, 2006). Esta hipótese 
foi formulada por Kuo e Anderson como a Structural Sensitivity Theory (Teoria de 
Sensibilidade Estrutural):  
 
«The essential idea is that bilinguals show a greater readiness to 
reorganize linguistic input and impute linguistic structure. The bilingual 
advantage in structural sensitivity may arise from a constant need to 
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overcome interlingual interference, which focuses children's attention on 
the structural features of language. Having access to two languages may 
render structural similarities and differences between languages more 
salient, allowing bilingual children to form representations of language 
structure at a more abstract level» (Kuo & Anderson, 2011, p. 369).  
 
Tendo como base esta teoria, é igualmente provável que as crianças bi-/plurilingues 
possuam uma CF mais desenvolvida, uma vez que esta habilidade metalinguística implica 
uma capacidade para analisar objetivamente a linguagem e identificar e manipular as 
unidades sonoras básicas das línguas, de forma consciente. 
Nesse sentido, destacamos o estudo de Rubin e Turner (1989) que investigaram a 
capacidade de análise silábica e fonémica de 32 crianças canadianas do 1.º ano de 
escolaridade que frequentavam programas bilingues de imersão em francês e programas 
normais de ensino em inglês. Os resultados no Auditory Analysis Test, que inclui tarefas de 
supressão silábica e fonémica, foram significativamente melhores para as crianças 
bilingues do que para as crianças monolingues, o que sugere que a aprendizagem de mais 
do que uma língua desenvolve a consciência metalinguística, em particular das unidades 
fonológicas. 
Resultados similares foram alcançados por Campbell e Sais (1995) que 
compararam crianças bilingues, falantes de inglês e italiano, e crianças monolingues, 
falantes de inglês, com 5 anos de idade, em várias tarefas fonológicas, nomeadamente na 
deteção do fonema inicial de palavras, na supressão silábica e na identificação de letras. 
Neste estudo, as crianças bilingues tiveram um melhor desempenho em todas as tarefas, 
exceto na de identificação de letras, um aspeto que as investigadoras interpretaram como 
indicativo de uma vantagem metalinguística, mas não de um maior conhecimento 
linguístico por parte destas crianças.  
No entanto, os resultados que apontam para uma superioridade das crianças bi-
/plurilingues em tarefas de natureza fonológica parecem ser apenas consensuais quando as 
línguas em causa são fonologicamente similares. Bialystok, Majumder e Martin (2003) 
levaram a cabo um estudo com um grupo de crianças monolingues em inglês e dois grupos 
de crianças bilingues (espanhol/inglês e chinês/inglês), que frequentavam o 1.º e o 2.º anos 
de escolaridade. Após terem sido submetidas a várias tarefas que mediam a sua CF, 
designadamente tarefas de segmentação fonémica, as crianças bilingues em espanhol e 
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inglês alcançaram melhores resultados do que as crianças monolingues; porém, o mesmo 
não sucedeu com as crianças bilingues em chinês e inglês, que obtiveram resultados muito 
semelhantes aos das crianças monolingues. Estes dados sugerem que o bilinguismo pode 
não ser o fator responsável pelas diferenças observadas entre os grupos, mas sim fatores 
relacionados com características específicas da língua espanhola, tais como uma estrutura 
fonética mais simples e regular, unidades segmentais mais salientes e um sistema 
ortográfico mais transparente, que podem ter facilitado o desenvolvimento da CF das 
crianças bilingues em espanhol e inglês. 
Uma outra hipótese para estes resultados foi avançada por Dodd, So e Lam (2008). 
Segundo estes investigadores, o desenvolvimento da CF das crianças bilingues pode 
depender do grau de semelhança entre a estrutura fonológica das duas línguas. As crianças 
que aprendem duas línguas europeias, como o inglês e o espanhol ou o inglês e o italiano, 
que partilham, regra geral, repertórios fonémicos, estruturas silábicas e sistemas de escrita, 
têm de aprender a distingui-las entre si, desenvolvendo, assim, as suas capacidades de 
análise e de manipulação fonológica. Por seu lado, as crianças que aprendem línguas com 
fonologias muito diferentes, como o inglês e o chinês, não necessitam de possuir 
capacidades de análise tão desenvolvidas para conseguirem distinguir os dois sistemas 
fonológicos entre si, pelo que a sua CF se desenvolve a um ritmo normal para a sua faixa 
etária. 
Pese embora estas exceções, os estudos mais recentes têm vindo a suportar a 
hipótese de que as crianças bi-/plurilingues, mas também as que frequentam programas de 
imersão numa L2 durante algum tempo, revelam uma CF mais desenvolvida do que as 
crianças monolingues da mesma idade (Kang, 2012; Kuo & Anderson, 2011; Laurent & 
Martinot, 2010). Contudo, estas diferenças entre bi-/plurilingues e monolingues parecem 
desaparecer ao longo da escolaridade primária, revelando-se mais pronunciadas durante o 
ensino pré-primário (Bialystok, Majumder, & Martin, 2003; R. Campbell & Sais, 1995; 
Kuo & Anderson, 2011). Estes resultados parecem-nos importantes, uma vez que as 
capacidades de identificação e manipulação fonológica das crianças no jardim de infância 
têm vindo a ser apontadas como precursoras da aprendizagem da leitura e da escrita. 
Assim, parece ser relevante ter em conta os conhecimentos prévios das crianças bi-
/plurilingues e favorecer o contacto das crianças monolingues com outras línguas desde 
cedo, no sentido de promover o desenvolvimento da sua CF.  
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Para além da CF, as crianças bi-/plurilingues parecem ser superiores às crianças 
monolingues em determinadas capacidades cognitivas, que são igualmente relevantes no 
processo de aprendizagem da leitura e da escrita. Na esteira dos estudos de Peal e Lambert 
(1962) e dos resultados de Cummins e Swain (1986), que verificaram a superioridade de 
crianças bilingues em tarefas que requerem flexibilidade mental e simbólica, foi avançada 
a hipótese de que as crianças bi-/plurilingues possuem um nível mais elevado de 
capacidades no âmbito da análise e do controlo cognitivo. A análise diz respeito à 
capacidade que as crianças têm para construir representações mentais mais explícitas e 
detalhadas sobre as estruturas linguísticas. O controlo, por sua vez, refere-se à capacidade 
das crianças para selecionar, monitorizar e regular o processamento da informação dentro 
de um limite temporal (Bialystok, 2001; Bialystok & Ryan, 1985). 
De acordo com o Metacognitive Model of Language Skills (Modelo Metacognitivo 
de Habilidades Linguísticas) de Bialystok e Ryan (1985), a análise e o controlo cognitivo 
são componentes centrais e indispensáveis no domínio conversacional, na leitura, na 
escrita e na resolução de tarefas metalinguísticas, sendo passíveis de representação através 
de um esquema por eixos graduados (cf. Figura 6). Ao longo destes eixos, situam-se 
tarefas que requerem cada uma das capacidades correspondentes, em consonância com o 
grau necessário à sua boa realização.  
 
 
Figura 6 – Modelo Metacognitivo de Habilidades Linguísticas.  
(traduzido de Bialystok & Ryan, 1985, p. 218) 
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Segundo este modelo, tarefas conversacionais processadas em registos informais e 
maximamente contextualizadas requerem, em princípio, um grau incipiente de análise das 
representações linguísticas em uso; já tarefas metalinguísticas que envolvem a 
consideração, por parte da criança, de formas descontextualizadas, tais como explicar erros 
gramaticais ou descrever os atributos de palavras, exigem um domínio substancialmente 
maior de mestria no plano da análise das representações. 
Por seu lado, tarefas de leitura e escrita exigem um nível mais elevado de análise e 
de controlo cognitivo do que as tarefas conversacionais. Porém, este grau é menor do que o 
requerido em tarefas de natureza metalinguística, em que a criança deve centrar a sua 
atenção em aspetos particulares de um dado objeto ou processo sob observação. No caso 
de tarefas de avaliação da arbitrariedade entre significante e significado, como as referidas 
anteriormente, ou em tarefas nas quais a criança deve julgar a gramaticalidade de frases 
anómalas (por exemplo, «Apples grow on noses»), o grau de controlo é muito elevado. Na 
resolução destas tarefas metalinguísticas, 
 
«[t]he child […] must be able to deliberately examine either the form or 
the meaning of the language in accordance with the task demands, 
irrespective of the saliency of one or the other. Further, these linguistic 
aspects must be coordinated with each other and integrated with the 
context, knowledge of the world, and so on in order to succeed in certain 
language problems» (Bialystok & Ryan, 1985, pp. 214-215).  
 
Atendendo ao elevado grau de análise e de controlo exigido, os/as investigadores/as 
têm vindo a recorrer a tarefas de natureza metalinguística para avaliar o desempenho 
cognitivo das crianças bi-/plurilingues. Destacamos, neste âmbito, um estudo levado a cabo 
por Cromdal (1999), que investigou as capacidades metalinguísticas de crianças suecas 
bilingues e monolingues, tendo como pano de fundo os dois componentes do modelo de 
Bialystok e Ryan (1985).  
Para o efeito, Cromdal selecionou 38 crianças bilingues em inglês e sueco e 16 
crianças monolingues, com idades compreendidas entre os 6 e os 7 anos, avaliando-as em 
tarefas de substituição simbólica, juízo de gramaticalidade de uma frase e correção da 
mesma. Os resultados indicaram uma superioridade das crianças bilingues em tarefas que 
exigiam um elevado grau de controlo do processamento linguístico, tais como a 
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substituição de tiger por hamburger na frase «This tiger is hungry», ou a avaliação da 
gramaticalidade de frases anómalas do tipo «I never wear computers on Sundays». 
Contudo, na correção de frases gramaticalmente incorretas, que exige um maior grau de 
análise, as diferenças entre os dois grupos não foram tão significativas, o que indica que 
ambos os grupos possuíam um conhecimento gramatical explícito semelhante. 
Resultados similares foram alcançados num estudo recente levado a cabo por 
Davidson, Raschke e Pervez (2010) que avaliaram a consciência sintática de um grupo de 
crianças monolingues e de dois grupos de crianças bilingues em urdu e inglês com idades 
compreendidas entre os 3 e os 6 anos. Tal como no estudo de Cromdal, os investigadores 
verificaram um melhor desempenho das crianças bilingues na tarefa de deteção de frases 
gramaticalmente incorretas, mas não na correção das mesmas. 
Estes estudos parecem, assim, dar crédito às afirmações de Bialystok quando refere 
que  
 
«[s]imply put, tasks that are high in their demands for control of 
attention are solved better by bilinguals than monolinguals; tasks that 
are high in their demands for analysis of representations are not 
necessarily solved better by either group. The bilingual advantage, 
therefore, is in the ability to control attention when there is misleading 
information» (2001, p. 178). 
 
Esta vantagem das crianças bilingues no que se refere ao controlo cognitivo não se 
restringe apenas ao processamento da linguagem, mas inclui uma variedade de tarefas não 
verbais que requerem atenção ou seleção controlada. Vários estudos têm vindo a enfatizar 
o melhor desempenho das crianças bilingues em tarefas que implicam a inibição de 
informação irrelevante, tais como a organização de um conjunto de cartas de acordo com 
determinadas características (card-sort test), a seleção do objeto correto em função do 
estímulo apresentado (flanker test), a descoberta de imagens alternativas em figuras 
ambíguas, o reconhecimento de que os outros têm representações e crenças diferentes das 
suas (false-belief test) e a distinção entre a aparência e a realidade funcional de objetos 
enganadores (cf. Bialystok & Barac, 2012; Bialystok & Martin, 2004; Bialystok & 
Senman, 2004; Bialystok & Shapero, 2005; Carlson & Meltzoff, 2008; Kovács, 2009). 
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Tidos no seu conjunto, estes resultados em tarefas de natureza verbal e não verbal 
podem ser explicados pela própria experiência das crianças bilingues com dois sistemas 
linguísticos distintos. Quando procuram uma palavra apropriada, as crianças têm que, 
simultaneamente, selecionar a informação relevante na língua-alvo, tendo como base o 
contexto em que se encontram, as regras e as normas sociais que se aplicam a esse 
contexto, e inibir a informação irrelevante na outra língua (Kroll et al., 2008). Esta prática 
constante de seleção/inibição conduz ao desenvolvimento do sistema de controlo 
executivo, responsável pelos processos de inibição, flexibilidade cognitiva e atualização de 
informação na memória de curto prazo, e permite que as crianças bilingues se tornem 
peritas na seleção de informação apropriada e na filtragem de informação irrelevante nas 
mais diversas tarefas (Adesope et al., 2010; Bialystok, 2009). Esta característica, que serve 
de suporte ao desenvolvimento da competência metalinguística (Bialystok, 2001), parece 
manter-se ao longo da vida, uma vez que os adultos bilingues continuam a manifestar um 
elevado grau de controlo cognitivo, quando comparados com adultos monolingues, 
contrariando, assim, as perdas nos processos executivos derivadas da idade (Bialystok et 
al., 2004). 
Em síntese, a investigação atual parece contradizer os estudos da primeira metade 
do século XX que sugeriam que o bilinguismo era uma experiência linguística e 
cognitivamente debilitante para as crianças, apontando, pelo contrário, para a existência de 
efeitos positivos no âmbito da consciência metalinguística e do controlo cognitivo, bem 
como no que se refere a uma maior criatividade (Baker, 1988; Cushen & Wiley, 2011; 
Ghonsooly & Showqi, 2012; Hommel et al., 2011, entre outros) e consciência 
metacomunicativa das crianças bi-/plurilingues, ou seja, «an awareness of how to 
communicate in a target language/culture which accounts for mutual understanding» (Le 
Pichon Vortsman et al., 2009, p. 260; Yow & Markman, 2011, entre outros).  
Estes resultados representam uma nova maneira de olhar e entender o bi-
/plurilinguismo como norma, trunfo linguístico e sociocultural, bem como alavanca de 
novas aprendizagens, nomeadamente, na área da literacia e da aprendizagem de 
vocabulário. 
 
 
Capítulo 4 
215 
 
4.3.3. Literacia, aprendizagem de vocabulário e bi-
/plurilinguismo 
 
Uma das assunções fundamentais referentes à aprendizagem bi-/plurilingue é a de 
que existem determinadas mestrias e conhecimentos, adquiridos na L1, que podem ser 
transferidos para uma L2 e para outras línguas. Por exemplo, uma criança bilingue que está 
a aprender o conceito científico de «fotossíntese» e que conhece e compreende este 
conceito na sua L1 poderá transferir o seu conhecimento conceptual para a L2. Se, para 
além de conhecer e compreender o conceito, falar ou conhecer línguas cujas palavras 
contenham radicais gregos, poderá também transferir para a L2 o seu conhecimento 
linguístico relativo ao significado do radical «foto». Esse conhecimento irá permitir-lhe 
apreender este conceito com maior facilidade e menor esforço do que um falante 
monolingue.  
Tendo como base a possibilidade de transferência entre línguas, Cummins postulou, 
em 1981, a Developmental Interdependence Hypothesis (Hipótese da Interdependência do 
Desenvolvimento Linguístico), que formulou nos seguintes moldes:  
 
«To the extent that instruction in Lx is effective in promoting proficiency 
in Lx, transfer of this proficiency to Ly will occur provided there is 
adequate exposure to Ly (either in school or environment) and adequate 
motivation to learn Ly» (Cummins, 1981, p. 29). 
 
De acordo com esta hipótese, a possibilidade de transferência de mestrias de uma 
língua para outra dependerá da proficiência do sujeito na sua L1 (threshold level), da 
exposição à L2 em contexto imersivo ou escolar e da motivação para aprender esta língua. 
Assim, se o input na L1 for suficiente poderá não só influenciar a qualidade das mestrias 
nessa língua, mas também conduzir a uma proficiência mais profunda que pode facilitar a 
transferência de várias capacidades cognitivas e académicas entre as duas línguas. Por 
outro lado, se não forem dadas ao sujeito oportunidades para desenvolver a sua L1, como 
acontece em muitas situações de bilinguismo subtrativo, em que as crianças são obrigadas 
a renunciar à sua L1 e forçadas a aprender a L2, tornar-se-á difícil para o sujeito transferir 
os seus conhecimentos de uma língua para outra. 
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Esta hipótese deve ser compreendida dentro de uma conceção de proficiência 
bilingue que é comum às duas línguas (Common Underlying Proficiency) e não separada 
em compartimentos estanques (Separate Underlying Proficiency), o que significa que a 
experiência, quer com a L1, quer com a L2, vai promover o desenvolvimento da 
proficiência subjacente às duas línguas, dada a adequada motivação e exposição 
linguística. 
Isto implica também que é possível ao sujeito transferir mestrias da L2 para a L1, 
como já havia sido sugerido por Goethe na famosa máxima «Wer fremde Sprachen nicht 
kennt, weiß nichts von seiner eigenen» (Quem não conhece línguas estrangeiras, não sabe 
nada sobre a sua própria língua) e que vem sendo confirmada pela investigação. De facto, 
aprender uma L2 faz aumentar o nível de desenvolvimento da criança na sua L1, no que se 
refere à tomada de consciência das formas linguísticas e da existência da língua como 
fenómeno (cf. Dabène, 1991; Gaonac'h, 2002; Vanthier, 2009). Segundo Vygotsky, 
«aprender uma língua estrangeira eleva o nível da língua nativa da criança do mesmo 
modo que aprender álgebra eleva o nível do pensamento aritmético» (2007 [1962], p. 
226), pois conduz a um efeito de «espelhagem» (Strecht-Ribeiro, 1998, p. 62) que leva a 
criança a refletir sobre os aspetos observados, encontrando semelhanças e diferenças entre 
as línguas. Essa atividade de reflexão irá ajudá-la a descobrir as regras que governam a 
forma como cada uma das línguas funciona e servir de iniciação ao conhecimento 
linguístico, permitindo-lhe desenvolver uma capacidade mais consciente de usar as 
palavras como instrumentos do pensamento e como meios de expressão das ideias. 
Na Figura 7, podemos observar uma representação deste tipo de proficiência 
bilingue comum através do Common Underlying Proficiency Model (Modelo da 
Proficiência Subjacente Comum), postulado e desenvolvido por Cummins (1981, 1991, 
2005) e que utiliza a metáfora dos balões que, ao serem enchidos, quer na L1, quer na L2, 
fazem aumentar o volume da proficiência comum.  
Apesar de ter sido pensado para um contexto bilingue, podemos supor que este 
modelo funciona com um repertório linguístico mais alargado (cf. Cenoz, 2013; Cenoz & 
Genesee, 1998), em que as várias línguas vão contribuir em conjunto para o 
desenvolvimento da proficiência linguística comum do sujeito (i.e, a sua competência 
plurilingue). 
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Figura 7 – Modelo da Proficiência Subjacente Comum. 
(adaptado de Cummins, 1981, p. 24) 
 
 
Como alternativa à metáfora do balão, Cummins (1981) e, mais recentemente, 
Edwards (2009), sugerem a metáfora do «icebergue dual» (cf. Figura 8). Os dois picos 
localizados acima da linha da água representam capacidades visíveis, independentes e 
relativamente automatizadas na L1 e na L2, tais como a gramática, o vocabulário e a 
fonologia. A base partilhada pelas duas línguas, que se encontra submergida, representa a 
proficiência subjacente comum onde se encontra um conjunto de capacidades de natureza 
linguística, comunicativa e cognitiva que são ativadas e manipuladas por um sistema 
operativo central que se ocupa das tarefas de análise, síntese, integração, generalização e 
transferência de informação. 
Mais uma vez, acreditamos que esta metáfora pode ser aplicada a um contexto de 
proficiência plurilingue em que vários picos de iceberg são visíveis, cada qual com o seu 
tamanho, diferenciado em função da proficiência do sujeito, e todos juntos contribuindo 
para o desenvolvimento e a construção de uma competência plurilingue. 
 
Common underlying 
proficiency 
L1 L2 
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Figura 8 – Metáfora do «iceberg dual» para a proficiência bilingue. 
(adaptado de Edwards, 2009, p. 19) 
 
Desde a formulação destes modelos, de natureza ilustrativa e não definitiva, os/as 
investigadores/as têm procurado identificar a tipologia de mestrias que compõem esta 
proficiência comum e que podem ser transferidas de uma língua para outra, bem como as 
áreas de aprendizagem bi-/plurilingue que podem beneficiar deste processo. No primeiro 
caso, Cummins propôs, recentemente, cinco tipos possíveis de transferência entre as 
línguas, dependendo da situação sociolinguística, a saber: 
 
1.  Transferência de elementos conceptuais (por exemplo, compreender 
o conceito de «fotossíntese»); 
2.  Transferência de estratégias metalinguísticas e metacognitivas 
(estratégias de visualização, uso de mecanismos mnemónicos, 
estratégias de aquisição de vocabulário, etc.); 
3.  Transferência de aspetos pragmáticos do uso da língua 
(disponibilidade para assumir riscos na comunicação, capacidade 
para usar elementos paralinguísticos que auxiliem a comunicação, 
etc.); 
4.  Transferência de elementos específicos (por exemplo, o conhecimento 
do significado do prefixo «foto» na palavra «fotossíntese»); 
First language 
surface features 
Second language 
surface features 
Surface level 
Common underlying proficiency 
 
Central operating system 
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5.  Transferência da consciência fonológica, ou seja, do conhecimento 
de que as palavras são compostas por sons (traduzido de Cummins, 
2005, p. 5). 
 
Perante estas possibilidades de transferência interlinguística, os/as investigadores/as 
têm vindo a conceder uma atenção mais pormenorizada às áreas da literacia e, mais 
recentemente, da aprendizagem de vocabulário, colocando a hipótese de que algumas das 
mestrias acima indicadas podem ser transferidas de uma língua para outra e, desse modo, 
beneficiar a aprendizagem destes processos em crianças bi-/plurilingues. 
No que se refere à literacia, sabemos hoje que o ato de ler e escrever numa L1 e 
numa L2 é um processo interativo que recorre simultaneamente a estratégias ascendentes e 
descendentes e que apresenta algumas semelhanças de língua para língua que derivam, 
essencialmente, do recurso ao mesmo tipo de conhecimentos e de capacidades (Brisbois, 
1995; Brysbaert & Van Wijnendaele, 2003; Durgunoglu, 1997; Durgunoglu & Öney, 2000; 
Gregory, 2008; Urquhart & Weir, 1998). 
Bialystok (2002) enumera um conjunto de capacidades precursoras da literacia que 
são fundamentais para que as crianças aprendam a ler e a escrever quer na L1, quer na L2. 
Em primeiro lugar, é necessário que a criança tenha uma boa proficiência oral nas duas 
línguas, tanto no plano da produção como no plano da compreensão, o que pode evitar 
deficiências fonéticas (nomeadamente percetivas) e deficiências linguísticas, claramente 
impeditivas do sucesso na aprendizagem da leitura e da escrita (cf. Castro Pinto, 1998). Em 
segundo lugar, a criança deve possuir um conjunto de conhecimentos prévios de tipo 
operacional sobre a literacia, ou seja, «knowing how to approach [a] text, knowing why 
one approaches it and what to do with it» (Urquhart & Weir, 1998, pp. 49-50). Incluem-se 
aqui conhecimentos sobre a escrita enquanto um sistema simbólico que contém 
significado, conhecimentos sobre as características específicas de vários sistemas de escrita 
(representação das palavras através de letras ou caracteres, direccionalidade), mas também 
sobre protótipos textuais, sua organização e conteúdo mais provável. Por último, mas não 
menos importante, Bialystok destaca a consciência metalinguística, em particular das 
unidades linguísticas (segmentos, sílabas, morfemas) que são representadas pela escrita, 
conhecimento que se torna fundamental na aprendizagem da leitura. 
A partilha de processos e de capacidades parece dar crédito à hipótese de que, na 
aprendizagem da leitura e da escrita, as crianças desenvolvem não só capacidades 
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linguísticas e cognitivas numa língua, mas também conhecimentos linguísticos e não 
linguísticos que podem transferir quando aprendem a ler ou escrever em outra língua. Esta 
hipótese não ignora, contudo, que podem existir interferências negativas nestes processos. 
Como exemplifica Bialystok,  
 
«early story experiences that are linguistically and culturally different 
from those that are the basis for the language in which the children are 
learning to read might confuse children, ultimately slowing down the 
progress of the child in gaining competence in literacy» (2002, pp. 168-
169).  
 
Um outro exemplo são as diferentes regras grafofonológicas das línguas, que fazem 
com que as correspondências entre fonemas e grafemas possam não ser as mesmas entre 
línguas com sistemas alfabéticos de escrita, causando, assim, atrasos nas aprendizagens (J. 
C. Alderson, 1984; Nagy & Anderson, 1995). 
Com o objetivo de explorar a hipótese da transferência interlinguística na 
aprendizagem da leitura e da escrita, têm vindo a ser desenvolvidos estudos com crianças 
bi-/plurilingues centrados sobre uma das capacidades precursoras da leitura – a CF – que se 
apresenta, segundo Bialystok (2002), Durgunoglu (1997) e Durgunoglu e Öney (2000), 
como uma capacidade promissora neste processo de transferência, por ser relativamente 
«language-independent» e ser uma das mestrias nas quais as crianças bilingues 
demonstram uma superioridade em relação às crianças monolingues. 
Um dos primeiros estudos realizado neste âmbito foi levado a cabo por Cisero e 
Royer (1995) com crianças monolingues em inglês e crianças bilingues em espanhol e 
inglês, mas com uma proficiência limitada nesta segunda língua. Neste estudo longitudinal, 
as crianças foram submetidas a tarefas de identificação de rimas, do fonema inicial e do 
fonema final na sua L1 em dois momentos – no jardim de infância e no 1.º ano de 
escolaridade. Neste segundo momento, as crianças realizaram todas as tarefas também na 
sua L2. Os resultados da análise das tarefas, sobretudo da tarefa de identificação do fonema 
inicial, revelaram correlações significativas entre a performance na L1 no primeiro 
momento e a performance na L2 no segundo momento, o que, de acordo com os 
investigadores, sugere a existência de uma espécie de «"abstracter cognitive ability" that 
develops which can facilitate language processing across a variety of languages» (ibidem, 
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p. 279) e suporta a hipótese de que é possível transferir mestrias de uma língua para outra, 
mesmo quando os falantes têm pouca experiência na L2. 
Estudos mais recentes, realizados com falantes bi-/plurilingues, parecem comprovar 
a hipótese de que é possível transferir mestrias, tais como a CF, de uma língua para outra 
(Chiang, 2003; Dickinson et al., 2004; Verhoeven, 2007) e que esta mestria pode prever a 
proficiência na leitura numa L2, sobretudo quando esta tem um sistema alfabético de 
escrita e há partilha de processos fonológicos (Abu-Rabia & Siegel, 2002; Branum-Martin 
et al., 2006; Cho, Chiu, & McBride-Chang, 2011; Haddad & Geva, 2008; Lafrance & 
Gottardo, 2005; Lefrançois & Armand, 2003; López & Greenfield, 2004; Riccio et al., 
2001).  
Num estudo realizado por Haddad e Gada (2008) com 43 crianças canadianas 
falantes de inglês, que frequentavam uma escola de aprendizagem bilingue inglês-árabe, 
foi avaliado o papel da CF e da consciência morfológica para a aprendizagem da leitura na 
L1 (inglês) e na L2 (árabe). Tendo submetido as crianças a uma bateria de testes que 
incluía tarefas de supressão fonémica, de decomposição morfológica, de reconhecimento 
de palavras e de proficiência oral, os investigadores puderam comprovar a existência de 
uma correlação positiva entre a CF nas duas línguas, tendo verificado que o nível de CF na 
L1 se relacionava diretamente com a performance na leitura de palavras na L1 e na L2. Por 
oposição, não encontraram qualquer correlação entre a consciência morfológica em inglês 
e em árabe, o que suporta a ideia de que esta mestria é específica da língua, emergindo 
como resultado da proficiência linguística.  
Estes resultados suportam e alargam a hipótese da interdependência do 
desenvolvimento linguístico, demonstrando que a possibilidade de transferência da CF é 
independente do tipo de ortografia e da transparência morfológica das línguas, neste caso, 
do inglês e do árabe. Todavia, fica por esclarecer se esta possibilidade se alarga a línguas 
com sistemas não alfabéticos de escrita como o chinês. 
Tendo em conta que os sistemas de escrita se baseiam num conjunto de relações 
arbitrárias simbólicas e que a sua aquisição requer um conjunto distinto de habilidades 
linguístico-cognitivas, a tipologia dos sistemas pode influenciar a aprendizagem da leitura 
e da escrita numa L2. Enquanto os sistemas alfabéticos se sustentam na correspondência 
fonema/grafema, os sistemas silábicos, como o kana japonês, baseiam-se na 
correspondência entre os grafemas e grupos de vogais e de consoantes. Por seu lado, nos 
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sistemas ideográficos, as unidades linguísticas são os morfemas que se associam com 
caracteres que têm propriedades semânticas e fonológicas. Assim, a tarefa de 
aprendizagem da leitura e da escrita varia de um sistema linguístico para outro, o que 
coloca a hipótese de que os efeitos do bi-/plurilinguismo na aprendizagem destas 
competências estejam dependentes, entre outros fatores, do tipo de sistema de escrita da(s) 
língua(s) em causa (cf. Edwards, 2009; Gregory, 2008; Kenner et al., 2004; Moore, 2011). 
Neste âmbito, salientamos um estudo realizado por Bialystok, Luk e Kwan (2005) 
que testou esta hipótese. Estes investigadores compararam quatro grupos de crianças de 5 e 
6 anos em tarefas de avaliação da CF e de descodificação de palavras. Um dos grupos era 
composto por crianças monolingues em inglês; dos restantes grupos faziam parte crianças 
bilingues em espanhol e inglês, em hebraico e inglês e em cantonês e inglês. Os resultados 
foram ao encontro de estudos anteriores (cf. Bialystok, Majumder, & Martin, 2003), 
revelando um melhor desempenho das crianças bilingues em todas as tarefas, com 
vantagem para as que estavam a aprender dois sistemas alfabéticos de escrita. Estas 
crianças demostraram ainda ser capazes de transferir as suas competências de leitura de 
uma língua para outra, como ficou demonstrado pelas correlações positivas encontradas 
entre as variáveis em análise nas duas línguas. Por seu lado, as crianças bilingues em 
cantonês e inglês não revelaram vantagens significativas na sua CF e nas capacidades de 
leitura em relação às crianças monolingues e foram incapazes de transferir estas mestrias 
da sua L1 para a L2. Os dados parecem, assim, indicar que a transferência de capacidades 
de uma língua para outra por crianças bilingues está dependente da relação entre as duas 
línguas e os seus sistemas de escrita, como já tinha sido sugerido por outros autores (cf. 
Holm & Dodd, 1996; Nagy & Anderson, 1995).  
Todavia, num estudo levado a cabo no mesmo ano, Wang, Perfetti e Liu (2005) 
demonstraram que a transferência de mestrias fonológicas também pode ocorrer entre dois 
sistemas de escrita diferentes. Num estudo que pretendeu avaliar a CF e as mestrias de 
leitura de 46 crianças chinesas na sua L1 (mandarim) e na sua L2 (inglês), estes 
investigadores verificaram que o tom, uma propriedade fonológica do mandarim, contribui 
significativamente para a leitura de pseudopalavras inglesas. Perante estes dados, os 
investigadores sugeriram que, mesmo quando as crianças leem em dois sistemas de escrita 
diferentes, há determinadas mestrias fonológicas, tais como uma capacidade geral de 
processamento auditivo, que podem ser transferidas (cf. Gottardo et al., 2001). Como 
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esclarecem os investigadores, «[i]n learning to read across different writing systems 
children can build on the shared phonological mechanism of the two spoken languages, 
but in the meantime acquire one orthographic system independent of the other» (ibidem, p. 
83). 
Edwards (2009) sustenta esta hipótese, referindo que todos os sistemas de escrita, 
mesmo os sistemas ideográficos como o chinês, refletem, em certa medida, a fonologia e o 
sistema sonoro da língua que representam. Por exemplo, muitos caracteres chineses 
incluem informação sonora, sendo esta informação muito importante para a leitura nesta 
língua. Para além disso, habilidades fonológicas precoces, tais como o processamento da 
rima, parecem influenciar o reconhecimento de palavras chinesas em crianças em idade 
escolar, embora não tenha sido possível encontrar um papel semelhante no âmbito do 
fonema ou segmento. 
A nosso ver, existe uma outra justificação para estes resultados contraditórios. No 
estudo de Bialystok, Luk e Kwan (2005), as crianças bilingues em inglês e cantonês 
estavam a aprender a ler através do look and say method, em que os professores 
apresentavam um novo caracter indicando a pronúncia e explicando o item lexical numa 
frase exemplo, sem qualquer tipo de análise dos seus constituintes internos. Por seu lado, 
as crianças bilingues em mandarim e inglês do estudo de Wang, Perfetti e Liu (2005), 
estavam a aprender chinês através do Hanyu pinyin, que, como vimos anteriormente, é um 
sistema alfabético de escrita que consiste numa representação fonémica dos caracteres 
chineses através do alfabeto latino. Assim, é possível que esta experiência de mapeamento 
grafema/fonema tenha permitido que este segundo grupo de crianças desenvolvesse a sua 
CF de uma forma mais fina, o que se traduziu em melhores resultados nas tarefas que 
mediram esta capacidade e, consequentemente, nos testes que avaliaram a leitura em língua 
inglesa. Neste entendimento, parecem existir algumas limitações para a possibilidade de 
transferência interlinguística da CF que se prendem com características específicas das 
línguas em causa.  
Uma outra área que tem vindo a despertar a curiosidade dos investigadores, no que 
se refere à possibilidade de transferência de mestrias entre línguas diferentes, é a 
aprendizagem de vocabulário. 
Ao contrário do que sucede em contextos de aquisição, a aprendizagem de 
vocabulário não está dependente de um longo período pré-linguístico que antecede a 
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produção das primeiras palavras (cf. Clark, 1993). De facto, em contextos de aprendizagem 
formal, a grande maioria dos/as alunos/as já controla perfeitamente o seu aparelho 
articulatório e atingiu um patamar estável no seu desenvolvimento conceptual e semântico. 
Porém, tal como na aquisição de uma L1, a aprendizagem de novas palavras não é um 
processo instantâneo, «a simple throwing of a switch between knowing and not knowing» 
(Hatch & Brown, 1995, p. 371), mas antes um processo cumulativo, em que, através de 
encontros reiterados e espaçados com as palavras, o indivíduo vai adquirindo 
conhecimento acerca das mesmas, em termos formais (oral e escrito), de significado 
(conceito e referentes, associações) e de uso (funções gramaticais, relações sintáticas, 
registo e frequência de uso) (Nation, 2001). 
Para o sucesso da aprendizagem de vocabulário parecem contribuir dois fatores 
centrais e interligados: a memória e a CF. No que se refere ao primeiro fator, a relação 
parece óbvia, já que uma palavra só é verdadeiramente aprendida se estiver armazenada na 
memória de longo prazo e se for passível de ser recuperada. Todavia, este armazenamento 
e posterior recuperação parecem estar dependentes quer do conhecimento lexical prévio do 
indivíduo, quer da adequação e da estabilidade das representações temporárias criadas para 
novas palavras na MFCP, pelo que a investigação se tem centrado no papel desempenhado 
por este subcomponente da memória de trabalho na aprendizagem lexical. 
Um estudo longitudinal realizado por Service (1992), com 44 crianças finlandesas 
de 9 e 10 anos que aprendiam inglês, verificou que os resultados das crianças em tarefas 
que avaliavam a MFCP num ano inicial se apresentavam como um indicador do sucesso da 
aprendizagem de vocabulário nessa língua dois anos depois. Estudos posteriores, levados a 
cabo por Service e Kohonen (1995) e Masoura e Gathercole (1999), comprovaram a 
existência de uma ligação estreita entre a MFCP, medida através de testes de repetição de 
pseudopalavras, e a aprendizagem de vocabulário.   
Gathercole e Baddeley (1990) explicam que o contributo da MFCP para a 
aprendizagem de vocabulário passa pela criação de uma representação temporária estável 
das sequências de sons que compõem essa palavra. Deste modo, quanto melhor for a 
«moldura fonológica» temporária criada para uma palavra, mais rápida será a 
aprendizagem da mesma a longo prazo. Por outro lado, se a representação fonológica da 
nova palavra for pouco estável e/ou inadequada, a aprendizagem de vocabulário pode ser 
dificultada e ocorrer mais lentamente. 
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Esta explicação sugere que a aprendizagem de vocabulário é uma tarefa de natureza 
fonológica, pelo que é possível que o desenvolvimento da CF seja benéfico para a 
aprendizagem de novas palavras. Neste sentido, De Jong, Seveke e Van Veen (2000) 
analisaram um grupo de 41 crianças holandesas em idade pré-escolar, avaliando-o na sua 
capacidade para aprender vocabulário e manipular unidades intrassilábicas. Ao 
examinarem os dados, os investigadores encontraram correlações significativas entre os 
testes que mediam a CF e o desempenho nas tarefas de aprendizagem de nomes de 
brinquedos não familiares. Os autores justificaram estes resultados com a hipótese de que 
uma maior sensibilidade aos fonemas permite a criação de representações fonológicas mais 
estáveis para as novas palavras, o que, por seu lado, afeta a sua retenção a longo prazo. 
Deste modo, a influência da CF somente na memorização de palavras pouco familiares 
pode ser explicada pelo facto de estas, ao contrário das palavras familiares, não terem 
qualquer apoio do léxico mental, dependendo, em larga medida, das representações mais 
ou menos precisas criadas a curto prazo. Este estudo propõe ainda que o treino em 
atividades que desenvolvem a CF pode influenciar a forma como as crianças aprendem 
palavras na sua L1 e em outras línguas. 
Seguindo esta linha de investigação, estudos recentes propõem que a experiência 
com dois sistemas linguísticos em crianças bi-/plurilingues pode desenvolver a sua CF e, 
deste modo, facilitar a capacidade para adquirir novas formas fonológicas anos mais tarde 
(Kaushanskaya & Marian, 2009; Keshavarz & Astaneh, 2004; Kuo & Anderson, 2012).  
Apesar de esta ser uma área ainda pouco explorada, salientamos os resultados 
promissores de um estudo realizado por Kaushanskaya e Marian (2009) com adultos 
bilingues (inglês/espanhol e inglês/mandarim) de 21 anos, que tinham adquirido as duas 
línguas na infância em contextos de imersão. Estes indivíduos foram comparados com 
adultos monolingues em inglês na sua capacidade para aprender novas palavras com uma 
estrutura fonotática pouco familiar. Todos os participantes foram submetidos a testes de 
digit span, que medem a MFCP, e a testes de aprendizagem de pseudopalavras 
acompanhadas de uma tradução inglesa. Os resultados indicaram uma superioridade dos 
dois grupos bilingues na aprendizagem de novas palavras, independentemente da 
semelhança fonológica e ortográfica do par de línguas em causa.  
Para as duas investigadoras, estes resultados podem ter sido provocados por uma 
combinação de fatores. Em primeiro lugar, sendo a aprendizagem de palavras uma tarefa 
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complexa em termos cognitivos, que implica o armazenamento, codificação e acesso de 
informação, é provável que a vantagem dos indivíduos bilingues se deva a uma codificação 
mais eficiente da informação pouco familiar, graças a uma CF mais desenvolvida. Uma 
outra possibilidade é a de que os adultos bilingues tenham uma maior facilidade no acesso 
a informação armazenada na memória de longo prazo, o que se coaduna com estudos 
anteriores que sugerem uma superioridade destes indivíduos em tarefas de controlo 
cognitivo e de inibição de informação (cf. Bialystok, 2001; Bialystok & Barac, 2012; 
Cromdal, 1999; Davidson, Raschke, & Pervez, 2010). Uma outra hipótese seria a 
vantagem dos bilingues no âmbito da MFCP. Contudo, a ausência de diferenças 
significativas entre bilingues e monolingues no teste de digit span invalida esta 
possibilidade. 
Em suma, os estudos que revimos nesta secção sugerem que o contacto com mais 
do que uma língua permite que os bi-/plurilingues adquiram um «meta-entendimento» da 
linguagem (López & Greenfield, 2004, p. 13), bem como competências facilitadoras de 
análise, comparação e manipulação de línguas, em particular no âmbito fonológico, que 
podem, posteriormente, aplicar na aprendizagem da leitura, da escrita e de vocabulário na 
sua L1 e em outras línguas, sobretudo quando estas são semelhantes em termos 
ortográficos e fonológicos. Essa capacidade permanece durante a vida adulta, pelo que 
podemos afirmar que o bi-/plurilinguismo se assume como uma alavanca numa 
aprendizagem ao longo da vida (cf. Cenoz, 2013; Cenoz & Genesee, 1998; Herrarte, 1998; 
Jessner, 2006). Nesse sentido, concordamos com E. E. García (2002) e Verhoeven (2007) 
quando sublinham a relevância dos programas bi-/plurilingues como forma de estimular as 
crianças de duas formas: em primeiro lugar, na valorização da(s) sua(s) línguas de origem 
como forma(s) legítima(s) de pensar e ver o mundo; em segundo lugar, no 
desenvolvimento de capacidades linguísticas e cognitivas na sua L1, que podem servir de 
suporte na aprendizagem da L2 e de outras línguas. 
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Síntese 
 
«[L]es ponts, que ce soit entre des rives ou entre des 
langues, n'existent pas s'ils ne sont pas construits.»  
 
De Pietro (2008, p. 201) 
 
 
Ao longo deste capítulo pudemos comprovar a centralidade da CF em várias tarefas 
que exigem uma reflexão explícita sobre a linguagem, nomeadamente através da 
segmentação do continuum sonoro, da manipulação de unidades linguísticas e/ou 
ortográficas ou da criação de molduras fonológicas estáveis para novas palavras. A 
aprendizagem da leitura e da escrita tem vindo a ser uma das áreas mais produtivas da 
investigação científica neste domínio, quer na esfera nacional, quer na esfera internacional, 
considerando-se que níveis elementares de CF promovem a aprendizagem da leitura e da 
escrita e que este processo de aprendizagem, por sua vez, favorece o desenvolvimento de 
capacidades fonológicas mais sofisticadas. 
A novidade nos estudos sobre a CF prende-se com as investigações desenvolvidas 
com crianças bi-/plurilingues, ainda escassas em Portugal (cf. C. Martins, 2008; Solovova, 
2006), que demonstram que estas crianças têm uma melhor capacidade para refletir sobre o 
funcionamento da linguagem, fruto da sua experiência com dois sistemas linguísticos, bem 
como um leque mais diversificado de competências transversais que podem aplicar a 
outras aprendizagens, no âmbito da leitura, da escrita e da aprendizagem de vocabulário. 
Sintetizando os resultados destes estudos, Bono (2008) refere que os falantes bi-
/plurilingues revelam uma melhor aceitação da natureza arbitrária e simbólica do signo 
linguístico, que se relaciona com uma capacidade de descentração relativamente à língua 
ou línguas de referência; uma abordagem analítica das línguas; uma sensibilidade mais fina 
em relação às funções sociais da linguagem; uma maior criatividade; e um melhor controlo 
das tarefas linguísticas. Estas capacidades formam, segundo a autora, «un atout plurilingue 
de nature métalinguistique» (ibidem, p. 94) que constitui uma vantagem estratégica no 
quadro atual de uma aprendizagem ao longo da vida (cf. CCE, 2001; UE, 2002b, 2006). 
Perante este conjunto de resultados, em torno do papel central da CF nas 
aprendizagens linguísticas e das vantagens linguístico-cognitivas das crianças bi-
/plurilingues, pensamos que é importante promover uma educação plurilingue formal 
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desde cedo que, simultaneamente, valorize os conhecimentos e os repertórios destas 
crianças, de forma a que estes se desenvolvam e possam ser transferidos para outros 
contextos (cf. Armand, Sirois, & Ababou, 2008; Moore, 1995; Yazici, Ilter, & Glover, 
2010), e favoreça, em todas as crianças, o gosto por observar, explorar e manipular as 
línguas e a linguagem, promovendo a construção de pontes interlinguísticas. Como sugere 
O. García,  
 
«we must not cede all the educational spaces to the types of programs 
that keep the students' other language (or languages) apart. On the 
contrary, we must allow students in all educational programs to use their 
full range of discursive abilities, including their translanguaging 
practices. This would not only be of help in educating emergent 
bilinguals, but also in building multilingual awareness and linguistic 
tolerance […] that we will need in the future» (2011, p. 149). 
 
A nosso ver, este trabalho pode ser levado a cabo pela abordagem SDL, uma 
abordagem didática plural, que, como vimos no capítulo anterior, entende a diversidade 
linguística e o plurilinguismo como uma mais-valia e como um fator promotor da 
aprendizagem e que, por esse motivo, tem em conta o repertório linguístico-comunicativo 
de todas as crianças e parte deste repertório plurilingue comum para o desenvolvimento de 
competências de reflexão, análise e manipulação das línguas e da linguagem, promovendo, 
igualmente, atitudes de respeito pelas identidades plurais. Nas palavras de Billiez, esta 
abordagem assume-se, assim, como «le seul chemin réaliste entrevu pour consolider les 
identités personnelles et soutenir institutionnellement le bilinguisme acquis et "en devenir" 
en contribuant à créer un espace commun où chacun puisse se reconnaître dans la 
dignité» (2002, p. 97).   
Neste sentido, apresentamos no capítulo seguinte, um estudo empírico com crianças 
em idade pré-escolar, que visa avaliar as potencialidades da abordagem SDL no 
desenvolvimento da CF e que pode dotar as crianças, independentemente do seu repertório 
linguístico-comunicativo, de uma «consciência global» (Della Chiesa, 2012) indispensável 
para viver, comunicar e aprender em sociedades multilingues e multiculturais. 
  
  
5 
 
«Uma viagem pelo mundo das 
línguas e dos sons»: 
 detalhes metodológicos do estudo 
empírico 
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Capítulo 5. «Uma viagem pelo mundo das línguas e 
dos sons»: detalhes metodológicos do estudo 
empírico 
 
Introdução 
 
«Uma investigação é, por definição, algo que se procura. É 
um caminhar para um melhor conhecimento e deve ser 
aceite como tal, com todas as hesitações, desvios, 
incertezas que isso implica.»  
 
Quivy & Van Campenhoudt (2008, p. 31) 
 
 
Etimologicamente «investigar» significa «procurar», caminhar, de forma 
sistemática e científica, em busca de respostas e de um melhor conhecimento do mundo 
e/ou dos seres humanos (C. P. Coutinho, 2011). Porém, este é um caminho aberto de 
múltiplas escolhas, que se materializam numa pluralidade de paradigmas e de métodos e, 
por isso mesmo, repleto de «hesitações, desvios [e] incertezas» (Quivy & Van 
Campenhoudt, 2008, p. 31). Tal como o/a pintor/a que, com a sua criatividade, olha o 
mundo à sua volta e o expressa numa tela, escolhendo, para tal, técnicas e materiais 
particulares, também o/a investigador/a deve selecionar a sua metodologia de trabalho de 
forma criativa, consciente de que esta «nunca se apresentará como uma simples soma de 
técnicas, mas sim como um percurso global do espírito que exige ser reinventado» 
(ibidem, p. 15). 
Nesta linha de pensamento, as opções metodológicas subjacentes ao 
desenvolvimento do presente estudo resultaram de uma permanente reflexão sobre o nosso 
percurso investigativo, baseada na perspetiva de que a metodologia nunca poderá ser 
compreendida como um ciclo definido e fechado, mas como algo que se vai 
(re)construindo consoante as experiências vivenciadas e os dados recolhidos. 
Neste sentido, adotámos uma estratégia flexível e pragmática procurando dar 
resposta não só às nossas questões de investigação, centradas na avaliação e compreensão 
do papel da abordagem SDL no desenvolvimento da CF de crianças em idade pré-escolar, 
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mas também ao desenrolar da mesma. Para tal, posicionámo-nos enquanto investigadoras 
bricoleuses «who fashion meaning out of experince using whatever aesthethic and 
instrumental tools that are available» (Denzin, 1994, p. 15), inserindo o nosso estudo 
dentro de um paradigma misto, simultaneamente quantitativo e qualitativo, em busca de 
resultados mais sustentados e capazes de nos levar a cumprir os objetivos traçados. 
Na elaboração do nosso estudo empírico, não ignorámos, contudo, as 
especificidades das áreas que investigávamos: a educação, em geral, e a educação da 
infância, em particular.  
Investigar em educação não é o mesmo que investigar numa outra área qualquer do 
social, implicando não só a descrição e a compreensão de determinados fenómenos, mas 
também a proposta de novos problemas teórico-práticos e de abordagens inovadoras, 
destinadas a mudar e a melhorar os ambientes educativos e a transformar os/as que neles 
habitam. Assim, adotámos neste estudo uma posição ideológica sociocrítica e 
transformativa (cf. Caracelli & Greene, 1997; C. P. Coutinho, 2011, pp. 18-20; Creswell et 
al., 2003), procurando não perder nunca de vista, no nosso percurso investigativo, o mundo 
que nos rodeava, os dois jardins de infância, lugares de aprendizagem e de descobertas, 
microcosmos de sociedades cada vez mais multilingues e multiculturais, e buscando, ainda 
que timidamente, a transformação dos sujeitos (crianças, pais, mães, educadoras, pessoal 
auxiliar), num primeiro passo «rumo à liberdade, justiça e democracia» (C. P. Coutinho, 
2011, p. 19). 
Investigar crianças pequenas também não é o mesmo que investigar adolescentes 
ou adultos. Há questões de poder e de natureza ética que devem ser equacionadas, sendo 
necessário, como vimos anteriormente neste trabalho
41
, utilizar metodologias capazes de 
dar voz às crianças e de introduzir na investigação a sua perspetiva (cf. Cerisara, 2004; 
Christensen, 2004; Mukherji & Albon, 2010; Prout & James, 1990; Qvortrup, 1999). 
Assim, na investigação das competências e das capacidades das crianças apoiamo-nos em 
instrumentos qualitativos, tais como a observação e a gravação áudio e vídeo, que 
orientaram a nossa atenção para o presente, permitindo-nos analisar as interações das 
crianças e descobrir nelas a sua voz e os seus percursos individuais de desenvolvimento da 
CF. Para além disso, no desenho do nosso projeto de intervenção, bem como na escolha 
das técnicas de recolha e tratamento de dados, tivemos em linha de conta as experiências, 
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interesses, valores e rotinas diárias das crianças, de forma a assegurar o seu bem-estar e a 
proporcionar-lhes aprendizagens adequadas e pertinentes.  
Em suma, orientámo-nos por uma postura pragmática, interrogativa, crítica e 
reflexiva, situada no contexto e ancorada na teoria, que resultou num estudo empírico com 
crianças em idade pré-escolar que agora apresentamos com maior detalhe. Numa primeira 
parte, explicitaremos a génese do nosso estudo, bem como as questões e os objetivos 
investigativos que o nortearam. Seguidamente, fundamentaremos, de modo mais 
pormenorizado, o posicionamento paradigmático por nós assumido, as nossas opções 
metodológicas e o desenho investigativo. Num terceiro momento, caracterizaremos as 
crianças participantes no estudo e apresentaremos o projeto de intervenção que 
implementámos num jardim de infância e que intitulámos «Uma viagem pelo mundo das 
línguas e dos sons». Finalmente, explicitaremos os instrumentos de recolha de dados e os 
procedimentos utilizados. 
 
5.1. Apresentando a génese e os objetivos do estudo… 
 
«[W]e need to recognize the inherently partisan nature of 
all educational research and openly use our research to 
tackle particular kinds of problems and to accomplish goals 
which reflect our passions and commitments as educators 
and as citizens.» 
 
Zeichner (1994, p. 20) 
 
 
Como referimos na introdução a este capítulo, investigar em educação implica uma 
atitude situada no real social e cultural, interventiva, comprometida com a mudança e com 
a transformação dos/as atores/atrizes educativos/as. Foi essa convicção pessoal que nos 
levou a escolher a abordagem SDL como tema de investigação para o nosso estudo 
empírico. 
Enquanto abordagem inovadora, a SDL tem sido apresentada como uma 
possibilidade de educação global, quer no que se refere à promoção de atitudes de abertura 
à diversidade e à alteridade, quer no que diz respeito ao desenvolvimento de capacidades 
metalinguísticas e cognitivas. Perante os resultados alcançados em diversos projetos 
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europeus que dinamizaram atividades de SDL junto de crianças do ensino primário
42
, 
sentimos que a educação de infância não poderia ser relegada para um segundo plano, mas 
assumir-se como uma primeira etapa numa educação para a diversidade e para o 
plurilinguismo que se deve prolongar ao longo da vida. De facto, como indicam 
documentos recentemente emanados do CoE, 
 
«[a]s spaces for discovery and socialisation, pre-primary schools 
represent a basic stage in plurilingual and intercultural education, 
particularly for children from underprivileged and migrant backgrounds, 
whose language practices at home may conflict with the varieties and 
norms selected and fostered by schools» (Beacco et al., 2010, p. 55). 
 
Atendendo à crescente diversidade linguística e cultural dos nossos jardins de 
infância, consideramos que faz todo o sentido adotar abordagens que, por um lado, tenham 
em linha de conta as diversidades da infância e os repertórios dos/as falantes, e, por outro 
lado, promovam atitudes e capacidades que ajudem as crianças a (con)viver num mundo 
cada vez mais multilingue e multicultural e a colaborar na construção de sociedades mais 
dialógicas, respeitadoras e pacíficas. 
A nosso ver, a SDL apresenta-se como uma opção válida neste sentido, partindo, 
para isso, de um trabalho sistemático de análise, observação e reflexão sobre uma 
variedade de línguas, estimulando a descoberta de semelhanças e diferenças, a criação de 
passerelles interlinguísticas e o desenvolvimento de uma consciência linguística a um nível 
macro de compreensão do fenómeno da linguagem verbal e das suas variedades nos 
espaços de comunicação intercultural e a um nível micro de domínio e consciência dos 
sons das línguas (Andrade, Lourenço, & Sá, 2010). 
Neste âmbito, consideramos que a abordagem SDL pode promover o 
desenvolvimento da CF, afigurando-se, assim, como uma mais-valia para as crianças em 
idade pré-escolar, uma vez que, como vimos no capítulo anterior, se trata de uma 
capacidade fundamental para a aprendizagem da leitura, da escrita e de vocabulário.  
Recentemente, dois estudos procuraram avaliar o papel de atividades de SDL no 
desenvolvimento de capacidades metafonológicas e de pré-leitura em francês L2 por 
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crianças alófonas de cinco anos que frequentavam dois jardins de infância em Montreal 
(Armand, 2011; Armand, Sirois, & Ababou, 2008). Numa das escolas, as crianças 
assistiram a seis sessões de SDL e na outra escola apenas realizaram atividades de treino 
metafonológico em francês. Todas as crianças foram submetidas a testes de avaliação 
fonológica e a entrevistas. Os resultados revelaram efeitos positivos do programa de SDL, 
no que se refere ao desenvolvimento de capacidades de discriminação auditiva, de 
promoção de representações mais positivas em relação à diversidade linguística e de 
valorização dos conhecimentos linguísticos prévios das crianças. Contudo, não foram 
encontradas diferenças significativas entre as crianças das duas escolas, no que diz respeito 
às suas habilidades metafonológicas. De acordo com os investigadores, «le petit nombre 
d'activités, malgré les prolongements que les enseignants ont mise en place à d'autres 
moments, peut expliquer l'absence d'éffets» (Armand, Sirois, & Ababou, 2008, p. 75). 
Todavia, pensamos que estes resultados podem ter sido condicionados pelo facto de, em 
ambas as escolas, as crianças terem beneficiado de atividades de treino da CF, o que 
contribuiu para que tivessem melhorado de igual forma as suas capacidades fonológicas. 
Atendendo aos resultados e limitações destes estudos e à escassez de investigação 
sobre a abordagem SDL na educação da infância, delineámos um estudo empírico que teve 
como objetivo geral: avaliar e compreender o papel da abordagem SDL no 
desenvolvimento da CF de crianças em idade pré-escolar. Em particular, pretendemos 
com este estudo dar resposta às seguintes questões investigativas: 
 
a)  Quais os efeitos de um projeto de SDL no desenvolvimento da 
CF de crianças em idade pré-escolar? 
b)   Como se processa o desenvolvimento da CF de crianças em 
idade pré-escolar submetidas a um projeto de SDL? 
c)  Quais as características de um projeto de SDL adequado à 
promoção da CF de crianças em idade pré-escolar? 
 
As questões investigativas, acima enunciadas, levaram à definição dos seguintes 
objetivos norteadores da investigação: 
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a)  Avaliar os efeitos de um projeto de SDL no desenvolvimento da 
CF de crianças em idade pré-escolar; 
b)  Compreender como se desenvolve a CF de crianças em idade 
pré-escolar que participam num projeto de SDL; 
c)  Descobrir que atividades de SDL podem contribuir para o 
desenvolvimento da CF de crianças em idade pré-escolar; 
d)  Contribuir para a construção de conhecimento sobre a 
abordagem SDL na educação da infância. 
 
Pelo acima exposto, fica claro que este trabalho de investigação incidiu sobre uma 
componente interventiva, que se centrou na implementação de um projeto de SDL junto de 
crianças em idade pré-escolar. Assim, foi nosso intento, por um lado, avaliar os efeitos de 
atividades de SDL no desenvolvimento da CF das crianças participantes no estudo, e, por 
outro lado, intervir em educação, construindo conhecimento acerca das possibilidades da 
abordagem SDL na educação de infância em Portugal.  
Seguidamente, daremos conta da nossa estratégia de trabalho, ou seja, da forma 
como concebemos o nosso estudo empírico no que às opções metodológicas e ao desenho 
investigativo se refere e que decorreu, como já tivemos a oportunidade de referir, da 
vontade em dar resposta aos objetivos traçados e às questões de investigação formuladas. 
  
5.2. Concebendo o estudo… 
 
«O que deve determinar a opção metodológica do 
investigador não será a adesão a uma ou outra 
metodologia, a um ou outro paradigma, mas o problema a 
analisar.»  
 
C. P. Coutinho (2011, p. 32) 
 
5.2.1. Em busca de um paradigma 
 
É comum situar os estudos científicos dentro de um referencial teórico ao qual se 
dá o nome de «paradigma de investigação», entendendo-se por «paradigma» um conjunto 
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articulado de postulados, valores, teorias e regras que são aceites por todos os elementos de 
uma comunidade científica num dado momento histórico e que orientam o/a investigador/a 
relativamente ao que é importante, razoável ou legítimo fazer (cf. Bogdan & Biklen, 1994; 
C. P. Coutinho, 2011; Patton, 2002; Vilelas, 2009). Dito de uma forma mais simples, «[a 
research paradigm] is an approach to thinking about and doing research» (Johnson & 
Christensen, 2008, p. 33). 
Na trajetória da investigação em ciências sociais e humanas, dois paradigmas, 
aparentemente antagónicos, têm vindo a assumir um papel preponderante: o paradigma 
positivista ou quantitativo e o paradigma interpretativo ou qualitativo. 
O primeiro paradigma tem as suas raízes no positivismo de Comte que, no século 
XIX, procurou aplicar o método científico, largamente valorizado na explicação da 
natureza, à análise social. Este paradigma implica uma forma de ver o mundo inspirada 
numa «ontologia realista» (C. P. Coutinho, 2011, p. 11) que pressupõe a existência de um 
mundo objetivo a descobrir e de leis gerais que regem os fenómenos, que podem ser 
reveladas através da observação, da comparação e da experimentação. 
Do ponto de vista conceptual, a investigação quantitativa centra-se na análise de 
factos e fenómenos observáveis e na medição/avaliação de variáveis passíveis de serem 
medidas, comparadas e/ou relacionadas. Já do ponto de vista metodológico, este paradigma 
alicerça-se num modelo hipotético-dedutivo, partindo o/a investigador/a do postulado de 
que os problemas sociais têm soluções objetivas e que estas podem estabelecer-se mediante 
a utilização de métodos científicos. Neste âmbito, a metodologia experimental aparece 
como o instrumento mais eficaz de recolha e análise de dados, cabendo ao/à investigador/a 
levantar hipóteses e submetê-las à confrontação empírica, sob rigoroso controlo (C. P. 
Coutinho, 2011; Johnson & Christensen, 2008; Muijs, 2011; Pardal & Lopes, 2011; 
Vilelas, 2009).  
Apoiando-nos em C. P. Coutinho (2011, p. 25), podemos apontar cinco 
características gerais para o paradigma quantitativo: 
 
1.  Ênfase em factos, comparações, relações, causas, produtos e 
resultados do estudo;  
2.  Investigação baseada na teoria, consistindo, muitas das vezes, 
em testar, verificar e comprovar teorias e hipóteses; 
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3.  Aplicação de testes válidos e estandardizados e de medidas de 
observação objetiva do comportamento;  
4.  Utilização de técnicas estatísticas de análise de dados; 
5.  Objetivo de estudo centrado no desenvolvimento de 
generalizações que contribuam para aumentar o conhecimento e 
permitam prever, explicar e controlar fenómenos. 
 
Num campo aparentemente oposto ao paradigma quantitativo situa-se o paradigma 
qualitativo, surgido nos anos 60 do passado século na sequência de fortes críticas ao 
excessivo mecanicismo, reducionismo e determinismo de uma visão positivista do mundo 
que passava ao lado da dinâmica dos processos sociais, da criatividade dos/as atores/atrizes 
e do seu papel na estruturação do mundo social (Guerra, 2006; Pardal & Lopes, 2011). 
Incapazes de aceitar a previsibilidade dos fenómenos e do comportamento humano, os/as 
investigadores/as qualitativos/as não procuram explicar o real social mediante a procura da 
relação causal entre as variáveis, mas sim através da compreensão dos acontecimentos, 
adotando uma perspetiva construtivista.  
Neste sentido, a investigação qualitativa tem como objetivo a análise das intenções 
e das situações, procurando investigar ideias, descobrir significados nas ações individuais e 
nas interações sociais, a partir da perspetiva dos/as atores/atrizes que lhes dão corpo. Do 
ponto de vista metodológico, a investigação de índole qualitativa baseia-se no método 
indutivo, cabendo ao/à investigador/a desvendar o propósito da ação, adotando a postura de 
quem tenta compreender a situação sem impor expetativas prévias ao fenómeno estudado. 
Neste âmbito, a teoria surge a posteriori dos factos e a partir da análise dos dados, 
fundamentando-se na observação dos sujeitos, na sua interpretação e significados próprios 
e não nas conceções prévias do/a investigador/a que estatisticamente as comprova e 
generaliza. Assim, para a obtenção e análise de dados, o/a investigador/a qualitativo/a 
recorre, preferencialmente, a técnicas de observação, de forma a recolher dados ricos em 
pormenores descritivos no meio natural em que ocorrem, visando, deste modo, descrever e 
compreender, de forma mais esclarecedora, situações concretas (Bogdan & Biklen, 1994; 
C. P. Coutinho, 2011; Johnson & Christensen, 2008; Patton, 2002).  
Para Bogdan e Biklen (1994) são cinco as principais características da investigação 
qualitativa: 
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1.  A fonte direta de dados é o ambiente natural, constituindo o/a 
investigador/a o instrumento principal; 
2.  A metodologia é de natureza descritiva; 
3.  O processo é mais importante do que os resultados ou produtos; 
4.  A análise de dados é feita, tendencialmente, de forma indutiva; 
5.  O significado, coconstruído a partir das perspetivas dos/as 
participantes, é de importância vital. 
 
Tendo em conta estas características e as que apontámos para o paradigma 
quantitativo, poderíamos supor que estes dois referenciais teóricos são completamente 
incompatíveis, uma vez que se baseiam em diferentes conceções ontológicas, 
epistemológicas e axiológicas sobre a natureza da investigação e que se traduzem em 
diferentes opções metodológicas.  
Todavia, desde a década de 90 do passado século, vários/as investigadores/as têm 
vindo a rejeitar a «tese da incompatibilidade» (Johnson & Christensen, 2008, p. 33), 
defendendo que os dois paradigmas apresentam algumas semelhanças. Em primeiro lugar, 
ambos utilizam a observação para responderem às questões de investigação, descrevendo 
os dados, construindo argumentos e especulando acerca dos resultados daquilo que foi 
observado. Em segundo lugar, quer a investigação quantitativa, quer a investigação 
qualitativa, utilizam técnicas de recolha e de análise variadas, que são definidas de forma a 
retirar o máximo significado dos dados. Em terceiro lugar, ambos os paradigmas se 
preocupam com a validade dos seus resultados, procurando triangular os dados. No caso do 
paradigma quantitativo, tal pode ser alcançado triangulando os resultados de vários testes; 
já no caso do paradigma qualitativo, a triangulação pode ser feita a partir de dados obtidos 
pela observação e por entrevistas, por exemplo. Em quarto lugar, para o paradigma 
quantitativo e para o paradigma qualitativo a teoria assume uma importância central, quer 
seja através da sua testagem, quer seja através da sua construção. Finalmente, ambos os 
paradigmas têm o mesmo objetivo, que passa pela compreensão dos fenómenos sociais de 
forma sistemática e coerente (Badley, 2003; Brannen, 2005; C. P. Coutinho, 2011; 
Onwuegbuzie & Leech, 2005; Pardal & Lopes, 2011).  
Assim, apesar de constituírem estratégias alternativas de investigação, pensamos 
que o paradigma quantitativo e o paradigma qualitativo não são paradigmas opostos ou 
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mutuamente excludentes, devendo o/a investigador/a adotar uma posição pragmática 
perante a investigação que não se centre numa filosofia abstrata, mas sim no que funciona 
na prática (Badley, 2003; Datta, 1997; Onwuegbuzie & Leech, 2005).  
Como esclarecem Johnson e Christensen, «[a]ccording to pragmatism, your 
research design should be planned and conducted based on what will best help you answer 
your research questions» (2008, p. 33). Deste modo, acreditamos, tal como C. P. Coutinho 
(2011) na epígrafe a esta secção, que o/a investigador/a não deverá ficar limitado à 
utilização de um ou de outro paradigma ou de um ou de outro método, podendo combinar 
técnicas de investigação quantitativa e qualitativa e adotar os métodos que mais lhe 
convenham para compreender, de forma mais completa, os seres humanos e/ou o mundo à 
sua volta. 
No caso particular do nosso estudo empírico, fomos guiadas pela convicção 
pragmática de que deveríamos escolher métodos e estratégias adaptados ao problema a 
investigar. Uma vez que pretendíamos, simultaneamente, «avaliar» a CF de crianças em 
idade pré-escolar e «compreender» o papel da abordagem SDL no seu desenvolvimento, 
optámos por combinar métodos e técnicas dos estudos de tipo quantitativo e qualitativo. 
Neste sentido, inserimos o nosso estudo dentro de um paradigma de investigação misto 
(mixed methods research / mixed methodology), uma abordagem metodológica com 
assunções filosóficas e métodos de investigação próprios que tem vindo a ganhar 
protagonismo nas últimas décadas: 
 
«As a methodology, [mixed methods research] involves philosophical 
assumptions that guide the direction of the collection and analysis of data 
and the mixture of qualitative and quantitative approaches in many 
phases in the research process. As a method, it focuses on collecting, 
analyzing, and mixing both quantitative and qualitative data in a single 
study or series of studies. Its central premise is that the use of 
quantitative and qualitative approaches in combination provides a better 
understanding of research problems than either approach alone» 
(Creswell & Plano Clark, 2011, p. 5). 
 
Apesar de a combinação de métodos quantitativos e qualitativos num mesmo 
estudo (i.e., a triangulação metodológica) não ser novidade, a proposta deste novo 
Capítulo 5 
241 
 
paradigma com características específicas apenas emergiu no final do século XX, após um 
longo período de discussão filosófica marcado pelas paradigm wars e pelo purismo 
paradigmático (cf. Creswell & Plano Clark, 2011; Denzin, 2010; Tashakkori & Teddlie, 
1998). 
Acreditando que a combinação metodológica era a única forma capaz de dar 
resposta a problemas cada vez mais complexos, que não poderiam ser respondidos só com 
números ou só com palavras, e reconhecendo que todos os métodos são produções 
híbridas, emergentes e interativas, os/as investigadores/as pragmáticos/as propuseram um 
terceiro paradigma investigativo, o paradigma misto, que, numa postura dialética, se afirma 
como uma espécie de «síntese» que vem no seguimento de uma «tese» (i.e., o paradigma 
quantitativo) e de uma «antítese» (i.e., o paradigma qualitativo).  
Os/as investigadores/as assumem esta síntese como uma nova forma de pensar e de 
fazer investigação, mais natural e mais prática. «Natural», porque os indivíduos tendem a 
resolver problemas usando, simultaneamente, números e palavras, combinando 
pensamento dedutivo e indutivo, utilizando técnicas de experimentação e de observação do 
comportamento. «Prática» porque o/a investigador/a é livre de utilizar todos os métodos e 
técnicas possíveis para responder a um problema investigativo (Creswell & Plano Clark, 
2011).  
O paradigma misto aparece, então, como uma abordagem ao conhecimento 
enformada por uma visão pragmática que tem em linha de conta múltiplas perspetivas e 
posições, encarando os métodos quantitativos e qualitativos como necessários e 
complementares para a compreensão sistemática e coerente dos fenómenos. Para tal, 
combina elementos das abordagens quantitativa e qualitativa (i.e, pontos de vista, técnicas 
de recolha, análise e inferência) «for the broad purposes of breadth and depth of 
understanding and corroboration» (Johnson, Onwuegbuzie, & Turner, 2007, p. 123).  
Deste modo, a abordagem metodológica mista permite superar as limitações 
individuais das abordagens quantitativa e qualitativa, que se podem manifestar a vários 
níveis. Por exemplo, a investigação quantitativa é encarada como apresentando fragilidades 
no que se refere à compreensão do contexto em que as pessoas falam, não permitindo que 
se ouça a sua voz. A investigação qualitativa, por seu lado, é marcada pelas interpretações 
pessoais do/a investigador/a, sendo difícil a generalização das conclusões devido ao 
número geralmente limitado de participantes no estudo. Assim, nas palavras de Johnson e 
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Christensen, «[m]ixing methods is like putting together several flawed fishing nets, each of 
which has a hole, a torn part, or a weak point, to construct a "new", stronger net that 
works well despite the problem with each individual net» (2008, p. 201). 
Portanto, consideramos que a combinação metodológica, que caracteriza o 
paradigma misto, traz inúmeras vantagens à investigação científica, podendo melhorar a 
descrição e a compreensão dos fenómenos, ajudar a explicar relações entre os dados, 
produzir resultados mais consistentes e válidos e proporcionar respostas mais 
significativas, ricas e úteis às questões de investigação (cf. Bazeley, 2004; Creswell & 
Plano Clark, 2011; Johnson, Onwuegbuzie, & Turner, 2007; Onwuegbuzie & Leech, 
2005). 
No Quadro 3 sintetizamos as principais características deste novo paradigma 
quanto ao método científico preconizado, aos objetivos, foco e interesse da investigação, à 
tipologia de recolha e análise de dados, entre outros fatores, tendo como base tabelas 
similares definidas por Creswell e Plano Clark (2011, p. 42) e por Johnson e Christensen 
(2008, p. 34). 
 
Quadro 3 – Características do paradigma misto de investigação. 
Método científico Simultaneamente confirmatório (o/a investigador/a testa 
hipóteses e teorias com os dados) e exploratório (o/a 
investigador/a gera novas hipóteses ou grounded theory a 
partir dos dados recolhidos) 
Visão sobre o comportamento humano O comportamento humano é mais ou menos previsível 
Objetivos de investigação  Objetivos múltiplos (descrever, explicar, prever, explorar, 
descobrir, construir…) 
Foco Multifocal (testa hipóteses específicas e examina 
fenómenos de forma holística para aprender mais sobre 
eles) 
Interesse Relacionar o local com o global 
Natureza da observação Estudar o comportamento em mais do que um contexto, 
perspetiva ou condição 
Natureza da realidade (ontologia) Visão pragmática do mundo, realismo de senso comum 
Tipologia dos dados recolhidos Tipologia múltipla (recolha de dados baseados em 
medições precisas, recorrendo a instrumentos validados, e 
recolha de dados resultantes de entrevistas, observação 
participante, notas…) 
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Natureza dos dados  Combinação de variáveis numéricas, palavras e imagens 
Análise dos dados Combinação de instrumentos quantitativos (identificação 
de relações estatísticas) e qualitativos (procura de padrões, 
temas e características holísticas) 
Resultados Provisão de pontos de vista de um observador participante 
e de um observador externo 
Forma do relatório final Combinação de números e palavras 
 
Apresentadas as principais características do paradigma misto, no qual inserimos o 
nosso estudo empírico, explicitaremos, de seguida, o nosso desenho investigativo e as 
opções metodológicas que tomámos, esclarecendo o modo como combinámos os métodos 
quantitativo e qualitativo e os motivos que nos levaram a tomar essa decisão. 
5.2.2. O desenho investigativo e as opções metodológicas 
 
A novidade do paradigma misto e a necessidade de este se afirmar como o terceiro 
paradigma de investigação científica levaram os/as investigadores/as das áreas da educação 
e da saúde a propor critérios e modelos que permitissem a elaboração de desenhos de 
investigação mais rigorosos. Atendendo à variedade de classificações e de modelos 
propostos nas últimas décadas (cf. Caracelli & Greene, 1997; Creswell, Fetters, & 
Ivankova, 2004; Creswell & Plano Clark, 2011; Creswell et al., 2003; Datta, 2001; Johnson 
& Christensen, 2008; Leech & Onwuegbuzie, 2009; Morse, 1991; Sandelowski, 2000; 
Tashakkori & Teddlie, 1998), apresentamos aqui apenas os mais consensuais e que 
contribuíram, de forma mais significativa, para a conceção do nosso desenho investigativo. 
Caracelli e Greene (1997) foram das primeiras investigadoras a propor uma 
orientação para a conceção de estudos mistos, de acordo com o grau, a natureza e a altura 
em que a combinação metodológica ocorre e tendo em conta a orientação teórica 
predominante. Para tal, as autoras propõem dois tipos de desenhos ou modelos 
investigativos: os desenhos convergentes (component or convergent designs) e os desenhos 
integrados (integrated designs).  
Nos desenhos convergentes os métodos quantitativo e qualitativo são 
implementados como unidades discretas, permanecendo distintos e reconhecíveis ao longo 
do estudo. A integração metodológica surge apenas ao nível da interpretação e das 
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conclusões e não ao nível da recolha de dados. Nos desenhos integrados, por seu lado, a 
integração de elementos e métodos dos diferentes paradigmas surge ao longo de todo o 
estudo, resultando num entendimento mais profundo e dialeticamente transformado dos 
fenómenos em análise.  
Para cada desenho investigativo, as autoras apontam ainda três a quatro subtipos. 
No caso dos desenhos convergentes, estes podem subdividir-se em: desenhos de 
triangulação (triangulation designs), nos quais os diferentes métodos são utilizados para 
avaliar o mesmo fenómeno, visando uma maior convergência e validade; desenhos de 
complementaridade (complementarity designs), em que os resultados da abordagem 
metodológica dominante são enriquecidos e clarificados através dos resultados da outra 
abordagem metodológica; e desenhos de expansão (expansion designs) em que os 
diferentes métodos são utilizados para responder a diferentes questões de investigação. 
No caso dos desenhos integrados, estes podem subdividir-se em: desenhos 
iterativos (iterative designs), caracterizados por uma relação dinâmica e constante entre as 
diferentes metodologias associadas aos dois paradigmas; desenhos encaixados ou 
aninhados (embedded or nested designs), em que uma metodologia está localizada dentro 
de outra, criando um modelo de tensão criativa; desenhos holísticos (holistic designs) que 
sublinham a necessária interdependência entre as duas metodologias, de forma a 
compreender os fenómenos na sua globalidade; e desenhos transformativos (transformative 
designs), que enfatizam a dimensão ideológica, valorativa e acional dos diferentes 
paradigmas para uma melhor representação de múltiplos interesses e para a valorização do 
pluralismo, num contexto social mais amplo, orientando-se para a mudança e para a 
transformação dos sujeitos.  
Quanto à orientação teórica, os desenhos convergentes adotam uma posição 
pragmática que, como vimos, defende a natureza não prescritiva dos paradigmas, propondo 
a conjugação metodológica como forma de responder mais adequadamente às questões de 
investigação. Por seu lado, os desenhos integrados têm como base teórica uma posição 
dialética, que defende que os paradigmas quantitativo e qualitativo devem ser usados de 
forma integrada para obter um maior entendimento dos fenómenos e gerar resultados mais 
compreensivos e lógicos. Como esclarecem Greene e Caracelli, «[t]he rationale for mixing 
methods in this stance is to understand more fully by generating new insights, in contrast 
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to the pragmatic rationale of understanding more fully by being situationally responsive 
and relevant» (1997, p. 10). 
No Quadro 4 apresentamos uma esquematização da proposta destas duas autoras 
para a conceção e caracterização de estudos enquadrados no paradigma misto. 
 
Quadro 4 – Desenhos de investigação mistos segundo Caracelli e Greene (1997). 
Desenhos investigativos Subtipologia Orientação teórica 
Desenhos convergentes 
Desenhos de triangulação 
Pragmática Desenhos de complementaridade 
Desenhos de expansão 
Desenhos integrados 
Desenhos iterativos 
Dialética 
Desenhos encaixados 
Desenhos holísticos 
Desenhos transformativos 
 
Numa linha semelhante à de Caracelli e Greene (1997), Creswell et al. (2003) 
apresentam uma proposta de classificação que tem em conta três fatores: em primeiro 
lugar, a forma de implementação da recolha de dados; em segundo lugar, a prioridade 
atribuída pelo/a investigador/a a cada um dos métodos que utiliza; em terceiro lugar, o 
momento do processo de investigação em que a combinação de dados ocorre. 
Quanto à forma de implementação da recolha de dados, os autores sugerem que os 
desenhos investigativos podem ser sequenciais (sequential designs) ou simultâneos 
(concurrent or simultaneous designs). Nos desenhos sequenciais, a recolha de dados é feita 
de forma faseada ao longo de um período de tempo. Quando isso ocorre, o/a investigador/a 
pode utilizar procedimentos quantitativos/qualitativos de recolha e análise de dados antes 
de utilizar procedimentos de tipo qualitativo/quantitativo de recolha e análise de dados. No 
caso da primeira opção, o objetivo passa por explorar primeiro uma maior amostra para 
depois partir para uma exploração mais aprofundada de alguns casos durante a fase 
qualitativa. No caso da segunda opção, o objetivo prende-se com a exploração preliminar 
do problema em análise para depois prosseguir essa exploração com a utilização de 
procedimentos quantitativos de recolha de dados que permitam estudar uma maior amostra 
e generalizar os resultados. Nos desenhos simultâneos, por seu lado, os dados são 
recolhidos numa mesma fase do estudo. Neste caso, o/a investigador/a tem por finalidade 
comparar os dados em busca de resultados congruentes, que podem passar, por exemplo, 
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por verificar de que forma os temas identificados nos dados de uma entrevista se 
relacionam com os resultados estatísticos da análise quantitativa. 
No que se refere ao critério de prioridade, o/a investigador/a tem três opções: pode 
valorizar ambas as abordagens de igual forma, dar prioridade à abordagem qualitativa ou 
enfatizar a abordagem quantitativa. Esta ênfase pode resultar de constrangimentos práticos 
na recolha de dados, da necessidade de perceber uma forma de dados antes de prosseguir 
para a seguinte ou da preferência pessoal por um dos tipos de abordagem. Em qualquer um 
dos casos, pode acontecer que o/a investigador/a e o/a leitor/a façam diferentes 
interpretações sobre o que constitui a prioridade do estudo, sendo necessária uma 
justificação clara nesse sentido.  
Um último critério apontando por Creswell et al. (2003) para a classificação de um 
desenho investigativo misto prende-se com o momento da integração, ou seja, da 
combinação da abordagem quantitativa com a abordagem qualitativa dentro de uma mesma 
fase da investigação. De acordo com os autores, a integração pode ocorrer no momento da 
formulação das questões de investigação, no caso de serem propostas questões que visem 
confirmar hipóteses ou compreender mais aprofundadamente um fenómeno; no momento 
da recolha de dados, como é o caso de respostas abertas em questionários estruturados; na 
análise dos dados, quando se transformam categorias ou temas em dados numéricos ou 
escalas; ou ainda na interpretação, quando o/a investigador/a examina os resultados em 
busca de convergências ou pontos dissonantes. 
Atendendo a estes três critérios para a conceção de estudos mistos (i.e, a forma de 
implementação, a prioridade e o momento da integração), Creswell et al. (2003) propõem 
seis tipos de desenhos investigativos: desenhos sequenciais explanatórios, exploratórios e 
transformativos e desenhos simultâneos triangulatórios, encaixados e transformativos (cf. 
Quadro 5). 
Os desenhos sequenciais explicativos (explanatory sequential designs) 
caracterizam-se pela utilização de procedimentos quantitativos de recolha e análise de 
dados seguida da utilização de procedimentos qualitativos de recolha e análise de dados. O 
objetivo deste tipo de desenhos investigativos é usar os dados obtidos através de 
procedimentos de tipo qualitativo para explicar e interpretar os resultados de um estudo 
quantitativo inicial. Por esse motivo, a prioridade é dada à abordagem quantitativa, sendo 
ambas as abordagens integradas somente no momento da interpretação. 
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Quadro 5 – Desenhos de investigação mistos segundo Creswell et al. (2003). 
Desenhos investigativos Subtipologia Prioridade
43
 
Momento da 
integração 
Desenhos sequenciais 
Explicativos QUAN → qual 
interpretação 
Exploratórios QUAL → quan 
Transformativos 
QUAL → QUAN 
QUAN → QUAL 
Desenhos simultâneos 
Triangulatórios QUAN + QUAL 
análise ou 
interpretação 
Encaixados 
QUAN[qual] 
QUAL[quan] 
Transformativos 
QUAN + QUAL 
QUAN[qual] 
QUAL[quan] 
 
Os desenhos sequenciais exploratórios (exploratory sequential designs) são um 
espelho dos desenhos anteriores, caracterizando-se por duas fases: uma primeira fase de 
utilização de procedimentos de tipo qualitativo de recolha e análise de dados e uma 
segunda fase de utilização de procedimentos de tipo quantitativo de recolha e análise de 
dados. De uma forma geral, este desenho investigativo visa explorar um fenómeno, 
servindo os dados obtidos através de procedimentos quantitativos para explicar e 
interpretar relações encontradas nos dados obtidos através de procedimentos qualitativos. 
Como é claro, a abordagem qualitativa é entendida como prioritária, sendo os resultados 
destas duas fases comummente integrados na interpretação do estudo.  
Os desenhos sequenciais transformativos (transformative sequential designs) são 
semelhantes aos desenhos anteriores, uma vez que apresentam também duas fases de 
recolha e análise de dados, usando abordagens distintas. Todavia, o/a investigador/a é livre 
de iniciar a recolha e a análise com qualquer uma das abordagens e dar a qualquer uma a 
prioridade que entender, integrando-as na fase da interpretação do estudo. A 
particularidade deste desenho investigativo prende-se com a existência de uma perspetiva 
                                                 
43
 O sistema de notação utilizado baseia-se nas propostas de Morse (1991). O sinal mais (+) indica a 
recolha simultânea de dados quantitativos e qualitativos, a seta (→) mostra que a recolha de dados foi 
sequencial, as letras maiúsculas (QUAN, QUAL) sugerem a maior prioridade atribuída a um dos métodos, as 
letras minúsculas (qual, quan) indicam que o/a investigador/a atribuiu a este método uma menor prioridade. 
Para indicar que uma abordagem se situa dentro de outra abordagem utilizámos os parênteses retos 
(QUAN[qual] indica que a abordagem qualitativa foi inserida dentro da abordagem quantitativa, 
QUAL[quan] indica que a abordagem quantitativa foi inserida dentro da abordagem qualitativa). 
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teórica ou ideológica que é mais importante na condução do estudo do que a metodologia 
em si. Assim, o objetivo central passa por aplicar os métodos que mais se adequam à 
perspetiva teórica e às intenções do/a investigador/a e que pode pretender, por exemplo, 
dar voz a diversas perspetivas, zelar pelos interesses e bem-estar dos/as participantes ou 
compreender melhor um fenómeno ou processo que está em mudança, em resultado do 
estudo. 
No que se refere aos desenhos de tipo simultâneo, os autores destacam os desenhos 
simultâneos triangulatórios (concurrent triangulation designs), nos quais os/as 
investigadores/as usam a abordagem quantitativa e a abordagem qualitativa de forma 
simultânea durante a mesma fase do estudo, numa tentativa de confirmar, validar e 
corroborar os resultados obtidos. Idealmente, a prioridade é igual para os dois tipos de 
abordagens; porém, na prática, a prioridade pode ser dada quer à abordagem qualitativa, 
quer à abordagem quantitativa. Neste desenho investigativo, os resultados das duas 
abordagens podem ser integrados na fase da análise ou da interpretação. No primeiro caso, 
tal requer a transformação de dados quantitativos em dados qualitativos e/ou vice-versa, o 
que nem sempre é exequível. 
Um segundo tipo de desenhos simultâneos são os desenhos encaixados ou 
aninhados (concurrent nested designs) que, tal como os anteriores, se caracterizam pela 
utilização simultânea da abordagem quantitativa e da abordagem qualitativa numa mesma 
fase de recolha e/ou análise de dados. Contudo, ao contrário dos desenhos triangulatórios, 
os desenhos encaixados têm uma abordagem prioritária que guia todo o estudo, que pode 
ser quantitativa ou qualitativa. Este tipo de desenhos pode ser usado quando as abordagens 
respondem a questões investigativas distintas ou quando o/a investigador/a quer aceder a 
uma visão mais ampla sobre os fenómenos em análise. Por exemplo, um estudo 
prioritariamente qualitativo pode utilizar dados obtidos através de procedimentos 
quantitativos para enriquecer a descrição dos/as participantes. Da mesma forma, um estudo 
prioritariamente quantitativo de natureza experimental pode utilizar dados obtidos através 
de um estudo de caso para descrever aspetos do estudo que não podem ser quantificados ou 
para estudar as condições do tratamento ou intervenção. De uma forma geral, os dados 
deste tipo de estudos são integrados na fase da análise e da interpretação. 
Um terceiro tipo de desenhos simultâneos corresponde aos desenhos simultâneos 
transformativos (concurrent transformative designs). Este tipo de desenhos pode ter 
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características quer dos desenhos triangulatórios, quer dos desenhos encaixados. A sua 
marca principal é, tal como no caso dos desenhos sequenciais do mesmo tipo, a 
componente ideológica. Assim, a título de exemplo, podem usar uma abordagem 
qualitativa encaixada dentro de uma abordagem quantitativa para dar voz aos/às 
participantes no estudo, ou então, podem triangular dados obtidos pelas duas abordagens 
para encontrar convergências que comprovem a existência de desigualdades no tratamento 
dos/as participantes. Tal como nos desenhos simultâneos anteriores, a integração dos dados 
pode ocorrer na fase da análise ou na fase da interpretação. 
Sintetizando as suas propostas, Creswell et al. (2003) apresentam a seguinte 
definição do que deve constituir um estudo misto: 
  
«A mixed methods study involves the collection or analysis of both 
quantitative and/or qualitative data in a single study in which the data 
are collected concurrently or sequentially, are given a priority, and 
involve the integration of the data at one or more stages in the process of 
research» (2003, p. 213).  
 
Na esteira desta definição e das propostas que acabámos de rever, apresentamos o 
nosso desenho investigativo que esquematizámos na Figura 9. Como referimos 
anteriormente, o objetivo geral do estudo e as questões de investigação que formulámos 
determinaram o recurso a uma metodologia mista, simultaneamente quantitativa e 
qualitativa – a primeira, visando a avaliação da CF das crianças submetidas ao projeto de 
SDL e a segunda, tendo como finalidade compreender o processo de desenvolvimento da 
CF destas crianças.  
Com estes objetivos em mente, arquitetámos um estudo empírico, que decorreu 
durante o ano letivo 2008/2009 em dois jardins de infância da cidade de Aveiro, onde 
recolhemos e analisámos dados obtidos através de procedimentos quantitativos, mediante 
recurso a testes de CF, e dados obtidos através de procedimentos qualitativos, sob a forma 
de transcrições de gravações áudio e vídeo de sete sessões de SDL. 
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Objetivo geral Avaliar e compreender o papel da abordagem SDL no 
desenvolvimento da CF de crianças em idade pré-escolar 
 
Questões de investigação Quais os efeitos de um projeto 
de SDL no desenvolvimento da 
CF de crianças em idade 
pré-escolar? 
Como se processa o 
desenvolvimento da CF de crianças 
em idade pré-escolar submetidas a 
um projeto de SDL? 
   
 Avaliar Compreender 
 
 
QUAN 
 
 
QUAL 
  
Recolha de dados  
QUAN 
ETAPA 1 (dezembro 2008 – fevereiro 2009) 
 
Instrumento: Testes de CF (pré-teste) 
Participantes: 42 participantes (GE e GC) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ETAPA 3 (maio 2008 – julho 2009) 
 
Instrumento: Testes de CF (pós-teste) 
Participantes: 42 participantes (GE e GC) 
 
 
   
Análise de dados  
QUAN 
 
 
QUAL 
   
 
Análise estatística 
Testes de CF 
Análise de conteúdo 
Transcrições das gravações 
   
 
Discussão dos resultados 
+ 
 
Interpretação 
 
Figura 9 – Desenho da investigação. 
                                                               qual 
ETAPA 2 (março – maio 2009) 
 
Sessões de SDL (intervenção) 
Instrumento: Gravações áudio e vídeo 
Participantes: 21 participantes (GE) 
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Numa fase preliminar, entre setembro e novembro de 2008, observámos algumas 
aulas das crianças selecionadas para o estudo, com o objetivo de as caracterizar e 
determinar o tipo de atividades em que elas se envolviam diariamente. A informação que 
recolhemos e que registámos, de forma não sistemática, num diário que nos acompanhou 
durante todo o projeto, foi particularmente útil na elaboração de atividades de SDL que 
fossem adequadas aos interesses e às necessidades das crianças e na criação de uma relação 
de familiaridade com os/as intervenientes na comunidade educativa, passível de gerar um 
clima favorável para a aplicação dos testes e para a implementação das atividades. 
Entre dezembro de 2008 e julho de 2009 procedemos à recolha dos dados. Neste 
processo, a componente quantitativa foi prioritária, tendo ocupado cerca de cinco meses e 
meio do nosso estudo empírico. A componente qualitativa, apesar de importante, surgiu, 
como podemos ver na Figura 9, encaixada na abordagem quantitativa, durante o período de 
intervenção de um estudo de tipo quase-experimental, que nos pareceu ser o mais 
adequado para avaliarmos os efeitos da abordagem SDL no desenvolvimento da CF das 
crianças. 
Genericamente, os estudos quantitativos de tipo quase-experimental recorrem a 
grupos não aleatórios de sujeitos aos quais é aplicado um «tratamento» ou intervenção, 
controlado pelo/a experimentador/a. No caso dos estudos com pré-teste e pós-teste, como 
foi o nosso caso, o grupo experimental (GE) é testado antes e depois da ação desenvolvida, 
atribuindo-se as diferenças entre as duas aplicações ao efeito da intervenção. 
Comummente, este tipo de estudos recorre a grupos de comparação ou de controlo (GC), 
ou seja, grupos não sujeitos à intervenção e nos quais não se deve verificar, por hipótese, o 
efeito resultante da manipulação. A atribuição da causalidade baseia-se no pressuposto da 
equivalência dos grupos que terão necessariamente de ser semelhantes em tudo, exceto na 
exposição à variável independente ou intervenção (cf. Jesuíno, 2003; Johnson & 
Christensen, 2008; Muijs, 2011; Reichardt & Mark, 1998; Rossi et al., 1989; Shadish, 
Cook, & Campbell, 2001).  
No caso do estudo em apreço, selecionámos dois grupos intactos de 21 crianças 
cada, um GE e um GC, que, por razões práticas, ou seja, por pertencerem a turmas 
formadas no início do ano, não podiam ser alvo de uma seleção aleatória para integrarem 
um ou outro grupo. Numa primeira etapa, que teve lugar entre os meses de dezembro de 
2008 e fevereiro de 2009, ambos os grupos foram submetidos a uma bateria de testes de 
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CF (pré-teste). Numa segunda etapa, entre março e maio de 2009, foi implementado o 
projeto de intervenção junto das crianças do GE, consistindo em sete sessões de SDL, que 
visavam promover o contacto com a diversidade linguística e cultural e desenvolver a CF. 
A última etapa de recolha de dados ocorreu após a segunda semana de maio e durante os 
meses de junho e julho de 2009, quando os dois grupos de crianças foram novamente 
submetidos à mesma bateria de testes de CF (pós-teste), com o objetivo de avaliar 
possíveis desenvolvimentos nesta mestria decorrentes da intervenção realizada com as 
sessões de SDL. 
Como é percetível, na primeira e na terceira etapas foram recolhidos dados 
utilizando procedimentos de tipo quantitativo, através de testes de CF que foram aplicados 
a 42 crianças. Por seu lado, na segunda etapa recolhemos dados junto das 21 crianças do 
GE, utilizando procedimentos de tipo qualitativo, mediante a gravação áudio e vídeo das 
sessões de SDL que foram, posteriormente, transcritas. O nosso objetivo, neste último 
caso, prendeu-se com a necessidade de obter uma visão mais holística do processo de 
desenvolvimento da CF das crianças, o que só seria possível através de meios que nos 
permitissem captar os dados a partir das perceções das próprias crianças, acedidas através 
da sua voz. Neste sentido, a abordagem qualitativa permitiu-nos «explorar o 
comportamento, as perspectivas e as experiências» (Vilelas, 2009, p. 105) das crianças, 
visando «a descoberta, a identificação, a descrição aprofundada e a formação de 
explicações» (ibidem, p. 107). 
No que se refere à análise, esta ocorreu apenas após a fase de recolha de dados ter 
terminado para as duas abordagens, o que, de acordo com a tipologia de Creswell et al. 
(2003), permite classificar o nosso desenho de investigação como simultâneo ao invés de 
sequencial, uma vez que neste segundo tipo de desenhos investigativos, a análise e a 
recolha de dados utilizando procedimentos quantitativos/qualitativos antecede uma fase de 
análise e recolha de dados utilizando procedimentos qualitativos/quantitativos. Neste 
momento da investigação, ambas as abordagens assumiram o mesmo grau de prioridade, 
resultante da necessidade de analisar os dados com alguma minúcia, de forma a construir 
uma resposta às diferentes questões investigativas do estudo. 
Assim, os dados que obtivemos através dos testes que aplicámos aos dois grupos de 
crianças foram submetidos a uma análise estatística, simultaneamente descritiva e 
inferencial, através da qual procurámos verificar a hipótese de que a abordagem SDL tem 
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efeitos significativos no desenvolvimento da CF de crianças em idade pré-escolar. Por seu 
lado, os dados recolhidos através de meios audiovisuais nas sessões de SDL foram 
submetidos a uma análise de conteúdo das interações das crianças do GE. Neste âmbito, 
definimos um conjunto de categorias que nos permitiu desvendar percursos de 
desenvolvimento da CF. No Capítulo 6, explicitaremos, com maior detalhe, os 
instrumentos e procedimentos de análise. 
A última fase do estudo empírico consistiu na interpretação e discussão dos dados, 
sendo os resultados obtidos através das duas abordagens discutidos de forma conjunta, em 
resposta ao objetivo geral que tínhamos definido para o estudo. Nesta fase, partimos em 
busca de padrões, temas comuns ou dissonantes e áreas de sobreposição destas duas 
abordagens que nos permitissem alcançar resultados mais ricos, sustentados e válidos. 
Em suma, utilizando a tipologia de Caracelli e Greene (1997) e de Creswell et al. 
(2003), podemos classificar o nosso estudo empírico como um estudo de tipo misto, com 
um desenho investigativo simultâneo e encaixado na fase de recolha de dados, durante a 
qual a abordagem quantitativa assumiu uma maior centralidade. Na fase de análise de 
dados, ambas as abordagens foram valorizadas de igual forma, no sentido de uma maior 
integração metodológica na discussão dos resultados. Quanto à orientação teórica, o nosso 
estudo adotou uma posição simultaneamente pragmática e dialética, procurando responder 
da forma mais adequada possível às questões de investigação e visando a obtenção de um 
maior entendimento sobre os fenómenos em análise. A nosso ver, o estudo integra ainda 
uma componente ideológica transformativa, visível no posicionamento que assumimos 
enquanto agentes de mudança no jardim de infância onde implementámos o nosso projeto, 
não ignorando a situação de desigualdade das crianças na investigação científica e 
procurando trazer para os dados as suas vozes. 
Feito este percurso em busca de um paradigma e de um desenho investigativo mais 
rigoroso e adequado às nossas questões de investigação, partimos, de seguida, para uma 
descrição mais pormenorizada do estudo empírico através da caracterização das crianças 
participantes, da descrição de cada uma das sessões de SDL do nosso projeto de 
intervenção e da explicitação dos instrumentos e procedimentos de recolha de dados. 
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5.3. Implementando o estudo…  
 
«[T]he decision has been made that answering the 
evaluation questions requires mixed methods. Now the ship 
must be built, launched, and guided successfully on the 
voyage.» 
 
Datta (2001, p. 34) 
 
5.3.1. As crianças participantes 
 
Para o nosso estudo recorremos à amostragem por conveniência, selecionando dois 
grupos de crianças em idade pré-escolar que frequentavam estabelecimentos de educação 
de infância situados na cidade de Aveiro. A seleção do GE surgiu na sequência da nossa 
participação na Semana da Prática Pedagógica na Universidade de Aveiro, em maio de 
2008, durante a qual realizámos alguns ateliers de SDL com crianças que frequentavam o 
pré-escolar e o 1.º CEB. Numa dessas sessões, contactámos com uma educadora de um 
jardim de infância público de Aveiro (de agora em diante identificado como JI 1) que se 
mostrou interessada no nosso projeto de doutoramento e disponível para colaborar 
connosco no ano letivo seguinte.  
Nesse sentido, a 22 de setembro de 2008, deslocámo-nos ao JI 1 para reunir com a 
educadora e com as educadoras estagiárias, às quais apresentámos a planificação do nosso 
projeto e os seus objetivos investigativos e educativos. Face ao interesse manifestado pelas 
educadoras relativamente à temática do projeto, enviámos um pedido de autorização ao 
diretor do agrupamento onde se integra o JI 1 e aos pais e mães das crianças para o 
desenvolvimento do estudo (cf. Anexos I – 1 e 2). 
Tal como o diretor do agrupamento, todos os pais, mães e encarregados/as de 
educação deram a sua autorização para a participação das crianças no estudo, bem como 
para a captação fotográfica e gravação áudio e vídeo das interações que se desenvolveriam. 
Assim, constituímos o nosso GE, do qual faziam parte 21 crianças, 8 meninos e 13 
meninas, com idades compreendidas entre os 3 e os 6 anos de idade e com uma média de 
idades de 4 anos e 11 meses, à data da primeira etapa do estudo (dezembro 2008). É de 
realçar que, inicialmente, o grupo era composto por 22 crianças. Contudo, uma vez que 
uma das crianças esteve ausente do país durante a realização do primeiro e do segundo 
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grupo de testes de CF, tivemos de excluí-la do estudo, apesar de ter estado presente na 
maioria das sessões de SDL. 
No Gráfico 1 podemos observar a distribuição do GE de acordo com o sexo e a 
idade. Como podemos verificar, tratava-se de um grupo heterogéneo, em que a maioria das 
crianças era do sexo feminino e tinha 4 ou 5 anos de idade, havendo apenas duas crianças 
com 3 anos e uma criança com 6 anos. De entre estas crianças, apenas as crianças mais 
novas e a criança mais velha nunca tinham frequentado o jardim de infância anteriormente. 
 
 
Gráfico 1 – Caracterização do grupo experimental segundo o sexo e a idade. 
 
No que se refere ao agregado familiar, a maioria das crianças do GE pertencia a um 
nível socioeconómico elevado, tendo os pais e mães um nível académico alto, oscilando 
entre o 12.º ano e o doutoramento. Quase todos os pais e mães trabalhavam por conta de 
outrem em atividades profissionais bastante diversas (restauração, saúde, educação, gestão) 
e se encontravam empregados na altura, à exceção de uma das mães.  
Embora a maioria das crianças fosse de nacionalidade portuguesa, duas meninas 
tinham nacionalidade brasileira e uma menina tinha dupla nacionalidade (portuguesa e 
britânica). Em termos familiares, seis crianças tinham pais e/ou mães com outras 
nacionalidades que tinham vivido vários anos na Alemanha, na Bélgica, no Brasil, no 
Reino Unido ou na Venezuela. De entre estas crianças, uma era bilingue em português e 
inglês, sendo que as restantes cinco apenas conseguiam compreender e produzir algumas 
palavras nas L1s dos seus pais e/ou mães. 
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No Projeto Curricular de Turma, que consultámos para obtermos mais informações 
sobre o grupo, pudemos verificar que dois meninos da turma estavam a ser acompanhados 
por uma terapeuta da fala, por sugestão da educadora que identificou alguns problemas na 
produção de certos segmentos. Verificámos ainda que todas as crianças tinham um 
relacionamento positivo umas com as outras, tratando-se de crianças muito comunicativas 
e ávidas de saber, com um interesse particular pelos livros, pela «hora do conto» e pelas 
experiências científicas. Face a este interesse, a educadora contava, com alguma 
frequência, com a colaboração dos pais e mães das crianças que se deslocavam à escola 
para realizar atividades no âmbito das ciências, da expressão plástica, da educação física e 
das línguas (inglês, alemão e espanhol). 
Após a definição do nosso GE, selecionámos um GC que nos pudesse fornecer um 
indicador do desenvolvimento da CF em idade pré-escolar. De forma a aumentar a 
segurança e confiabilidade da equivalência inicial dos grupos e reduzir o efeito das 
ameaças à validade interna, características da observação de grupos naturais sem 
aleatorização, procurámos selecionar um GC que fosse semelhante em termos etários, 
socioeconómicos, de distribuição sexual e pertencente a uma turma heterogénea.  
Assim, no dia 13 de outubro de 2008, deslocámo-nos a um jardim de infância que 
fica próximo do JI 1 e que funciona como uma Instituição Particular de Solidariedade 
Social (IPSS). Aí contactámos com uma educadora que se mostrou disponível para 
colaborar connosco. Após o pedido de autorização à direção da instituição (de agora em 
diante identificada como JI 2), aos pais e mães das crianças (cf. Anexos I – 3 e 4), 
obtivemos autorização para realizar o estudo com 25 crianças que compunham um grupo 
heterogéneo. De entre essas 25, duas crianças de 3 anos recusaram-se a fazer os testes de 
CF e duas estiveram ausentes durante a realização do segundo grupo de testes. Estas quatro 
crianças foram excluídas do estudo. 
Consequentemente, na fase final do nosso estudo, o GC era constituído por 21 
crianças, 5 meninos e 16 meninas, com idades compreendidas entre os 3 e os 6 anos de 
idade e com uma média de idades de 4 anos e 11 meses, à data da realização do primeiro 
grupo de testes de CF. No Gráfico 2 podemos observar a distribuição deste grupo de 
acordo com o sexo e a idade. 
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Gráfico 2 – Caracterização do grupo de controlo segundo o sexo e a idade. 
 
Tal como o GE, o GC era composto maioritariamente por crianças de 4 e 5 anos, 
com uma maior predominância de crianças do sexo feminino. No que se refere ao agregado 
familiar, as crianças do GC eram também oriundas de um meio sociocultural médio-alto, 
sendo que a maioria dos pais e mães eram professores/as, funcionários/as ou alunos/as da 
Universidade de Aveiro, com um bom nível académico. Todavia, ao invés do que sucedia 
com o GE, o GC era composto por crianças monolingues, de nacionalidade portuguesa e 
filhas de pais e mães portugueses/as, residindo em Aveiro ou nos arredores, sendo que 
apenas uma criança tinha pai e mãe migrantes que viviam na Suíça e falavam francês.  
Tendo apresentado as crianças participantes no nosso estudo, descreveremos, 
seguidamente, as diferentes sessões do projeto de intervenção realizado junto do GE, bem 
como todas as atividades e materiais utilizados, que podem ser consultados nos Anexos I 
(texto) e Anexos II (áudio, vídeo e Power Point), disponíveis no DVD. 
5.3.2. O projeto de intervenção 
 
Nas palavras do filósofo francês Michel Serres «aucun apprentissage n'évite le 
voyage» (1991, apud Tavares, 2002, p. 220). Aprender implica sempre estar disponível 
para partir, para sair de si mesmo, para viver outras experiências linguísticas e culturais, 
para avançar, recuar, ultrapassar obstáculos, deparar-se com locais desconhecidos e 
personagens inesperados. 
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Esta metáfora marcou a conceção do nosso projeto de intervenção que intitulámos 
«Uma viagem pelo mundo das línguas e dos sons» e que implementámos todas as 
sextas-feiras à tarde (das 14h00 às 15h30) durante os meses de março, abril e maio de 2009 
em diversos espaços do JI 1. Durante sete sessões, as 21 crianças do GE puderam contactar 
com outras línguas e outras formas de ver, escrever e sentir o mundo, numa viagem de 
interação com a alteridade, de descoberta do objeto-língua e de reflexão sobre o 
funcionamento da linguagem, com o intuito de contribuir para a construção de uma 
competência plurilingue e intercultural, que pode constituir um suporte para «viagens» 
futuras.  
As sete sessões de SDL (cf. Figura 10) foram criadas tendo por base os objetivos do 
nosso estudo, as orientações educativas para este nível de ensino, o Projeto Curricular de 
Turma, a faixa etária das crianças, os seus interesses e conhecimentos prévios enquanto 
grupo multi-/plurilingue e o tempo disponibilizado pela educadora. Assim, elaborámos um 
conjunto de atividades adaptadas às áreas de conteúdo assinaladas nas OCEPE, no âmbito 
da educação para a diversidade e para a alteridade, do contacto com as línguas e a 
linguagem na sua forma oral e escrita e do desenvolvimento de saberes sobre o mundo, os 
países, as culturas, os animais e as línguas em vias de extinção.  
 
 
Figura 10 – As sessões de SDL. 
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Todas as sessões foram construídas de forma sequencial, partindo de atividades que 
visavam sensibilizar as crianças para a diversidade linguística em geral e que foram 
evoluindo no sentido de promover um conhecimento mais específico sobre os sons das 
línguas, em particular sobre as sílabas e as unidades que as constituem. Tivemos ainda a 
preocupação de que as atividades de SDL não fossem sentidas pelas crianças e pelas 
educadoras como «momentos à parte», desenquadradas das restantes temáticas e rotinas 
diárias. Neste sentido, procurámos sempre articular as sessões com atividades e temas 
propostos no Projeto Curricular de Turma, centrado no desenvolvimento da linguagem e 
da educação para a cidadania e para a interculturalidade, sugerindo também um conjunto 
de atividades de extensão que pudessem ser dinamizadas pelas educadoras após as nossas 
sessões e ao longo da semana.  
Em suma, procurámos planificar um conjunto de sessões diversificadas e apelativas 
(cf. Anexos I – 5), utilizando, para isso, diferentes recursos e suportes, solicitando a 
participação das educadoras, dos pais e mães das crianças, sempre que possível, de modo a 
cativar um grupo tão heterogéneo e a envolver toda a comunidade educativa num projeto 
que pretendemos que fosse de todos/as.   
Seguidamente, passamos a descrever como se desenvolveu cada uma das sessões 
por nós planificadas. 
5.3.2.1. Conhecemos tantas línguas! 
 
A primeira sessão realizou-se no dia 13 de março de 2009 e teve como objetivo 
educativo central consciencializar as crianças dos seus conhecimentos linguísticos, 
levando-as a refletir sobre a diversidade linguística e os seus repertórios 
linguístico-comunicativos.  
A sessão iniciou-se no «cantinho da leitura» da sala do GE com a apresentação da 
dinamizadora e de cada uma das crianças que foi utilizada como mote para uma reflexão 
sobre os nomes próprios e a sua importância («Todos temos um nome próprio, porquê?»). 
A partir desta reflexão, a dinamizadora introduziu o livro A menina sem nome (Garcia 
Sanchez & Pacheco, 1979), lendo o título e mostrando algumas imagens que levaram as 
crianças a colocar hipóteses sobre a história que iam ouvir.  
Seguiu-se a leitura da primeira parte da história pela dinamizadora, partindo das 
imagens e levando as crianças a confrontar o que ouviam com as suas expetativas iniciais. 
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A história, transcrita na íntegra nos Anexos I – 6.1, narra as aventuras de uma menina que 
é encontrada por uns pescadores à deriva num bloco de gelo. Como a menina não tem 
passaporte e não fala uma língua conhecida, não se consegue integrar na comunidade. 
Todavia, um evento inesperado vem mudar o rumo dos acontecimentos e a menina 
consegue evitar a morte de uma das personagens da história. Como recompensa, o rei 
manda procurar o pai e a mães da menina que se reúnem com a pequena Monuqui, que era, 
afinal, uma princesa polar. 
Após a leitura da primeira parte da história, a dinamizadora pediu a algumas 
crianças que recontassem os aspetos mais importantes da mesma, auxiliando-as com 
perguntas («Quem recolheu a menina?», «A quem levaram a menina?», «Por que é que 
ninguém conseguia compreender a menina?», «Por que é que a menina era diferente das 
outras meninas?»), o que as conduziu a uma reflexão sobre a diversidade de línguas e de 
locais de origem. 
Neste momento, a dinamizadora foi buscar um mapa-mundo onde a educadora 
tinha colado as fotografias das crianças que tinham nascido em outros países ou que tinham 
pais ou mães imigrantes. As crianças indicaram os países e as línguas que falavam, que 
tinham ouvido aos pais e às mães e algumas palavras que conheciam, refletindo ainda 
acerca da importância do conhecimento de várias línguas, através do confronto com a 
história que tinham acabado de ouvir («É importante falar outras línguas? Porquê?»). 
A dinamizadora introduziu, então, a atividade da construção da biografia linguística 
individual das crianças. Para isso, as crianças dirigiram-se para as mesas de trabalho onde 
foi entregue, a cada uma delas, uma folha onde estavam desenhadas quatro flores que 
correspondiam a cada item da biografia linguística, ou seja, «as línguas que falo», «as 
línguas que percebo», «as línguas de que já ouvi falar» e «as línguas que gostaria de 
aprender» (cf. Anexos I – 6.2). As crianças completaram a ficha de trabalho escolhendo as 
cores correspondentes à língua que queriam indicar e pintando as pétalas das flores com 
lápis de cor. Com a ajuda da dinamizadora e das educadoras, elaboraram a legenda das 
cores, escolhidas, na sua grande maioria, em função de fatores afetivos ou associativos. Por 
exemplo, o português foi associado à cor preferida das crianças, enquanto o chinês foi 
associado ao amarelo por ser esta a cor típica das letras dos restaurantes chineses em 
Portugal. 
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A sessão terminou com a explicação das atividades de extensão: o preenchimento 
de uma folha pelos pais e mães das crianças sobre a origem do nome próprio dos/das 
seus/suas filhos/as (cf. Anexos I – 6.3) e a elaboração da biografia linguística do grupo (cf. 
Anexos I – 6.4), que, juntamente com a leitura da segunda parte da história, foi levada a 
cabo durante a semana seguinte pelas educadoras estagiárias. 
No Quadro 6, descrevemos, em síntese, os aspetos essenciais desta sessão. 
 
Quadro 6 – Quadro-síntese de apresentação da sessão 1. 
Título da sessão Conhecemos tantas línguas! 
Línguas envolvidas português e outras línguas de acordo com a biografia linguística da turma 
Objetivos educativos 
 
- reconhecer a existência de diferentes línguas 
- distinguir diferentes línguas 
- consciencializar-se do seu conhecimento e contacto com as línguas 
- refletir sobre a importância do conhecimento e da aprendizagem de línguas 
Atividades - leitura e exploração da primeira parte da história A menina sem nome 
- diálogo de reflexão sobre o conhecimento linguístico das crianças e sobre a 
importância da aprendizagem de línguas 
- construção da biografia linguística individual das crianças 
Atividades de extensão 
recomendadas 
- pesquisa sobre a origem dos nomes próprios das crianças  
- construção da biografia linguística da turma 
- finalização oral da história A menina sem nome 
- registo escrito do final da história em cartolina pelas educadoras e sua 
ilustração pelas crianças  
- leitura da 2.ª parte da história e confronto com a história criada 
Materiais - Garcia Sanchez, J.L. & Pacheco, M.A. (1979). A menina sem nome. Porto: 
Ambar.  
- mapa-mundo 
- ficha de trabalho «A minha biografia linguística» 
- lápis de carvão, lápis de cor, borracha, bostik 
 
5.3.2.2. Que sons têm as línguas? 
 
A segunda sessão, «Que sons têm as línguas?», teve lugar no dia 20 de março de 
2009 e visou, como o próprio nome indica, despertar as crianças para as sonoridades de 
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diferentes línguas, como forma de desenvolver as suas capacidades de discriminação e de 
comparação auditiva. 
A sessão desenrolou-se à volta do tema «música», iniciando-se com uma conversa 
entre a dinamizadora e as crianças sobre os seus gostos musicais e sobre os instrumentos 
musicais que conheciam e/ou tocavam. Com o objetivo de despertar a curiosidade das 
crianças, a dinamizadora colocou no centro do grupo uma misteriosa caixa colorida, onde 
tinha escondido algumas imagens de instrumentos musicais (flauta, guitarra, piano, tambor, 
xilofone; cf. Anexos I – 7.1). Para poderem descobrir os objetos escondidos, as crianças 
ouviram e memorizaram uma sequência de sons de instrumentos musicais (cf. Anexos II – 
A). Depois de memorizada a sequência, as crianças procuraram os instrumentos 
correspondentes na caixa e reproduziram a sequência, colando as imagens pela ordem 
correta no quadro da sala. 
Seguiu-se a primeira paragem musical desta sessão com a audição da popular 
canção infantil «Foi na loja do mestre André» (cf. Anexos I – 7.2, Anexos II – B). Ao 
ouvirem e cantarem a canção, as crianças treinaram as suas capacidades de discriminação 
auditiva, atentando nos instrumentos musicais que eram tocados. Após a audição e 
confirmação dos instrumentos, a dinamizadora pediu às crianças para identificarem a 
língua em que era cantada a canção (português) e mencionarem outras línguas que 
conhecessem, falassem e/ou gostassem de aprender. Este diálogo permitiu que as crianças 
revissem e reelaborassem as suas biografias linguísticas e refletissem sobre a diversidade 
linguística e cultural, bem como sobre a importância da sua preservação. Esta foi também 
uma oportunidade para as crianças valorizarem os seus saberes, partilhando os seus 
conhecimentos linguísticos com a indicação de algumas palavras em diferentes línguas. 
A viagem musical continuou com uma visita por alguns jardins zoológicos bem 
diferentes, em que as crianças conheceram um rato jogador de xadrez que adorava comer 
chocolate, uma sereia ruiva e o seu amigo fish, dois pinguins dançantes e uma vaca amante 
de futebol que procurava a sua chuteira. Estes eram os protagonistas dos vídeos de canções 
infantis em espanhol, inglês, francês e alemão (cf. Anexos II – B), cujas letras 
apresentamos nos Anexos I – 7.3 a 7.6. Com a ajuda de raquetes coloridas (cf. Anexos I – 
7.7.), em que cada cor representava uma língua, as crianças identificaram as línguas das 
canções, baseando-se, para o efeito, no seu conhecimento prévio de aspetos culturais e 
linguísticos (fonéticos e lexicais). 
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Após a identificação da língua de cada canção, e partindo de questões tais como, 
«Que animais viram no vídeo?», «O que é que comia o rato?», «Que jogo jogava a vaca?», 
as crianças, com a ajuda da dinamizadora, detetaram palavras-chave em cada canção, o que 
lhes permitiu não só aumentar o seu conhecimento vocabular nas línguas consideradas, 
mas também realizar tarefas de comparação inter e intralinguística. 
Para este efeito, a dinamizadora realizou com as crianças o jogo «Intrusos 
sonoros», colando no quadro quatro desenhos relacionados com as palavras-chave das 
canções (cf. Anexos I – 7.8 e 7.10). Após a leitura das palavras pela dinamizadora, as 
crianças descobriram o intruso, ou seja, a palavra que não rimava (por exemplo, nas 
palavras portuguesas tambor, flor, piano e radiador, piano é a palavra que não rima). 
Algumas crianças deslocaram-se ao quadro para assinalar o intruso.  
Numa lógica semelhante a este exercício, as crianças realizaram ainda o jogo 
«Intrusos plurilingues». Para tal, a dinamizadora colou quatro desenhos relacionados com 
as palavras-chave das canções no quadro da sala (cf. Anexos I – 7.9 e 7.10). Após a leitura 
das palavras em voz alta, as crianças descobriram o intruso, que, neste caso, era a palavra 
que não pertencia à mesma língua das restantes (por exemplo, nas palavras sea, mermaid, 
fish e pingouin, esta última é o intruso por ser uma palavra francesa, enquanto as restantes 
são inglesas). 
A sessão terminou com uma discussão sobre o que as crianças aprenderam e mais 
gostaram e o que gostariam ainda de aprender sobre as línguas e as culturas. 
No Quadro 7 apresentamos o quadro-síntese da sessão. 
 
Quadro 7 – Quadro-síntese de apresentação da sessão 2. 
Título da sessão Que sons têm as línguas? 
Línguas envolvidas português, espanhol, francês, inglês e alemão 
Objetivos educativos 
 
- sensibilizar para a diversidade linguística e cultural 
- desenvolver capacidades de comparação inter e intralinguística 
- desenvolver capacidades de discriminação e perceção auditiva 
- desenvolver a CF ao nível da rima 
- despertar a curiosidade por outras línguas 
Atividades - audição/identificação de sons de instrumentos musicais 
- audição de canções infantis em diferentes línguas 
- identificação/discriminação de línguas 
- jogos «Intrusos sonoros» e «Intrusos plurilingues»  
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Atividades de extensão 
recomendadas 
- audição da canção infantil da Disney «My own home» em árabe, tailandês, 
hindi, inglês e português; Anexos II – C) 
- identificação das regiões onde se falam essas línguas 
- registo das reações/atitudes/comentários das crianças às línguas ouvidas 
Materiais - computador portátil com colunas/projetor 
- sons de instrumentos musicais 
- vídeos das canções infantis «Foi na loja do mestre André», «Susanita tiene 
un ratón», «Le ragga des pingouins», «Under the sea», «Die kleine Kuh von 
Malibu» 
- raquetes coloridas  
- cartões com imagens de objetos (jogos) 
 
5.3.2.3. Os animais também falam línguas?! 
 
A terceira sessão do nosso projeto de intervenção realizou-se no dia 27 de março de 
2009 na sala do GE e teve como inspiração o suporte didático Les animaux prennent la 
parole, desenvolvido no âmbito do projeto Ja-Ling pela equipa francesa (CELV, 2004). 
Esta sessão teve como objetivos educativos, para além da introdução da noção de 
onomatopeia e da descoberta de que esta difere de acordo com as línguas, desenvolver as 
capacidades de discriminação auditiva das crianças e familiarizá-las com outros sistemas 
fonéticos, despertando a sua curiosidade pela exploração das línguas. 
A sessão iniciou-se com uma revisão das aprendizagens que as crianças tinham 
realizado na sessão anterior, em particular, através da nomeação dos animais protagonistas 
das canções infantis que tinham ouvido – o rato, o peixe, os pinguins e a vaca – nas línguas 
respetivas. De forma a introduzir o tema da sessão, a dinamizadora mostrou às crianças um 
conjunto de cartões com imagens de outros animais, que as crianças identificaram sem 
qualquer dificuldade (cf. Anexos I – 8.1). 
A dinamizadora introduziu, então, o jogo da mímica, pedindo a algumas crianças 
voluntárias para tirarem um cartão e tentarem imitar o animal aí representado sem 
recorrerem ao som, de forma a que as outras crianças pudessem adivinhar de que animal se 
tratava. Como, em alguns casos, a tarefa se revelou difícil, as crianças concluíram que os 
sons dos animais são características específicas determinantes para podermos 
identificá-los. Assim, a dinamizadora pediu às crianças para indicaram os sons dos animais 
que tinham aparecido nos cartões. Todas as crianças mostraram conhecer as onomatopeias 
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mais frequentes, apesar de não saberem que estas não eram as «vozes verdadeiras» dos 
animais. 
Neste sentido, a dinamizadora explicou que os sons que nós fazemos para imitar os 
animais não são os sons reais que eles fazem, mas sim imitações a que damos o nome de 
onomatopeias. Para clarificar esta noção, a dinamizadora apresentou o jogo «Vozes ou 
onomatopeias?». As crianças ouviram uma gravação onde deveriam distinguir os sons 
naturais produzidos pelos animais da sua onomatopeia. Os sons surgiam em grupos de dois 
e as crianças deveriam indicar se a voz do animal era o primeiro ou o segundo som que 
tinham ouvido (cf. Anexos II – D). 
Após estas descobertas, seguiu-se um momento de pausa, em que as crianças se 
dirigiram ao pátio do jardim de infância. Deitadas na relva com os olhos fechados, as 
crianças puseram os seus ouvidos à escuta, procurando identificar e memorizar os sons do 
meio ambiente que conseguiam ouvir.  
De regresso à sala, as crianças partilharam com o grupo os sons que tinham ouvido: 
os carros e motas que aceleravam na estrada, vrrumm vrumm, a ambulância que se dirigia 
para o hospital a toda a pressa, tinoni tinoni, as rodinhas das malas dos/as estudantes que 
iam passar o fim de semana a casa, trrrr trrrr trrrr, os passarinhos que esvoaçavam de 
árvore em árvore, piu piu piu, o vento que balançava as folhas, vuuuu vuuuu, as pequenas 
moscas, vespas e abelhas em busca de néctar, bzzzz bzzzz…  
«E estes sons, conseguem adivinhar a que animal pertencem?», perguntou a 
dinamizadora. As crianças ouviram, então, o registo do som de um galo em várias línguas 
(cf. Anexos I – 8.2, Anexos II – E), chegando à conclusão de que as onomatopeias dos 
animais podem ser diferentes. Uma das crianças, bilingue em inglês e português, indicou 
que o cão em inglês faz woof woof e não ão ão e que o galo inglês faz um som muito 
engraçado – cock a doodle do.  
A dinamizadora explicou que, tal como as línguas podem ter palavras diferentes 
para designar os mesmos objetos (como o inglês usa dog para designar um cão), cada 
língua pode ter também formas diferentes de representar o som original do animal. 
Todavia, apesar de as onomatopeias para as vozes do mesmo animal serem variadas, elas 
são suficientemente próximas para que não as possamos confundir com outras vozes de 
animais. 
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No jogo «Caça ao intruso» as crianças puseram estas afirmações à prova. Para tal, 
ouviram um registo com uma série de quatro onomatopeias em quatro línguas diferentes. 
Cada série comportava três onomatopeias do mesmo animal e a onomatopeia de um animal 
intruso (por exemplo, três vacas e um porco). As crianças identificaram o animal em causa, 
colocando a carta correspondente no quadro, e descobriram a onomatopeia que se referia a 
um animal diferente (cf. Anexos I – 8.3, Anexos II – F). Para cada série, a dinamizadora 
indicou as línguas a que pertenciam as onomatopeias, apontando no mapa-mundo os 
países/regiões onde essas línguas eram faladas (romeno na Roménia, catalão na Catalunha, 
grego na Grécia…) e familiarizando as crianças com alguns dos países que iriam ser tema 
de próximas sessões. 
Após uma tarde tão preenchida, as crianças recapitularam o que tinham aprendido e 
a dinamizadora explicou o jogo «Labirinto sonoro», que algumas crianças realizaram, em 
pequenos grupos, como atividade de extensão na semana seguinte, auxiliadas pelas 
educadoras (cf. Anexos I – 8.4). Neste jogo as crianças foram confrontadas com um 
labirinto sonoro no qual avançavam graças ao reconhecimento de uma sequência de 
onomatopeias em línguas diferentes, sequências estas difundidas em suporte áudio 
construído pelas próprias educadoras online. 
Ainda no âmbito das atividades de extensão, algumas das crianças mais velhas 
ouviram a conhecida canção inglesa «Old MacDonald had a farm» e aprenderam algumas 
onomatopeias de animais nesta língua, com o apoio de um pequeno livro (cf. Anexos I – 
8.5 e 8.6, Anexos II – G). Por seu lado, as crianças mais novas realizaram o jogo «Loto dos 
sons», disponível no site indicado no Quadro 8, unindo, para isso, os animais com as 
onomatopeias correspondentes em inglês. 
 No Quadro 8 podemos encontrar uma enumeração das atividades realizadas nesta 
sessão, bem com dos principais objetivos, materiais e línguas envolvidas. 
 
Quadro 8 – Quadro-síntese de apresentação da sessão 3. 
Título da sessão Os animais também falam línguas?! 
Línguas envolvidas português, árabe, catalão, checo, chinês, galego, grego, húngaro, inglês, 
luxemburguês, polaco, romeno, russo 
Objetivos educativos 
 
- distinguir os sons originais das vozes dos animais das suas onomatopeias 
- compreender e utilizar uma gama de onomatopeias em português 
- compreender que diferentes línguas fazem uso de diferentes onomatopeias 
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Atividades - jogo de mímica: imitação de animais através de gestos 
- jogo «Vozes ou onomatopeias?» 
- jogo «Caça ao intruso» 
Atividades de extensão 
recomendadas 
- ficha «Labirinto sonoro» (sequência sonora criada online no site 
http://www.bzzzpeek.com/index.html) 
- audição da canção inglesa «Old MacDonald had a farm»: a quinta, os 
animais da quinta e os seus sons (comparação entre a língua portuguesa e a 
língua inglesa, Anexos II – G) 
- loto de sons de animais e suas imagens (disponível online in 
http://www.abc.net.au/children/bananas/games/animal_sounds/default2.htm) 
Materiais - computador portátil com colunas/projetor 
- cartões com imagens de animais (burro, cão, cavalo, galo, gato, ovelha, 
pássaro, pato, porco, vaca) 
- gravação com sons e onomatopeias de animais  
- gravação com a onomatopeia do som de um galo em diferentes línguas  
- gravação com o jogo «Caça ao intruso» 
- lápis de carvão, borracha, bostik 
 
5.3.2.4. E tu, como celebras a Páscoa? 
 
A sessão quatro realizou-se no dia 3 de abril de 2009, na sala do prolongamento do 
JI 1. Esta foi uma sessão especial, que contou com a participação de alguns pais e mães das 
crianças do GE, aos quais pedimos colaboração para partilharem com o grupo as tradições 
da Páscoa em diferentes países (cf. Anexos I – 9.1). A par de objetivos de tipo 
intercultural, esta sessão visou promover a descoberta de outras variedades da língua 
portuguesa, em particular, do português do Brasil, desenvolver a CF das crianças no 
âmbito da sílaba e encontrar a resposta para a questão: «Por que é que o Coelhinho da 
Páscoa traz ovos de chocolate para as crianças?». 
A sessão iniciou-se com uma conversa sobre a sessão anterior, dedicada aos sons 
dos animais, que serviu de mote para a audição de uma canção muito conhecida sobre o 
coelhinho, trazida pelo pai e pela mãe de uma das meninas brasileiras (cf. Anexos I – 9.2, 
Anexos II – H). As crianças ouviram a canção atentamente e algumas delas acompanharam 
com gestos, tendo verificado que a canção em português do Brasil era semelhante à canção 
em português europeu, variando apenas em algumas palavras e no sotaque. 
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A dinamizadora questionou, então, as crianças sobre uma questão pertinente «Por 
que é que o Coelhinho da Páscoa traz ovos de chocolate para as crianças? O mais normal 
seria que fosse uma galinha a fazê-lo, uma vez que os coelhos não põem ovos!» 
Para esclarecer esta dúvida, o pai, a mãe e o irmão da criança brasileira contaram 
uma história muito engraçada sobre as origens do coelho da Páscoa, representando-a com a 
ajuda de fantoches e de um Power Point preparado pela dinamizadora (cf. Anexos I – 9.3; 
Anexos II – I). As crianças mostraram-se muito entusiasmadas e atentas e no final da 
apresentação recontaram a história auxiliadas pelas educadoras. A história sugere que foi o 
Pai Natal quem contratou o coelho da Páscoa para distribuir ovos de chocolate nesta 
quadra, porque este, devido à sua rapidez, impedia que o chocolate derretesse. Por sua vez, 
o coelho decidiu esconder os ovos nos jardins, iniciando uma tradição de Páscoa em 
muitos países. 
As crianças embarcaram, então, numa viagem à volta do mundo descobrindo as 
tradições da Páscoa no Brasil, na Venezuela, em Inglaterra e na Alemanha. Com a ajuda de 
imagens apresentadas num Power Point preparado pela dinamizadora (cf. Anexos II – J), 
os pais e mães de algumas das crianças partilharam histórias, tradições e iguarias de outros 
locais, deliciando todos os presentes. A par destas tradições, introduziram ainda algumas 
palavras em espanhol, inglês e alemão, como conejo, chicken e Ei que as crianças 
aprenderam com grande facilidade. 
Após a viagem, seguiu-se um lanche retemperador que abriu o apetite para a 
atividade que se ia seguir. Um grupo de crianças pôs em prática uma das tradições típicas 
da Páscoa, escondendo pequenos ovos de chocolate no recinto do jardim de infância, para 
os/as seus/suas colegas encontrarem. Depois de recolhidos todos os ovos, foram 
depositados numa taça para serem entregues às crianças, aos seus pais e às suas mães no 
final da sessão. 
De regresso à sala do prolongamento, as crianças descobriram imagens alusivas à 
Páscoa e pequenos ovos de cartão colados no quadro (cf. Anexos I – 9.4 e 9.5). Após a 
nomeação dos objetos representados nos desenhos, a dinamizadora explicou que as 
palavras se podem dividir em bocadinhos – as sílabas – exemplificando com o seu nome 
próprio e auxiliando com o batimento de palmas. Algumas crianças repetiram o 
procedimento para as palavras representadas nos desenhos, colando os ovos de cartão à 
frente de cada palavra, consoante o número de sílabas (por exemplo, <galinha> [gɐ.'li.ɲɐ] 
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tem três sílabas, logo, foram colocados à frente da imagem de uma galinha três ovos de 
cartão).  
Para treinar este processo, as crianças completaram a ficha «À descoberta das 
sílabas» na qual dividiram em sílabas palavras em português, espanhol, inglês e alemão, 
pronunciadas pelas educadoras, pintando o número de ovos adequado ao número de sílabas 
(cf. Anexos I – 9.6). 
A sessão terminou com os desejos de boas férias e com a sugestão de um trabalho 
de pesquisa sobre a verdadeira origem da figura do coelho da Páscoa, que algumas crianças 
realizaram com a ajuda dos pais e/ou das mães e a consulta de sites da internet. 
No Quadro 9 enumeram-se as principais características desta sessão plurilingue e 
intercultural. 
 
Quadro 9 – Quadro-síntese de apresentação da sessão 4. 
Título da sessão E tu, como celebras a Páscoa? 
Línguas envolvidas português, alemão, espanhol e inglês 
Objetivos educativos 
 
- detetar algumas diferenças entre as grandes variedades da língua 
portuguesa (o português europeu e o português do Brasil) 
- conhecer algumas tradições da Páscoa em diferentes países 
- fomentar atitudes de integração e respeito pelos/as colegas 
- desenvolver a CF ao nível da sílaba 
Atividades - audição, visionamento e análise de uma banda desenhada com a história do 
coelhinho da Páscoa em português do Brasil 
- deteção de diferenças entre o português europeu e o português do Brasil 
- descoberta de algumas tradições da Páscoa em diferentes países, partindo 
de relatos dos pais e mães de algumas crianças 
- jogo «Esconde os ovos da Páscoa» 
- jogo «À descoberta das sílabas» 
Atividades de extensão 
recomendadas 
- trabalho de pesquisa: a verdadeira história do coelho da Páscoa 
- «Jogo das sílabas ao pé-coxinho» (Freitas, Alves, & Costa, 2007, p. 54): no 
pátio, as educadoras desenham um percurso usando giz e numerando as 
casas. Previamente, prepararam um saco com imagens com fundo verde ou 
vermelho. As crianças retiram uma imagem e detetam o número de sílabas, 
número esse que avançam ou recuam ao pé-coxinho consoante a cor do 
cartão (verde – avançar; vermelho – recuar). Ganha a criança que chegar em 
primeiro lugar ao fim do percurso. 
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Materiais - computador portátil com colunas e ligação à internet/projetor 
- história do coelho da Páscoa (http://www.ocoelhodapascoa.com.br/) 
- adereços para a história (fantoches das personagens) 
- mapa-mundo 
- objetos relacionados com a Páscoa trazidos pelos pais e mães das crianças 
- apresentação em Power Point «A Páscoa à volta do mundo» 
- ovos de chocolate 
- cartões de imagens relacionadas com a Páscoa 
- ovos coloridos de cartão 
- ficha de trabalho «À descoberta das sílabas» 
- lápis de carvão, lápis de cor, borracha, bostik 
 
5.3.2.5. Que forma estranha de escrever! 
 
A quinta sessão do nosso projeto de intervenção teve lugar após as férias da Páscoa, 
no dia 17 de abril de 2009. Nesta sessão pretendemos sensibilizar as crianças para a 
diversidade linguística e cultural, através da aquisição de conhecimento sobre diferentes 
sistemas de escrita. Partindo de registos escritos em grego e tendo como «pano de fundo» 
uma história sobre os sistemas de escrita, as crianças descobriram que existem outras 
formas de registar o que ouvimos, escreveram em grego e em mandarim e treinaram a sua 
CF, ao nível da sílaba e do fonema. 
A sessão iniciou-se com uma conversa sobre as férias da Páscoa, nomeadamente 
sobre os locais que as crianças tinham visitado durante as férias. A dinamizadora revelou 
que tinha estado na Grécia e projetou algumas imagens sobre a localização e as paisagens 
deste país (cf. Anexos II – K). Uma das crianças, que tinha visto um documentário sobre a 
Grécia, revelou ao grupo algumas curiosidades, tais como o significado da cor branca com 
a qual os gregos pintam as suas casas, a existência de monumentos muito antigos e de 
museus com estátuas, onde se pode encontrar um belo medalhão de Afrodite, a deusa do 
amor e da beleza. 
A dinamizadora indicou, então, que, na sua visita à Grécia, tinha comprado uns 
livros com histórias infantis, mas, infelizmente, não os conseguia ler. Entregando alguns 
livros às crianças mais velhas, pediu-lhes que tentassem perceber o que estava escrito (cf. 
Anexos I – 10.1). Algumas crianças procuraram identificar as letras que conheciam do 
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alfabeto latino, outras aperceberam-se, imediatamente, da existência de símbolos 
estranhos. 
Partindo destas descobertas, foi feita uma análise mais pormenorizada dos títulos 
das histórias. Através da projeção dos títulos em grego e em português (cf. Anexos II – L), 
as crianças estabeleceram comparações, detetaram semelhanças e assinalaram diferenças. 
Deste modo, verificaram que, apesar de usarem letras, a forma de escrever dos gregos não 
é igual à nossa, porque usam um alfabeto diferente – o alfabeto grego. 
 Estas conclusões levaram o grupo para mais uma viagem. Apoiados por imagens, 
projetadas na parede da sala, e por um registo áudio, as crianças acompanharam a história 
de um professor que, ajudado por um cientista, fez uma viagem no tempo a vários países 
onde se utilizavam sistemas de escrita alfabéticos e ideográficos (cf. Anexos I – 10.2, 
Anexos II – M). As crianças verificaram a diferença entre estas duas formas de representar 
o que escrevemos, salientando lugares e objetos onde já tinham visto estes registos, com 
um destaque especial para o mandarim. 
Seguiu-se uma atividade de treino da escrita, em que participou apenas um grupo 
de crianças, uma vez que as restantes tinham de preparar uma apresentação para o «Fórum 
da Terra». Nesta atividade, as crianças realizaram uma ficha de trabalho, com a ajuda das 
educadoras estagiárias e da dinamizadora, onde escreveram os seus nomes usando o 
alfabeto grego e copiaram os caracteres chineses correspondentes às palavras lua, sol, 
chuva, pessoa, amigo e árvore (cf. Anexos I – 10.3). A correção foi feita de forma 
individual pela dinamizadora. 
Após um intervalo para lanche, as crianças realizaram o jogo «Relógio dos sons» 
(cf. Anexos I – 10.4 a 10.6). Para tal, a dinamizadora recuperou a noção de sílaba, 
introduzida na última sessão, e realizou alguns exercícios de divisão silábica com as 
crianças. Seguidamente, colocou quatro imagens de personagens de banda desenhada num 
relógio de cartão fixado na parede e as crianças indicaram as palavras que começavam pela 
mesma sílaba colocando os dois ponteiros do relógio nos locais corretos (por exemplo, 
num conjunto de quatro palavras – <Mickey>, <Minnie>, <Donald> e <Pluto> – as 
crianças deveriam colocar os dois ponteiros em <Mickey> e <Minnie> porque começam 
pela mesma sílaba).  
O exercício foi repetido para os fonemas ou segmentos, tendo a dinamizadora 
explicado que se trata de uns bocadinhos mais pequeninos do que as sílabas. Após alguns 
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exemplos de treino, algumas crianças voluntárias dirigiram-se até ao relógio dos sons e 
colocaram os ponteiros nos desenhos que começavam pelo mesmo bocadinho inicial (por 
exemplo, nas palavras <Shrek>, <Bart>, <Bob> e <Jack>, as crianças deveriam colocar os 
ponteiros do relógio nas duas palavras do meio, uma vez que estas partilham o mesmo 
fonema inicial /b/). 
A sessão terminou com a revisão das aprendizagens e com a explicação das 
atividades de extensão, que se encontram descritas no Quadro 10, juntamente com uma 
síntese da sessão. 
 
Quadro 10 – Quadro-síntese de apresentação da sessão 5. 
Título da sessão Que forma estranha de escrever! 
Línguas envolvidas português, grego, mandarim 
Objetivos educativos 
 
- adquirir conhecimento sobre as línguas, nomeadamente sobre diferentes 
sistemas de escrita (alfabéticos e ideográficos) 
- diferenciar e comparar registos escritos em diferentes alfabetos 
- conhecer e escrever alguns caracteres do alfabeto grego e do mandarim 
- desenvolver a CF ao nível da sílaba e do fonema 
Atividades - comparação entre registos escritos nos alfabetos grego e latino 
- visionamento e audição da história «Os sistemas de escrita» (cf. P. 
Antunes, Dias, & Sá, 2007) 
- realização da ficha de trabalho «Consigo escrever em grego e em 
mandarim!»  
- realização do jogo «Relógio dos sons» 
Atividades de extensão 
recomendadas 
- o mural das línguas: as crianças procuram, com a ajuda do pai e da mãe, 
exemplos de línguas diferentes e de diferentes formas de escrita. Depois 
recolhem esse material (fotografias, recortes…), identificam-no e colam-no 
num cartaz. 
- jogo «A cobra e a vaca vão às compras» (Freitas, Alves, & Costa, 2007, pp. 
68-69): as educadoras revelam às crianças que a cobra e a vaca decidiram ir 
às compras, mas só podem comprar objetos cujos nomes comecem pelos 
sons que elas produzem, ou seja, [s] ou [m]. As crianças, divididas em dois 
grupos, devem procurar numa caixa os objetos adequados (por exemplo, a 
cobra poderá comprar sapatos, sumos ou sopa e a vaca poderá comprar 
malas, manteiga ou mel). 
Materiais - computador portátil com colunas/projetor 
- mapa-mundo 
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- livros infantis em grego 
- imagens sobre a Grécia (Power Point) 
- registos escritos dos títulos de histórias infantis nos alfabetos grego e latino 
- história «Os sistemas de escrita»  
- ficha de trabalho «Consigo escrever em grego e em mandarim!» 
- relógio dos sons e imagens das personagens de banda desenhada 
- lápis de carvão, borracha, bostik 
 
5.3.2.6. As línguas também desaparecem?! 
 
No dia 24 de abril de 2009 teve lugar a sexta sessão de SDL, implementada junto 
das crianças do GE. Esta sessão visou sensibilizar as crianças para a existência de línguas 
em vias de extinção e para a necessidade de preservar a diversidade linguística. 
Simultaneamente, pretendeu-se fomentar a aquisição de conhecimentos culturais e 
linguísticos, nomeadamente ao nível da consciência fonémica. 
A sessão iniciou-se com uma breve revisão das atividades realizadas por um dos 
grupos de crianças na sessão anterior. Estas crianças assumiram o papel de «guardiãs do 
conhecimento» e transmitiram ao grupo o que tinham aprendido sobre o mandarim e o 
grego e sobre a forma como estas línguas fazem os seus registos escritos. Para além disso, 
explicaram ainda o jogo «Relógio dos sons» exemplificando com algumas palavras. 
Após esta primeira parte de revisão, a dinamizadora mostrou às crianças um 
marcador de livros com o seu nome escrito em hieróglifos (cf. Anexos I – 11.1). Algumas 
crianças demonstraram possuir alguns conhecimentos sobre esta forma de escrita e sobre o 
povo egípcio que foram alargados com a projeção de uma apresentação sobre o Antigo 
Egito (cf. Anexos II – N). Nesta apresentação, a dinamizadora explicou as principais 
características deste povo, a origem dos hieróglifos, o que eles representam, revelando que 
hoje em dia já ninguém escreve desta forma. 
O desaparecimento desta forma de escrita deu o mote para uma questão 
perturbadora «Será que as línguas desaparecem?». Estabelecendo um paralelismo com os 
animais em vias de extinção e apoiada por imagens (cf. Anexos II – O), a dinamizadora 
contou às crianças a história das línguas, que podem desaparecer quando o número de 
falantes diminui e não resta mais ninguém para contar a história do povo e preservar a sua 
língua e cultura.  
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Seguidamente, as crianças tomaram contacto com alguns exemplos destas línguas, 
ouvindo canções tradicionais em cherokee, uma língua revitalizada da América do Norte, 
kunama, uma língua em vias de extinção falada por um pequeno grupo de pessoas na 
Eritreia, e inuktitut, a língua do povo Inuit no Ártico (cf. Anexos II – P). A dinamizadora 
partilhou com as crianças alguns dados acerca dos povos e dos locais onde se falam essas 
línguas, o que conduziu a uma reflexão sobre as razões que levam ao desaparecimento das 
línguas, sobre o que se perde quando uma língua desaparece e sobre formas de preservar as 
línguas. 
Após o intervalo, as crianças identificaram alguns animais em vias de extinção 
(urso polar, bisonte e rinoceronte) e aprenderam os seus nomes na língua em vias de 
extinção correspondente (i.e., na língua falada nas regiões acima mencionadas), apoiadas 
por imagens e palavras recortadas (cf. Anexos I – 11.2 e 11.3).  
No seguimento desta tarefa, as crianças realizaram dois jogos de treino de 
supressão silábica e fonémica (cf. Anexos I – 11.4), tendo como base as palavras 
recém-aprendidas (kharteet para rinoceronte em kunama, nanuk para urso polar em 
inuktitut, e yuhsoo para bisonte em cherokee). No primeiro jogo, após treino oral das 
palavras, as crianças dividiram-nas em sílabas, acompanhando com o batimento de palmas. 
Depois, com a ajuda de cartões de palavras recortados pela dinamizadora, «esconderam» a 
primeira sílaba de cada palavra e disseram o bocadinho que ficava (por exemplo, urso 
polar em Inuktitut é <nanuk> [na.'nuq], retirando a primeira sílaba fica <nuk> [nuq]). 
No segundo jogo, as crianças realizaram a mesma atividade, mas agora com os 
fonemas, ou seja, os bocadinhos mais pequeninos das palavras (por exemplo, ao retirarem 
o primeiro bocadinho pequenino da palavra <nanuk>, verificaram que o que ficava era 
<anuk> [a.'nuq]). 
No final da sessão, as crianças falaram sobre as suas descobertas e a dinamizadora 
entregou-lhes uns marcadores de livros com o seu nome escrito em hieróglifos, que as 
crianças analisaram avidamente, procurando semelhanças entre os seus nomes e tentando 
associar letras e caracteres. 
No dia 27 de abril de 2009, a pedido da educadora do GE, a dinamizadora 
deslocou-se ao JI 1 para realizar uma das atividades de extensão que tinha proposto (cf. 
Quadro 11). Tratava-se da exploração de um vídeo da UNESCO sobre a vida do povo 
Khomani San que vive na África do Sul e que fala uma língua em vias de extinção – a 
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língua N|u (cf. Anexos II – Q). Como o vídeo era nesta língua e tinha legendas em inglês, a 
dinamizadora apresentou, antecipadamente, algumas características deste povo e desta 
língua (cf. Anexos I – 11.5) e pediu às crianças para estarem atentas às imagens e aos sons.  
Após uma reflexão sobre o que poderia ter levado esta língua a uma situação de 
quase extinção, a dinamizadora sugeriu que as crianças inventassem uma forma de escrita 
para a língua N|u, a partir do seu registo oral (cf. Anexos I – 11.6). Esta atividade tinha 
como objetivo sensibilizar as crianças para a necessidade de encontrar formas de preservar 
a diversidade linguística e fornecer alguma informação à dinamizadora sobre as 
capacidades fonológicas e ortográficas das crianças. 
No final desta atividade, as crianças entregaram os seus desenhos à dinamizadora, 
explicando as suas escolhas para o registo escrito da língua N|u. 
No Quadro 11 encontramos sintetizados os principais objetivos, atividades e 
materiais desta sessão. 
 
Quadro 11 – Quadro-síntese de apresentação da sessão 6. 
Título da sessão As línguas também desaparecem?! 
Línguas envolvidas português, cherokee, inuktitut, kunama 
Objetivos educativos 
 
- sensibilizar para o desaparecimento iminente de algumas das línguas do 
mundo 
- fomentar atitudes de curiosidade, respeito e proteção em relação às línguas 
- desenvolver a CF ao nível silábico e fonémico 
Atividades - identificação de um sistema de escrita diferente do nosso (hieróglifos 
egípcios) 
- visionamento de duas apresentações Power Point sobre o Antigo Egipto e 
sobre línguas em vias de extinção 
- audição de canções tradicionais em cherokee, inuktitut e kunama 
- jogo «Esconde as sílabas e os fonemas plurilingues» 
Atividades de extensão 
recomendadas 
- visionamento de um documentário da UNESCO sobre a língua N|u e 
invenção de uma forma de registo para esta língua (Anexos II – Q)  
- jogo «Dominó dos sons» (Freitas, Alves, & Costa, 2007, p. 59): as crianças 
juntam partes de imagens e sílabas de modo a formar novas palavras (por 
exemplo, <sofá> + <ca> dá <faca> + <ma> dá <cama> + <la> dá 
<mala>…). A atividade pode ser complementada com a elaboração de frases 
que contenham as palavras formadas pelas crianças. 
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- trava-línguas: as crianças aprendem um trava-línguas conhecido (por 
exemplo, «O rato roeu a rolha da garrafa do rei da Rússia») e substituem o 
som [r] de cada palavra por outro som (por exemplo, com o som [p] ficaria 
«O pato poeu a polha da gapafa do pei da Pússia»). 
Materiais - computador portátil com colunas/projetor  
- registo escrito dos nomes próprios em hieróglifos egípcios 
(http://www.egyptos.net/egyptos/hieroglyphes/nom-en-hieroglyphes.php) 
- apresentações Power Point «O Antigo Egito» e «As línguas em vias de 
extinção» 
- vídeos das canções tradicionais «Morning Song» (cherokee), «Abina 
Terde» (kunama) e «Inuit Wedding» (inuktitut)  
- cartões com imagens de animais em vias de extinção (lince ibérico, urso 
polar, bisonte, rinoceronte) 
- cartões dos nomes dos animais com as palavras recortados em puzzle 
- lápis de carvão, lápis de cor, borracha, bostik 
 
5.2.2.7. Uma viagem pelo mundo das línguas e dos sons 
 
A última sessão do nosso projeto de intervenção decorreu no dia 8 de maio de 2009 
na sala de prolongamento do JI 1 e teve como objetivo educativo principal rever as 
aprendizagens realizadas pelas crianças e perceber as suas reações face às atividades por 
nós implementadas. 
No início da sessão, a dinamizadora revelou às crianças que iriam jogar um jogo, 
semelhante ao jogo da glória, para rever os conhecimentos adquiridos nas sessões 
anteriores. Para isso, dividiu as crianças em grupos e explicou-lhes as regras do jogo. As 
crianças escolheram um membro do grupo para lançar o dado e um outro que seria o líder e 
daria as respostas às questões ou realizaria as tarefas pedidas, e colocaram-se à volta do 
tabuleiro do jogo (cf. Anexos I – 12.1). 
Após estes preparativos, as crianças iniciaram a sua última viagem pelo mundo das 
línguas e dos sons, respondendo às perguntas que apareciam projetadas na parede e eram 
colocadas pela dinamizadora ou realizando as tarefas pedidas (cf. Anexos II – R). 
No final do jogo, todas as crianças receberam um prémio e partilharam com o 
grupo, as educadoras e a dinamizadora as suas aprendizagens, as suas preferências em 
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relação às atividades realizadas nas sessões anteriores e as suas motivações/intenções em 
relação a aprendizagens futuras. 
No Quadro 12, destacamos os objetivos, atividades e materiais desta última sessão. 
 
Quadro 12 – Quadro-síntese de apresentação da sessão 7. 
Título da sessão Uma viagem pelo mundo das línguas e dos sons 
Línguas envolvidas todas as das sessões anteriores 
Objetivos educativos 
 
- rever os conhecimentos adquiridos nas sessões anteriores 
- refletir sobre as aprendizagens realizadas 
Atividades - jogo «Uma viagem pelo mundo das línguas e dos sons» 
- reflexão breve sobre as aprendizagens efetuadas, através de diálogo com as 
crianças e as educadoras 
Materiais - computador portátil/projetor 
- tabuleiro do jogo 
- apresentação Power Point «Uma viagem pelo mundo das línguas e dos 
sons» 
 
Seguidamente, explicitaremos os instrumentos de recolha de dados utilizados no 
nosso estudo e os procedimentos adotados, relembrado que a escolha de instrumentos de 
natureza quantitativa e qualitativa derivou das nossas opções metodológicas para realizar 
um estudo de tipo misto que melhor respondesse às nossas questões de investigação. 
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5.4. Recolhendo os dados: instrumentos e 
procedimentos 
 
«É mediante uma adequada construção dos instrumentos 
de recolha de dados que a investigação alcança a 
necessária correspondência entre a teoria e os factos.» 
 
Vilelas (2009, p. 265) 
 
 
5.4.1. Os testes de avaliação da CF 
 
Como indicámos numa das secções iniciais deste capítulo, um dos principais 
objetivos do nosso estudo consistia em avaliar o efeito do projeto de intervenção de SDL, 
que acabámos de descrever, no desenvolvimento da CF do GE. Para tal, recorremos à 
testagem como o processo mais eficaz de obtenção de dados sobre a capacidade de 
identificação e de manipulação das unidades sonoras básicas do português, por parte das 
crianças. 
Tendo em conta a impossibilidade temporal e a quantidade de recursos para criar 
um teste de avaliação da CF específico para a população em análise, uma vez que este 
exigiria um processo de pré-testagem e de validação prévios, optámos por selecionar uma 
bateria de testes pré-existente e validada para crianças em idade pré-escolar, o que nos 
dava uma maior garantia da qualidade dos dados. 
À data do início do nosso estudo, encontravam-se disponíveis, para o português 
europeu, várias baterias de provas que avaliam determinadas competências linguísticas, 
nomeadamente, a Grelha de Observação da Linguagem – Nível Escolar (Kay & Santos, 
2003), o Teste de Identificação de Competências Linguísticas (Viana, 2004), a Avaliação 
da Linguagem Oral (Sim-Sim, 2006), a Bateria de Avaliação Neuropsicológica de 
Coimbra (Albuquerque, Martins, & Simões, 2007) e a Bateria de Provas Fonológicas (A. 
C. Silva, 2008). 
Tendo consultado estes testes, verificámos que a Bateria de Provas Fonológicas 
(BPF) se apresentava como a mais adequada aos objetivos do nosso estudo, por se 
encontrar validada para crianças em idade pré-escolar (com uma média de idades de 5 anos 
e 8 meses), por se focalizar na avaliação de capacidades silábicas e fonémicas 
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diversificadas e por apresentar uma grande qualidade relativamente aos suportes 
figurativos e materiais auxiliares.  
A BPF tem como objetivo avaliar a capacidade infantil para explicitar segmentos 
sonoros da cadeia falada ao nível das sílabas e dos fonemas. Para tal, inclui seis subtestes 
de CF com diferentes níveis de dificuldade, de modo a contemplar a natureza heterogénea 
desta capacidade, a saber: classificação com base na sílaba inicial, classificação com base 
no fonema inicial, supressão da sílaba inicial, supressão do fonema inicial, análise silábica 
e análise fonémica.  
De acordo com a sua autora (A. C. Silva, 2008), estes testes são indicadores fiáveis 
da consciência infantil em relação às unidades silábicas e fonémicas, bem como de 
capacidades de manipulação metafonológica destas unidades, uma vez que, em alguns 
casos, exigem a utilização de operações de síntese e de análise sonoras. A tarefa de 
segmentação fonémica, em particular, parece ter um elevado valor preditivo em relação ao 
sucesso infantil na aprendizagem da leitura e da escrita. 
No que se refere às palavras-estímulo utilizadas nesta bateria, e com a exceção do 
teste de supressão do fonema inicial composto por 24 palavras, a maioria dos testes é 
constituída por 14 itens que consistem em palavras portuguesas monossilábicas, 
dissilábicas ou trissilábicas, conhecidas por crianças em idade pré-escolar. Todas as 
palavras são acompanhadas por um suporte figurativo colorido, de forma a diminuir as 
dificuldades decorrentes de fatores mnésicos (cf. Anexos I – 13). 
Atendendo aos objetivos do nosso estudo, aplicámos a BPF em dois momentos. 
Num primeiro momento (pré-teste), que decorreu entre os meses de dezembro de 2008 e 
fevereiro de 2009, o GE e o GC foram submetidos a todos os subtestes desta bateria. Cada 
criança foi testada individualmente numa zona sossegada do JI 1 e do JI 2 – sala do 
prolongamento, no caso das crianças do GE, e sala de amamentação, no caso das crianças 
do GC. O período de testagem desenrolou-se em duas sessões de 30 minutos cada, para as 
crianças mais velhas, e quatro sessões de 15 minutos, para as crianças mais novas.  
Os testes foram administrados de acordo com as instruções desta bateria, seguindo 
uma ordem pré-estabelecida (tarefas de classificação silábica e fonémica, tarefas de 
supressão silábica e fonémica e, finalmente, tarefas de segmentação silábica e fonémica) e 
uma metodologia que fazia lembrar um jogo de cartas.  
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Antes de cada teste, a examinadora verificou se as crianças conheciam as palavras 
portuguesas representadas pelas ilustrações, pedindo-lhes que dissessem as palavras em 
voz alta e realizou dois exercícios de treino. Nas tarefas de classificação, as crianças foram 
confrontadas com quatro imagens, duas das quais começavam pela mesma sílaba ou pelo 
mesmo fonema, sendo-lhes pedido que identificassem as palavras que começavam pelo 
mesmo bocadinho. Por exemplo, nas palavras <bolo> ['bolu], <nariz> [nɐ'riʃ], <navio> 
[nɐ'viu] e <moinho> [mu'iɲu], as crianças deveriam identificar <nariz> e <navio> como 
partilhando a mesma primeira sílaba. Nas tarefas de supressão, a examinadora solicitou às 
crianças que eliminassem uma sílaba ou fone de uma palavra apresentada oralmente, 
dizendo a pseudopalavra portuguesa que resultava em voz alta (por exemplo, <fava> 
['favɐ] sem o som [f] fica <*ava>). Nas tarefas de segmentação, por seu lado, as crianças 
foram confrontadas com uma imagem de uma palavra que a examinadora apresentou 
oralmente e foi-lhes pedido que pronunciassem isoladamente os fones ou sílabas dessa 
palavra (por exemplo, <chapéu> deveria ser pronunciado como [ʃɐ.'pɛw], uma palavra 
composta por duas sílabas).  
Num segundo momento (pós-teste), que decorreu entre maio e julho de 2009, os 
dois grupos de crianças foram novamente submetidos aos mesmos subtestes da BPF para 
averiguação de algum desenvolvimento nesta mestria, tendo a examinadora replicado o 
procedimento utilizado no primeiro momento.  
Em ambos os momentos, o desempenho das crianças nas tarefas foi registado pela 
examinadora numa folha de respostas (cf. Anexos I – 14), tendo sido atribuído um ponto 
por cada resposta correta num total máximo de 94 pontos. Todos os testes foram 
audiogravados para averiguar a confiabilidade das respostas e tratados estatisticamente, 
como descreveremos no próximo capítulo. 
5.4.2. A observação e as gravações áudio e vídeo 
 
Segundo Pardal e Lopes, «não há ciência sem observação, nem estudo científico 
sem um observador» (2011, p. 71). O reconhecimento deste dado elementar conduziu-nos 
à inevitabilidade de recorrer à observação como técnica científica de recolha de dados, com 
o objetivo de captar os comportamentos e interações das crianças no momento em que eles 
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se produziam e, assim, conseguirmos compreender como se processou o desenvolvimento 
da CF junto do grupo de crianças que assistiu às sessões de SDL. 
De acordo com Vilelas (2009), a observação consiste no uso sistemático dos nossos 
sentidos, orientados para a captação da realidade que queremos estudar. Por outras 
palavras, observar cientificamente é perceber ativamente a realidade exterior com o 
propósito de obter dados que, previamente, foram definidos como de interesse para a 
investigação. 
Considera-se que a observação pode comportar diferentes modalidades que se 
relacionam com o grau de estruturação e com a função do tipo de participação (Bogdan & 
Biklen, 1994; Pardal & Lopes, 2011; Quivy & Van Campenhoudt, 2008; Vilelas, 2009). 
Para o nosso estudo, optámos, numa primeira fase, por uma observação não estruturada de 
tipo não participante. Este tipo de observação, em que o/a observador/a permanece exterior 
à situação, funcionando como um/a espetador/a e em que este/a não recorre a meios 
técnicos, pareceu-nos ser o mais adequado numa fase exploratória do nosso estudo, como 
processo de encaminhar a própria estruturação da observação e entrar na vida coletiva do 
jardim de infância. Já durante a implementação do nosso projeto de intervenção e dos 
testes de CF, optámos por uma observação não estruturada de tipo participante. Neste caso, 
participámos ativamente na vida coletiva dos dois jardins de infância, primeiramente, 
realizando algumas das atividades que faziam parte das rotinas diárias das crianças e 
desempenhando o papel de companheira de brincadeiras, o que nos permitiu estabelecer 
uma relação de confiança com as crianças e recolher os dados a partir do interior; 
posteriormente, implementando as sessões de SDL e aplicando os testes de avaliação da 
CF aos dois grupos em análise. 
Todavia, sentimos que a observação participante poderia ter algumas limitações, 
nomeadamente no que se refere ao registo e à interpretação das observações (cf. Quivy & 
Van Campenhoudt, 2008). Dada a nossa identidade plural enquanto investigadora, 
dinamizadora das sessões de SDL e examinadora nos testes de CF, não nos seria possível 
tomar notas no nosso diário no próprio momento. Limitadas a fazer uma descrição apenas 
após as observações, verificámos que não poderíamos confiar nas nossas recordações, uma 
vez que a memória é seletiva e poderia eliminar dados importantes para a nossa 
investigação. Por outro lado, considerámos que a realização de registos das nossas 
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observações poderia condicionar uma análise demasiado superficial, redutora e subjetiva, 
que procedimentos técnicos mais precisos e/ou colaborativos poderiam evitar. 
Para ultrapassar estas limitações, recorremos a meios técnicos que permitissem um 
maior rigor da investigação e controlassem ainda a validade e a subjetividade da análise 
(cf. Johnson & Christensen, 2008). Assim, para além da gravação áudio dos testes de CF, 
que confrontámos com os nossos registos escritos, de modo a permitir uma maior 
fiabilidade da pontuação atribuída às crianças, procedemos à gravação vídeo e áudio das 
sessões de SDL, com o fim de captarmos, com maior rigor, as situações e comportamentos 
das crianças, bem como a forma e o conteúdo da comunicação, isto é, das interações 
verbais. Estas gravações foram transcritas e submetidas a uma análise de conteúdo, que, 
como iremos descrever no capítulo seguinte, nos permitiu responder, com maior rigor, às 
nossas questões investigativas.   
 
Síntese 
 
«What counts for good research will not necessarily match 
what counts as orthodox methodology.» 
 
Bazeley (2004, p. 145) 
 
 
Tendo em conta o marco teórico que traçámos nos capítulos anteriores e que nos 
providenciou uma base e uma estruturação conceptual para o desenvolvimento do nosso 
projeto de investigação, apresentámos neste capítulo os detalhes metodológicos de um 
estudo empírico realizado com crianças. 
Começámos por situar o nosso estudo no âmbito da investigação sobre novas 
práticas educativas, em particular, sobre a abordagem SDL na educação da infância, 
passando, de seguida, para a clarificação do nosso objetivo geral e das nossas questões de 
investigação. Neste âmbito, destacámos a intenção de avaliar e compreender o papel desta 
abordagem didática no desenvolvimento da CF de crianças em idade pré-escolar, o que 
deixou antever a necessidade de recorrer a uma metodologia mais abrangente e menos 
ortodoxa. 
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Considerando que um estudo quantitativo de tipo quase-experimental seria 
limitador face aos nossos objetivos iniciais, uma vez que não nos permitiria compreender o 
processo de desenvolvimento da CF das crianças, tivemos necessidade de recorrer a 
procedimentos de tipo qualitativo. Assim, partimos em busca de um paradigma que 
ultrapassasse as dicotomias e as tensões entre referenciais teóricos quantitativos e 
qualitativos e nos guiasse na definição de um desenho investigativo mais rigoroso e 
consistente.  
Encontrámos a resposta para as nossas dúvidas no paradigma e nas abordagens 
metodológicas mistas que advogam a combinação metodológica como a única forma capaz 
de lidar com a complexidade das problemáticas atuais e como o meio mais prático e 
natural de alcançar uma compreensão mais rica e profunda dos acontecimentos. Assim, 
definimos o nosso estudo empírico como um estudo misto de tipo simultâneo e encaixado, 
com uma prioridade quantitativa na fase de recolha de dados e no qual a abordagem 
qualitativa teve como finalidades, a par da complementaridade, expansão e validação dos 
resultados quantitativos, a inclusão, no nosso estudo, das perspetivas das crianças 
participantes no projeto.  
Definida a nossa posição paradigmática e explicitadas as opções metodológicas, 
partimos para uma descrição mais pormenorizada do estudo empírico, mediante a 
caracterização das crianças participantes e a descrição do projeto de intervenção que 
implementámos junto do GE. Ao colocarmos esta descrição na parte central deste capítulo, 
expondo, detalhadamente, as atividades e materiais de cada sessão, pretendemos, por um 
lado, assinalar a importância que neste estudo tem a abordagem SDL e, por outro lado, 
sugerir ao/à leitor/a deste trabalho possibilidades de desenvolvimento desta abordagem na 
educação da infância.  
Na última parte deste capítulo, explicitámos os instrumentos de recolha de dados do 
nosso estudo, ou seja, os testes de avaliação da CF e as gravações áudio e vídeo, tendo 
justificado a sua pertinência no âmbito dos objetivos do estudo e das opções metodológicas 
tomadas. Esta secção final teve ainda como propósito fazer a ponte com o próximo 
capítulo, no qual analisaremos os dados coligidos, indicando, para o efeito, os instrumentos 
e procedimentos utilizados. 
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«Uma viagem pelo mundo das 
línguas e dos sons»: 
 análise e discussão dos dados 
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Capítulo 6. «Uma viagem pelo mundo das línguas e 
dos sons»: análise e discussão dos dados 
 
Introdução 
 
«O analista é como um arqueólogo.» 
 
 Bardin (2004, p. 39) 
 
 
A análise de dados é um processo de busca, em que o/a «investigador/a 
arqueólogo/a» organiza e descreve, de forma clara, os dados que recolheu, identificando o 
que é típico ou atípico e descobrindo relações e/ou padrões, com o objetivo de aumentar a 
sua própria compreensão desses mesmos dados e encontrar respostas para o problema e 
questões de investigação que definiu (Bardin, 2004; Bogdan & Biklen, 1994; C. P. 
Coutinho, 2011). 
Nesta linha de entendimento, procuraremos, no presente capítulo, empreender uma 
viagem analítica e interpretativa, explorando os dados recolhidos ao longo do estudo, com 
o fito de avaliar e compreender os efeitos da abordagem SDL no desenvolvimento da CF 
de crianças em idade pré-escolar.  
Para tal, especificaremos, num primeiro momento, os instrumentos e procedimentos 
de análise que utilizámos e que tiveram em conta o tipo de dados que recolhemos. Assim, 
para a análise dos dados obtidos através do pré-teste e do pós-teste da BPF, recorreremos a 
procedimentos de estatística descritiva e inferencial. Para a análise das interações 
comunicativas, que recolhemos a partir de gravações áudio e vídeo das sessões de SDL, 
recorreremos a um conjunto de técnicas típicas da análise de conteúdo. Neste âmbito, 
identificaremos e descreveremos as categorias de análise adotadas e que visaram capturar o 
percurso de desenvolvimento da CF das crianças, entendido como um processo evolutivo 
constituído por etapas de descoberta de sons linguísticos e de letras e/ou caracteres, de 
análise dessas mesmas unidades e de mobilização dos conhecimentos alcançados sobre o 
funcionamento da linguagem oral e da linguagem escrita.  
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Num segundo momento deste capítulo, daremos conta da análise propriamente dita 
e dos significados que fomos construindo a partir dos dados. Iniciaremos este momento de 
análise com a descrição e a interpretação dos resultados dos dois grupos de crianças nos 
testes da BPF, procurando avaliar as suas capacidades fonológicas antes e após a 
implementação do projeto de intervenção. Seguidamente, analisaremos as transcrições das 
sete sessões de SDL em que participaram as crianças do GE, evidenciando os números, as 
palavras e as ações que nos permitiram compreender como se processou o 
desenvolvimento da sua CF. Finalmente, exploraremos os percursos individuais de três 
crianças do GE, em busca de resultados mais sustentados, capazes de corroborar a 
existência de uma relação efetiva entre as atividades de SDL desenvolvidas e o 
desempenho fonológico das crianças, e de nos ajudar a compreender como esta relação se 
concretiza nos comportamentos linguístico-comunicativos das crianças.  
 
6.1. Metodologia de análise de dados: instrumentos e 
procedimentos 
 
«Not everything that can be counted counts, and not 
everything that counts, can be counted.» 
 
 Albert Einstein apud Patton (2002, p. 12) 
 
6.1.1. A análise estatística 
 
Como já tivemos oportunidade de referir no capítulo anterior, recolhemos, no 
âmbito do nosso estudo, dados referentes aos resultados das crianças do GE e do GC nos 
testes de CF. Para analisarmos esses dados recorremos à análise estatística de tipo analítico 
e inferencial, cujas características evidenciaremos nesta secção. 
A estatística traduz-se num conjunto de métodos científicos para a compilação, 
representação, condensação e análise dos dados numéricos extraídos de um sistema em 
estudo, com o objetivo de fazer estimativas e retirar conclusões necessárias para tomar 
decisões (Azzimonti Renzo, 2003; Johnson & Christensen, 2008; Maroco & Bispo, 2005; 
Murteira et al., 2010; Pardal & Lopes, 2011; Pestana & Gageiro, 2008). Em particular, a 
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estatística permite elaborar uma síntese numérica que evidencie o que de mais generalizado 
e significativo existe num conjunto de observações. Esta síntese implica que o/a 
investigador/a se desprenda do que é particular e individual para atentar no que existe de 
mais geral naquilo que observa. Deste modo, como refere Pocinho, «a estatística não se 
ocupa do que é excepcional, mas apenas do que é geral; não se interessa por indivíduos, 
mas por grupos de indivíduos» (2009, p. 9). 
Grosso modo podemos identificar dois tipos de estatística: a estatística descritiva e 
a estatística analítica ou inferencial. A estatística descritiva consiste na recolha e exposição 
de dados numéricos através da criação de instrumentos adequados, tais como, quadros, 
gráficos e distribuições de frequência. O seu objetivo é proporcionar relatórios a partir dos 
quais se possa extrapolar a tendência central e que revele a dispersão dos dados. Para tal, 
o/a investigador/a deve fazer uma condensação dos dados que permita evidenciar 
determinados valores, como por exemplo, valor mínimo, valor máximo, soma dos valores, 
média, moda, mediana, variância e/ou desvio-padrão. Por seu lado, a estatística analítica ou 
inferencial vai mais além da simples descrição dos dados para ajudar o/a investigador/a a 
inferir até que ponto os seus resultados poderão ser representativos da população 
subjacente à amostra. Para tal, este/a deve recorrer a testes estatísticos apropriados ao seu 
desenho experimental. 
Existem fundamentalmente dois tipos de testes estatísticos: os testes paramétricos e 
os testes não paramétricos. De uma forma geral, os testes paramétricos requerem variáveis 
dependentes quantitativas, cuja distribuição amostral seja conhecida e calculam as 
diferenças numéricas exatas entre os resultados. A principal utilização destes modelos é a 
descoberta de parâmetros desconhecidos da população em estudo, para fazer provas de 
validação ou ensaios de significação e testar, assim, as hipóteses colocadas. Os testes não 
paramétricos não requerem variáveis dependentes quantitativas, não exigem que a 
distribuição da variável dependente seja conhecida e calculam se certos resultados são 
superiores ou inferiores a outros resultados. Ao contrário dos testes paramétricos, os testes 
não paramétricos não pretendem comparar parâmetros, ou seja, características numéricas 
de uma população, mas sim distribuições.  
De acordo com vários/as autores/as, os testes paramétricos devem ser preferidos em 
relação aos não paramétricos, uma vez que são mais potentes, ou seja, apresentam maior 
probabilidade de detetar um efeito real e significativo na amostra e são menos 
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conservadores, pois exigem menores diferenças entre os grupos para comprovar uma 
hipótese (Azzimonti Renzo, 2003; Maroco, 2011; Maroco & Bispo, 2005; Murteira et al., 
2010; Pocinho, 2010). Todavia, para que possam ser utilizados, devem ser cumpridos 
alguns requisitos, nomeadamente: 
 
1.  A escala de medida da variável cujos dados vamos analisar tem 
de ser intervalar; 
2.  As variáveis dependentes (i.e., pontuações e resultados) devem 
ter uma distribuição normal ou gaussiana
44
; 
3.  As variâncias devem ser homogéneas;  
4.  As observações devem ser independentes. 
 
No que se refere ao primeiro requisito, e como frisámos anteriormente, os testes 
paramétricos apenas podem ser utilizados com variáveis passíveis de serem ordenadas, 
quantificadas e comparadas. Encontram-se nestas condições as variáveis intervalares, que 
se opõem às variáveis nominais (por exemplo, «sexo») e ordinais (por exemplo, «nível 
socioeconómico»), estas últimas só passíveis de serem analisadas recorrendo a testes não 
paramétricos. Em relação ao critério da normalidade, este relaciona-se com o desvio e o 
achatamento (kurtosis) face à simetria da curva de uma distribuição normal e pode ser 
calculado através de testes estatísticos, tais como o teste de Kolmogorov-Smirnov e o teste 
de Shapiro-Wilk, este último preferível para amostras inferiores ou iguais a 50 observações 
(Razali & Wah, 2011). O terceiro requisito da homogeneidade implica que os grupos a 
analisar não apresentem, à partida, diferenças significativas entre eles, ou seja, que sejam 
homogéneos. Tal pode ser aferido recorrendo ao F-test (quando se pretendem comparar 
dois grupos) ou ao F-max test (para mais de duas variâncias). Por último, o pressuposto da 
independência atinge-se se as pontuações (observações) de um sujeito forem independentes 
das de outros membros do grupo, ou seja, se cada sujeito atuar sem ser influenciado pelos 
outros. 
                                                 
44
 A distribuição normal, também designada gaussiana, uma vez que foi proposta por Karl Friederich 
Gauss (1777-1855), é uma distribuição simétrica, em forma de sino, cuja principal característica é a de que as 
três medidas de tendência central (moda, mediana e média) se encontram no mesmo ponto da curva, ou seja, 
todas têm valores muito próximos. A maior parte dos dados recolhidos com organismos vivos têm este 
padrão – a maioria dos dados concentra-se em torno da média, existindo poucos resultados muito elevados ou 
muito baixos (C. P. Coutinho, 2011; Pardal & Lopes, 2011). 
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No caso do nosso estudo, recorremos à estatística inferencial com o propósito de 
comprovar, com algum grau de certeza, se o nosso projeto de intervenção tinha tido efeitos 
significativos em termos do desenvolvimento da CF. Assim, procurámos, em primeiro 
lugar, averiguar se deveríamos utilizar um teste estatístico paramétrico ou não paramétrico. 
Tendo verificado que as nossas variáveis eram de tipo intervalar, que as observações eram 
independentes e os grupos homogéneos, aplicámos os testes de Kolmogorov-Smirnov com 
correção de Lilliefors e o teste de Shapiro-Wilk às nossas variáveis, usando o software 
aplicativo SPSS (IBM SPSS Statistics 19
®
). Os resultados obtidos neste último teste, mais 
adequado a amostras de tamanho reduzido como as nossas, indicaram-nos que as nossas 
variáveis se aproximavam de uma distribuição normal, simétrica e mesocurtica
45
, o que nos 
permitiu utilizar testes paramétricos (cf. Anexos I – 15).  
Seguidamente, procurámos definir o tipo de teste paramétrico a utilizar. Para tal, 
reexaminámos os nossos objetivos e as nossas questões de investigação e definimos a 
hipótese alternativa (H1), indicando o que pretendíamos provar, e a hipótese nula (H0), que 
é, regra geral, a negação da H1 e que se deve considerar verdadeira até que se obtenha 
evidência estatística de que os dados apontam para a sua rejeição. Assim, definimos como 
H1 que «as atividades de SDL contribuem para o desenvolvimento da CF de crianças em 
idade pré-escolar» e como H0 que «as atividades de SDL não contribuem para o 
desenvolvimento da CF de crianças em idade pré-escolar».  
Para comprovar as nossas hipóteses concluímos que seria necessário comparar os 
dois grupos de crianças, o GE e o GC, nos dois momentos da aplicação da BPF. Assim, 
recorremos ao teste t de Student para amostras independentes, que é o teste paramétrico 
mais apropriado quando se pretendem comparar duas amostras para detetar diferenças 
significativas entre elas, devido a algum fator analisado (cf. Figura 11). Todavia, sentimos 
a necessidade de comparar também cada um dos nossos grupos em separado, no pré-teste e 
no pós-teste, avaliando as diferenças observadas nas médias de cada prova fonológica. 
Nesse sentido, utilizámos o teste t de Student para amostras emparelhadas, apropriado para 
medir o mesmo sujeito e verificar o efeito da intervenção realizada (cf. Figura 11). Para 
ambos os testes utilizámos o suporte SPSS e considerámos um nível de significância igual 
ou menor do que 0,05 (α ≤ 0,05) para um nível de confiança de 95%. 
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 Uma distribuição mesocurtica apresenta um grau de achatamento equivalente ao da curva normal 
ou gaussiana, ou seja, nem muito achatada, nem muito alongada. 
Educação para a diversidade e desenvolvimento fonológico na infância 
292 
 
 
Figura 11 – Seleção de testes estatísticos. 
(adaptado de Pocinho, 2009, p. 59) 
 
Sintetizando, para o nosso estudo, procedemos à análise estatística dos resultados 
dos testes de CF seguindo três passos: um primeiro passo, em que descrevemos e 
organizámos os dados em tabelas e gráficos para obtermos uma primeira leitura dos 
mesmos, capaz de dar uma ideia acerca da dispersão, forma e estrutura das distribuições 
(análise descritiva); um segundo passo, em que analisámos as relações entre as variáveis, 
mediante a aplicação dos testes estatísticos t de Student para amostras independentes e t de 
Student para amostras emparelhadas (análise inferencial); e um terceiro passo, em que 
comparámos os resultados obtidos com os resultados esperados a partir das hipóteses que 
definimos. 
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A par de uma análise estatística dos dados obtidos pelas crianças nos testes da BPF, 
procedemos a uma análise de conteúdo das transcrições das sessões de SDL desenvolvidas 
junto do GE, cujos pressupostos e metodologia passamos a explicar. 
6.1.2. A análise de conteúdo 
 
Com uma história marcada por períodos de controvérsia e questionamento, a 
análise de conteúdo é hoje uma das técnicas de análise qualitativa mais utilizada em 
ciências humanas, tendo como intenção primeira a «posse» de um determinado registo, 
numa tentativa de desvendar, de forma metódica e criteriosa, aquilo que se esconde por 
detrás de signos linguísticos ou visuais (Bogdan & Biklen, 1994; C. P. Coutinho, 2011; 
Krippendorf, 2013; Pardal & Lopes, 2011; Schreier, 2012; Vilelas, 2009).  
De acordo com Bardin, a análise de conteúdo pode ser definida como: 
 
«[u]m conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter, 
por procedimentos sistemáticos e objectivos de descrição do conteúdo 
das mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a 
inferência de conhecimentos relativos às condições de 
produção/recepção (variáveis inferidas) destas mensagens» (2004, p. 
37). 
 
Neste sentido, a análise de conteúdo apresenta uma dimensão descritiva que 
pretende narrar o que aconteceu e uma dimensão interpretativa que decorre das 
interrogações do/a analista face a um objeto de estudo (Guerra, 2006). Este esforço de 
interpretação oscila, no entender de Bardin, entre o «rigor da objectividade» e a 
«fecundidade da subjectividade» impressionista dependente das qualidades do/a 
observador/a (ibidem, p. 7), resultando na elaboração de indicadores quantitativos e/ou 
qualitativos que devem conduzir o/a investigador/a, baseado/a na dedução e na inferência, 
a uma leitura mais profunda das mensagens, no sentido de revelar o que está escondido, 
latente ou subentendido.   
No caso do nosso estudo, foi, simultaneamente, o desejo de rigor científico, bem 
como a necessidade de descobrir e ir além dos significados manifestos, procurando 
conhecer e compreender as palavras e as ações das crianças nos seus contextos, que nos 
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levou a optar por este conjunto de técnicas de análise e interpretação de dados, que 
assumiram, por um lado, uma função de administração da prova, servindo de suporte para 
a verificação das hipóteses e para dar resposta às questões de investigação formuladas e, 
por outro lado, uma função heurística, que visou enriquecer o nosso estudo, permitindo 
descobrir e compreender os percursos de desenvolvimento da CF das crianças do GE. 
Deste modo, através da análise de conteúdo, pretendíamos obter indicadores que fossem 
capazes de nos orientar na inferência de conhecimentos sobre a forma como as crianças 
vão desenvolvendo a sua CF na interação com atividades de SDL. 
Neste entendimento, orientámos a nossa análise de acordo com três fases (cf. 
Bardin, 2004; C. P. Coutinho, 2011; Krippendorf, 2013; Pardal & Lopes, 2011; Schreier, 
2012). Numa primeira fase, de pré-análise, procedemos à constituição e à organização do 
corpus a analisar, atendendo aos objetivos de investigação e a critérios de exaustividade, 
representatividade, homogeneidade e pertinência. Para tal, selecionámos como foco da 
nossa análise as gravações áudio e vídeo das sete sessões de SDL, que transcrevemos na 
íntegra (cf. Anexos I – 29), com o objetivo de não perder de vista momentos significativos 
que nos permitissem verificar de que forma as atividades de SDL podem (ou não) 
contribuir para uma maior consciência dos sons das línguas e, consequentemente, das 
próprias línguas na sua diversidade. Nesta fase, efetuámos ainda uma primeira leitura das 
transcrições, no sentido de conhecer o seu conteúdo e definir os procedimentos a adotar, 
nomeadamente as categorias que delimitariam as dimensões em análise.  
Numa segunda fase, de exploração do material, procedemos à codificação do texto 
em função das categorias previamente formuladas, com o propósito de alcançarmos o 
núcleo da sua compreensão. Para esta codificação, recorremos ao suporte informático 
MAXQDA10®, que nos garantiu uma maior rapidez no processo e um maior rigor e 
flexibilidade na organização da informação. Este suporte informático revelou-se ainda 
adequado a uma análise de conteúdo de tipo misto, isto é, com um enfoque 
simultaneamente quantitativo e qualitativo, preocupada quer com a frequência com que as 
categorias surgiam ao longo das transcrições das sessões, quer com a presença e ausência 
de determinadas características nas mensagens analisadas (George, 2011 [1959]; Kuckartz, 
2012).  
Numa terceira fase, procedemos ao tratamento dos dados e à interpretação 
inferencial dos textos como um todo, de acordo com o quadro teórico e os objetivos 
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definidos para o estudo. Procurámos ainda suportar as nossas interpretações por um 
conjunto relevante de exemplos, de forma a permitir que o/a leitor/a ouvisse as vozes das 
crianças participantes e se sentisse próximo/a das situações descritas. 
Como é típico da análise de conteúdo, os procedimentos de análise organizaram-se 
em torno de um processo de categorização para o qual identificámos «gavetas ou rúbricas 
significativas» (Bardin, 2004, p. 32), isto é, unidades pertinentes em função das quais 
classificámos o conteúdo dos textos em análise. A escolha dessas unidades foi um trabalho 
moroso, refletido e colaborativo, que emergiu dos dados recolhidos e do nosso 
conhecimento sobre a forma como a CF se desenvolve ao longo da infância. 
Como expusemos anteriormente neste trabalho
46
, a CF parece desenvolver-se de 
forma gradual, principiando por uma sensibilidade à fonologia, que se manifesta, por 
exemplo, na capacidade que a criança tem para discriminar sons linguísticos de sons não 
linguísticos, e que se vai tornando cada vez mais refinada no sentido de um conhecimento 
deliberado, refletido e voluntário sobre a estrutura fonológica do oral. Ao longo deste 
processo, a atenção às unidades base das línguas vai, igualmente, sendo apurada. 
Inicialmente, as crianças começam por atentar em unidades maiores, delimitando palavras 
nas frases e identificando e segmentando sílabas, e só posteriormente conseguem realizar 
tarefas mais complexas, tais como segmentar e manipular fonemas, o que lhes vai permitir 
aprender a ler e a escrever com sucesso. 
Neste sentido, o desenvolvimento da CF parece implicar a passagem por um 
conjunto de etapas que permitem à criança identificar, manipular e comparar, 
deliberadamente, segmentos e grafemas em diferentes línguas. A nosso ver, uma etapa 
primordial passa pela descoberta dos sons das línguas, que, grosso modo, se aplica a um 
período de sensibilidade inicial à fonologia. Uma segunda etapa caracteriza-se pelo 
envolvimento ativo das crianças na exploração e análise das línguas, comparando e 
manipulando a linguagem oral e escrita. A etapa final passa pela mobilização dos 
conhecimentos adquiridos sobre as línguas e sobre o seu funcionamento, o que implica 
capacidades de reflexão explícita e de memorização (cf. Figura 12). 
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 Cf. secção 4.1. «A consciência fonológica e o seu desenvolvimento». 
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Figura 12 – Etapas no desenvolvimento da CF. 
 
Tendo em conta estas etapas, definimos três categorias para a análise do discurso 
presente nas transcrições das sessões de SDL, que denominámos «descoberta», «análise» e 
«manipulação» e que, por sua vez, subdividimos em subcategorias de maior especificação 
analítica dos registos. Para a primeira categoria – «descoberta» – considerámos as unidades 
de registo, isto é, os segmentos específicos do conteúdo (Krippendorf, 2013), em que as 
crianças manifestassem atenção a sons linguísticos e a letras ou caracteres, fazendo 
observações relativamente à pronúncia ou sotaque dos falantes, atentando em outras 
línguas, variedades linguísticas e formas de escrever (cf. Quadro 13).  
 
Quadro 13 – Categoria «descoberta», respetivas subcategorias e sua descrição. 
C
1
. 
D
E
S
C
O
B
E
R
T
A
 
Subcategorias Descrição 
1.1. Sons linguísticos 
Unidades de registo em que as crianças: 
- distinguem sons linguísticos de sons não linguísticos 
- fazem observações sobre pronúncia/sotaque dos falantes 
- descobrem e identificam outras línguas e variedades 
linguísticas 
- distinguem palavras/segmentos da L1 de 
palavras/segmentos de outras línguas 
- salientam segmentos inexistentes na L1 
1.2. Letras e caracteres 
Unidades de registo em que as crianças: 
- descobrem e identificam diferentes sistemas de escrita  
- descobrem letras e caracteres inexistentes na L1 
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Para a segunda categoria – «análise» – considerámos as unidades de registo em que 
as crianças, em processos guiados de compreensão do funcionamento da linguagem oral e 
escrita, analisassem línguas e variedades linguísticas, palavras, segmentos, letras e 
caracteres, fazendo comparações e descobrindo semelhanças e diferenças (cf. Quadro 14). 
 
Quadro 14 – Categoria «análise», respetivas subcategorias e sua descrição. 
C
2
. 
A
N
Á
L
IS
E
 
Subcategorias Descrição 
2.1. Sons linguísticos 
Unidades de registo em que as crianças: 
- comparam e analisam línguas e variedades linguísticas 
- comparam palavras pronunciadas em diferentes línguas 
com as suas equivalentes na L1 
- comparam e analisam palavras que rimam na L1 
- comparam e analisam palavras na L1 e em outras línguas, 
identificando as que começam pela mesma sílaba e/ou pelo 
mesmo fonema 
2.2. Letras e caracteres 
Unidades de registo em que as crianças: 
- comparam e analisam palavras escritas em diferentes 
sistemas de escrita 
- comparam palavras escritas em outras línguas com as 
suas equivalentes na L1 
- comparam e analisam letras e/ou caracteres equivalentes 
 
Para a terceira categoria – «mobilização» – considerámos as unidades de registo em 
que as crianças revelassem capacidades para mobilizar os conhecimentos adquiridos sobre 
o funcionamento da linguagem, aplicando-os a novas situações. Neste âmbito, definimos 
três subcategorias: «conhecimentos sobre a linguagem oral», «conhecimentos sobre a 
linguagem escrita» e «conhecimentos sobre a relação entre a linguagem oral e a linguagem 
escrita». Para a primeira subcategoria, considerámos as unidades de registo em que as 
crianças mobilizassem conhecimentos sobre as regras fonotáticas das línguas e sobre as 
suas unidades base, e revelassem capacidades explícitas de manipulação silábica e 
fonémica. Para a segunda subcategoria, considerámos as unidades de registo em que as 
crianças mobilizassem conhecimentos sobre regras grafofonológicas da L1 e 
manifestassem capacidades para manipular letras e caracteres em diferentes sistemas de 
escrita. Para a terceira subcategoria considerámos as unidades de registo em que as 
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crianças revelassem ter descoberto o princípio alfabético, mobilizando conhecimentos 
sobre grafemas e fonemas correspondentes (cf. Quadro 15). 
 
Quadro 15 – Categoria «mobilização», respetivas subcategorias e sua descrição. 
C
3
. 
M
O
B
IL
IZ
A
Ç
Ã
O
 
Subcategorias Descrição 
3.1. Conhecimentos sobre a 
linguagem oral 
Unidades de registo em que as crianças: 
- mobilizam conhecimentos sobre as unidades silábicas, 
intrassilábicas e segmentais 
- segmentam e suprimem estas unidades em palavras na L1 
e em outras línguas 
- mobilizam conhecimentos sobre as regras fonotáticas das 
línguas 
3.2. Conhecimentos sobre a 
linguagem escrita 
Unidades de registo em que as crianças: 
- mobilizam conhecimentos sobre as letras do alfabeto 
latino 
- mobilizam conhecimentos sobre as letras do alfabeto 
latino e as suas equivalentes em outros alfabetos ou 
sistemas de escrita 
- mobilizam conhecimentos sobre as regras 
grafofonológicas da L1  
3.3. Conhecimentos sobre a 
relação entre a linguagem oral 
e a linguagem escrita 
Unidades de registo em que as crianças: 
- revelam ter descoberto o princípio alfabético  
- mobilizam conhecimentos sobre grafemas e fonemas 
correspondentes 
 
A atividade taxonómica que empreendemos, repartindo os objetos de análise em 
categorias, adveio, portanto, das nossas questões de investigação, sendo que as categorias 
principais foram definidas a partir do nosso conhecimento teórico (concept-driven) e do 
diálogo que fomos mantendo com os dados (data-driven), tendo as subcategorias partido, 
sobretudo, da leitura dos dados (data-driven), através da utilização da técnica de 
subordinação (subsumption), ou seja, adicionando uma nova subcategoria sempre que 
encontrávamos um aspeto relevante no corpus (cf. Schreier, 2012).  
Para testarmos a validade e a relevância das nossas categorias, submetemo-las a 
uma pré-validação na preparação de artigos científicos, em que analisámos as transcrições 
de algumas das sessões de SDL (cf. M. Lourenço & Andrade, 2011, 2013) e discutimo-las 
com os/as investigadores/as do laboratório a que pertencemos. Todavia, é de realçar que o 
Capítulo 6 
299 
 
desenho da análise funcionou sempre como um referencial aberto e flexível que permitisse 
reformulações e/ou reajustamentos, no sentido de uma maior exclusividade, 
homogeneidade, objetividade, pertinência e produtividade das categorias, capaz de 
fornecer informação mais rica, confiável e útil (Bardin, 2004; Bauer, 2002; C. P. Coutinho, 
2011; Krippendorf, 2011 [2004], 2013). 
Exposta, aqui, a nossa metodologia de análise, no que se refere aos instrumentos e 
procedimentos utilizados, passamos a analisar e a interpretar os dados recolhidos, 
procurando explorar os percursos de desenvolvimento da CF das crianças participantes no 
estudo. 
 
6.2. Percursos de desenvolvimento da CF: análise e 
discussão dos dados 
 
«Data never "speaks for itself".» 
 
Schreier (2012, p. 2) 
 
 
6.2.1. Percursos coletivos: resultados da BPF 
 
Iniciando a nossa análise com a exploração dos resultados das crianças do GE e do 
GC na BPF, cabe-nos relembrar que esta bateria foi aplicada aos dois grupos de crianças 
em dois momentos. Num primeiro momento, que teve lugar entre os meses de dezembro de 
2008 e fevereiro de 2009, foi aplicado um pré-teste com o objetivo de termos um indicador 
das habilidades fonológicas das crianças anterior ao projeto de intervenção. Num segundo 
momento, que teve lugar entre os meses de maio e julho de 2009, foi aplicado um pós-teste 
que teve como finalidade verificar se o projeto de intervenção, consistindo em atividades 
de SDL, tinha tido efeitos no que se refere ao desenvolvimento da CF das crianças do GE.  
Primeiramente, apresentamos os resultados do GE e do GC na primeira fase de 
aplicação dos testes (pré-teste). Como podemos verificar na Tabela 1, ambos os grupos 
apresentaram resultados muito próximos, revelando um melhor desempenho nas tarefas de 
natureza silábica, nomeadamente na de segmentação silábica, do que nas tarefas de 
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natureza fonémica, sobretudo nas de supressão e de segmentação (cf. tabelas de pontuações 
nos Anexos I – 16 e 17).  
 
Tabela 1 – Médias, desvios padrão e intervalos de pontuação para os subtestes da BPF (pré-teste). 
   Intervalos de pontuação 
 Média (M) 
Desvio Padrão 
(DP) 
Min. Máx. 
 
Subtestes da BPF 
(pontuação máxima) 
 
GE GC GE GC GE GC GE GC 
 
Classificação silábica (14) 
 
7,33 
 
7,19 
 
4,15 
 
5,15 
 
0 
 
0 
 
14 
 
14 
Classificação fonémica (14) 5,57 4,76 4,24 4,44 0 0 14 14 
Supressão silábica (14) 4,48 4,23 3,06 4,60 0 0 9 13 
Supressão fonémica (24) 1,86 3,04 4,84 6,80 0 0 19 20 
Segmentação silábica (14) 10,8 11,5 2,68 1,83 4 6 14 14 
Segmentação fonémica (14) 1,76 0,57 2,91 1,72 0 0 11 7 
 31,8 30,9 16,3 18,7  
 
Em particular, o GE alcançou uma média global de 31,8 pontos na BPF (DP = 16,3) 
num total de 94 pontos possíveis, obtendo os melhores e os piores resultados nas tarefas de 
segmentação. Na tarefa de segmentação silábica obteve uma média de 10,8 pontos (DP = 
2,68) num total de 14 pontos possíveis; por seu lado, na tarefa de segmentação fonémica 
obteve uma média de 1,76 pontos (DP = 2,91) num total de 14 pontos possíveis. Numa 
linha muito semelhante, o GC alcançou uma média de 30,9 pontos na BPF (DP = 18,7), 
revelando, igualmente, um melhor desempenho nas tarefas de segmentação silábica (M = 
11,5; DP = 1,83) e um pior desempenho nas de segmentação fonémica (M = 0,57; DP = 
1,72). 
Estes resultados encontram-se ligeiramente abaixo dos dados psicométricos da BPF 
(cf. Anexos I – 18), o que é compreensível, uma vez que este teste foi validado em crianças 
com idades compreendidas entre os 5 anos e os 6 anos e 4 meses, sendo que as crianças por 
nós estudadas tinham entre 3 anos e 8 meses e 6 anos e 1 mês. Contudo, quer nos nossos 
testes, quer nos testes aplicados para validação do instrumento, registou-se, igualmente, 
uma tendência para que o desempenho das crianças fosse melhor em tarefas de natureza 
silábica do que em tarefas de natureza fonémica. Estes dados estão em consonância com 
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outros estudos que sugerem que a CF se desenvolve num continuum que se inicia com a 
sensibilidade a unidades maiores da fala, tais como sílabas e rimas, até à apreensão de 
unidades mais pequenas, como os fonemas (cf. Carroll et al., 2003; Fox & Routh, 1975; 
Liberman et al., 1974; Maluf & Barrera, 1997; A. C. Silva, 1996; Vale & Cary, 1999).  
Assim, podemos afirmar que, no pré-teste, as crianças de ambos os grupos 
demonstraram possuir alguma CF, sobretudo ao nível silábico, revelando ser capazes de 
segmentar palavras em sílabas, identificar sílabas iniciais e, com maior dificuldade, 
suprimir estas unidades no início das palavras. Todavia, revelaram ainda algumas 
limitações nas tarefas de natureza fonémica, uma vez que estas exigem um maior 
distanciamento face aos enunciados verbais, bem como o recurso a processos cognitivos 
mais complexos. É de realçar que estas dificuldades se manifestaram quer nas crianças 
mais novas (3-4 anos), quer nas crianças mais velhas (5-6 anos), o que parece sugerir que 
somente após algum contacto formal com a linguagem escrita é que as crianças começam 
por revelar sucesso em tarefas de natureza segmental (cf. Anexos I – 19 e 20). 
Após a análise individual dos grupos, procedemos à comparação entre os resultados 
globais obtidos pelo GE e pelo GC em cada um dos subtestes da BPF (cf. Gráfico 3).  
 
 
Gráfico 3 – Comparação entre os dois grupos no pré-teste da BPF. 
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Como podemos observar, o GE apresentou melhores resultados do que o GC nas 
tarefas de segmentação fonémica (MGE = 1,76; MGC = 0,57), de classificação fonémica 
(MGE = 5,57; MGC = 4,76), de supressão silábica (MGE = 4,48; MGC = 4,23) e de 
classificação silábica (MGE = 7,33; MGC = 7,19). Por seu lado, o GC foi superior nas tarefas 
de supressão fonémica (MGC = 3,04; MGE = 1,86) e de segmentação silábica (MGC = 11,5; 
MGE = 10,8). A análise comparativa do desempenho dos dois grupos no pré-teste da BPF 
revelou que estas diferenças não eram estatisticamente significativas, como fica claro nos 
resultados do teste estatístico t de Student para amostras independentes (t (40) = 0,159, p = 
0,875; cf. Anexos I – 21). Estes resultados sugerem que, antes da realização das atividades 
de SDL na sala do GE, ambos os grupos apresentavam capacidades similares para 
identificar e manipular sílabas e fonemas em português. 
Cinco meses após a aplicação do pré-teste, ambos os grupos foram, novamente, 
submetidos ao mesmo conjunto de tarefas. A Tabela 2 indica as médias, desvios padrão e 
intervalos de pontuação para o pós-teste da BPF. 
 
Tabela 2 – Médias, desvios padrão e intervalos de pontuação para os subtestes da BPF (pós-teste). 
   Intervalos de pontuação 
 Média (M) 
Desvio Padrão 
(DP) 
Min. Máx. 
 
Subtestes da BPF 
(pontuação máxima) 
 
GE GC GE GC GE GC GE GC 
 
Classificação silábica (14) 
 
11 
 
8 
 
3,53 
 
5,01 
 
0 
 
0 
 
14 
 
14 
Classificação fonémica (14) 7,71 4,67 4,78 4,09 0 0 14 12 
Supressão silábica (14) 8,62 4,43 4,67 4,64 0 0 14 14 
Supressão fonémica (24) 7,67 4,67 8,89 6,89 0 0 23 22 
Segmentação silábica (14) 12,1 11,5 2,53 2,14 4 7 14 14 
Segmentação fonémica (14) 4,71 0,62 5,98 2,18 0 0 14 10 
 51,5 33,9 25,7 19,5  
 
Como podemos observar na tabela, o GE, com o qual foram realizadas sete sessões 
de SDL, obteve uma média de 51,5 pontos (DP = 25,7) neste segundo momento de 
avaliação, melhorando o seu desempenho em todas as tarefas, em particular nas que 
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exigiam o domínio de competências fonológicas mais apuradas (cf. tabela de pontuações 
nos Anexos I – 22).  
O Gráfico 4, que compara os resultados do GE no pré-teste e no pós-teste da BPF, 
indica que as diferenças mais significativas se verificaram no âmbito das tarefas de 
supressão fonémica (Mpré-teste = 1,86; Mpós-teste = 7,67), supressão silábica (Mpré-teste = 4,48; 
Mpós-teste = 8,62) e segmentação fonémica (Mpré-teste = 1,76; Mpós-teste = 4,71), que exigem 
capacidades de manipulação explícita das unidades silábicas e fonémicas. Quando 
aplicámos o teste t de Student para amostras emparelhadas, verificámos que as diferenças 
entre os resultados do GE no pré-teste e no pós-teste da BPF eram muito significativas (t 
(20) = -5,476, p < 0,0001; cf. Anexos I – 26). 
 
 
Gráfico 4 – Comparação entre os resultados do GE no pré-teste e no pós-teste. 
 
Em termos etários, foram as crianças mais velhas (5-6 anos) que revelaram 
melhorias mais significativas no pós-teste, sendo que as crianças mais novas (3-4 anos) 
apenas demonstraram alguma evolução nas capacidades de classificação e supressão 
silábicas (cf. Anexos I – 24 e 25). Estes resultados não são totalmente inesperados e 
sugerem que o desenvolvimento da consciência fonémica ou segmental depende de 
capacidades (meta)cognitivas que se vão desenvolvendo ao longo da idade pré-escolar, 
mas também das experiências linguísticas e ortográficas das crianças. Na verdade, ao 
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contrário das crianças mais novas, as crianças mais velhas já possuem conhecimentos 
importantes a este nível, uma vez que conhecem o nome de algumas letras e dos segmentos 
que estas representam, sabem escrever os seus nomes próprios e conseguem ler algumas 
palavras de forma global. Este conhecimento funciona como um suporte importante para o 
desenvolvimento da consciência fonémica das crianças e, consequentemente, para a 
aprendizagem da leitura e da escrita. 
Num polo oposto a estes desenvolvimentos, o GC, com o qual não foram realizadas 
sessões de SDL, alcançou uma média de 33,9 pontos no pós-teste da BPF (DP = 19,5), que 
é muito próxima da média obtida no primeiro momento de testagem (cf. tabela de 
pontuações nos Anexos I – 23). A Tabela 2 e o Gráfico 5, que compara os resultados do 
GC no pré-teste e no pós-teste da BPF, revelam uma melhoria pouco significativa das 
crianças deste grupo nas tarefas de supressão fonémica (Mpré-teste = 3,04; Mpós-teste = 4,67) e 
de classificação silábica (Mpré-teste = 7,16; Mpós-teste = 8), que pode ser explicada pelo efeito 
da retestagem. Todavia, houve casos em que a média global de resultados regrediu, como 
sucedeu nas tarefas de classificação fonémica (Mpré-teste = 4,76; Mpós-teste = 4,67) e de 
supressão silábica (Mpré-teste = 4,48; Mpós-teste = 4,43). Estes últimos dados são inesperados, 
uma vez que neste tipo de testes é normal verificar-se um aumento da pontuação causado 
pelo conhecimento prévio da prova e das técnicas necessárias para realizar as tarefas. 
 
 
Gráfico 5 – Comparação entre os resultados do GC no pré-teste e no pós-teste. 
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De forma a esclarecer estes resultados, consultámos o nosso diário, onde fizemos 
breves apontamentos após cada teste, e efetuámos uma audição mais cuidadosa das 
gravações áudio, tendo verificado que algumas das crianças do GC manifestaram 
impaciência na realização das tarefas do pós-teste e uma grande falta de concentração. Em 
parte, estas atitudes podem ser explicadas por fatores externos que se prendem com o facto 
de, nos meses de junho e julho, a aplicação dos testes ter antecedido a saída das crianças 
para a praia ou para a piscina.  
Por oposição, a aplicação dos testes às crianças do GE ocorreu da parte da manhã 
durante o intervalo das atividades e após o lanche, revelando este grupo uma maior 
concentração e uma enorme vontade para brincar com a linguagem e com os sons. Com 
efeito, estas crianças encararam o pós-teste como um jogo, mostrando-se motivadas e 
empenhadas em superar as pontuações que tinham obtido no pré-teste. 
Como facilmente depreendemos, o GC não revelou alterações significativas em 
relação ao primeiro grupo de testes, quando aplicámos o teste t de Student para amostras 
emparelhadas (t (20) = -1,365, p = 0,188; cf. Anexos I – 26). 
Após a análise individual dos grupos, empreendemos uma comparação entre os 
resultados obtidos pelo GE e pelo GC na segunda fase de implementação dos testes, que 
apresentamos no Gráfico 6.  
 
 
Gráfico 6 – Comparação entre os dois grupos no pós-teste da BPF. 
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Como é visível, o GE foi superior ao GC em todas as tarefas. A aplicação do teste t 
de Student para amostras independentes revelou que as diferenças entre os grupos eram 
muito significativas em termos estatísticos (t (40) = 2,504, p = 0,016; cf. Anexos I – 21). 
Estes dados sugerem que um fator não relacionado com a idade e a maturação terá estado 
na origem do desenvolvimento de capacidades fonológicas explícitas pelas crianças do GE, 
sobretudo as mais velhas. 
Perante estes resultados, que parecem comprovar a nossa H1, indicando que houve 
desenvolvimento da CF das crianças submetidas ao projeto de intervenção, procedemos à 
análise de conteúdo das transcrições das sessões de SDL, em busca de dados que 
corroborassem os resultados dos testes e nos permitissem compreender como se processou 
o desenvolvimento da CF das crianças do GE. 
6.2.2. Percursos coletivos: análise das sessões de SDL 
 
A análise que empreendemos das transcrições das sete sessões de SDL que 
constituíram o nosso projeto de intervenção (cf. Anexos I – 29) teve como base as 
categorias de análise que definimos e que, a nosso ver, se constituem como etapas no 
processo de desenvolvimento da CF, a saber: a «descoberta», a «análise» e a 
«mobilização». Assim, após a codificação das transcrições, procedemos ao cálculo da 
frequência com que estas categorias e respetivas subcategorias ocorreram ao longo das 
sessões (cf. Tabela 3), registando um total de 90 ocorrências: 30 ocorrências para a 
categoria «descoberta», o que corresponde a uma percentagem de 33,3%, 39 ocorrências 
para a categoria «análise», correspondentes a 43,3%, e 21 ocorrências para a categoria 
«mobilização», com uma percentagem de 23,3% (ver grelhas de categorização das 
unidades de registo nos Anexos I – 30). 
Como podemos observar na Tabela 3, as ocorrências de «descoberta» foram mais 
preponderantes nas sessões iniciais e na sessão 5, «Que forma estranha de escrever!», que 
registou 10 ocorrências. Por seu lado, as ocorrências de «análise» concentraram-se nas 
sessões centrais, nomeadamente na sessão 2, «Que sons têm as línguas?», com 14 
ocorrências, na sessão 5, «Que forma estranha de escrever!», com 8 ocorrências, e na 
sessão 6(1), «As línguas também desaparecem?!», igualmente com 8 ocorrências. Dentro 
desta categoria registou-se, ao longo das sessões, um maior número de ocorrências de 
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análise de sons linguísticos (31 ocorrências) do que de análise de letras e caracteres (8 
ocorrências). Quanto às ocorrências de «mobilização» de conhecimentos, estas tiveram 
uma maior incidência nas sessões finais, sendo que a subcategoria «conhecimentos sobre a 
linguagem oral» registou 10 ocorrências, a subcategoria «conhecimentos sobre a 
linguagem escrita» registou 6 ocorrências e a subcategoria «conhecimentos sobre a relação 
entre a linguagem oral e a linguagem escrita» registou 5 ocorrências.  
 
Tabela 3 – Frequência das categorias e subcategorias de análise por sessão. 
 Sessões  
Categorias e subcategorias S1 S2 S3 S4 S5 S6(1) S6(2)* S7 Total 
C1. Descoberta 6 5 4 2 10 2 1 0 30 
   1.1. Sons linguísticos 6 5 4 2 0 0 1 0 18 
   1.2. Letras e caracteres 0 0 0 0 10 2 0 0 12 
C2. Análise 0 14 6 3 8 8 0 0 39 
   2.1. Sons linguísticos 0 14 5 2 5 5 0 0 31 
   2.2. Letras e caracteres 0 0 1 1 3 3 0 0 8 
C3. Mobilização 1 2 1 2 2 6 2 5 21 
   3.1. Conhecimentos ling. oral 0 2 1 1 0 2 0 4 10 
   3.2. Conhecimentos ling. escrita 0 0 0 0 1 2 2 1 6 
   3.3. Conhecimentos oral/escrita 1 0 0 1 1 2 0 0 5 
Total  7 21 11 7 20 16 3 5 90 
* A sessão indicada como S6(2) refere-se às atividades de extensão da sessão 6, implementadas num dia posterior. 
 
Uma primeira interpretação destes números parece apontar para um percurso de 
desenvolvimento da CF como o que propusemos inicialmente. De facto, o número de 
ocorrências de cada categoria por sessão (cf. Tabela 3) parece indicar que a descoberta de 
sons, letras e caracteres antecedeu a análise destas unidades, e que a análise, por sua vez, 
precedeu a mobilização de conhecimentos sobre a linguagem oral e escrita. Para além 
disso, atendendo ao maior número de ocorrências associadas a interações em que as 
crianças analisaram e comparam sons, letras e caracteres em diferentes línguas, parece-nos 
que este tipo de atividades de SDL poderá ter desempenhado um papel mais significativo 
no desenvolvimento da CF registado pelas crianças no pós-teste da BPF. Uma outra 
interpretação que podemos avançar, tendo em conta estes números, prende-se com a baixa 
frequência da subcategoria «conhecimentos sobre a relação entre a linguagem escrita e a 
linguagem oral» e que sugere que apenas um número reduzido de crianças, possivelmente 
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as mais velhas, terão desenvolvido a CF de forma a conseguirem identificar e manipular 
explicitamente unidades fonémicas. 
Com o objetivo de tornarmos estes números mais vívidos e podermos traçar o 
percurso de desenvolvimento da CF das crianças do GE, procurámos construir uma 
representação visual destes dados, que apresentamos no Gráfico 7. Neste gráfico de linhas, 
o eixo das abcissas (x) indica cada uma das sessões de SDL implementada junto do GE, 
enquanto o eixo das ordenadas (y) indica o número de ocorrências das categorias de análise 
principais, que representámos a cinzento-claro («descoberta»), a cinzento-escuro 
(«análise») e a negro («mobilização»). 
 
 
Gráfico 7 – Percursos coletivos de desenvolvimento da CF. 
 
Como refere Schreier, os gráficos assumem-se como «a more vivid and descriptive 
way of presenting frequencies», uma vez que nos apresentam «at one glance what the 
coding frequency for one category is in comparison to another» (2012, p. 234). Assim, este 
gráfico permite-nos verificar que o percurso de desenvolvimento da CF das crianças não 
foi linear e que as interações de análise tiveram um grande destaque neste percurso, 
concentrando-se em grande número na sessão 2, «Que sons têm as línguas?», durante a 
qual as crianças compararam palavras-chave pertencentes a canções infantis em diferentes 
línguas e realizaram tarefas de identificação de palavras que rimam em português europeu. 
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Por seu lado, as interações de descoberta tiveram uma maior relevância na sessão 5, «Que 
forma estranha de escrever!», associadas, possivelmente, às atividades que desenvolvemos 
de apresentação de diferentes sistemas de escrita. No que se refere às interações de 
mobilização de conhecimentos, estas foram oscilando ao longo das sessões, sendo mais 
preponderantes na sessão 6(1), «As línguas também desaparecem?!», na qual as crianças 
realizaram tarefas de supressão silábica e fonémica, e na sessão 7, «Uma viagem pelo 
mundo das línguas e dos sons», que se centrou na realização de um jogo de revisão das 
aprendizagens. 
O Gráfico 7 e a Tabela 3 dão-nos ainda alguns indicadores sobre as sessões mais 
produtivas e menos produtivas no âmbito do desenvolvimento da CF das crianças. A 
sessão 1, «Conhecemos tantas línguas!», e a sessão 4, «E tu, como celebras a Páscoa?», 
registaram o menor número de ocorrências de «descoberta», «análise» e «manipulação», 
devido, porventura, aos objetivos das sessões que, não se centrando tanto no 
desenvolvimento da CF das crianças, visaram, fundamentalmente, sensibilizá-las para a 
diversidade e para a alteridade, fomentando atitudes de respeito para com as línguas, os 
falantes e as culturas. No que se refere às sessões mais produtivas para o desenvolvimento 
da CF das crianças, destacamos a sessão 2, «Que sons têm as línguas?», com 21 
ocorrências de «descoberta», «análise» e «manipulação», correspondentes a 23,3% num 
total de 90 ocorrências; a sessão 5, «Que forma estranha de escrever!», com 20 
ocorrências, que correspondem a 22,2%; e a primeira parte da sessão 6, «As línguas 
também desaparecem?!», com 16 ocorrências, correspondentes a 17,8%, que incluíram um 
grande número de atividades centradas na análise da linguagem oral e da linguagem 
escrita. 
Com o objetivo de verificar mais detalhadamente o que aconteceu em cada uma das 
sessões, averiguar quais as atividades de SDL que podem ter contribuído para o 
desenvolvimento da CF das crianças e examinar como este desenvolvimento se processou, 
empreendemos uma análise de conteúdo de tipo qualitativo, centrada na descrição e 
interpretação de momentos-chave das sessões e apoiada nos retratos das sessões facultados 
pelas ferramentas visuais do suporte informático MAXQDA10® (cf. Anexos I – 31). 
O primeiro momento que selecionámos diz respeito à primeira sessão de SDL, 
«Conhecemos tantas línguas!», que teve como objetivo principal consciencializar as 
crianças dos seus conhecimentos linguísticos, levando-as a refletir sobre a diversidade 
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linguística e sobre os seus repertórios linguístico-comunicativos. Como podemos observar 
no retrato visual da sessão (cf. Anexos I – 31), as crianças realizaram, sobretudo, 
descobertas de sons linguísticos. No conjunto das interações selecionadas, que antecede a 
elaboração das biografias linguísticas individuais, as crianças refletem sobre as línguas que 
falam e percebem
47
: 
 
ED: Todos falamos o quê? 
LE: Português. 
D: Português europeu./ E quem é que fala português do Brasil? 
LA: A DA e a LG. 
D: E há aqui uma menina que não está cá hoje e que fala outra língua. 
ED: E que fala muito bem. 
RU: A AM. 
D: Muito bem. A AM fala o quê? 
ALS: Inglês. 
D: E tu sabes falar francês? 
RU: Um bocadinho. 
D: Mas percebes? 
RU: Antes percebia mais. 
(S1, 249-261, Anexos I – 29.1). 
 
Este conjunto de interações indica que as crianças do GE possuem consciência 
plurilingue, mostrando-se sensíveis às línguas e à própria diversidade linguística, 
motivadas, provavelmente, pela pluralidade de repertórios do grupo. Sabem que falam 
português e que duas das suas colegas, a DA e a LG, falam uma variedade da língua 
portuguesa, o português do Brasil, que apresenta algumas particularidades no que se refere 
ao vocabulário e à pronúncia, como salienta uma das crianças: 
 
D: Vocês repararam que quando estava a falar do Brasil a LG disse 
algumas palavras de forma diferente/ não foi?/ O que é que tu disseste?/ 
Como é que tu disseste Catarina? 
LG: Catarina. <Com sotaque> 
                                                 
47
 Para uma melhor compreensão das convenções utilizadas nas transcrições e na identificação das 
crianças, vejam-se os Anexos I – 27 e 28. 
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LA: Ela fala com sotaque. 
D: Sim ela fala com o sotaque do Brasil. 
(S1, 243-246, Anexos I – 29.1). 
 
Neste excerto, a criança identificada como LA faz uma observação pertinente sobre 
a forma como fala a sua colega, revelando uma sensibilidade à fonologia que lhe permite 
reconhecer outras formas de pronúncia de palavras da sua L1. Esta sensibilidade marca o 
início de um percurso de exploração dos sons das línguas que tem a sua primeira paragem 
na sessão 2, «Que sons têm as línguas?». 
Nesta sessão, de maior análise e exploração linguística (cf. retrato visual da sessão 
2 nos Anexos I – 31), as crianças do GE ouviram canções em diferentes línguas e 
aprenderam algumas palavras-chave relacionadas com as canções. No momento que 
selecionámos, que se segue à aprendizagem de algumas palavras da canção espanhola 
«Susanita tiene un ratón», a dinamizadora (D) questiona as crianças: 
 
D: Então já vimos aqui algumas palavras em espanhol/ e o que é que 
vocês acharam?/ Era muito difícil? 
CA: Algumas vezes era muito// o ajedrez… 
D: O xadrez era um bocadinho mais difícil. 
CA: Tinha aquele som… 
(S2, 208-211, Anexos I – 29.2). 
 
Questionada sobre as palavras aprendidas em língua espanhola, uma das crianças, 
identificada como CA, prontamente salienta a palavra <ajedrez> que contém um fonema 
de difícil (re)produção. Este conjunto de interações demonstra que a criança conseguiu não 
só memorizar a palavra espanhola, mas também isolar nesta palavra o som [x], que é 
inexistente em português. Esta capacidade para salientar segmentos inexistentes na sua L1 
é reveladora de uma sensibilidade precoce às unidades segmentais de um enunciado oral, 
que é partilhada por outras crianças do grupo. Na verdade, na intervenção subsequente, a 
criança identificada como PL salienta outra palavra «complicada», o que conduz a 
interações de análise orientadas pelas educadoras (E1 e E2) e pela dinamizadora: 
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PL: E também a almofada/ era um bocado mais complicado… 
E1: <INT> É complicado?/ Que som é que que tu tiras em relação ao 
português// em português nós dizemos almofada/ em espanhol é 
almohada/ certo? 
D: É muito diferente? 
E1: Qual é que nós tirámos?// O que é que os espanhóis não dizem que 
nós dizemos? 
E2: Qual é o som que sai? 
LG: É o [f]. 
E2: Muito bem LG/ em português é almofada/ tem um [f]/ em espanhol é 
almohada/ não dizemos o [f]. 
D: Então é muito diferente da nossa? 
ALS: NÃO. 
(S2, 212-220, Anexos I – 29.2). 
 
Esta transcrição revela que as crianças conseguem não só associar e comparar 
palavras em português com as suas equivalentes em espanhol, como também isolar e 
discriminar segmentos nestas duas línguas. Apoiadas pelas educadoras e pela 
dinamizadora, as crianças comparam a palavra <almohada> com a sua equivalente 
portuguesa, revelando estar a desenvolver capacidades fonológicas. De facto, são capazes 
de segmentar palavras pronunciadas oralmente e identificar que o som [f], que é 
pronunciado na palavra portuguesa <almofada>, se encontra ausente na equivalente 
espanhola. Através deste exercício de desconstrução, as crianças concluem que, afinal, as 
duas línguas são muito próximas, o que indica que conseguem descobrir semelhanças entre 
línguas pertencentes à mesma família linguística.  
Um exemplo similar de análise e comparação interlinguística, neste caso entre uma 
língua românica e uma língua germânica, é visível num excerto da mesma sessão, em que 
as crianças, após a audição da canção «Under the sea», aprendem a palavra inglesa 
equivalente à palavra portuguesa <mar>: 
 
D: Como é que se dirá mar em inglês? (…) 
D: <Mostra uma imagem do mar em cartolina> Sea. 
AM: Sea. 
D: Sea/ boa. 
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CA: Parece uma nota musical. 
ALS: Dó/ ré/ mi/ fá/ sol/ lá/ SI. 
ALS: SI/ SI. 
PL: Isso assim é fácil/ já sabemos dizer. 
(S2, 256, 260-266, Anexos I – 29.2). 
 
Ao contrário do que sucede com a língua inglesa, a língua portuguesa não faz 
qualquer oposição entre vogais curtas e vogais longas. Assim, ao ouvirem a palavra inglesa 
<sea> ['siː], que contém uma vogal longa, as crianças pensam tratar-se de uma palavra 
homófona da nota musical <si> ['si], que contém uma vogal curta. Este raciocínio 
evidencia uma clara sensibilidade das crianças aos sons das línguas e sugere que, na 
aprendizagem de vocabulário, as crianças recorrem, com frequência, ao seu conhecimento 
lexical prévio como facilitador do processo de produção e de memorização.
 
Deste modo se 
justifica o comentário da criança identificada como PL, «Isso assim é fácil/ já sabemos 
dizer», uma vez que, como já tivemos oportunidade de salientar em estudos anteriores, as 
representações lexicais de palavras presentes no léxico mental facilitam a retenção de 
novas palavras que se coadunem com os padrões presentes na memória de longo prazo (cf. 
M. Lourenço, 2007, 2008a, 2008b). 
Ao longo das sessões de SDL, esta estratégia de recurso a palavras (quase) 
homófonas como suporte para a aprendizagem de vocabulário foi recorrente, acontecendo 
com palavras como <fish> ['fɪʃ] (peixe, em inglês), <Kuh> ['kuː] (vaca, em alemão) e 
<Ei> ['aɪ ] (ovo, em alemão), indicando que as crianças em idade pré-escolar possuem 
capacidades para detetar semelhanças e diferenças entre palavras pronunciadas oralmente, 
para manipular segmentos conhecidos e desconhecidos e repetir novas palavras, quase 
sempre de forma lúdica.  
Esta atitude lúdica manifesta-se, igualmente, na predisposição que as crianças 
revelam para brincar com as palavras e com a linguagem, como é notório nos excertos 
pertencentes à sessão 3, «Os animais também falam línguas!», e à sessão 4, «E tu, como 
celebras a Páscoa?», em que encontramos algumas ocorrências de análise de sons 
linguísticos (cf. retrato visual das sessões nos Anexos I – 31): 
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D: <Cola uma imagem de um cão no quadro> 
ALS: É um cão. 
D: Então agora vão ouvir três onomatopeias de um cão e um som que é o 
intruso. <Coloca o registo áudio da segunda série do jogo «Caça ao 
Intruso»> 
PL: Eu sei. 
LE: É… 
D: Calma. Vou pôr outra vez. 
LE: É o terceiro. 
D: É mesmo./ Então o primeiro som que vocês ouviram foi raus raus que 
é o som do cão em grego. 
ALS: Raus raus. 
D: E como é que faz o cão em árabe?/ Era o segundo som./ Ao ao. 
ALS: Ao ao ao ao. 
D: E depois a seguir o terceiro som era neigh neigh. 
ALS: Neigh neigh. 
PL: Era o intruso. 
D: Neigh é o som do cavalo em inglês. 
PL: Ih pá. 
D: Como é que faz o cavalo em português? 
ALS: Ihhhhhh ihhhhhh. 
D: Em inglês faz neigh./ Então vamos pôr ali o cavalo debaixo do terceiro 
som. <Coloca a imagem do cavalo por baixo do número 3> 
PL: É sempre o terceiro. 
D: Faltava ver como é que faz o cão em romeno que era o quarto som./ É 
ham ham. 
ALS: Ham ham. 
D: E como é que faz em português? 
ALS: Ão ão. 
D: E como é que faz em inglês. 
ALS: Woof woof. 
D: Muito bem.  
(S3, 385-411, Anexos I – 29.3); 
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LE: O coelho é bunny.  
D: Muito bem.    
ALS: Bunny bunny bunny. 
D: É o coelhinho da Páscoa. Easter bunny.    
PE: Easter bunny. 
(S4, 372-376, Anexos I – 29.4). 
  
O primeiro excerto corresponde a um momento da sessão 3, «Os animais também 
falam línguas!», durante o qual as crianças ouvem quatro onomatopeias em diferentes 
línguas e procuram identificar a onomatopeia e o animal que constituem o intruso. Neste 
conjunto de interações de análise linguística, as crianças revelam capacidades de 
discriminação auditiva que lhes permitem associar as onomatopeias em diferentes línguas, 
tais como o grego, o árabe, o inglês e o romeno, aos animais correspondentes. A par destas 
capacidades, as crianças demonstram um enorme gosto por repetir as onomatopeias em 
causa, como forma de se apropriarem delas, testarem as suas capacidades de (re)produção 
ou simplesmente brincarem com a linguagem e com os sons. 
De forma semelhante, o excerto pertencente à sessão 4, «E tu, como celebras a 
Páscoa?», em que as crianças aprendem algumas palavras inglesas relacionadas com a 
Páscoa, revela, igualmente, que estas possuem sensibilidade às unidades silábicas e 
segmentais, conseguindo (re)produzir palavras recentemente aprendidas em outra língua. 
Simultaneamente, indicia uma predisposição, por parte das crianças em idade pré-escolar, 
para repetir palavras e segmentos, principalmente quando estes são inexistentes na L1.  
Este gosto por brincar com as palavras e com os sons dá lugar, nas sessões 
seguintes, a interações nas quais a linguagem oral surge como um objeto de exploração, 
análise e manipulação. Como exemplo, destacamos um momento da sessão 6, «As línguas 
também desaparecem?!», no qual uma das crianças, identificada como FR, cria um jogo 
silábico, em que procura juntar as primeiras e as últimas sílabas das palavras referentes aos 
nomes de animais em vias de extinção (<kharteet>, <lince>, <nanuk> e <yuhsoo>): 
  
D: E agora o FR estava aqui a fazer um jogo novo e a misturar os 
bocadinhos das palavras entre si.// Como é que fica o primeiro bocadinho 
de kharteet com o segundo bocadinho de lince?  
ALS: Kharce. 
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D: Muito bem.// E agora se substituirmos a primeira sílaba de nanuk pela 
primeira sílaba de kharteet?// Fica khar+ 
ALS: Nuk/ kharnuk. 
PL: E esta aqui? 
D: Yuhsoo. 
PL: Então fica kharsusu. 
LG: Não/ kharsoo. (…) 
PL: E se os pusermos todos juntos./ Como é que fica? 
D: Com todos os bocadinhos? 
PL: Sim. 
D: Podemos tentar/ mas só com os últimos bocadinhos de cada palavra.// 
Então o que é que nós temos/ temos o último bocadinho de lince que é ce/ 
o último bocadinho de yuhsoo/ que é soo/ e que está aqui/ e este que é 
nuk/ e temos o último bocadinho de kharteet/ que é+  
ALS: Teet. 
FR: Agora vamos ler tudo junto. 
D: Então começa com o último bocadinho de lince que é+ 
ALS: Ce. 
D: Então ce+// e depois o último bocadinho de yuhsoo. 
ALS: Soo. 
D: Então temos cesoo…// e agora o último bocadinho de nanuk. 
FR: Nuk. 
D: Cesoonuk…// e agora só falta o último bocadinho de kharteet. 
ALS: Teet. 
PL: Então é ce+ 
D: Ce+ 
ALS: Soo//nuk/teet. 
(S6.1, 651-658, 669-685, Anexos I – 29.6). 
 
As interações das crianças que participaram nesta atividade revelam uma 
predisposição para brincar com a linguagem, mesmo quando as palavras e os sons são 
desconhecidos. A linguagem é aqui encarada como um objeto lúdico que pode ser 
manipulado nas suas unidades base. Assim, as crianças segmentam palavras em sílabas, 
suprimem sílabas iniciais ou finais e criam novas palavras, demonstrando que possuem e 
estão a desenvolver a CF, nomeadamente, das unidades silábicas. 
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Porém, não são apenas os sons linguísticos que são alvo da curiosidade das crianças 
nestas sessões. Os sistemas escritos, sobretudo, os menos próximos, dão o mote para 
interações de descoberta, de comparação e de reflexão. Neste âmbito, destacamos algumas 
interações da sessão 5, «Que forma estranha de escrever!», uma das mais produtivas no 
que se refere à descoberta e análise de letras e caracteres (cf. retrato visual da sessão nos 
Anexos I – 31). Num primeiro momento, as crianças são confrontadas com livros infantis 
escritos em grego. As reações são imediatas: 
 
PL: O <b> é muito esquisito// eu já descobri aqui o <b>. <Apontando 
para a letra beta <β> 
D: Será que é mesmo um <b>? 
ED: Parece um <b> com uma perninha. 
LE: Deixa ver o <b>. (…) 
PL: É este aqui// olha. 
(S5, 110-113, 121, Anexos I – 29.5); 
 
LE: Olha está aqui um <y> ao contrário. <Apontando para a letra 
lambda <λ> 
ED: É o que LE?// Um <y> ao contrário? 
D: Mostra lá LE// pois é. 
ED: Muito bem observado. 
(S5, 126-129, Anexos I – 29.5); 
 
IN:<INT> Está ali um <l> ao contrário. <Apontando para a letra gama 
<Г> 
D: Pois é IN. 
RU: <INT> 'tá aqui um triângulo. <Apontando para a letra delta <Δ> 
num dos livros> 
D: É uma forma de escrita diferente/ não é? 
(S5, 165-168, Anexos I – 29.5). 
 
Perante uma nova forma de escrita, que apresenta algumas semelhanças gráficas 
com o alfabeto latino, as crianças destacam, sobretudo, o que é para elas mais estranho, ou 
seja, o que foge ao conhecimento que possuem das letras. Primeiramente, destacam 
símbolos que se aproximam das letras que conhecem, mas que têm algumas 
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particularidades interessantes («Olha está aqui um <y> ao contrário»); de seguida, 
salientam o que é para elas mais curioso («'tá aqui um triângulo»).  
Estas descobertas revelam que estas crianças estão já familiarizadas com algumas 
letras do alfabeto latino que conhecem mediante experiências diárias de contacto com a 
linguagem escrita. Como referimos anteriormente neste trabalho
48
, este conhecimento pode 
funcionar como um precursor da aprendizagem da leitura e da escrita, já que o nome das 
letras contém, de uma maneira geral, o som que estas representam nas palavras, facilitando 
a descoberta das correspondências entre grafemas e fonemas (cf. Cardoso-Martins & 
Batista, 2005; Evans et al., 2006; Foulin, 2005; Vale & Cary, 1999). Assim, pensamos que 
estas oportunidades de aprendizagem de letras, de comparação entre alfabetos e outros 
sistemas de escrita podem favorecer aprendizagens posteriores, bem como criar 
predisposições para analisar e refletir sobre os sistemas linguísticos, como é o caso do 
exemplo que a seguir apresentamos: 
 
 
LE: <INT> o que é que o <h> 
faz? <Indicando o título de um 
dos livros> 
ED: Assim um <h> sozinho// ele 
não está encostado?// Nós temos 
alguma palavra com o <h> 
sozinho?  
ALS: Não. 
(S5, 131-133, Anexos I – 29.5). 
 
 
 
 
Neste excerto, uma das crianças, identificada como LE, mostra a sua perplexidade 
pelo facto de a letra <h> se encontrar sozinha no título da história infantil O Capuchinho 
Vermelho, sem nenhuma letra que a acompanhe (cf. Figura 13). A sua perplexidade não é 
indicadora de mais uma descoberta, semelhante às que as crianças realizaram 
anteriormente, mas denota uma vontade de compreender melhor algo que escapa às regras 
                                                 
48
 Cf. secção 4.2. «A consciência fonológica e a aprendizagem da leitura e da escrita». 
Figura 13 – Capa do livro infantil 
O Capuchinho Vermelho em grego. 
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fonotáticas da sua L1. A educadora apenas confirma esta fuga às regras, o que não dissipa 
o desejo de uma análise mais profunda. 
Mais à frente na sessão, outra criança, identificada como PL, volta a insistir nesta 
dúvida: 
 
PL: O <h> 'tá sozinho sem nenhuma letra. 
D: Pois é. 
ED: Boa. 
LE: É igual a este. 
D: O <h>… 
RU: <INT> E o <o> também 'tá sozinho sem nenhuma letra. 
ED: E em português nós não podemos ter o <o> sozinho? 
ALS: Sim. 
ED: Quais são as letras que nós podemos ter sozinhas? 
LG: <o>. 
LA: <e>. 
ED: <o>/ <e>/ muito bem. 
RU: <IND> Às vezes tem uma letra. 
ALS: O <a>. 
ED: O <a>/ muito bem// o <a>/ o <e> e o <o>// o <h> não podemos ter 
sozinho/ pois não? 
ALS: Não. 
(S5, 190-205, Anexos I – 29.5). 
 
Este excerto revela que estas crianças possuem consciência linguística e, em alguns 
casos, metalinguística, conseguindo refletir sobre as regras fonotáticas das línguas. 
Guiadas pela educadora, mobilizam o conhecimento que possuem da sua L1, indicando as 
letras que podem constituir uma palavra e surgir isoladas (como o <a>, o <e> e o <o>) e as 
que escapam à regra, mas são possíveis em outras línguas (como o <h>).  
É também o conhecimento que possuem sobre o sistema alfabético de escrita que 
lhes permite formular regras sobre o que une e separa diferentes formas de registar o oral: 
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D: A escrita chinesa é igual à nossa? 
ALS: NÃO. 
PL: É/ ahm/ parece bonecos.  
D: Parece bonecos porquê?/ Utiliza+ 
LG: Símbolos. 
FR: Ali parece um osso. 
LG: E aquele parece uma casa. 
D: Pois/ parece uma casa/ parecem mais imagens do que letras. 
LG: Parecem desenhos. 
RU: Carimbos. 
D: Sim/ parecem carimbos não é?// Então já vimos como é que escrevem 
os gregos…/ É com símbolos? 
LG: Não/ com letras.  
D: Com um alfabeto./ E como é que escrevem os chineses? 
RU: Com símbolos. 
D: E como é que nós escrevemos? 
ALS: Com letras. 
D: Com letras./ Então nós utilizamos o alfabeto latino e os gregos 
também utilizam um alfabeto/ mas é o alfabeto grego.// E os chineses 
utilizam um alfabeto?// Não são letras pois não? 
LE: São símbolos. 
(S5, 254-271, Anexos I – 29.5). 
 
Claramente, as crianças percebem que os sistemas de escrita ideográficos, como o 
chinês, utilizam caracteres que mais parecem carimbos, uma vez que se aproximam de 
desenhos de objetos. Por seu lado, os sistemas alfabéticos de escrita, como o alfabeto grego 
e o alfabeto latino, utilizam letras que podem apresentar algumas semelhanças entre si. 
Estas reflexões sugerem que as crianças em idade pré-escolar são verdadeiras 
«exploradoras linguísticas» (M. Lourenço & Andrade, 2011), capazes de descobrir e 
explorar ativa e avidamente as línguas e de formular regras sobre o seu funcionamento. 
O excerto seguinte, pertencente à sessão 6, «As línguas também desaparecem?!», é 
um exemplo claro destas afirmações. Este momento, que finaliza a sessão, mostra as 
interações das crianças após a entrega pela dinamizadora de marcadores de livros com os 
seus nomes escritos em hieróglifos egípcios (cf. Anexos I – 11.1): 
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FR: E que giro/ olha o meu. 
ED: Há meninos que ficam cansados só de escrever uma letrinha./ 
Imaginem o que é fazer estes desenhos todos. 
MA: Este aqui é igual.// Este aqui não é igual/ mas este aqui é/ e este 
também. 
PL: Alguns são iguais./ Olha este e este são iguais. 
D: Então esperem só um bocadinho./ Vamos ver por que é que são 
iguais./ O FR tem um <a> e a MI também tem um <a>/ não é? 
PL: O <a> é uma águia. 
D: Também tens um <a> CM?// Olhem quantos <a> tem a CM. 
ALS: Chiiii… 
PL: Três. 
D: Estão a ver./ Tem três águias. 
PL: Eu não tenho <a>. 
D: Pois não. 
PL: Qual é esta letra? 
D: Então qual é a primeira letra do teu nome? 
PL: É um <p>. 
D: Então esse caracter é um <p>. 
PL: Então este é um <p>/ este é um (…) <Indica as letras que compõem 
o seu nome> 
D: Sim. 
(S6.1,712-729, Anexos I – 29.6). 
 
Neste excerto, é possível verificarmos que as interações de comparação e de análise 
linguística são, regra geral, antecedidas por interações de descoberta de caracteres, letras 
ou segmentos que são percecionados pelas crianças como sendo estranhos ou engraçados 
(cf. retrato visual da sessão 6 nos Anexos I – 31). A análise, assente na comparação entre 
os nomes escritos em hieróglifos, surge, inicialmente, de forma espontânea, sendo depois 
guiada pela dinamizadora. Primeiro, as crianças verificam que há caracteres que são 
semelhantes, porque os desenhos são iguais; posteriormente, passam a uma análise mais 
aprofundada, tentando descobrir quais as letras do alfabeto latino que se «escondem» por 
detrás dos hieróglifos. Como a maioria das crianças já consegue identificar as letras do seu 
nome próprio, rapidamente descobrem que a letra <a> é representada por uma águia, uma 
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vez que, para além de esta ser uma palavra que começa pela letra <a>, surge em número 
igual ao número de <a> dos seus nomes. 
Uma das crianças, identificada como PL, vai um pouco mais longe na sua análise. 
Ao verificar que o primeiro símbolo corresponde à primeira letra do seu nome, 
rapidamente constrói as regras de funcionamento dos hieróglifos egípcios: o número de 
hieróglifos e de letras nos nossos nomes é o mesmo, os hieroglíficos surgem na mesma 
posição das nossas letras e, em alguns casos, escrevem-se da esquerda para a direita. Deste 
modo, consegue rapidamente associar cada caracter a cada letra do seu nome, 
demonstrando capacidades de segmentação fonémica, memorização, reflexão explícita e 
mobilização de conhecimentos prévios. 
Na última sessão é possível verificarmos que, ao longo desta viagem, algumas 
crianças mobilizaram estes e outros conhecimentos e desenvolveram capacidades de 
análise e de manipulação fonológica explícita em diferentes línguas (cf. retrato visual da 
sessão 7 nos Anexos I – 31). Veja-se a Figura 14 e o exemplo seguinte de uma das 
questões do jogo «Uma viagem pelo mundo das línguas e dos sons», atentando-se na forma 
como as crianças resolveram o problema apresentado: 
 
 
Figura 14 – Marcador com o nome «Leonor» escrito em hieróglifos. 
 
D: Descobre qual é o nome dos meninos desta sala que está escrito em 
grego e em hieróglifos. 
ED: Eu vou dar uma pequenina ajuda. Nós tínhamos visto que letra era 
representada por um leão. 
D: E tinham também visto quem é que tinha aqueles fios. 
PL: Eu tinha um fio. 
ED: Só tinhas um? 
PL: Era só um. 
D: Ali estão dois. Então não é o teu nome./ Quantas letras tem o nome? 
ALS: Um… dois… três… quatro… cinco+ seis. 
D: Então é um nome com seis letras. 
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ED: Pensem no vosso nome. 
RU: O meu não é. Só tem três. 
LA: O meu também não é. 
MA: É Amanda. 
D: Não é Amanda. Mas muito bem visto porque tem seis letras. Mas 
porque é que não pode ser? Vocês tinham que ter três caracteres iguais. 
ED: Amanda tem três <a>. Tinham que ter três caracteres iguais. Ali só 
têm dois. 
D: É um nome com seis letras e duas delas são iguais. 
PL: É Leonor. 
D: É Leonor. Muito bem PL. 
ALS: EH… <Batem palmas> 
D: Então estão ali a ver/ que letra representam os fios? 
LE: É o <o>. 
D: É o <o>. 
PL: E o <l> é o leão. 
(S7, 213-235, Anexos I – 29.8). 
 
Este exemplo revela que as crianças possuem capacidades de análise bastante 
surpreendentes. A forma como resolvem o problema proposto demonstra que são capazes 
de mobilizar conhecimentos sobre a linguagem escrita e sobre a linguagem oral, 
aplicando-os a novas situações. Em primeiro lugar, mobilizam o conhecimento que 
possuem sobre o funcionamento dos hieróglifos egípcios. As crianças sabem que o número 
de letras e de hieróglifos é igual e também reconhecem alguns dos hieróglifos que surgiam 
nos seus marcadores. Seguidamente, mobilizam o conhecimento que possuem sobre os 
seus nomes e os dos/as colegas, segmentando-os, sem o auxílio de qualquer registo escrito, 
e fazendo a contagem do número de letras. Realizam ainda uma análise mais profunda dos 
nomes, de forma a verificar se existem letras iguais, uma vez que o nome em causa tem 
dois caracteres semelhantes. Assim, conseguem descobrir que o nome «Leonor» é o 
pretendido e identificar alguns dos caracteres e letras correspondentes (o <o> é 
representado pelos fios e o <l> é o leão).  
Esta atividade revela também que todas as crianças estão motivadas para descobrir 
coisas novas e brincar com o objeto-língua, como atesta a indicação cénica <Batem 
palmas> no momento da descoberta do nome, e que algumas crianças já possuem 
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consciência fonémica, tendo descoberto o princípio alfabético, pois conseguem associar 
fonemas e grafemas com alguma facilidade. 
Em suma, a análise de conteúdo que efetuámos das sessões de SDL, e que aqui 
apresentámos através da seleção de alguns momentos ilustrativos (ver outros momentos na 
categorização das unidades de registo nos Anexos I – 30), torna claro que as crianças 
desenvolveram capacidades de tipo fonológico, dando-nos mais alguns indicadores sobre a 
forma como esse desenvolvimento se processou. Como sugerimos na análise do número de 
ocorrências das categorias, uma primeira etapa neste processo passou pela descoberta 
inicial de segmentos, letras ou caracteres que se apresentavam como estranhos, por não 
existirem na L1 ou por serem de difícil (re)produção, tais como as letras do alfabeto grego 
ou o segmento [x] da palavra espanhola <ajedrez>. Seguiram-se interações de análise 
dessas unidades, geralmente guiadas pelas educadoras e/ou pela dinamizadora, em que as 
crianças segmentaram e manipularam registos orais ou escritos e fizeram comparações 
com a L1. Por fim, as crianças mobilizaram os conhecimentos adquiridos sobre o 
funcionamento das línguas e aplicaram-nos a novas situações, revelando capacidades 
explícitas de memorização e manipulação das unidades sonoras e escritas. 
Esta análise permitiu-nos ainda verificar que, nos momentos ilustrativos que 
selecionámos, algumas das crianças participaram de forma constante nas atividades, 
enquanto outras estiveram menos presentes em interações de descoberta, análise e 
mobilização de conhecimentos. Esta constatação lançou-nos algumas dúvidas: Quem são 
as crianças mais/menos participativas? Qual é a sua idade? Quais são os seus interesses? 
Qual foi o seu desempenho no pré-teste e no pós-teste da BPF?  
Para respondermos a estas questões, procedemos a uma análise individual de 
algumas crianças do GE que selecionámos seguindo critérios que a seguir especificaremos. 
6.2.3. Percursos individuais: casos ilustrativos 
 
Com o objetivo de selecionarmos as crianças do GE que seriam alvo de uma análise 
individual, procurámos, em primeiro lugar, calcular a diferença de desempenho destas 
crianças no pré-teste e no pós-teste da BPF, de forma a verificar quais as crianças que mais 
tinham evoluído nas suas capacidades fonológicas (cf. Anexos I – 32). Em segundo lugar, 
procedemos ao cálculo do número de interações verbais das crianças nas sessões de SDL, 
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com o objetivo de apurar quais as crianças que mais tinham participado nas atividades (cf. 
Anexos I – 33). Seguidamente, calculámos o coeficiente de correlação de Pearson, que nos 
indicou a existência de uma correlação positiva (r = 0,66) entre o desempenho das crianças 
do GE na BPF e o número de interações destas crianças nas sessões de SDL e nos deu mais 
um indicador positivo da existência de uma relação estreita entre a abordagem SDL e o 
desenvolvimento da CF do GE (cf. Anexos I – 34).  
Atendendo a estes resultados, selecionámos as três crianças que mais evoluíram nos 
testes da BPF e que tiveram um maior número de interações nas sessões, com o fito de 
explorar as suas características pessoais e os seus percursos individuais de 
desenvolvimento da CF. Em particular, pretendíamos verificar qual era a sua faixa etária, 
qual o seu desempenho nos testes, em termos da relação com os resultados psicométricos 
da BPF, qual o tipo de atividades de SDL em que estas crianças mais tinham participado, e 
de que forma estas atividades poderiam ter contribuído para o desenvolvimento da sua CF. 
A Tabela 4 apresenta estas crianças quanto à sua identificação, sexo, idade, 
resultados na BPF e número de interações nas sessões de SDL.  
 
Tabela 4 – Características das crianças selecionadas como casos ilustrativos. 
Crianças  Pontuação na BPF 
 
  
Interações 
sessões 
SDL 
Nome 
(abrev.) 
Nome 
fictício 
Sexo Idade 
(anos; 
meses)* 
  
Pré-teste 
 
 
Pós-teste 
 
 
Diferença 
 
 
PL Paulo M 5;10  25 75 50  327 
LE Letícia F 5;8  48 89 41  236 
LG Lígia F 5  59 92 33  128 
 * idade à data da realização do pré-teste da BPF 
 
Fazendo uma análise preliminar destas crianças, podemos verificar que se trata de 
duas crianças do sexo feminino e de uma criança do sexo masculino que, à data da 
realização do pré-teste da BPF, tinham uma idade superior a 5 anos. Esta indicação 
relaciona-se com os resultados que obtivemos no pós-teste da BPF, no qual as crianças 
mais velhas (5-6 anos) revelaram melhorias mais significativas em termos do seu 
desempenho fonológico. Assim, podemos avançar que as atividades de SDL parecem ser 
mais produtivas para o desenvolvimento da CF quando as crianças são mais velhas e já 
possuem alguns conhecimentos sobre a linguagem oral e a linguagem escrita.  
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A tabela indica-nos também que, no início das sessões de SDL, estas crianças se 
encontravam em momentos diferentes de desenvolvimento da CF. Tendo em conta os 
resultados no pré-teste da BPF, o Paulo encontrava-se ligeiramente abaixo da média para 
uma criança da sua idade (25 pontos); a Letícia, por seu lado, tinha obtido uma pontuação 
dentro da média (48 pontos); já a Lígia apresentava um desenvolvimento da CF acima da 
média (59 pontos).
49
 Contudo, independentemente da sua pontuação no pré-teste, todas 
estas crianças melhoraram significativamente o seu desempenho fonológico no pós-teste 
em mais de 30 pontos, tendo igualmente participado, de forma sistemática e consistente, 
nas sessões de SDL. 
Seguidamente, apresentamos uma análise individual mais detalhada das crianças 
selecionadas, assente na exploração dos seus percursos de desenvolvimento da CF. 
 
6.2.3.1. Paulo, o «antropólogo linguista» 
 
O Paulo é uma criança portuguesa do sexo masculino que, à data da aplicação do 
pré-teste, tinha 5 anos e 10 meses. Trata-se de uma criança muito interessada, 
comunicativa e ávida de saber. No pré-teste da BPF obteve uma pontuação baixa para uma 
criança da sua idade (25 pontos); porém, no pós-teste, foi possível observar uma notória 
melhoria da sua prestação (75 pontos), tendo sido a criança que mais evoluiu no seu 
desempenho fonológico. Ao longo das sessões de SDL, o Paulo mostrou ser a criança mais 
participativa do grupo, com 327 interações num total de 1241 (cf. Anexos I – 33), 
partilhando as suas descobertas com os/as colegas, questionando a dinamizadora e as 
educadoras sobre as suas dúvidas e revelando uma predisposição para explorar e analisar a 
linguagem escrita. 
A análise que empreendemos em busca do percurso de desenvolvimento da sua CF 
teve como ponto de partida o cálculo da frequência das categorias que tínhamos definido 
previamente para a análise das sessões de SDL (i.e, «descoberta», «análise» e 
«mobilização»). Os resultados que obtivemos (cf. Anexos I – 35) são apresentados abaixo 
sob a forma de gráfico (cf. Gráfico 8).  
 
                                                 
49
 De acordo com os dados recolhidos por A. C. Silva (2008), a pontuação média total para crianças 
com uma idade média de 5 anos e 8 meses é de 41,1 pontos (cf. Anexos I – 18). 
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Gráfico 8 – Percurso de desenvolvimento da CF do Paulo. 
 
Tal como no gráfico que elaborámos para representar os percursos coletivos de 
desenvolvimento da CF das crianças do GE (cf. Gráfico 7), o eixo das abcissas indica as 
sessões de SDL e o eixo das ordenadas o número de ocorrências das categorias de análise. 
Como podemos verificar, as ocorrências de «descoberta» (a cinzento-claro) 
concentraram-se nas sessões iniciais e na sessão 5, «Que forma estranha de escrever!», e as 
ocorrências de «análise» (a cinzento-escuro) destacaram-se na sessão 3, «Os animais 
também falam línguas!», e na sessão 6(1), «As línguas também desaparecem?!». O 
percurso das ocorrências de «mobilização» (a negro) foi evolutivo ao longo das sessões, 
mantendo-se constante e mais preponderante a partir da sessão 6. Tal como sucedeu na 
análise coletiva, as ocorrências de «análise» foram as mais frequentes (14 ocorrências num 
total de 32, correspondentes a 43,75%), seguidas das ocorrências de «descoberta» (10 
ocorrências, correspondentes a 31,25%) e, por fim, das ocorrências de «mobilização» (8 
ocorrências, correspondentes a 25%). Observemos, então, com maior pormenor, as 
palavras e as ações desta criança em cada uma das sessões. 
A primeira sessão de SDL a que o Paulo assistiu foi a sessão 2, «Que sons têm as 
línguas?». Nesta sessão, o Paulo demonstrou sensibilidade fonológica e predisposição para 
analisar a linguagem oral. No momento que selecionámos, uma das educadoras (E1) 
enuncia duas das palavras introduzidas com a canção francesa «Le ragga des pingouins» 
(<main> e <pied>), incentivando as crianças a repetir essas mesmas palavras auxiliadas 
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por gestos. Duas das crianças (CA e PL) fazem observações pertinentes a respeito da 
palavra <main>: 
 
E1: Pied/ le pied ou la pied ?// le pied. <Levantando o pé> Main// la 
main. <Levantando a mão. Algumas crianças copiam os gestos das 
educadoras, repetindo as palavras> 
CA: Parece mã de mamã. 
PL: Parece um poema. 
(S2, 324-326, Anexos I – 29.2). 
 
A afirmação «Parece um poema» proferida pelo Paulo pode ser interpretada, numa 
primeira leitura, como despropositada. Contudo, revela que esta criança possui 
sensibilidade fonológica, em particular, no que se refere às unidades intrassilábicas (rimas) 
das palavras. Quando a sua colega CA assinala a semelhança sonora entre a palavra 
francesa <main> ['mɛ ] e as sílabas da palavra portuguesa <mamã> [mɐ 'mɐ ], que contêm 
vogais nasais, o Paulo pensa ter ouvido uma rima. Ora as rimas são características não 
obrigatórias dos poemas, mas comuns nos poemas mais tradicionais que as crianças estão 
habituadas a ouvir, lidos pelos pais, mães ou educadoras. Assim, se justifica o comentário 
do Paulo: parece um poema, porque as palavras <main> e <mamã> parecem rimar. 
Ao longo desta sessão, o Paulo revelou ainda ser capaz de identificar cada uma das 
línguas presentes nas canções infantis reproduzidas, mostrando, igualmente, capacidade 
para detetar semelhanças e diferenças entre elas, como é visível no excerto seguinte: 
 
D: Muito bem// e agora// então o alemão é parecido ao português ou é 
diferente?    
LE: DIFERENTE.  
PL: É o francês/ que é parecido ao português. 
(S2, 382-384, Anexos I – 29.2). 
 
Para proferir este comentário, o Paulo teve de mobilizar o conhecimento adquirido 
sobre as palavras francesas introduzidas com a canção (<pingouin>, <main>, <pied> e 
<danser>) e compará-las com as palavras portuguesas equivalentes (<pinguim>, <mão>, 
<pé>, <dançar>), de modo a poder concluir que estas são bastante próximas, ao contrário 
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do que sucede com as palavras alemãs aprendidas, particularmente <Kuh> (vaca) e <Toor> 
(golo), que não apresentam quaisquer semelhanças com as palavras portuguesas 
equivalentes. Esta capacidade para detetar proximidades linguísticas marca, a nosso ver, o 
início de uma CF de cariz plurilingue, que o Paulo vai desenvolver ao longo das sessões. 
No que se refere à sessão 3, «Os animais também falam línguas?!», podemos 
igualmente destacar ocorrências de descoberta e análise sonoras, neste caso, através da 
realização de exercícios de discriminação de sons não linguísticos e de onomatopeias, que 
contribuíram para o desenvolvimento da CF do Paulo: 
 
D: Então vamos ouvir dois sons./ Qual é que é o som do animal e qual é 
que é a onomatopeia? <Coloca o primeiro exemplo áudio de um pássaro 
real a piar>     
PL : É um pássaro.    
D: E agora vou-vos mostrar o segundo som. <Coloca o segundo exemplo 
áudio de uma onomatopeia do som de um pássaro>     
PL: É o som que nós fazemos.    
D: Então qual é que era o primeiro som?     
PL: Era o do animal.     
D: Era o do animal/ que era um+     
ALS: Pássaro.     
D: E qual é que era o segundo som?     
PL: Era nosso.     
D: É o som que nós+     
PL: Fazemos.     
D: Que é?     
ALS: Piu piu piu. 
PL: É a onomatopeia.     
(S3, 176-190, Anexos I – 29.3). 
 
Nesta atividade, o Paulo assume claramente a figura de líder do grupo, sendo ele o 
responsável por responder às questões colocadas pela dinamizadora. É notória a facilidade 
com que distingue os sons reais dos animais das onomatopeias portuguesas, sendo 
inclusivamente capaz de reproduzir a palavra <onomatopeia>, causadora de algumas 
dificuldades para a grande maioria das crianças devido à sua extensão. No momento final 
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de revisão da sessão, o Paulo vai recuperar esta palavra e evidenciar uma consciência mais 
profunda das unidades sonoras base das línguas: 
 
D: BI. O que é que aprendemos hoje? 
BI: Chiii tanta coisa.   
D: Aprendemos aquela palavra muito grande. Como é que era?     
ALS: Onomatopeia. 
PL : Tem seis sílabas. 
(S3, 452-456, Anexos I – 29.3). 
 
O comentário do Paulo vem dar uma informação adicional sobre a palavra que não 
tinha sido inicialmente requerida pela dinamizadora. Todavia, esta observação inesperada 
revela que esta criança está a aprender e a desenvolver a sua CF, neste caso, das unidades 
silábicas. O que é mais surpreendente é o facto de este comentário ter sido feito em poucos 
segundos, durante os quais o Paulo conseguiu segmentar em sílabas uma palavra com 
alguma extensão e dificuldade, demonstrando também boas capacidades quanto à sua 
MFCP. 
Na sessão 4, que intitulámos «E tu, como celebras a Páscoa?», as ocorrências de 
descoberta, análise e reflexão linguística foram menores, atendendo aos objetivos mais 
interculturais da sessão. No entanto, não podemos deixar de destacar um momento da 
sessão, protagonizado pelo Paulo, e que se segue à leitura da história sobre o coelhinho da 
Páscoa narrada pelo pai, pela mães e pelo irmão de uma das crianças brasileiras: 
 
D: Vocês ouviram como é que se dizia Pai Natal em português do Brasil? 
PL: Pai Natau. 
E1: Não é Pai Natau.  
LG: Papai Noel.  
ED: Parece que estão a cantar não é? 
(S4, 214-218, Anexos I – 29.4). 
 
Perante a questão da dinamizadora, o Paulo dá uma resposta incorreta que foi 
ignorada pelas educadoras. No entanto, esta resposta assinala que o Paulo está 
familiarizado com as regras de funcionamento quer do português do Brasil, quer do 
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português europeu. De facto, reconhece que a consonante velar [ɫ] em português europeu é 
pronunciada como semivogal [w] em português do Brasil, como ocorre nas palavras 
<Brasil> [bra'ziw] e <alma> ['awma]. Assim, para indicar o equivalente de <Pai Natal> em 
português do Brasil, o Paulo vocaliza a consoante final de <Natal> [na'taw], demonstrando 
possuir capacidades de mobilização de conhecimento prévio, aplicando-o a novas 
situações. 
Essa capacidade de mobilização de conhecimentos vai ser mais visível nas últimas 
sessões de SDL, em particular, no que diz respeito à linguagem escrita. Neste âmbito, 
salientamos a sessão 5 «Que forma estranha de escrever!», que se assumiu como o 
momento ideal de descobertas e aprendizagens sobre outras formas de traduzir o oral, 
como revelam os comentários do Paulo aos livros infantis escritos em grego: 
  
PL: Eu já encontrei bué de coisas estranhas/ fogo. 
LG: Deixa ver/ deixa ver. 
PL: Olha para este triângulo. É muito esquisito. 
D: Pois é.  
(S5, 178-181, Anexos I – 29.5); 
 
D: <Mostra um diapositivo com o nome «Pinóquio» escrito em grego 
(ΠΙΝÓΚΙΟ) e em português> Então em grego eles escrevem da mesma 
forma que nós? 
PL: Não/ a primeira letra parece uma portinha. <Apontando para a letra 
pi <Π> 
D: Pois é a primeira letra parece uma porta. 
(S5, 138-140, 143-144, Anexos I – 29.5). 
 
Tal como os seus colegas, o Paulo realiza descobertas interessantes sobre a escrita 
grega, concluindo que eles não escrevem como nós, mas utilizam símbolos estranhos que 
mais parecem figuras geométricas («Olha para este triângulo. É muito esquisito.») ou 
objetos do quotidiano («A primeira letra parece uma portinha.»).  
No entanto, esses símbolos estranhos não parecem constituir um entrave capaz de 
impedir uma análise mais rigorosa. É o caso do excerto seguinte pertencente à primeira 
parte da sessão 6, «As línguas também desaparecem?!», no qual as crianças observam os 
nomes da dinamizadora e dos/as colegas escritos em grego: 
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D: Olha vamos ver aqui./ Conseguem descobrir o meu nome?    
LG: Sim está ali em cima. <Apontando para MONIKA>   
D: É muito diferente?/ Vejam lá.    
ALS: NÃO. 
PL: Mas aquele é. <Apontando para NΥΝΩ>   
D: Sim./ Este é muito esquisito./ Mas sabem qual é?     
PL: É Nuno./ E a última é um <o>./ Mas é assim um símbolo esquisito.   
D: E sabem qual é este? <Apontando para o nome ΛΕΩΝΩΡ>     
PL: É Leonor. 
(S6.1, 23-31, Anexos I – 29.6). 
  
Como verdadeiro antropólogo linguista, o Paulo decifra os nomes dos/as colegas 
escritos em grego sem grandes dificuldades, mesmo os mais complicados, como Leonor, 
em que apenas duas letras correspondem às letras do nome em português. O sucesso na 
realização destas tarefas evidencia capacidades plurilingues de análise, uma vez que se 
trata de um alfabeto distinto do nosso, bem como capacidades de mobilização de 
conhecimento prévio relativamente às letras do alfabeto latino. Mais ainda, revela que o 
Paulo se encontra na última etapa de desenvolvimento da sua CF, pois já possui 
consciência fonémica, conseguindo manipular letras, associando-as aos segmentos 
correspondentes, o que lhe permite «ler» os nomes dos colegas. 
Mais à frente na sessão, surgem novas tentativas de leitura, o que confirma as 
nossas afirmações relativamente às capacidades fonológicas do Paulo. No último momento 
que selecionámos, a dinamizadora explica às crianças que, quando uma língua desaparece, 
há palavras originais que se perdem para sempre: 
 
D: E vocês já viram aquelas palavrinhas que estão ali no meio. 
<Indicando as palavras escritas no diapositivo da apresentação> 
PL: Pois/ é um <p>/ um <e>/ um <t>/ um <r>/ um <i>… 
D: Lê-se petrikor.// Vocês sabem o que é petrikor?     
PL: Ali é quase Ayat [nome da colega indiana]/ mas é diferente ali 
naquela última. 
D: Pois é.// Eu vou explicar o que é que é petrikor.// Petrikor é o cheiro 
da chuva…/ ou seja os índios americanos e também alguns povos na 
Austrália têm palavras que nós não temos./ Então têm uma palavra para 
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dizer cheiro da chuva.// Vocês já deram conta que quando chove fica 
assim um cheiro diferente.    
ALS: Sim. 
D: Assim a terra molhada/ não é?// Então eles têm uma palavra para esse 
cheiro.// Ali é ayak/ que parece quase Ayat/ em inuktitut/ que era aquela 
língua que falavam os esquimós./ Ayak é a neve na roupa.// A neve 
quando caí e fica na roupa é ayak em inuktitut.// Então se essas línguas 
desaparecem também desaparecem estas palavras/ não é?     
ALS: Sim. 
(S6.1, 550-557, Anexos I – 29.6). 
 
Neste excerto, são claras as tentativas de leitura mais ou menos frutíferas do Paulo. 
No caso da palavra <petrikor>, que significa «cheiro da chuva» numa língua aborígene 
australiana, o Paulo consegue segmentar parte da palavra, isolando as primeiras letras e 
parando, compreensivelmente, na letra <k>, menos utilizada em palavras portuguesas. No 
caso da palavra <ayak>, que significa «neve na roupa» em inuktitut, o Paulo não só 
consegue ler a palavra na totalidade, associando corretamente o som [i] ao grafema <y> e o 
som [k] ao grafema <k>, mas também é capaz de a comparar com o nome da sua colega 
Ayat, salientando que as duas palavras apenas diferem na última letra. 
Em suma, estes e outros exemplos que destacámos na análise coletiva do grupo, em 
que o Paulo associou os hieróglifos às letras do seu nome na sessão 6(1) ou descobriu o 
nome de uma colega escrito desta forma tão peculiar na sessão 7, permitem-nos concluir 
que esta criança foi desenvolvendo a sua CF ao longo das sessões. Inicialmente, revelou 
grande sensibilidade fonológica, realizando descobertas de palavras que rimam, 
distinguindo sons linguísticos de sons não linguísticos e fazendo observações sobre letras 
inexistentes no alfabeto latino. Essa sensibilidade foi progressivamente dando lugar a uma 
CF cada vez mais explícita, que lhe permitiu segmentar palavras em sílabas ou fazer 
comparações entre línguas aparentadas. Finalmente, o Paulo revelou ter descoberto o 
princípio alfabético, sendo já capaz de ler algumas palavras e de mobilizar conhecimentos 
adquiridos sobre o funcionamento das línguas, afirmando-se como um verdadeiro 
antropólogo linguista. 
Estamos cientes, contudo, de que este desenvolvimento na CF do Paulo não se 
deveu somente às atividades de SDL que desenvolvemos no nosso projeto de intervenção, 
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mas também a características pessoais desta criança, nomeadamente, à sua vontade e 
predisposição natural para saber mais, explorar o mundo das línguas e se deixar 
surpreender. 
6.2.3.2. Letícia, a «linguista contrastiva» 
 
A Letícia é uma criança portuguesa do sexo feminino que, à data da aplicação do 
pré-teste, tinha 5 anos e 8 meses. Tal como o Paulo, é uma criança muito interessada e 
participativa, mas mais calma e ponderada. No pré-teste da BPF obteve uma pontuação 
total de 45 pontos, tendo melhorado o seu desempenho no pós-teste, onde obteve uma 
pontuação muito surpreendente para uma criança em idade pré-escolar (89 pontos). A par 
do Paulo, a Letícia foi uma das crianças que mais participou nas sessões de SDL, com 236 
interações num total de 1241 (cf. Anexos I – 33), demonstrando uma energia e entusiasmo 
contagiantes e uma grande predisposição para descobrir e analisar as línguas. Revelou 
ainda um espírito de entreajuda muito positivo para com as crianças mais novas, 
ensinando-as, por exemplo, a escrever os seus nomes ou a dividir palavras em sílabas. 
Para a exploração do seu percurso de desenvolvimento da CF, partimos dos 
cálculos da frequência das categorias de análise (cf. Anexos I – 36), que apresentamos, 
igualmente, sob a forma de gráfico (cf. Gráfico 9). 
 
 
Gráfico 9 – Percurso de desenvolvimento da CF da Letícia. 
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Olhando, em primeiro lugar, para as ocorrências de «descoberta» (a cinzento-claro), 
podemos verificar que estas foram evoluindo desde a sessão 1, «Conhecemos tantas 
línguas!», até à sessão 5, «Que forma estranha de escrever!», encontrando-se ausentes nas 
últimas sessões. Por seu lado, as ocorrências de «análise» (a cinzento-escuro) apenas se 
iniciaram na segunda sessão, tendo sido mais preponderantes na sessão 3, «Os animais 
também falam línguas?!», e na sessão 5, «Que forma estranha de escrever!», a partir da 
qual sofreram uma queda acentuada. Quanto às ocorrências de «mobilização» (a negro), 
estas foram oscilando ao longo das sessões, manifestando-se, de forma mais visível, na 
última sessão.  
Em relação à frequência de cada uma das categorias, notou-se uma diferença em 
relação ao que ocorreu com o grupo na sua globalidade e com o Paulo, sendo que as 
ocorrências de «descoberta» tiveram a mesma frequência das ocorrências de análise (12 
ocorrências cada num total de 29, correspondentes a 41,4%). Por seu lado, a categoria 
«mobilização» registou 5 ocorrências num total de 29, correspondentes a 17,2%. 
Seguidamente, apresentamos alguns dos momentos que delinearam o percurso de 
desenvolvimento da CF da Letícia. 
Logo na primeira sessão, a Letícia demonstrou possuir um gosto especial pelas 
línguas, mostrando-se consciente da diversidade linguística existente no mundo. «Eu 
percebo espanhol», afirma ela na sua biografia linguística (S1, 272, Anexos I – 29.1). A 
par do espanhol, declara que percebe um bocadinho de italiano e que já ouviu falar de 
muitas línguas, algumas delas bem longínquas como o chinês e o japonês, que gostaria de 
aprender um dia.  
Para além de manifestar curiosidade pelas línguas, a Letícia demonstra 
sensibilidade às unidades segmentais do oral, como atesta o seguinte excerto da sessão 2, 
«Que sons têm as línguas?», no qual a dinamizadora questiona as crianças sobre a 
equivalente espanhola da palavra <chocolate>: 
 
D: <Mostra a imagem de uma tablete de chocolate em cartolina> Mas 
chocolate em espanhol/ será que é muito diferente?    
LE: <Com pronúncia espanhola> Chocolate.     
D: É isso/ chocolate. <Com pronúncia espanhola> É parecido/ não é?    
ALS: Chocolate/ chocolate/ chocolate… <Com pronúncia espanhola> 
(S2, 190-193, Anexos I – 29.2). 
Educação para a diversidade e desenvolvimento fonológico na infância 
336 
 
Apesar de o som [t ʃ] inicial da palavra espanhola <chocolate> não existir no 
português europeu padrão, a Letícia consegue detetá-lo quando ouve a canção «Susanita 
tiene un ratón» e reproduzi-lo com facilidade quando a dinamizadora a questiona. Esta 
facilidade indica que a Letícia é capaz de atentar nos segmentos específicos das línguas, 
mesmo quando estes não pertencem à L1, o que sugere que a sua CF se está a desenvolver 
no sentido de uma atenção mais pormenorizada às unidades segmentais. 
Um exemplo adicional deste desenvolvimento da CF surge no excerto seguinte 
pertencente à mesma sessão, no qual as crianças resolvem o jogo do intruso em pequenos 
grupos: 
 
LE: Saxofone/ telefone// rimam… 
MV: Não é/ é xilofone… 
LE: <INT> Telefone/ já descobrimos// é o xilofone com o telefone. 
LE: Mónica/ já descobrimos/ é xilofone com telefone… 
D: Então o que é que nós temos aqui?/ Isto é um+ 
BI: Xilofone. 
D: Um+ 
MV: Saxofone. 
D: Um+ 
LE: Telefone. 
D: E um+ 
BI: Piano. 
D: Então// xilofone/ saxofone/ telefone/ piano. 
LE: Rimam os três. 
D: Então qual é que não rima? 
LE: Aquele. <Apontando para o piano> 
D: Então este é o+ 
ALS: Intruso. 
D: Boa/ muito bem. 
(S2, 410-425, Anexos I – 29.2). 
 
Assumindo o papel de líder do grupo, a Letícia revela possuir consciência das 
unidades intrassilábicas, conseguindo identificar o intruso (<piano>) num grupo de 
palavras que rimam (<telefone>, <saxofone> e <xilofone>). Esta capacidade não é, 
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contudo, surpreendente para uma criança da sua idade, se considerarmos vários estudos 
que sustentam que a consciência das rimas se desenvolve relativamente cedo (Chard & 
Dickson, 1999; Sim-Sim, 1998). Assim, a caminho dos 6 anos, a Letícia parece exigir 
atividades mais desafiantes que lhe permitam desenvolver uma consciência mais apurada 
dos segmentos das línguas.  
Um exemplo desse tipo de atividades são as de análise interlinguística, como a que 
se destaca no excerto seguinte pertencente à sessão 4, «E tu, como celebras a Páscoa?», e 
que se insere num momento de aprendizagem de palavras espanholas alusivas à época: 
 
D: E coelho? 
ED: <Pronunciando como uma palavra portuguesa> Conejo.  
D: <Lendo a palavra em espanhol> Conejo. 
ED: Conejo. 
D: Quem é que consegue dizer? 
ALS: Co/ne/jo. Conejo. 
LE: Mas tem um jota. 
D: É verdade. Tem um jota. Só que em espanhol o jota lê-se [x]./ Conejo. 
LE: Conejo. 
D: Muito bem. 
(S4, 318-327, Anexos I – 29.4). 
 
O centro deste momento de análise é a palavra espanhola <conejo> [kɔ'nɛxɔ], que, 
por conter uma letra que não se pronuncia da mesma forma em português e em espanhol, 
cria alguns problemas às crianças e à própria educadora. De facto, em castelhano, a letra 
<j> corresponde, regra geral, ao som [x], como na palavra <juego> ['xwɛ.ɣɔ]. Por seu lado, 
em português, a mesma letra é lida com o som [ʒ] como na palavra equivalente <jogo> 
['ʒo.ɣu]. O comentário da Letícia, «Mas tem um jota», indica que esta criança já começa a 
prestar atenção à relação entre a linguagem escrita e a linguagem oral, acreditando tratar-se 
de uma relação biunívoca letra/som. 
Ao longo da sessão 5, «Que forma estranha de escrever!», podemos encontrar 
exemplos semelhantes que sugerem que a Letícia descobriu o princípio alfabético. Nos 
momentos que selecionámos, a Letícia está a preencher o nome no cabeçalho da ficha 
«Consigo escrever em grego e em mandarim!» (cf. Anexos I – 10.3): 
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D: <Traz os lápis e entrega um a cada criança> Então vamos começar 
por escrever aqui o nome.    
LE: Então é (…) <Soletra o nome dividindo-o em sílabas enquanto o vai 
escrevendo> 
MA: Já está. 
LE: Espera aí/ que eu já te ajudo/ a/ b/ c// escreves aqui um <c>. <Ajuda 
uma das crianças mais novas a escrever o nome>     
D: Agora vamos à data. 
LE: Espera aí/ como é que se escreve <z>? <Tentando escrever o seu 
nome todo> 
D: O <z> é assim// começas aqui do lado esquerdo/ vens para aqui/ 
depois cruzas para baixo/ e depois é igual à parte de cima. <Desenha um 
<z> numa folha>    
LE : Ah/ espera/ já sei fazer. 
(S5, 283-290, Anexos I – 29.5); 
  
LE: <Lê o nome em voz alta e apercebe-se de que falta uma letra> Aqui 
não falta um <e>?   
D: Sim.    
LE: Agora fica assim todo torcido/ já não tenho espaço. 
(S5, 295-297, Anexos I – 29.5). 
  
Nestes dois excertos é possível verificar que, tal como a maioria das crianças do 
grupo, a Letícia já consegue escrever o seu nome próprio. Contudo, procura ir mais além, 
tentando escrever o seu nome todo e solicitando a ajuda da dinamizadora para escrever a 
letra <z> do seu sobrenome. Depois de terminar e de reler em voz alta o que escreveu, 
verifica que se esqueceu da letra <e>, o que comprova que já consegue ler algumas 
palavras e possui uma consciência explícita dos segmentos da sua L1. Essa consciência 
explícita permite-lhe realizar, com sucesso, atividades como a do jogo «Relógio dos sons», 
que a seguir se apresenta: 
 
LE: É o Noddy/ vem aí o Noddy/ vem aí o Noddy, 
D: Agora vamos ver aqueles que começam pelo mesmo bocadinho no 
início/ mas este é um bocadinho mais pequenino e já não se chama 
sílaba// chama-se fonema// então vamos ver aqui os nomes/ temos o+ 
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LE: <IND> O Nemo. 
CM: O Ruca. 
NU: Este o Alex do Madagáscar. 
D: E o+ 
ALS: O Noddy. 
D: Muito bem// então agora já não queremos a mesma sílaba/ queremos 
aqueles que começam pelo mesmo som no início/ o fonema// por 
exemplo / Mónica e Matilde começam pelo mesmo som/ que é um [m] 
agora temos que ver nestes quais é que começam pelo mesmo som. 
LE: Já descobri qual é que é// é este e este//o Noddy e o Nemo. 
D: Começam por+ 
LE: [n] são os dois [n]. 
(S5, 361-371, Anexos I – 29.5). 
 
Nesta atividade, a Letícia revela possuir uma consciência de unidades pouco 
salientes como os fonemas, conseguindo identificá-las quando surgem em posição inicial. 
Esta tarefa de identificação de fonemas iniciais em palavras diferentes apresenta um certo 
grau de complexidade para crianças em idade pré-escolar, sendo, contudo, a primeira na 
ordem de desenvolvimento fonémico, tal como é descrito por Sim-Sim e Nunes (2008).  
Em síntese, estes exemplos indicam que, tal como o Paulo, a Letícia desenvolveu a 
sua CF ao longo das sessões. Nas sessões iniciais revelou sensibilidade fonológica às rimas 
na sua L1 e demonstrou conseguir identificar e produzir segmentos inexistentes em 
português e presentes em palavras espanholas. A partir da sessão 4, «E tu, como celebras a 
Páscoa?», a sua participação ativa em atividades de análise e de comparação 
interlinguística permitiu-lhe descobrir unidades tão pequenas e difusas como os fonemas e 
relacioná-los com os grafemas da escrita. Nas últimas sessões, a Letícia mobilizou este 
conhecimento em diversas atividades, tais como as do jogo «Relógio dos sons», nas quais 
manifestou ser capaz de identificar fonemas iniciais nos nomes de personagens de banda 
desenhada. A nosso ver, este desenvolvimento da CF foi crucial para que se registasse uma 
evolução desta criança nos resultados da BPF, em particular nas tarefas de natureza 
fonémica, como é visível na tabela que consta dos Anexos I – 22. 
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6.2.3.3. Lígia, a «metalinguista» 
 
A Lígia é uma criança brasileira do sexo feminino que, à data da aplicação do 
pré-teste tinha 5 anos. Falante de português «com sotaque», a Lígia é uma criança 
inteligente, ponderada e reservada, com um grande conhecimento vocabular e fluência. No 
pré-teste da BPF, a Lígia obteve uma pontuação de 59 pontos, bem acima da média para 
uma criança da sua idade, nomeadamente no que se refere às provas de classificação e de 
supressão fonémicas (cf. Anexos I – 16 e 18). No pós-teste foi capaz de superar estes 
resultados, tendo obtido uma pontuação muito próxima do total máximo (92 pontos). Nas 
sessões de SDL, a Lígia participou de forma sistemática e pertinente, com 128 interações 
num total de 1241 (cf. Anexos I – 33), revelando possuir algum conhecimento sobre o 
mundo e sobre as línguas, fruto dos documentários que vê acompanhada pelo pai e pela 
mãe, e demonstrando ser capaz de ler algumas palavras e de realizar atividades de análise e 
de manipulação explícita de sílabas e fonemas.   
Tal como aconteceu nos casos anteriores, a análise do seu percurso de 
desenvolvimento da CF teve como ponto de partida o cálculo da frequência das categorias 
de análise (cf. Anexos I – 37), que apresentamos sob a forma de gráfico (cf. Gráfico 10). 
 
 
Gráfico 10 – Percurso de desenvolvimento da CF da Lígia. 
 
Analisando o gráfico no que se refere às ocorrências da categoria «descoberta» (a 
cinzento-claro), damo-nos conta de que estas foram visíveis apenas na sessão 1, 
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«Conhecemos tantas línguas!», na sessão 5, «Que forma estranha de escrever!", e na sessão 
6(1), «As línguas também desaparecem?!», devido à natureza mais exploratória das 
sessões e às atividades realizadas. Por seu lado, as ocorrências da categoria «análise» (a 
cinzento-escuro), destacaram-se na sessão 3, «Os animais também falam línguas?!», e na 
sessão 6(1), «As línguas também desaparecem?!», encontrando-se ausentes na sessão 
inicial e nas sessões finais. Quanto às ocorrências de «mobilização», apenas se verificaram 
nas últimas sessões, seguindo uma tendência que já se tinha registado em análises 
anteriores individuais e de grupo.  
No que se refere à frequência das ocorrências por categoria, registámos o mesmo 
número de ocorrências para as categorias «descoberta» e «mobilização» (4 ocorrências 
cada num total de 16, correspondentes a 25%) e um maior número de ocorrências para a 
categoria «análise» (8 ocorrências num total de 16, correspondentes a 50%). Vejamos, 
então, como se processou o desenvolvimento da CF da Lígia, através da análise de 
momentos-chave das sessões de SDL. 
O primeiro momento ilustrativo que destacamos pertence à primeira sessão de 
SDL, «Conhecemos tantas línguas!», que serviu de base para a elaboração da biografia 
linguística das crianças. Questionada sobre as línguas que percebe, a Lígia faz a seguinte 
observação:  
 
LG: A minha mãe tem uma amiga italiana e eu percebia assim um 
bocadinho.  
D: Eu também percebo um bocadinho de italiano porque é uma língua 
parecida com a nossa não é?    
LG: Sim. E ela esteve cá na Páscoa. 
(S1, 283-285, Anexos I – 29.1). 
 
Neste excerto, a Lígia revela que está consciente da diversidade linguística e da 
existência de outras línguas para além do português e das suas variantes. Mais ainda, ao 
afirmar perceber «assim um bocadinho» de italiano, demonstra sensibilidade às 
semelhanças entre as línguas, quando estas pertencem à mesma família linguística. 
Esta sensibilidade em relação aos sons das línguas vai tornar-se mais visível ao 
longo das sessões, sugerindo que a Lígia possui uma CF mais desenvolvida do que a 
maioria das crianças da sua idade. Um dos exemplos que salientamos neste sentido foi já 
Educação para a diversidade e desenvolvimento fonológico na infância 
342 
 
referido na análise coletiva das crianças do grupo
50
 e está inserido num conjunto de 
interações de análise e de comparação entre palavras portuguesas e espanholas na sessão 2, 
«Que sons têm as línguas?»: 
 
PL: E também a almofada/ era um bocado mais complicado… 
E1: <INT> É complicado?/ Que som é que que tu tiras em relação ao 
português// em português nós dizemos almofada/ em espanhol é 
almohada/ certo? 
D: É muito diferente? 
E1: Qual é que nós tirámos?// O que é que os espanhóis não dizem que 
nós dizemos? 
E2: Qual é o som que sai? 
LG: É o [f]. 
E2: Muito bem LG/ em português é almofada/ tem um [f]/ em espanhol é 
almohada/ não dizemos o [f]. 
D: Então é muito diferente da nossa? 
ALS: NÃO. 
(S2, 212-220, Anexos I – 29.2). 
 
A pronta descoberta do som [f], marcando a diferença entre a palavra portuguesa 
<almofada> e a palavra espanhola <almohada>, mostra que a Lígia é capaz não só de 
analisar palavras pronunciadas oralmente em diferentes línguas, mas também de segmentar 
sons e de os associar aos grafemas correspondentes. Assim, como nos tinha sido sugerido 
pelos bons resultados da Lígia no pré-teste da BPF, pudemos verificar que esta criança já 
descobriu a relação entre a linguagem oral e a linguagem escrita, encontrando-se pronta 
para iniciar o processo de aprendizagem da leitura e da escrita. 
Nessa mesma sessão encontramos mais um indicador que parece dar crédito a estas 
afirmações. Neste momento, as crianças aprendem palavras em alemão relacionadas com a 
canção «Die kleine Kuh von Malibu»: 
D: Vamos aprender a dizer futebol em alemão?// AM como é que se diz 
futebol em inglês? <Mostra uma imagem com um jogo de futebol, onde 
está escrito Toor>  
                                                 
50
 Cf. secção 6.2.2. «Percursos coletivos: análise das sessões de SDL». 
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LG: Toor.  
D: A LG estava a dizer que aqui se lê Toor// sabem o que quer dizer 
Toor? // quando nós marcamos um go+  
ALS: lo. 
(S2, 352-355, Anexos I – 29.2). 
 
O objetivo deste momento era apresentar às crianças a palavra alemã <Fussball>, 
partindo da equivalente inglesa <football>. Todavia, quando a Lígia vê a imagem mostrada 
pela dinamizadora, procura ler a palavra aí escrita, <Toor>, pensando tratar-se da 
palavra-alvo. A sua tentativa de leitura é bem-sucedida, revelando que a Lígia já consegue 
ler pequenas palavras, associando os grafemas aos fonemas correspondentes, mesmo 
quando se trata de palavras que não partilham as mesmas regras grafofonológicas do 
português. Na verdade, a língua alemã, pelo facto de o seu sistema fonológico incluir uma 
oposição entre vogais longas e breves, consagra o princípio ortográfico da duplicação 
gráfica da vogal. Por esse motivo, existe um grande número de palavras que usam vogal 
dupla e que são conhecidas por crianças em idade pré-escolar, tais como como <Boot> 
(barco), <Haar> (cabelo) e <See> (mar). No caso do português, as palavras com vogal 
dupla são mais reduzidas e, geralmente, não fazem parte dos repertórios infantis, como é o 
caso de palavras prefixadas de origem latina, em que a última letra do prefixo coincide 
com a primeira letra da palavra-base (por exemplo, <cooperar> ou <reeducar>). 
Prosseguindo a nossa análise do percurso de desenvolvimento da CF desta criança, 
detemo-nos na sessão 5, «Que forma estranha de escrever!», que constituiu um verdadeiro 
desafio para o grupo. Perante a escrita grega, que apresenta um outro alfabeto e regras 
fonotáticas diferentes da língua portuguesa, a Lígia pôde por à prova os seus 
conhecimentos sobre a linguagem oral e a linguagem escrita:  
 
LG: <INT> Olha/ tenho aqui um <m> ao contrário. <Indicando a letra 
grega sigma <Σ>  
D: Pois é. 
(S5, 186-187, Anexos I – 29.5); 
 
ED: Há ali uma letra que nós não costumamos escrever em português. 
<Indicando o título da história «Pinóquio» escrito em grego 
(ΠΙΝÓΚΙΟ)> (…)  
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LG: O <k>. 
D: O <k>/ pois é/ o <k> nós temos por exemplo em palavras como kiwi// 
mas nós não utilizamos o <k> no meio das palavras como aqui está/ pois 
não?  
LG: Pois não. 
(S5, 148-153, Anexos I – 29.5). 
 
Nestes exemplos, a Lígia revela possuir conhecimentos sobre as letras do alfabeto 
latino e sobre a sua frequência em palavras portuguesas. Reconhece semelhanças entre a 
letra <m> maiúscula e a letra grega sigma <Σ>, reconhece a letra <k>, que faz parte do 
alfabeto grego e do alfabeto latino, mas sabe que esta letra é pouco frequente em palavras 
portuguesas, não sendo usada no meio das palavras, como sucede na palavra grega 
<ΠΙΝΟΚΙΟ> (Pinóquio). Assim, apercebe-se de que há diferentes sistemas linguísticos e 
de que esses sistemas têm regras diferentes no que respeita à ortografia e à fonologia. 
Depois de compreender este facto, possível através de atividades de análise e de 
comparação entre o alfabeto grego e o alfabeto latino, a Lígia demonstra ser capaz de 
mobilizar estes conhecimentos para resolver questões um pouco mais complicadas, como a 
que se apresenta de seguida: 
 
D: E já viram ali o nome da Catarina [KATAPINA]/ já viram como é que 
é o <r>? 
LG: É um <r> de Rui. 
PL: Mas está lá o <p> de Pedro.// Aquele não devia ser uma portinha? 
D: Vejam bem./ Aqui é em que língua?/ É em+ 
ALS: Grego. 
D: Em grego a letra para o som [r] é um <p>. 
LG: Assim parece catapina mas é catarina. 
D: Pois é. 
(S6.1, 58-65, Anexos I – 29.6). 
 
Ao analisarem o nome da colega Catarina escrito em grego na sessão 6, o Paulo e a 
Lígia reparam na ausência da letra <r> que, aparentemente, foi substituída pela letra <p>. 
Sabendo que o som [p] em grego corresponde à letra pi <Π>, o Paulo coloca a seguinte 
questão «Aquele não devia ser uma portinha?». Este raciocínio evidencia que o Paulo está 
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a mobilizar o conhecimento que possui sobre a escrita grega e que já descobriu o princípio 
alfabético, pois consegue associar o grafema pi <Π> ao som correspondente [p]. As 
dúvidas do Paulo e da Lígia são desfeitas com o esclarecimento da dinamizadora «Em 
grego a letra para o som [r] é um <p>». Finalmente, o comentário da Lígia, «Assim 
parece catapina mas é catarina», conclui e sintetiza este conjunto de interações, 
demonstrando que esta criança consegue manipular explicitamente as unidades básicas das 
línguas e compreender que a relação entre os grafemas e os segmentos pode variar de 
língua para língua.    
Nesta mesma sessão encontramos mais exemplos de momentos em que a Lígia 
assume o papel de uma verdadeira professora de linguística que faz correções e fornece 
exemplos, de forma a ajudar as outras crianças a compreender questões referentes ao 
funcionamento da linguagem. É o caso dos exemplos seguintes: 
 
D: E agora se substituirmos a primeira sílaba de nanuk pela primeira 
sílaba de kharteet?// fica khar+  
ALS: Nuk/ kharnuk. 
PL: E esta aqui? 
D: Yuhsoo. 
PL: Então fica kharsusu. 
LG: Não/ kharsoo. 
(S6.1, 653-658, Anexos I – 29.6); 
 
D: E por que é que é o Nemo e o Noddy? 
LG: Porque/ porque começam pelo mesmo/ ahm/ som. 
(S6.1, 147-148, Anexos I – 29.6). 
 
O primeiro exemplo refere-se a uma atividade de manipulação silábica, na qual as 
crianças combinam as sílabas dos nomes de diferentes animais em vias de extinção entre 
si. Nesta atividade, a Lígia assume a posição de coordenadora do grupo, permitindo que as 
restantes crianças analisem e manipulem as palavras e intervindo somente para fazer 
alguma correção. Assim, quando o Paulo refere que substituindo a primeira sílaba da 
palavra <yuhsoo> pela primeira sílaba de <kharteet> a palavra resultante é <kharsusu>, a 
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Lígia corrige-o automaticamente, dando a resposta correta (<kharsoo>) e revelando que 
consegue mobilizar conhecimentos prévios e manipular sílabas, com grande confiança. 
O segundo exemplo diz respeito a um momento de revisão sobre o jogo «Relógio 
dos sons», em que as crianças indicam as personagens cujos nomes começam pelo mesmo 
bocadinho pequenino (i.e., o fonema). Neste momento, a Lígia esclarece que os ponteiros 
do relógio se encontram nas imagens do Noddy e do Nemo porque os seus nomes 
começam pelo mesmo som. Nesta afirmação, a Lígia revela capacidades metalinguísticas 
de reflexão explícita sobre a linguagem, encarando-a como um objeto com regras 
específicas de funcionamento. 
Em suma, apesar de possuir algumas capacidades de análise explícita da linguagem 
verbal no início do nosso projeto de intervenção, a Lígia parece também ter desenvolvido a 
sua CF através das atividades de SDL. Inicialmente, revela sensibilidade às unidades 
segmentais do oral, detetando segmentos em palavras estrangeiras que estão ausentes em 
palavras portuguesas. No contacto com a linguagem escrita, a Lígia começa a revelar 
capacidades de leitura, conseguindo ler pequenas palavras e associar segmentos a 
grafemas. Através de atividades de comparação e de análise interlinguística, a Lígia vai 
compreender que os sistemas linguísticos têm diferentes regras fonotáticas e que a relação 
fonema/grafema pode variar de língua para língua. Finalmente, nas últimas sessões de 
SDL, adquire uma maior confiança sobre os seus conhecimentos linguísticos e 
fonológicos, manifestando comportamentos metafonológicos e capacidades de reflexão 
sobre a linguagem oral e escrita, que indiciam uma CF mais desenvolvida. 
 
Fazendo, agora, uma análise global das três crianças selecionadas, podemos afirmar 
que, apesar de estas crianças se encontrarem em momentos diferentes de desenvolvimento 
da CF, as atividades de SDL desempenharam um papel positivo na evolução que 
manifestaram no pós-teste da BPF. No caso do Paulo, foram as atividades de exploração, 
decifração e análise de palavras, letras e caracteres em diferentes sistemas de escrita que 
permitiram que esta criança apreendesse e compreendesse as formas e características da 
linguagem oral, da linguagem escrita e da relação que existe entre as duas. No caso da 
Letícia, a análise e a comparação interlinguística dos segmentos das línguas, 
permitiram-lhe desenvolver uma consciência fonémica mais apurada e uma maior 
capacidade para segmentar e manipular estas unidades. Por último, no caso da Lígia, o 
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trabalho de estimulação da linguagem oral em diferentes línguas e o contacto e análise 
ativa de diferentes sistemas de escrita foram preponderantes para possibilitar uma 
compreensão mais sistemática sobre o funcionamento das línguas, nomeadamente sobre as 
suas regras grafofonológicas e fonotáticas, e permitir o emergir de comportamentos 
metalinguísticos. 
Tal como tínhamos verificado na análise coletiva, a análise individual deu-nos mais 
alguns indicadores sobre as sessões de SDL e sobre as atividades mais produtivas no que 
se refere ao desenvolvimento da CF. Neste âmbito, destacamos, igualmente, a sessão 2, 
«Que sons têm as línguas?», a sessão 5, «Que forma estranha de escrever!» e a sessão 6 
«As línguas também desaparecem?!», que incluem interações em que as crianças se 
assumiram como verdadeiras exploradoras linguísticas, participando em atividades de 
descoberta de segmentos e caracteres inexistentes na L1, comparando e analisando 
palavras equivalentes e diferentes sistemas de escrita, e realizando tarefas de manipulação 
silábica e fonémica. Estas atividades permitiram que as crianças encarassem a linguagem 
como um objeto de observação, análise e reflexão, mobilizassem e construíssem 
conhecimento sobre o seu funcionamento, criando pontes interlinguísticas, e 
desenvolvessem uma maior predisposição para brincar com as línguas. 
Pelo exposto, podemos afirmar que a abordagem SDL, assente em atividades como 
as que acabámos de referir, apresenta claros benefícios no que ao desenvolvimento da CF 
de crianças em idade pré-escolar se refere, o que nos permite concluir que, longe de 
constituir um obstáculo, o trabalho com a diversidade linguística se apresenta como um 
fator de enriquecimento e um catalisador de novas aprendizagens. 
  
Síntese 
 
Dedicámos este capítulo à análise e discussão dos dados que recolhemos junto de 
dois grupos crianças que frequentavam dois jardins de infância em Portugal. Tendo como 
pano de fundo o objetivo geral da investigação, ou seja, avaliar e compreender os efeitos 
da abordagem SDL no desenvolvimento da CF de crianças em idade pré-escolar, 
procurámos, em primeiro lugar, apresentar a metodologia de análise, nomeadamente, os 
instrumentos e procedimentos adotados para, de seguida, organizar os dados, de forma a 
Educação para a diversidade e desenvolvimento fonológico na infância 
348 
 
melhor comunicar aos/às leitores/as as nossas descobertas e torná-los/as sensíveis às 
palavras, gestos e vozes das crianças com quem contactámos. Neste sentido, atribuímos 
secções separadas aos momentos de análise quantitativa e qualitativa, procurando examinar 
e compreender cada registo em si mesmo para, posteriormente, relacionarmos cada um 
deles entre si. Neste momento de síntese, é nosso objetivo sistematizar as nossas 
descobertas e explorar as relações entre os dados recolhidos, no sentido de obter um 
conhecimento mais aprofundado sobre as questões em estudo. 
A análise estatística que empreendemos dos dados referentes aos testes da BPF 
permitiu-nos constatar que houve desenvolvimento da CF das crianças submetidas a um 
projeto de intervenção consistindo em atividades de SDL. Apesar de, no pré-teste, ambos 
os grupos de crianças terem capacidades semelhantes para identificar e manipular unidades 
silábicas e fonémicas em português, no pós-teste, as crianças do GE, que assistiram às 
sessões de SDL, melhoraram o seu desempenho em todas as tarefas, em particular nas que 
exigiam o domínio de competências fonológicas mais complexas, nomeadamente, no que 
se refere à supressão e à segmentação fonémicas. Verificámos ainda que, em termos 
etários, as crianças mais velhas revelaram melhorias mais significativas do que as crianças 
mais novas, o que justificámos em função do menor número de experiências com a 
linguagem oral e escrita destas últimas. Na impossibilidade de explicarmos os resultados 
dos testes de CF com fatores que se relacionam com a idade ou a maturação das crianças, 
uma vez que ambos os grupos tinham a mesma média de idades, procurámos analisar, com 
maior detalhe, as transcrições das sessões de SDL implementadas junto do GE, no sentido 
de compreender de que forma é que as atividades realizadas poderiam ter tido algum efeito 
no desenvolvimento da CF destas crianças. 
A análise de conteúdo que efetuámos das transcrições das sessões de SDL 
corroborou os resultados da BPF. De facto, quer a análise coletiva, quer a análise 
individual de três crianças do grupo comprovaram que, ao longo do projeto, as crianças 
foram desenvolvendo a sua CF no sentido de um conhecimento mais explícito sobre as 
unidades base das línguas. Esse desenvolvimento seguiu um percurso marcado por 
interações de descoberta de sons, letras e caracteres, de análise destas unidades e, por fim, 
de mobilização de conhecimentos sobre a linguagem oral e escrita e sobre a relação entre 
as duas.  
Capítulo 6 
349 
 
Para esse desenvolvimento da CF em muito contribuíram as atividades de SDL que 
implementámos, em particular, as que foram incluídas em sessões centradas na 
identificação, discriminação e análise de sons linguísticos, na comparação entre diferentes 
alfabetos ou sistemas de escrita e na realização de exercícios de identificação e 
manipulação silábica e fonémica, tendo como base palavras em diferentes línguas. Estas 
atividades de exploração linguística despertaram a curiosidade das crianças em relação ao 
objeto-língua, estimulando vontades para brincar com os sons e com as letras, para 
comparar palavras e sistemas de escrita e para descobrir as unidades mínimas da fala.  
Como referimos, a análise individual que empreendemos de um grupo de crianças 
do GE também corroborou a existência de evoluções no que se refere à CF das crianças 
submetidas ao projeto de intervenção. Nestas evoluções, as atividades de análise e de 
comparação inter e intralinguística em grupo, mediadas pela dinamizadora e pelas 
educadoras, desempenharam um papel muito significativo, na medida em que despertaram 
uma consciência mais explícita das unidades do oral e possibilitaram a descoberta do 
princípio alfabético. Estes resultados atestam a importância de promover uma 
aprendizagem de tipo sócio-construtivista na infância, em que as crianças se assumem 
como participantes ativas no seu próprio desenvolvimento, colaborando em conjunto para a 
resolução de um problema proposto pelo/a educador/a. Este/a, por seu lado, pode funcionar 
como um/a mediador/a da aprendizagem propondo tarefas que estimulem as crianças e as 
desafiem na sua «zona de desenvolvimento próximo» (ZDP) (Vygotsky, 2007 [1962]), ou 
seja na distância entre o que elas já sabem (i.e., o seu desenvolvimento real) e o que podem 
fazer com algum acompanhamento (i.e., o seu desenvolvimento potencial). Neste âmbito, 
assumem grande importância as interações que se estabelecem entre o/a educador/a e as 
crianças e entre crianças mais competentes e crianças menos competentes, algo que 
também pudemos constatar no nosso estudo. 
Com efeito, na análise inferencial que empreendemos, encontrámos correlações 
significativas entre o número de interações das crianças nas sessões de SDL e a sua 
evolução no pós-teste da BPF o que, por um lado, corrobora a importância das interações 
linguísticas e sociais como promotoras da aprendizagem e, por outro lado, nos dá mais uma 
prova para a existência de um papel importante das atividades de SDL no desenvolvimento 
da CF.  
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 Embora estejamos conscientes de que o nosso olhar sobre os dados é apenas um 
entre outros (muitos) possíveis e de nem sempre nos foi possível desprender do 
emaranhado de sensações e de impressões inerentes ao nosso papel enquanto observadora 
participante, consideramos que o estudo empírico que realizámos nos deu indicadores 
bastante claros relativamente aos efeitos da abordagem SDL no desenvolvimento da CF de 
crianças em idade pré-escolar. Assim, consideramos que é importante promover a inclusão 
de abordagens plurais nos currículos dos jardins de infância, sejam estes caracterizados por 
ambientes multilingues ou monolingues, como forma de favorecer o sucesso escolar e 
promover o desenvolvimento de uma competência plurilingue e intercultural que se 
(re)constrói ao longo da vida. 
  
 
7 
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«[…] o mestre da reflexão é o espelho, o qual só reflecte 
aquilo que está minimamente afastado da sua superfície. 
Reflectirmos sobre nós próprios, sobre o que é nosso, é 
sempre tarefa complicada pelo esforço prévio que exige de, 
pelo menos em intenção, separarmos sujeito e objecto.» 
 
Adragão (1996, p. 5) 
 
 
Tendo chegado ao final deste estudo, pretendemos agora tecer algumas 
considerações sobre o mesmo, sublinhando as principais conclusões que dele retirámos e 
explicitando algumas das suas limitações e contributos para a educação de infância e para a 
investigação. Não sendo nossa intenção repetir aqui o discurso que fomos construindo ao 
longo dos diversos capítulos deste trabalho, nem justificar, uma vez mais, os conceitos, 
teorias e paradigmas que nos regeram, procuraremos, em primeiro lugar, dar conta do 
percurso investigativo percorrido, justificando-o no quadro dos objetivos que definimos e 
das questões que formulámos. Em segundo lugar, salientaremos os principais resultados e 
conclusões que alcançámos, enquadrando-os na investigação sobre a CF e a SDL na 
infância. Finalmente, apresentaremos linhas orientadoras para o desenvolvimento de 
projetos educativos de SDL com crianças em idade pré-escolar e que exigem um repensar 
da formação dos/as educadores/as, uma área que gostaríamos de continuar a explorar no 
futuro. 
 
Revisitando o estudo… 
 
Como sublinhámos na introdução geral, assumimos, neste estudo, o compromisso 
de investigar e intervir em educação, tendo como ponto de partida a situação atual de 
crescente diversidade linguística e cultural das nossas sociedades e instituições educativas 
e o mais recente discurso de política linguística europeia, que advoga a necessidade de 
implementar novas abordagens, capazes de promover a construção de uma competência 
plurilingue e intercultural desde a infância (cf. Capítulo 1). Centrando a nossa atenção 
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neste período da vida humana, acompanhámos os caminhos que conduziram a uma maior 
visibilidade das crianças nas sociedades europeias e à proposta de um novo paradigma 
sociológico que veio evidenciar a pluralidade da infância e revelar as capacidades das 
crianças para interpretar criticamente o mundo e agir sobre ele, construindo a sua 
identidade e participando no seu próprio processo de aprendizagem (cf. Capítulo 2).  
A exploração da história da educação da infância em Portugal, a partir da análise 
dos discursos políticos e dos marcos legislativos, permitiu-nos compreender que, hoje em 
dia, as capacidades e diversidades das crianças continuam, muitas vezes, a ser ignoradas e 
silenciadas na educação, como testemunham as medidas recentes que parecem reforçar 
uma pré-escolarização que reduz as crianças a meras reprodutoras de conhecimentos, 
moldadas em função de requisitos técnicos ditados por uma economia de mercado (cf. 
Capítulo 2).  
Perante esta situação, apresentámos a SDL como uma alternativa a práticas 
homogéneas e «escolarizantes» e como uma possibilidade de educação para a e na 
diversidade, respeitadora dos repertórios, experiências e vozes das crianças e promotora de 
atitudes e competências, que podem conduzir a uma participação ativa em sociedades 
multilingues e multiculturais (cf. Capítulo 3). 
Tendo em conta este contexto, concebemos um estudo empírico, que descrevemos 
no Capítulo 5, e que teve como objetivo central avaliar e compreender o papel da 
sensibilização à diversidade linguística e cultural no desenvolvimento de competências 
metalinguísticas por crianças em idade pré-escolar. Em particular, centrámos a nossa 
atenção no desenvolvimento da CF, entendida como uma competência fundamental para a 
aprendizagem da leitura, da escrita e de vocabulário e que, por esse motivo, deve ser 
trabalhada desde cedo (cf. Capítulo 4). 
Atendendo ao objetivo central, definimos as seguintes questões investigativas: 
 
a)  Quais os efeitos de um projeto de SDL no desenvolvimento da 
CF de crianças em idade pré-escolar? 
b)  Como se processa o desenvolvimento da CF de crianças em 
idade pré-escolar que participam num projeto de SDL? 
c)  Quais as características de um projeto de SDL adequado à 
promoção da CF de crianças em idade pré-escolar? 
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Com o propósito de responder, de forma adequada, a estas questões, recorremos à 
combinação metodológica, que caracteriza o paradigma misto de investigação, utilizando 
técnicas quantitativas e qualitativas de recolha e análise de dados. No que se refere à 
componente quantitativa, recolhemos e analisámos estatisticamente dados provenientes de 
testes de CF, que aplicámos a dois grupos de crianças em dois momentos de avaliação – 
antes e após a implementação de um projeto de intervenção consistindo em atividades de 
SDL – com o objetivo de avaliar o desenvolvimento da CF das crianças dos dois grupos. 
No que se refere à componente qualitativa, fizemos registos áudio e vídeo das sete sessões 
de SDL que, posteriormente, transcrevemos e submetemos a uma análise de conteúdo, de 
forma a compreender como se processou o desenvolvimento da CF das crianças (cf. 
Capítulo 5). 
Os resultados que obtivemos, e que sistematizámos no Capítulo 6, revelaram que as 
crianças que participaram no projeto de intervenção desenvolveram a sua CF de forma 
significativa, mormente em termos das capacidades de manipulação e segmentação das 
unidades mínimas do oral. Esse desenvolvimento, mais visível em crianças mais velhas 
(5-6 anos) do que em crianças mais novas (3-4 anos), parece ter sido promovido pelas 
atividades de SDL que implementámos e que guiaram as crianças por etapas de descoberta 
de sons, letras e caracteres, de análise e comparação inter e intralinguística e de 
mobilização de conhecimentos sobre a linguagem oral e a linguagem escrita. Como suporte 
para estes resultados, encontrámos ainda correlações significativas entre o 
desenvolvimento da CF das crianças e o número de interações nas sessões, o que indica 
que as crianças que mais participaram nas atividades, sobretudo nas que promoviam a 
análise de sons linguísticos e de letras/caracteres, foram também as que mais 
desenvolveram a sua CF. 
De uma forma geral, estes resultados coadunam-se com os estudos realizados sobre 
a CF que revimos no enquadramento teórico deste trabalho (cf. Capítulo 4). Por um lado, 
reforçam a possibilidade de promover a CF através de programas de treino compostos por 
jogos e atividades metalinguísticas, que podem acelerar a posterior aquisição de 
competências de leitura e escrita (cf. Adams et al., 2006; Alves Martins & Silva, 2009; 
Blachman et al., 1999; Brennan & Ireson, 1997; Capovilla & Capovilla, 2000; S. Coutinho, 
Vale, & Bertelli, 2003 ; Ehri et al., 2001; Freitas, Alves, & Costa, 2007; Hatcher et al., 
2006; Lundberg, Larsman, & Strid, 2012; Rios, 2011; Ryder, Tunmer, & Greaney, 2008). 
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Por outro lado, corroboram as conclusões dos estudos que defendem que as experiências 
com a linguagem escrita são importantes pré-requisitos para que a CF, nomeadamente a 
consciência fonémica, se possa desenvolver (cf. Adrián, Alegria, & Morais, 1995; Alegria, 
Pignot, & Morais, 1982; Bentin, Hammer, & Cahan, 1991; Liberman et al., 1974; Loureiro 
et al., 2004; Mann, 1986; Mann & Wimmer, 2002; Morais, 1997; Morais et al., 1979; Read 
et al., 1986). Assim, podemos concluir que o nosso estudo sustenta a existência de uma 
relação recíproca entre a CF e as mestrias de pré-leitura. Explicitando, embora seja 
possível desenvolver a CF através de atividades de treino, é necessário que as crianças 
possuam determinados conhecimentos linguísticos, por exemplo no que se refere aos sons 
e aos nomes das letras, como é o caso das crianças mais velhas do nosso estudo, para que 
possam adquirir um conhecimento mais explícito da estrutura fonológica da língua, 
desenvolver a consciência fonémica e iniciar-se no sistema alfabético. 
Não podemos, contudo, esquecer que o nosso estudo não se centrou na 
implementação de um programa típico de instrução e de promoção da CF, tendo recorrido 
a atividades de SDL, assentes na exploração de material oral e escrito em diferentes 
línguas, com o objetivo de estimular o desenvolvimento da CF de crianças em idade 
pré-escolar. Neste sentido, devemos igualmente analisar os nossos resultados e conclusões, 
enquadrando-os na investigação que tem vindo a ser realizada sobre a abordagem SDL nos 
primeiros anos de escolaridade.  
Neste âmbito, existem já vários estudos que comprovam o papel da SDL na 
legitimação dos repertórios plurilingues de crianças migrantes, no desenvolvimento de 
atitudes positivas face à diversidade e à alteridade, na motivação para a aprendizagem de 
línguas, na construção de uma consciência plurilingue e planetária, e na educação para o 
desenvolvimento sustentável (cf. Andrade & Martins, 2004; Andrade, Martins, & Leite, 
2002; Andrade, Sá, & Gomes, 2007; Armand, 2011; Armand, Dagenais, & Nicollin, 2008; 
Candelier, 2003a; Candelier et al., 2004; De Goumoëns, 1994; De Goumoëns & De Pietro, 
1999; Hélot & Young, 2006; Marques, 2010; F. Martins, Andrade, & Bartolomeu, 2002; 
Perregaux, 1998a; S. Sá, 2007, 2012; Young & Hélot, 2003). Também nas sessões do 
nosso projeto de intervenção pudemos identificar vários momentos que sugerem que as 
atividades de SDL tornam as crianças mais disponíveis para participar em diferentes 
experiências linguísticas e culturais, quer através do desenvolvimento de atitudes de 
respeito para com línguas, culturas e falantes, quer mediante uma maior motivação para a 
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aprendizagem de línguas, sobretudo relacionada com fatores afetivos (cf. Andrade, 
Lourenço, & Sá, 2010; M. Lourenço & Andrade, 2011, a surgir). Todavia, no que se refere 
ao desenvolvimento de capacidades metalinguísticas, a investigação é ainda muito lacunar, 
existindo algumas dúvidas sobre a eficácia da abordagem nesta vertente.  
Os primeiros estudos teóricos sobre a abordagem SDL sugeriam, na esteira das 
propostas da language awareness de Hawkins (1987, 1992), que as atividades assentes na 
descoberta e comparação de sistemas linguísticos, na exploração de sistemas de escrita 
diferenciados e na identificação das características da linguagem escrita e da linguagem 
oral, poderiam promover o desenvolvimento de capacidades de análise e reflexão sobre as 
línguas e sobre o seu funcionamento (Caporale, 1989; Dabène, 1991, 1992; Moore, 1993, 
1995, 1998). Estes estudos assinalavam ainda a necessidade de avaliar os efeitos da 
abordagem numa perspetiva longitudinal, o que veio a suceder com a implementação dos 
programas internacionais Evlang e Ja-Ling. 
No caso do projeto Evlang, os estudos avaliativos conduzidos com crianças do 
ensino primário demonstraram a existência de um efeito favorável das atividades de SDL 
sobre determinadas aptidões metalinguísticas, sobretudo em matéria de memorização e 
discriminação auditiva em línguas não familiares (Candelier, 2001, 2003a). Porém, estes 
efeitos não se revelaram muito significativos, quando comparados com os resultados de 
tipo atitudinal. De acordo com Candelier (2008), o progresso das capacidades cognitivas e 
de aprendizagem das crianças parece estar dependente do tempo letivo concedido às 
sessões, que não deve ser inferior a um período situado entre as trinta e as quarenta horas, 
o que não se verificou em grande parte dos projetos realizados.  
Mais recentemente, na avaliação do projeto Ja-Ling, foram registados resultados 
semelhantes, quando se questionaram os/as professores/as, os pais e as mães das crianças 
sobre os benefícios da abordagem. No primeiro caso, apenas 30% dos/as profissionais 
inquiridos/as considerou as atividades de SDL relevantes para o desenvolvimento das 
capacidades metalinguísticas das crianças dos seus grupos, enquanto 60% referiu o papel 
fulcral desta abordagem na promoção de atitudes de abertura à diversidade linguística e 
cultural (Candelier, 2005a, 2006; Candelier et al., 2004). Do mesmo modo, os pais e as 
mães das crianças ressaltaram, com maior frequência, a existência de mudanças no âmbito 
das atitudes face à diversidade e à alteridade do que em termos das competências de 
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aprendizagem (ver Andrade & Martins, 2009, sobre os resultados do projeto Ja-Ling em 
Portugal). 
Apesar de os resultados destes dois projetos internacionais não esclarecerem as 
potencialidades da abordagem SDL no desenvolvimento de capacidades de aprendizagem e 
de reflexão sobre a linguagem, existem já alguns estudos que nos dão alguns indicadores 
neste sentido. Um desses estudos foi levado a cabo por M. I. Ramos (2011), no contexto 
português, com 19 crianças que frequentavam o 3.º ano do ensino básico. Tendo como base 
um projeto de intervenção didática constituído por seis sessões de SDL, onde foram 
explorados os processos de formação de palavras por composição e derivação com radicais 
eruditos, esta investigadora verificou que a realização de atividades de observação e de 
manipulação de unidades linguísticas em diferentes línguas românicas contribui para a 
construção e para o alargamento do conhecimento explícito das línguas e, 
consequentemente, para o desenvolvimento de uma consciência linguística plurilingue, 
nomeadamente, no âmbito morfológico e lexical.  
No que se refere à possibilidade de desenvolvimento da CF de crianças em idade 
pré-escolar, tanto quanto sabemos, o único estudo que investigou o desenvolvimento 
específico de capacidades metafonológicas através da implementação de atividades de 
SDL foi levado a cabo no contexto canadiano por Armand, Sirois e Ababou (2008), que 
examinaram crianças alófonas de cinco anos em dois jardins de infância de Montreal. 
Neste trabalho, todas as crianças realizaram atividades de treino da CF em francês, sendo 
que as crianças de uma das escolas (E1) assistiram ainda a seis sessões de SDL. A análise 
estatística inferencial realizada, tendo em conta os resultados das crianças num pré-teste e 
num pós-teste de CF, não revelou a existência de correlações significativas entre o 
desenvolvimento das capacidades metafonológicas das crianças e a sua participação em 
atividades de SDL. De facto, quer as crianças da escola E1, que realizaram atividades de 
SDL, quer as crianças da escola E2, que não participaram nas sessões, melhoram as suas 
capacidades metafonológicas, apresentando um desempenho semelhante.  
A nosso ver, estes resultados podem ser justificados pelo tipo de metodologia 
utilizada por estes investigadores e que foi diferente da adotada por nós no estudo 
empírico. No caso do estudo de Armand, Sirois e Ababou (2008), todas as crianças, 
independentemente da escola a que pertenciam, beneficiaram de um programa de treino da 
CF. Ora, esta opção pode ter mascarado os efeitos decorrentes da abordagem SDL, 
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tornando mais difícil determinar ao certo quais os fatores implicados no desenvolvimento 
metafonológico das crianças. No nosso caso, implementámos as atividades de SDL apenas 
com um grupo de crianças, tendo o GC continuado com as tarefas inicialmente 
programadas pelas educadoras e que não se centravam no treino específico da CF. Esta 
opção metodológica permitiu-nos avaliar, com maior segurança, os benefícios da 
abordagem SDL, uma vez que restringiu as diferenças entre os grupos à presença ou 
ausência das crianças nas sessões e limitou a possibilidade de influência de variáveis 
internas e externas, tais como a maturação, o efeito cumulativo da retestagem e a 
participação em outras atividades escolares. Adicionalmente, o recurso à análise de 
conteúdo das interações nas sessões de SDL permitiu-nos corroborar estes resultados e 
ajudou-nos a compreender o modo como a CF das crianças do GE se desenvolveu e o tipo 
de atividades que mais contribuíram para essa evolução. Deste modo, pudemos concluir 
que as atividades de SDL, assentes em tarefas que incentivam a análise e a exploração de 
aspetos da oralidade e da escrita em diferentes línguas, possibilitam o desenvolvimento da 
CF de crianças em idade pré-escolar.  
Admitimos, contudo, que os resultados muito significativos do nosso estudo 
empírico possam estar relacionados com o facto de termos trabalhado com crianças 
oriundas de grupos socioeconómicos elevados, com uma média de idades perto dos cinco 
anos e maioritariamente do sexo feminino. De facto, vários estudos indicam que as 
crianças de meios socioeconómicos mais elevados apresentam maior CF do que as crianças 
de meios socioeconómicos mais desfavorecidos, uma vez que, regra geral, dispõem de uma 
estrutura familiar que incentiva a leitura e a escrita e suporta o acesso a livros e jogos que 
desenvolvem capacidades metalinguísticas (Capovilla & Capovilla, 2000; Ehri et al., 2001; 
Lundberg, Larsman, & Strid, 2012). Um estudo recente sugere também que as raparigas 
apresentam maior CF do que os rapazes e uma maior evolução após a implementação de 
programas de treino (Lundberg, Larsman, & Strid, 2012). No que se refere à idade, e como 
já tivemos oportunidade de referir, os programas de treino que incluem atividades que 
visam promover a consciência fonémica apenas são eficazes para crianças mais velhas que 
já tenham tido experiências relevantes com a linguagem oral e, sobretudo, com a 
linguagem escrita.  
Um outro aspeto que pode ter afetado os nossos resultados relaciona-se com o 
background linguístico das crianças. Atendendo ao facto de que cerca de 30% das crianças 
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do GE tinha pais e/ou mães falantes de uma outra língua para além do português, 
contrastando com a percentagem de crianças filhas de pais e/ou mães migrantes no GC 
(4,8%), é possível que as primeiras dispusessem de uma sensibilidade latente em relação à 
linguagem que tivesse sido ativada pelas atividades de SDL e, consequentemente, ter 
afetado o seu desempenho no pós-teste da BFP. Assim, consideramos que são necessários 
mais estudos com outros grupos de crianças e que incluam outros instrumentos de recolha 
de dados, para podermos validar estes resultados e aprofundar a compreensão sobre o papel 
da abordagem SDL no desenvolvimento de competências metalinguísticas. 
Não obstante estas limitações, consideramos que os resultados que alcançámos 
atestam a importância da integração de abordagens plurais nos currículos da educação de 
infância, no âmbito de uma educação global e integrada, capaz de atender às diversidades 
das crianças, assegurar o desenvolvimento de competências afetivas e cognitivas e 
promover atitudes indispensáveis para «viver juntos» (Delors, 1996) nas sociedades atuais. 
Neste sentido, consideramos que um trabalho em didática não poderia ficar 
concluído sem apresentarmos algumas linhas orientadoras para o desenvolvimento de 
projetos de SDL, por parte de educadores/as, investigadores/as e outros/as agentes 
educativos/as, visando o desenvolvimento da CF de crianças em idade pré-escolar. Assim, 
procuraremos, na secção seguinte dar resposta à nossa terceira questão de investigação: 
«Quais as características de um projeto de SDL adequado à promoção da CF na educação 
da infância?». Realçamos que, na busca de respostas para esta questão, tivemos como 
«pano de fundo» a metodologia de trabalho de projeto, que, não sendo a única 
possibilidade de trabalhar a abordagem SDL na educação de infância, se assume como uma 
metodologia comprovadamente eficaz no sentido de promover propostas de qualidade para 
a educação, encontrar respostas pedagogicamente adequadas à agência e voz infantis, e 
desenvolver e estimular processos de aprendizagem e de coconstrução de sentido (cf. 
ME/DEB, 1998; Oliveira-Formosinho, Lino, & Niza, 2007; I. Siraj-Blatchford, 2009; 
Vasconcelos, 2012). 
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Orientações para o desenvolvimento de projetos de 
SDL na infância 
 
Nas últimas duas décadas, temos vindo a assistir a um interesse crescente pela 
realização de projetos de educação intercultural e de educação para a cidadania na infância, 
motivados pela diversidade linguístico-cultural das crianças e por documentos e 
orientações que assinalam a importância de promover ações no âmbito da luta contra a 
discriminação e a xenofobia. Apesar de estes projetos serem importantes e necessários, são 
muitas vezes pontuais e orientados por conceções integracionistas e assimilacionistas que, 
ao invés de contribuírem para a valorização das línguas e culturas das crianças, servem 
para as isolar e estigmatizar ainda mais (Bizarro, 2006, 2007; Leite, 2002, 2007; Stoer & 
Cortesão, 1999). 
Para contrariar esta tendência, consideramos fundamental que os projetos de 
educação para a diversidade não sejam concebidos como um conjunto de atividades 
dispersas, reservadas a dias especiais ou a grupos de crianças multilingues, mas que se 
centrem em atividades sistemáticas e integradas curricularmente e que se sustentem no 
reconhecimento de que a diversidade é um fator de enriquecimento e de aprendizagem para 
todas e cada uma das crianças. Neste sentido, defendemos um projeto de SDL que partilhe 
as características de um currículo para a diversidade (cf. Capítulo 3) e que se assuma, 
claramente, como um projeto… 
 
a)  de todos/as e para todos/as, independentemente das suas 
características e diversidades; 
b)  aberto à participação e colaboração de toda a comunidade 
educativa e local;  
c)  adequado ao seu contexto específico de desenvolvimento;  
d)  integrado no projeto educativo/pedagógico do/a educador/a, no 
projeto do estabelecimento e nas orientações curriculares; 
e)  sistemático e direcionado, isto é, visando o desenvolvimento e 
a aprendizagem das crianças, através de atividades que se 
prolongam no tempo; 
f)  transversal, englobando diferentes áreas de conteúdo; 
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g)   flexível, passível de ser reorganizado e reconstruído ao longo 
do processo. 
 
Pese embora a sua flexibilidade, acreditamos que o desenvolvimento de um projeto 
de SDL, de forma eficaz, terá de seguir um conjunto de quatro etapas fundamentais, a 
saber: a definição do problema, a planificação, a execução e a avaliação (cf. Vasconcelos, 
1998, 2012). Estas etapas, que não constituem momentos estanques e necessariamente 
lineares, assinalam a necessidade de se equacionarem previamente as intenções que estão 
por detrás da elaboração do projeto (o porquê), os objetivos que se pretendem atingir (o 
para quê), bem como os processos e os instrumentos para alcançar e avaliar os resultados 
(o como). 
Assim, num primeiro momento, será importante definir os objetivos gerais do 
projeto, partindo de uma problemática que se identifica no grupo de crianças ou de uma 
vontade em promover a aquisição e/ou o desenvolvimento de competências consideradas 
chave para este nível educativo (cf. ME/DEB, 1997a; ME/DEB, 1997b; ME/DGIDC, 
2010). A escolha da abordagem SDL como potenciadora do desenvolvimento da CF 
implicará, por exemplo, a consulta de artigos de referência e de estudos que forneçam 
conhecimento teórico e prático sobre a abordagem e sobre o desenvolvimento desta mestria 
em idade pré-escolar. Este conhecimento permitirá definir objetivos mais específicos para 
o projeto e auxiliar na planificação conjunta das atividades a implementar. 
Com efeito, como referimos anteriormente, um projeto de SDL tem como 
característica a sua abertura à participação e colaboração de toda a comunidade educativa. 
Neste entendimento, é aconselhável que a planificação do projeto seja feita, tanto quanto 
possível, em colaboração estreita entre o/a educador/a, o/a investigador/a, as crianças e a 
comunidade, equacionando os intervenientes, as estratégias de ação a desenvolver, os 
recursos necessários, bem como as atividades que permitem concretizar o projeto e a sua 
calendarização. 
Num projeto de SDL que visa o desenvolvimento da linguagem e, em particular, da 
CF, a seleção e a tipologia das atividades a implementar assume uma grande importância, 
devendo reger-se por critérios de especificidade, intencionalidade, sistematicidade e 
consistência. No entender de Freitas, Alves e Costa,  
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«[a] sistematicidade e a consistência constituem as palavras-chave de 
uma metodologia para a estimulação da oralidade e para o 
desenvolvimento da consciência fonológica. A realização diária de 
exercícios com estruturas similares mas com conteúdos distintos, 
consistentes e promotores de um determinado resultado ajudam à 
indução, à instalação, à consolidação e, finalmente, à automatização do 
processamento (meta)fonológico» (2007, p. 29). 
 
Para que tal aconteça, é necessário que as atividades de promoção da CF tenham 
um carácter progressivo, consonante com o próprio desenvolvimento fonológico da 
criança. Assim, inicialmente, começa-se por uma fase de descoberta do universo sonoro 
em geral. Seguidamente, passa-se para uma fase de exploração e análise guiada dos sons 
específicos da(s) línguas. Finalmente, chega-se a uma fase de mobilização e automatização 
dos conhecimentos e do processamento metafonológico, o que implica um aumento 
gradual da complexidade das tarefas a trabalhar. 
Tendo em conta os resultados da investigação sobre o desenvolvimento da CF (cf. 
Capítulo 4), pode começar-se pela realização de tarefas de discriminação auditiva, tais 
como distinguir sons linguísticos de sons não linguísticos, que, ao promoverem 
capacidades de atenção seletiva, auxiliam a criança a ter um desempenho eficaz na 
produção e compreensão oral. Posteriormente, os exercícios podem fomentar a descoberta 
das estruturas sonoras base das línguas. Neste âmbito, pode dar-se primazia à realização de 
tarefas de desenvolvimento da sensibilidade à rima e de segmentação silábica e apenas, 
numa fase final do projeto, serão introduzidos exercícios de manipulação explícita das 
unidades sonoras, em particular dos segmentos do oral, uma vez que estes envolvem um 
maior grau de complexidade. 
No âmbito de uma SDL, estas atividades partem da exploração de diferentes 
línguas e formas de expressão, promovendo o contacto com a vertente oral e escrita da 
linguagem, através da audição e exploração de canções em diferentes línguas, a análise e 
comparação de palavras escritas em diferentes alfabetos ou sistemas de escrita e a 
realização de jogos de manipulação silábica e fonémica utilizando palavras em línguas 
estrangeiras. Estas atividades podem estimular a discriminação auditiva das crianças e a 
sua consciência plurilingue, ajudá-las na descoberta da relação fonema/grafema, bem como 
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desenvolver a sua competência metalinguística, incentivando a reflexão sobre o 
funcionamento da linguagem.  
Relembramos, contudo, que, em turmas heterogéneas, não é necessário que todas as 
crianças realizem as mesmas ou atividades semelhantes, podendo ser selecionadas tarefas 
distintas, tendo em conta a idade e os interesses das crianças. O mais importante é que as 
atividades desenvolvidas por cada grupo contribuam para uma finalidade comum – que 
criem o gosto por brincar com as palavras, inventar sons e descobrir relações, estimulando, 
deste modo, a CF das crianças. 
Para que tal aconteça, a execução do projeto poderá orientar-se de acordo com uma 
«pedagogia da descoberta» (Candelier, 1998), em que a criança assume um papel ativo e 
competente na procura de respostas para um determinado problema ou situação, que pode 
ser apresentado no início do projeto ou de cada sessão. Recordamos, neste sentido, a sessão 
5 do nosso projeto de intervenção, «Que forma estranha de escrever!», e que foi iniciada 
com a apresentação de livros infantis escritos em grego que conduziram as crianças por 
uma viagem de descoberta de outros alfabetos e sistemas de escrita. Nesta sessão, houve a 
apresentação de um problema inicial (a dificuldade em ler os livros), partilha dos 
conhecimentos prévios das crianças, realização de tarefas em grande e em pequeno grupo e 
investigações individuais, que permitiram às crianças sistematizar e mobilizar os 
conhecimentos adquiridos, assumindo-se como agentes autónomas do seu processo de 
aprendizagem. 
Todavia, devemos recordar que a criança «não é um[a] cientista solitári[a], mas 
um[a] participante activ[a] de uma comunidade e de uma cultura» (Dyson & Genishi, 
2002, p. 265). Neste sentido, é fundamental promover, ao longo da execução do projeto, a 
interação entre todas as crianças, integrando os conhecimentos de cada uma num mesmo 
processo de conhecimento. No que se refere especificamente à SDL, é importante valorizar 
o repertório linguístico-comunicativo das crianças e partir deste repertório plurilingue 
comum para o desenvolvimento de competências de reflexão, análise e manipulação das 
línguas e da linguagem, bem como de atitudes de respeito pelas identidades plurais. De 
facto, o trabalho sobre as línguas pode servir para promover a confiança, o respeito e a 
(inter)compreensão (Hawkins, 1987). Deste modo, «[o] processo de ensino-aprendizagem 
torna-se uma transação em que todos colaboram» (Vasconcelos, 1998, p. 132) e que pode 
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ser alargada a outros adultos da instituição ou da comunidade, tais como os pais e mães das 
crianças alófonas, que podem enriquecer o projeto com as suas contribuições. 
O papel do adulto (educador/a, investigador/a, familiar) neste processo será, então, 
o de coconstrutor de conhecimentos e mediador da aprendizagem que estimula as crianças 
na sua ZDP, criando, simultaneamente, pontos de apoio e desafios, que auxiliam as 
crianças a desenvolver a sua autonomia e a realizar aprendizagens significativas.   
Neste âmbito, é imprescindível avaliar o projeto, com o objetivo de verificar se 
estas aprendizagens se realizaram. Em outro momento deste trabalho (cf. Capítulo 2), 
tivemos já oportunidade de debater a questão da avaliação na educação de infância, 
defendendo a importância de uma avaliação contínua de tipo formativo e processual. Este 
tipo de avaliação, na qual as crianças também são chamadas a participar (Christensen & 
Prout, 2002; M. A. Sanches, 2003), permite reconhecer a pertinência e o sentido das 
oportunidades e experiências proporcionadas às crianças e saber se estas estimularam o 
desenvolvimento da sua CF. 
No nosso trabalho, apresentámos exemplos de procedimentos de tipo quantitativo e 
qualitativo de avaliação de um projeto de SDL e que podem ser replicados em outros 
projetos educativos. No que se refere aos procedimentos de tipo quantitativo, poderá 
recorrer-se a testes de CF que já tenham sido validados para a população pré-escolar, tais 
como a BPF, utilizando-os na íntegra ou com algumas adaptações, atendendo ao grupo de 
crianças. A realização de testes de CF em diferentes fases do projeto (antes, durante e 
após) permite uma adequada avaliação do desenvolvimento fonológico das crianças, 
podendo ainda auxiliar numa adequação das propostas, se estas não estiverem a ter os 
efeitos desejados.  
A par destes instrumentos, poderão ainda elaborar-se inquéritos ou conduzir 
entrevistas com os pais e mães das crianças e com outras pessoas intervenientes no projeto, 
de forma a conhecer a sua opinião relativamente à abordagem e aos benefícios da mesma 
(veja-se sobre esta possibilidade, Candelier et al., 2004). Simultaneamente, poderão 
recolher-se dados de tipo qualitativo, tais como, portfólios de trabalhos das crianças, 
registos de observações das atividades ou de sessões de (auto)avaliação em grupo, em que 
são ouvidas e listadas as opiniões das crianças sobre o que aprenderam com o projeto e 
sobre o que gostariam de ver clarificado (cf. Cardona, 2007; M. A. Sanches, 2003).  
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Uma outra possibilidade de avaliação passa pela gravação vídeo das atividades, 
com o objetivo de avaliar o nível de envolvimento das crianças. Segundo Laevers, o 
envolvimento pode ser definido como: 
 
«a quality of human activity that can be recognised by concentration and 
persistence; is characterised by motivation, fascination and implication, 
openness to stimuli and intensity of experience both at the sensoric and 
cognitive level; deep satisfaction and a strong flow of energy at the 
bodily and spiritual level» (1994, p. 5). 
 
De acordo com este autor (2005), quando uma criança revela estas características, 
que assinalam a existência de um ímpeto exploratório para realizar determinada atividade, 
sabemos que está a desenvolver as suas capacidades pessoais, sociais, motoras e/ou 
linguísticas, realizando aprendizagens num nível mais profundo. Por outro lado, se a 
criança não revela envolvimento nas atividades, é possível que as aprendizagens não se 
estejam a realizar e que o seu desenvolvimento estagne, pelo que é fundamental rever as 
atividades, no sentido de as tornar mais estimulantes, diversificadas e adequadas. 
A Escala de envolvimento da criança, desenvolvida por Laevers e pela sua equipa 
para crianças em idade pré-escolar, é um instrumento que observa um conjunto de sinais 
exteriores das crianças quando se encontram envolvidas nas aprendizagens, a saber: 
concentração, energia, complexidade e criatividade, expressão facial e postura, 
persistência, precisão, tempo de reação, comunicação e satisfação (Laevers, 1994). Este 
instrumento permite a realização de observações periódicas das interações das crianças, de 
forma a obter indicadores sobre a eficácia do projeto, possibilitar a identificação de 
crianças que necessitem de atenção diferenciada, bem como delinear alternativas que 
podem levar à resolução de problemas. 
Neste âmbito, a avaliação assume-se como uma forma de maximizar a qualidade da 
educação e assegurar o bem-estar emocional das crianças, possibilitando a partilha dos 
processos e resultados do projeto e a reflexão sobre as práticas, no sentido de providenciar 
aprendizagens estimulantes para que todas as crianças possam construir a sua identidade, 
desenvolver atitudes positivas para com o Outro e realizar aprendizagens ativas (Bertram, 
Pascal, & Oliveira-Formosinho, 2009; Cardona, 2007; Portugal, 2007; Portugal & Laevers, 
2010). 
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Feita a apresentação de algumas linhas orientadoras para a construção de projetos 
de SDL adequados ao desenvolvimento fonológico de crianças em idade pré-escolar, 
apresentamos, na Figura 15, um esquema-síntese das etapas e palavras-chave mais 
significativas neste processo. 
 
 
Figura 15 – Etapas e palavras-chave no desenvolvimento de projetos na infância. 
 
Como podemos verificar, as etapas orientadoras do processo são comuns ao 
desenvolvimento de qualquer tipo de projeto, em que se define a problemática a investigar, 
se preparam e calendarizam as atividades, se discutem os intervenientes, se organizam os 
recursos, se executam as atividades programadas e, por fim, se avalia o percurso e as 
opções tomadas, bem como os seus resultados, o que, por vezes, sugere reajustamentos no 
âmbito da planificação (cf. I. L. Silva, 1998; Vasconcelos, 1998). Também as 
palavras-chave são partilhadas por outros projetos que se desenvolvem na infância e que 
concebem a criança como agente do seu próprio processo de aprendizagem, realizando 
descobertas em interação e colaboração com outras crianças e com os adultos que integram 
a instituição educativa e a comunidade. A especificidade de um projeto de SDL assenta, 
sobretudo, nos seus pressupostos e finalidades específicas, na realização de atividades 
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integradas e sistemáticas, que têm como cerne a exploração de uma variedade de línguas e 
culturas, e numa conceção de diversidade como promotora de aprendizagens e 
potenciadora de cooperação, que deve orientar cada uma das etapas do projeto. 
Nesta linha de entendimento, acreditamos que o desenvolvimento de projetos de 
SDL na infância, enquanto «visões [possíveis e desejáveis] do futuro» (I. L. Silva, 1998), 
exige não só o domínio de conhecimentos teóricos sobre as temáticas, sobre a legislação 
em vigor e sobre pressupostos de ordem metodológica, didática e psicopedagógica, mas, 
acima de tudo, um perfil pessoal e profissional marcado por características de abertura à 
diversidade, de valorização das línguas e culturas próprias e dos Outros, e por uma vontade 
em «fazer diferente» (Kramer, 2000, p. 68), desenvolvendo projetos mais capazes de 
atender às necessidades das crianças e de lhes proporcionar experiências pertinentes e 
enriquecedoras.  
Este perfil tem, a nosso ver, implicações no que se refere à formação dos/as 
educadores/as, uma vez que estes/as profissionais manifestam ainda alguma relutância em 
implementar abordagens inovadoras e em lidar com a diversidade das crianças dos seus 
grupos (cf. César, 2003; Cortesão, 2001, 2003; S. Freire & César, 2001; Oliveira-
Formosinho, 2000; M. O. Silva, 2009). Assim, consideramos que é pertinente equacionar 
um repensar da formação destes/as profissionais. 
 
Algumas implicações para a formação 
 
Apesar de o nosso trabalho não se enquadrar no âmbito da formação de 
educadores/as, esta área foi ganhando espaço nas nossas preocupações investigativas com 
o decorrer do estudo empírico. A realização de entrevistas com as educadoras das crianças 
que participaram nas sessões de SDL, e que analisámos para o 3.º Congresso Internacional 
Edilic «Éveil aux langues, approches plurielles: De la formation des enseignants aux 
pratiques de classe», revelou-nos que, não obstante a avaliação positiva que fazem do 
projeto, em termos da sua adequação, inovação e valor educativo, e da abertura que 
demonstram face à integração curricular da SDL, as educadoras não se sentem preparadas 
para incluir esta abordagem nas suas práticas e na sua identidade profissional, encarando-a 
apenas como propedêutica a uma posterior aprendizagem de línguas e útil em grupos de 
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crianças diversificados em termos linguísticos e culturais (M. Lourenço, Sá, & Andrade, 
2010). 
Neste âmbito, concluímos que a realização de estudos sobre a SDL em contexto 
académico, partilhando-os, é certo, com os/as educadores/as em reuniões científicas ou 
publicações, não é suficiente para que estes/as se sintam preparados/as para desenvolver 
abordagens plurais com os seus grupos de crianças. Acima de tudo, é fundamental criar 
espaços de trabalho colaborativo no terreno e apostar numa formação que, não descurando 
a componente teórica, se centre num trabalho didático de natureza investigativa, que 
fomente uma reflexão sobre a necessidade de preparar as crianças para a diversidade e que 
trabalhe a identidade profissional dos/as educadores/as, colmatando eventuais inseguranças 
e incertezas, reconstruindo as suas imagens das línguas e as representações das suas 
capacidades profissionais (ibidem).  
Foi essa convicção que nos levou a conceber um curso de formação creditado, 
intitulado «Diversidade linguística e consciência fonológica plurilingue: que 
possibilidades na educação pré-escolar?» (CCPFC/ACC-62431/10), que contou com a 
participação de 19 educadoras da região de Aveiro e arredores e que teve como objetivos, 
por um lado, formar as educadoras para trabalhar a diversidade linguística, fomentando o 
desenvolvimento de uma CF plurilingue no pré-escolar; e, por outro lado, trabalhar 
colaborativamente com estas profissionais, com o intuito de partilhar e refletir sobre 
práticas educativas mais capazes de responder às exigências do mundo de hoje, onde a 
diversidade está cada vez mais presente.  
A realização deste curso fez-nos compreender a importância de um trabalho 
formativo assente na investigação-ação, em que o/a educador/a, como um/a profissional 
competente e capacitado/a, reflete sobre as suas práticas e investiga o próprio trabalho, a 
fim de o melhorar, inovando (Máximo-Esteves, 2008). A conceção, implementação e 
avaliação de um projeto de SDL parece potenciar a perceção, por parte do/a educador/a, 
das potencialidades desta abordagem para a aprendizagem e para o desenvolvimento do 
seu grupo de crianças, levando-o/a a assumir o papel de construtor/a e gestor/a do currículo 
que orienta as suas práticas autonomamente, no sentido de uma educação para a 
diversidade e para o plurilinguismo. De igual modo, ao refletir sobre as suas ações e sobre 
a sua própria experiência, o/a educador/a desenvolve-se pessoal e profissionalmente, 
melhorando as suas práticas e adquirindo uma atitude emancipatória de querer transformar 
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os contextos em que atua (Alarcão, 1996; Elcherot, 2012; M. Lourenço, Andrade, & Sá, a 
surgir; O. M. Magalhães, 2005; Moreira et al., 2006; Schön, 1983; Zeichner, 1993). 
Com efeito, acreditamos que as possibilidades de mudança e transformação da 
realidade social e educacional estão nas mãos dos/as profissionais, pois estes/as «são 
os[/as] únicos[/as] que possuem uma visão profunda, apesar de [muitas vezes] intuitiva, 
sobre o seu próprio ensino» (Máximo-Esteves, 2008, p. 41). São os/as educadores/as que 
encontram, nas especificidades da sua situação local, entradas necessárias à 
implementação, com sentido, da abordagem SDL, tendo em conta as orientações 
curriculares e os contextos e espaços em que se movem. São também os/as educadores/as 
os/as responsáveis pela formação das crianças, enquanto cidadãs reflexivas, críticas e 
ativas, que participam na (re)construção de comunidades locais e globais mais pacíficas e 
mais justas. 
Assim, entendemos que é necessário apostar na educação e na formação dos/as 
educadores/as para a diversidade na diversidade, tendo em vista a conceção e o 
desenvolvimento de práticas educativas mais plurais, mais atentas e integradas nos 
contextos, abertas à heterogeneidade das crianças e a novas possibilidades de comunicação 
plurilingue e intercultural. É este enfoque que tem vindo a ser adotado em programas de 
formação realizados com profissionais de outros níveis de ensino (cf. Andrade & Martins, 
2012; Andrade & Pinho, 2010a; Araújo e Sá, De Carlo, & Antoine, 2011; Araújo e Sá et 
al., 2009; Bastos & Araújo e Sá, 2008; S. Gomes, 2006; M. L. Gonçalves, 2011; F. 
Martins, 2008; F. Martins et al., 2010; Pinho, 2008) e que urge abraçar em contextos de 
formação com educadores/as.  
Simultaneamente, é importante continuar a investigar sobre a abordagem SDL, de 
forma colaborativa, concebendo o/a educador/a não como objeto ou observador/a da 
investigação académica, mas como sujeito e participante da investigação. Através da 
participação/colaboração, o/a educador/a deixa de se sentir cobaia ou objeto de pesquisa 
(Tardif, 2002), o que pode influenciar a aceitação da inovação e incentivar um trabalho 
colaborativo sólido, continuado e comprometido, através da criação de redes de partilha. 
Estas redes podem evoluir no sentido de comunidades de aprendizagem e de investigação, 
em que professores/as, formadores/as e investigadores/as congregam as suas identidades 
pessoais e profissionais, interagindo num processo de troca de informação, de partilha de 
experiências e reflexões e de coconstrução de conhecimento individual e coletivo, 
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caminhando no sentido da otimização das práticas e da transformação das instituições 
académicas/escolares e dos contextos em que estas se inserem (Andrade & Pinho, 2010b; 
J. Á. Lima, 2002; M. A. Moreira, 2006; L. M. Silva, 2010). 
A nosso ver, estes são caminhos possíveis e indispensáveis para uma educação de 
infância de qualidade e para tornar os nossos jardins e escolas espaços mais inclusivos e 
dinâmicos, abertos ao exterior e à aprendizagem cooperativa, pelo que gostaríamos de os 
continuar a explorar em trabalhos futuros. 
 
Últimos apontamentos... 
 
Num artigo intitulado «O caminho do sonho é nosso», que redigimos enquanto 
aluna do ensino secundário para o jornal Expressão, alertámos para a necessidade de os/as 
jovens renunciarem a «posições comodistas» que os/as distanciam dos problemas, para 
tomarem atitudes «não só críticas, mas também de acção», empenhadas e comprometidas 
com a mudança das realidades sociais (M. Lourenço, 1997).  
Quinze anos volvidos sobre estas palavras, continuamos a assumir a nossa condição 
de jovem, neste caso, de jovem investigadora desassossegada, que pretende adotar uma 
atitude crítica, mas fundamentada, face à realidade educativa e que explora outras 
possibilidades metodológicas e didáticas, numa busca permanente de respostas mais 
adequadas para promover aprendizagens pertinentes e transformadoras.    
Este estudo insere-se nesta busca, já iniciada com a nossa dissertação de mestrado 
(M. Lourenço, 2007) e ancorada na experiência que fomos adquirindo como docente em 
diferentes níveis de ensino, e que tem vindo a ser guiada por um entendimento de educação 
em línguas e com as línguas como um processo que deve valorizar a diversidade e os 
repertórios linguístico-comunicativos das crianças, promover o desenvolvimento de 
competências de aprendizagem, de memorização e de reflexão, impulsionadoras do 
respeito e da (inter)compreensão, devendo, por isso, ser iniciado nos primeiros anos de 
escolaridade. 
A abordagem SDL, que foi o foco deste trabalho, enquadra-se nesta conceção de 
educação linguística, apresentando-se como uma possibilidade de abrir as portas à 
construção e ao desenvolvimento de competências «pour mieux apprendre les langues et 
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vivre dans une société multilingue et multiculturelle» (Candelier, 2000a). 
Simultaneamente, assume-se como uma abordagem capaz de atender às necessidades 
emergentes das crianças, entendendo a diversidade como uma oportunidade e não como 
uma barreira e proporcionando às crianças atividades que as estimulam e incentivam a ir 
mais além, não se centrando numa pré-escolarização que parece querer impor-se a este 
nível. 
Neste trabalho, centrámo-nos num aspeto particular da abordagem SDL, 
investigando o seu papel no desenvolvimento da CF de crianças em idade pré-escolar. Os 
resultados que obtivemos, e que enquadrámos em estudos anteriores, tornam clara a 
atualidade e a relevância da nossa investigação, na medida em que vieram comprovar as 
potencialidades de atividades assentes na exploração de diferentes línguas como meio de 
promoção da CF, uma competência metalinguística com um papel importante na 
aprendizagem e que tem vindo a ser alvo de uma atenção especial em estudos recentes em 
Portugal, estudos estes que sustentam a importância da promoção desta competência em 
contexto pré-escolar (Duarte, 2008; Freitas, Alves, & Costa, 2007; Sim-Sim, Silva, & 
Nunes, 2008). 
Com este trabalho acreditamos ter ainda contribuído para a construção de 
conhecimento sobre as possibilidades da abordagem SDL na educação de infância, uma 
área ainda lacunar, recorrendo, para isso, a uma metodologia caracterizada pelo 
«multilinguismo metodológico» (Datta, 2001) e procurando deixar propostas para o 
desenvolvimento de projetos de SDL. 
Estamos conscientes de que muito fica por fazer, pelo que esperamos que surjam 
outros estudos que não se confinem ao domínio das intenções e das sugestões, mas que se 
concretizem por ações; estudos que investiguem outras competências, outros grupos de 
crianças e outras variáveis; estudos longitudinais que nos permitam compreender os efeitos 
a longo prazo deste tipo de projetos; estudos em que educadores/as e investigadores/as 
caminhem de mãos dadas, reconhecendo que há preocupações, interesses e objetivos 
comuns; enfim, estudos que contribuam para uma melhoria efetiva da educação e que, 
acima de tudo, consigam «light fires of curiosity […] which will blaze throughout our 
pupils' lives [,] mak[ing] [their] contacts with languages, both their own and that of 
neighbours, richer, more interesting, simply more fun» (Hawkins, 1987, p. 6). 
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Glossário terminológico 
 
Abordagem intercultural: abordagem, com tradição na pedagogia e na didática das 
línguas e das culturas desde os finais da década de 70 do século XX, que visa desenvolver, 
junto dos/as alunos/as, uma melhor compreensão das situações de encontro e comunicação 
entre pessoas e comunidades de diferentes culturas, desenvolvendo atitudes mais adaptadas 
a um contexto de diversidade cultural e social, graças a uma melhor compreensão dos 
mecanismos psicossociais e dos fatores sociopolíticos suscetíveis de gerar o etnocentrismo, 
o racismo e o conflito. 
 
Abordagens plurais: abordagens didáticas que trabalham com várias línguas ou 
variedades de uma língua e com várias culturas e que visam o desenvolvimento do 
repertório linguístico dos/as falantes e a construção de uma competência plurilingue e 
intercultural ao longo da vida. Neste tipo de abordagens incluem-se a didática integrada, a 
abordagem intercultural, a intercompreensão e a sensibilização à diversidade linguística. 
 
Abordagens singulares: abordagens didáticas que visam o ensino e a aprendizagem de 
uma língua e de uma cultura de forma isolada e o desenvolvimento da competência 
comunicativa dos/as falantes numa língua específica. 
 
Atitude: disposição psíquica que gera comportamentos e ações precisas. 
 
Bilinguismo: capacidade de uma pessoa usar duas línguas, com diferentes graus de 
proficiência e para diferentes finalidades. Este conceito é atualmente abarcado pela noção 
de plurilinguismo. 
 
Competência: conjunto de conhecimentos, capacidades e atitudes que permitem ao sujeito 
solucionar, com pertinência e eficácia, uma série de situações. 
 
Competência plurilingue e intercultural: competência para mobilizar um repertório 
plural de recursos linguístico-comunicativos e culturais, de forma adequada às 
circunstâncias e aos/às interlocutores/as, com o objetivo de interagir com os Outros. A 
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competência plurilingue refere-se ao repertório de recursos que os/as falantes adquirem nas 
línguas que conhecem e/ou que aprenderam e caracteriza-se por ser parcial e inacabada, 
porque construída ao longo da vida, desigual e desequilibrada, porque diferente de uma 
língua para outra, transversal e complexa, porque extensível a todas as línguas adquiridas 
ou aprendidas. A competência intercultural, por seu lado, refere-se ao conjunto de 
conhecimentos, capacidades e atitudes que permitem a um/a falante reconhecer, 
compreender, interpretar e aceitar, em diferentes graus, outras formas de viver e de pensar, 
para além da sua própria cultura, permitindo-lhe construir novos sentidos com o Outro. 
Esta competência desenvolve-se na compreensão da alteridade, permitindo o 
estabelecimento de conexões cognitivas e afetivas entre experiências (inter)culturais 
anteriores e recentes e não está limitada à proficiência numa dada língua ou ao 
conhecimento numa dada cultura. 
 
Consciência fonémica: capacidade para identificar e manipular os fonemas, ou seja, as 
unidades mínimas dos sons. 
 
Consciência fonológica (CF): capacidade, que se alia a um conjunto de conhecimentos, 
que permite ao sujeito reconhecer, distinguir e manipular, de forma explícita, as estruturas 
sonoras básicas das línguas, tais como as sílabas, os ataques, as rimas e os fonemas. A 
consciência fonológica manifesta-se numa variedade de habilidades, tais como a 
consciência silábica, a consciência intrassilábica e a consciência fonémica. 
 
Consciência intrassilábica: capacidade para identificar e manipular grupos de sons dentro 
da sílaba, tais como o ataque e a rima, esta última ramificada em núcleo e coda. 
 
Consciência linguística: capacidade que ultrapassa o conhecimento intuitivo e implícito 
da língua e que requer o controlo do conhecimento e a manipulação consciente da mesma 
fora do contexto comunicativo. Esta capacidade permite ao sujeito pensar sobre algumas 
propriedades formais das línguas, julgar da aceitabilidade dos enunciados e das suas 
correções e identificar unidades do discurso, entre outras tarefas. Neste sentido, 
distingue-se do conceito de consciência metalinguística, que exige um conhecimento 
explícito e deliberado sobre a língua e que é o resultado de processos metacognitivos, 
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quase sempre dependentes de instrução formal. O grau de consciência linguística varia de 
acordo com a idade da pessoa e com o nível de mestria da língua, sendo, contudo, possível 
identificar rudimentos desta capacidade por volta dos 3 ou 4 anos de idade. 
 
Consciência metacognitiva: refere-se aos conhecimentos introspetivos conscientes de 
uma pessoa sobre os seus estados e operações cognitivas e à capacidade para controlar e 
planificar os seus próprios processos cognitivos para alcançar um objetivo determinado. 
Esta competência engloba diferentes capacidades, tais como a meta-aprendizagem, que se 
refere aos conhecimentos e controlo do sujeito sobre os seus processos de aprendizagem, a 
meta-atenção, que qualifica a capacidade de guiar a atenção de forma voluntária, a 
metamemória, que corresponde à capacidade para dominar a memória, e a metalinguagem. 
 
Consciência metacomunicativa: conjunto de conhecimentos que uma pessoa possui dos 
fatores que servem para analisar uma situação comunicativa, sejam eles comportamentos 
de natureza verbal ou não verbal, em particular, o conhecimento dos fatores relacionados 
com os/as locutores/as em interação, a tarefa a cumprir e as estratégias do/a locutor/a. 
 
Consciência metalinguística: capacidade do sujeito para se «elevar acima» da linguagem, 
ou seja, para se abstrair e tratar a linguagem como um objeto, utilizando capacidades de 
análise e de controlo cognitivo. Esta consciência implica um nível superior de 
conhecimentos sobre a linguagem que se revela numa atitude reflexiva sobre os objetos 
linguísticos e a sua manipulação. A seguir à sensibilidade em relação às propriedades da 
língua e à consciência linguística, a consciência metalinguística pode ser identificada como 
a terceira e última fase no desenvolvimento da metalinguagem. 
 
Consciência plurilingue: capacidade que permite ao sujeito distinguir ou nomear as 
línguas que fazem parte do seu repertório, bem como os/as locutores/as que falam essas e 
outras línguas. A consciência plurilingue ajuda o sujeito a diferenciar as línguas do seu 
repertório linguístico, de forma intencional e de acordo com as suas necessidades. Esta 
consciência pode ainda estender-se a perceções mais gerais sobre as línguas, o seu lugar no 
mundo, a existência de semelhanças entre as línguas e de famílias linguísticas. 
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Consciência silábica: capacidade para identificar e manipular as sílabas de uma palavra. 
 
Currículo: conjunto de experiências planeadas e proporcionadas pela escola a um 
indivíduo e que são socialmente reconhecidas como necessárias, de modo a promover a sua 
aprendizagem e o seu desenvolvimento enquanto pessoa e cidadão. 
 
Desenho de investigação: procedimento de recolha, análise, interpretação e apresentação 
dos dados que guia o/a investigador/a e permite que a investigação seja passível de ser 
(re)produzida e examinada de forma crítica. 
 
Didática do plurilinguismo: didática que se afasta de um ensino compartimentalizado de 
línguas, tendo como modelo o/a falante nativo/a ideal, para se centrar no desenvolvimento 
de um repertório linguístico-comunicativo plurilingue, no qual têm lugar todas as 
experiências linguísticas anteriores. Esta disciplina concebe a necessidade de respeitar e 
valorizar os conhecimentos linguísticos e culturais prévios dos/as aprendentes, procurando 
desenvolvê-los e articulá-los com novos conhecimentos, num processo convergente e 
construtivo de uma competência plurilingue global. 
 
Didática integrada: abordagem plural que pretende auxiliar os/as aprendentes a 
estabelecer relações entre um número limitado de línguas que fazem parte do seu currículo 
escolar. O objetivo passa por usar a L1 ou a língua de escolarização como suporte para a 
aprendizagem da L2 e, posteriormente, utilizar estas duas línguas como base para a 
aprendizagem de uma L3 e de outras línguas. 
 
Educação de infância: conjunto de experiências educativas proporcionadas às crianças 
dos 0 aos 6 anos, por pessoas exteriores ao ambiente familiar, no sentido de dar resposta 
específica às suas necessidades e desenvolver as suas capacidades e competências. Neste 
sentido, esta expressão tem um significado mais abrangente e menos «escolarizante» do 
que a de educação pré-escolar. 
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Educação plurilingue: refere-se a todo o conjunto de atividades curriculares e/ou 
extracurriculares que visam desenvolver os repertórios linguísticos dos/as falantes e 
fomentar capacidades, conhecimentos e atitudes positivas face à diversidade e à alteridade, 
desde os primeiros anos de escolaridade e ao longo da vida. 
 
Educação pré-escolar: primeira etapa da educação básica, no processo de educação ao 
longo da vida, ministrada em jardins de infância públicos ou privados, que prestam 
serviços vocacionados para o desenvolvimento e aprendizagem da criança, proporcionando 
atividades educativas e de apoio à família. Destina-se a crianças dos 3 aos 6 anos, sendo a 
sua frequência facultativa em Portugal. 
 
Infância: período da vida humana que compreende o nascimento e a puberdade (0 aos 12 
anos, ou 0 aos 18 anos, segundo A convenção sobre os direitos da criança) e que designa, 
na sua etimologia, «aquele/a que não fala». Este conceito, cujas origens podem ser 
localizadas no século XVIII, foi sofrendo várias alterações ao longo dos tempos, graças a 
um conjunto de discursos que lhe atribuíram especificidade e estatuto social e que 
elaboraram as bases ideológicas, normativas e referenciais do seu lugar na sociedade. 
Atualmente, considera-se que, ainda que a vida das crianças siga certos padrões próprios 
da maturidade psicobiológica, existem várias infâncias e várias formas de ser criança, em 
virtude dos modelos culturais predominantes. 
 
Intercompreensão: abordagem didática, com grande relevância no contexto europeu da 
última década, que visa o desenvolvimento de capacidades de coconstrução de sentido, no 
contexto do encontro entre línguas pertencentes ou não a uma mesma família linguística, e 
de fazer uso pragmático dessa capacidade numa situação comunicativa concreta. 
Recentemente, tem vindo a afirmar-se como um objetivo educativo e como um espaço de 
educação global em línguas de tipo dialógico, plurilingue e intercultural. 
 
Language awareness: movimento britânico iniciado por Eric Hawkins e colaboradores/as 
na década de 80 do século XX, com o objetivo de remediar as dificuldades que os/as 
alunos/as britânicos/as manifestavam na aprendizagem da escrita na língua de 
escolarização e na aprendizagem das línguas estrangeiras. | Abordagem didática com o 
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mesmo nome que pretende promover a consciencialização sobre a natureza, a forma e as 
funções da linguagem. Neste sentido, não se trata de um sinónimo de consciência 
linguística ou metalinguística, conceitos da área da (psico)linguística, mas de uma 
abordagem pedagógica mais abrangente que visa o desenvolvimento destas duas 
capacidades. 
 
Lingua franca: variedade linguística pré-existente que é utilizada como língua comum de 
comunicação entre falantes de diferentes variedades linguísticas. 
 
Línguas minoritárias: línguas que são tradicionalmente utilizadas dentro do território de 
um Estado por cidadãos/ãs nacionais do mesmo que formam um grupo numericamente 
inferior ao da população do Estado. Regra geral, são línguas de populações que têm raízes 
étnicas nas áreas em questão ou que se instalaram nessas regiões e aí permaneceram ao 
longo de gerações. As línguas minoritárias podem ter o estatuto de língua oficial, como é o 
caso do irlandês na República da Irlanda, mas este estatuto estará, por definição, limitado 
às áreas onde são faladas. 
 
Línguas regionais: línguas que são tradicionalmente utilizadas dentro do território de um 
Estado, por cidadãos/ãs nacionais do mesmo, que têm raízes étnicas nas áreas em questão 
ou que se instalaram nessas regiões e aí permaneceram ao longo de gerações. Tal como as 
línguas minoritárias, as línguas regionais podem ter o estatuto de língua oficial, mas este 
estatuto está limitado às áreas onde são faladas. Em alguns casos, as línguas regionais 
contam com um grande número de falantes, como é o caso do catalão, que tem um maior 
número de falantes do que o finlandês, por exemplo. 
 
Multilinguismo: coexistência de várias línguas numa dada área geográfica. 
 
Paradigma de investigação: conjunto articulado de postulados, valores, teorias e regras 
que são aceites por todos os elementos de uma comunidade científica num dado momento 
histórico e que orientam o/a investigador/a relativamente ao que é importante, razoável ou 
legítimo fazer. 
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Paradigma misto: paradigma de investigação com uma história recente, enformado por 
uma visão pragmática e dialética do mundo e da investigação, que tem em linha de conta 
múltiplas perspetivas e posições. Este paradigma encara os métodos quantitativos e 
qualitativos como necessários e complementares para a compreensão sistemática e 
coerente dos fenómenos, combinando elementos das abordagens quantitativa e qualitativa 
(i.e, pontos de vista, técnicas de recolha, análise e inferência) com o propósito de alcançar 
uma compreensão mais rica, alargada e profunda dos acontecimentos e dos problemas em 
análise. 
 
Paradigma qualitativo ou interpretativo: paradigma de investigação que assume a 
existência de realidades múltiplas que não podem ser explicadas mediante a procura da 
relação causal entre as variáveis, mas sim através da compreensão dos acontecimentos. 
Neste sentido, busca a análise das situações, procurando investigar ideias, descobrir 
significados nas ações individuais e nas interações sociais, a partir da perspetiva dos/as 
atores/atrizes intervenientes no processo. Do ponto de vista metodológico, baseia-se no 
método indutivo, cabendo ao/à investigador/a desvendar o propósito da ação através da 
recolha e análise de dados ricos em pormenores descritivos no meio natural em que 
ocorrem. 
 
Paradigma quantitativo ou positivista: paradigma de investigação que parte do 
pressuposto de que existe um mundo objetivo a descobrir e leis gerais que regem os 
fenómenos, que podem ser reveladas através da observação, da comparação e da 
experimentação. Do ponto de vista conceptual, centra-se na análise de factos e fenómenos 
observáveis e na medição/avaliação de variáveis passíveis de serem medidas, comparadas 
e/ou relacionadas. Do ponto de vista metodológico, alicerça-se num modelo 
hipotético-dedutivo em que a metodologia experimental aparece como o instrumento mais 
eficaz de recolha e análise de dados. 
 
Plurilinguismo: capacidade de uma pessoa usar mais do que uma língua com diferentes 
graus de proficiência e para diferentes finalidades. A par de uma competência, o 
plurilinguismo tem vindo a ser entendido como um valor educativo que pode servir de base 
a uma aceitação positiva da diversidade linguística. 
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Política linguística: ação oficial ou militante que pretende intervir no âmbito da língua 
(nacional, regional, estrangeira, minoritária…), no que se refere à sua forma (sistema de 
escrita, por exemplo), funções sociais (escolha da língua como língua oficial) ou ao seu 
lugar nos sistemas educativos. 
 
Primeira língua (L1): variedade linguística que se adquire antes dos 2 ou 3 anos de idade 
e que se caracteriza por ser aquela em que a linguagem humana foi primeiramente 
adquirida. O conceito de primeira língua, muitas vezes equivalente ao de língua materna, é 
aqui usado pela consciência que temos de que a primeira variedade linguística pode não 
ser, necessariamente, a língua falada pela mãe. 
 
Repertório linguístico: conjunto de variedades linguísticas adquiridas ou aprendidas 
pelo/a mesmo/a falante, que as domina com diferentes graus de proficiência e as utiliza em 
diferentes situações. Este repertório muda ao longo da vida do/a falante, tendo em conta a 
aprendizagem de novas variedade linguísticas ou o «esquecimento» de outras. 
 
Sensibilização à diversidade linguística (SDL): abordagem didática, com raízes no 
movimento britânico da language awareness, que visa promover o contacto com um 
número diversificado de línguas e de variedades linguísticas que a escola não tem por 
obrigação ensinar, com o intuito de despertar para o mundo das línguas e culturas, motivar 
para a aprendizagem e promover o desenvolvimento de competências de ordem 
metalinguística, metacomunicativa e cognitiva. 
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Abina Terde, Kunama Eritrea song. http://www.youtube.com/watch?v=w4B1wg2IVMA 
(consultado em 05/01/2009). 
Acedle: Association des Chercheurs et Enseignants Didacticiens des Langues Étrangères. 
http://acedle.org/ (consultado entre 2008 e 2012). 
Animal sounds lotto. http://www.abc.net.au/abcforkids/sites/bananasinpyjamas/ 
(consultado em 22/12/2008). Copyright 2012, ABC. 
Bzzpeek: onomatopoeia from all around the world. http://www.bzzzpeek.com/index.html 
(consultado em 20/10/2008). Copyright 2001-2012, Fl@33. 
Centro de Documentação e Informação sobre a Criança. http://cedic.iec.uminho.pt/ 
(consultado entre 2008 e 2012). Copyright 2012, Universidade do Minho, Instituto de 
Estudos da Criança. 
Cherokee Morning Song. http://www.youtube.com/watch?v=pXz8QRsxkqo (consultado 
em 04/01/2009). 
Conselho da Europa. http://hub.coe.int/ (consultado entre 2008 e 2012). Copyright 2012, 
Council of Europe. 
Die kleine Kuh von Malibu. http://www.clipfish.de/video/710098/die-kleine-kuh-von-
malibu/ (consultado em 15/09/2008). 
Edilic. Education et Diversité Linguistique et Culturelle. www.edilic.org (consultado entre 
2008 e 2012). 
Éduscol: portail national des professionnels de l'éducation. http://eduscol.education.fr/ 
(consultado em 04/01/2012). Copyright 2000-2012, Ministère de l'éducation nationale. 
Egyptos: L'Égypte... d'hier à aujourd'hui – écrire son nom en hiéroglyphes. 
http://www.egyptos.net/egyptos/hieroglyphes/nom-en-hieroglyphes.php (consultado em 
17/11/2008). Copyright 2003-2012, Partenaires de l'Egypte antique. 
Ethnologue, Languages of the World. http://www.ethnologue.com/ (consultado entre 2008 
e 2012). Copyright 2012, SIL International. 
Euro-mania. Le manuel d'apprentissage européen de langues romanes. http://www.euro-
mania.eu/index.php (consultado entre 2008 e 2010). Copyright 2008, Euro-mania. 
Europa: sítio oficial da União Europeia. http://europa.eu/index_pt.htm (consultado entre 
2008 e 2012). Copyright 2012, Departamento de Comunicação da União Europeia. 
European Centre for Modern Languages. http://www.ecml.at/ (consultado entre 2008 e 
2012). Copyright 2012, ECML/CELV. 
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Foi na loja do Mestre André. http://www.youtube.com/watch?v=w4B1wg2IVMA 
(consultado em 20/09/2008). 
Fondation Jean Piaget. http://www.fondationjeanpiaget.ch/ (consultado entre 2010 e 
2011). Copyright 2012, Fondation Jean Piaget. 
Governo de Portugal. http://www.portugal.gov.pt/ (consultado entre 2011 e 2012). 
Copyright 2012, Governo da República Portuguesa. 
Inuit Wedding. http://www.youtube.com/watch?v=G_fuSmTIF84 (consultado em 
05/01/2009). 
Khomani San. http://www.khomanisan.com/ (consultado em 20/02/2009). 
Lale. Laboratório Aberto para a Aprendizagem de Línguas Estrangeiras. 
https://www.ua.pt/cidtff/lale/ (consultado entre 2008 e 2010). Copyright 2012, 
Universidade de Aveiro, CIDTFF. 
Le ragga des pingouins, Pigloo. http://www.youtube.com/watch?v=vRDS43mtBr0 
(consultado em 10/09/2008). 
Linguamón, casa de les llengües. http://www.linguamon.cat/ (consultado entre 2008 e 
2012). Copyright 2012, Casa de les llengües. 
Metas de Aprendizagem. http://metasdeaprendizagem.dge.mec.pt/ (consultado em 
11/08/2011).  
Ministério da Educação: Direcção-Geral da Educação. http://www.dgidc.min-edu.pt/ 
(consultado entre 2008 e 2012). Copyright 2012, Ministério da Educação e Ciência. 
My own home, multilingual version. http://www.youtube.com/watch?v=qlxXESfNWFQ 
(consultado em 10/02/2009). 
Observatoire européen du plurilinguisme. http://plurilinguisme.europe-avenir.com/ 
(consultado entre 2008 e 2012). Copyright 2012, Observatoire européen du plurilinguisme. 
Observatório da imigração. http://www.oi.acidi.gov.pt/index.php (consultado entre 2008 e 
2012). Copyright 2012, Alto Comissariado para a Imigração e Diálogo Intercultural. 
O coelho da Páscoa: história. http://www.ocoelhodapascoa.com.br/ (consultado em 
02/02/2009). 
OECD. Organization for Economic Co-operation and Development. http://www.oecd.org/ 
(consultado entre 2008 e 2012). 
OEI. Organización de Estados Iberoamericanos. http://www.oei.es/ (consultado entre 
2008 e 2012). Copyright 2011, Organización de Estados Iberoamericanos. 
Psicologia da leitura e da escrita. http://home.utad.pt/~ple/ (consultado entre 2009 e 
2010). Copyright 2005, Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.   
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Redinter. Rede europeia de intercompreensão. http://redinter.eu/web/ (consultado entre 
2009 e 2012). Copyright 2009, Redinter. 
Revista Saber (e) Educar. http://repositorio.esepf.pt/ (consultado entre 2008 e 2012). 
Ria. Repositório Institucional da Universidade de Aveiro. http://ria.ua.pt/ (consultado em 
2012). Copyright 2012, Universidade de Aveiro. 
SciELO Brazil. Scientific Electronic Library Online. http://www.scielo.br/ (consultado 
entre 2008 e 2012). Copyright 2012, Creative Commons. 
Sefstat: portal de estatística. http://sefstat.sef.pt/ (consultado entre 2008 e 2012). Copyright 
2012, Serviço de Estrangeiros e Fronteiras. 
Susanita tiene un ratón. http://www.youtube.com/watch?v=FWsEKj-8FmE (consultado 
em 04/09/2008). 
Under the sea: The Little Mermaid. http://www.youtube.com/watch?v=jgA2xo0HYrE 
(consultado em 11/09/2008). 
UNESCO. United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization. 
http://www.unesco.org/ (consultado entre 2008 e 2012). Copyright 2012, UNESCO. 
UNICEF. United Nations Children's Fund. http://www.unicef.org/ (consultado entre 2008 
e 2012). Copyright 2012, UNICEF. 
Union Latine. Multiculturalité et Plurilinguisme. http://unilat.org/ (consultado entre 2008 e 
2012). Copyright 2012, Union Latine. 
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